
REVISTA DO 

CENTRO DE 

PESQUISA E 

FORMAÇÃO

jun / 2021

EDIÇÃO ESPECIAL
TURISMO  
E RELAÇÕES  
DE TRABALHO: 
PANORAMAS  
E DESAFIOS



SESC – SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO 
Administração Regional no Estado de São Paulo

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL
Abram Szajman

DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL
Danilo Santos de Miranda

SUPERINTENDENTES
TÉCNICO-SOCIAL Joel Naimayer Padula

COMUNICAÇÃO SOCIAL Ivan Giannini

ADMINISTRAÇÃO Luiz Deoclécio Massaro Galina

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO Sérgio José Battistelli

GERENTES
CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO Andréa de Araújo Nogueira

ARTES GRÁFICAS Hélcio Magalhães

EQUIPE SESC
Flavia Roberta Cortez Lombardo Costa, Rafael Peixoto e Rosana Elisa Catelli

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDITOR Marcos Toyansk

ORGANIZAÇÃO Fernanda Vargas e Sabrina Paixão

REVISÃO Ipsis Litteris AEL

ILUSTRAÇÃO DE CAPA Elisa Carareto

PROJETO GRÁFICO Denis Tchepelentyky

DIAGRAMAÇÃO Leila Schöntag

TRADUÇÃO Sérgio Molina

sescsp.org.br/revistacpf



APRESENTAÇÃO

5  Danilo Santos de Miranda

PREFÁCIO 

7   Perspectivas do trabalho turístico pós-Covid-19 

Ernest Cañada

ARTIGOS 

14  Trabalhadores sem destino: uma análise preliminar dos impactos da pandemia à classe  

  trabalhadora do turismo

Angela Teberga

36  Turismo na sociedade de serviços  e no tempo da globalização

Marcio Pochmann

56   Desenvolvimento econômico regional e turismo: interseções possíveis

Diomira Maria C. P. Faria

76    Trabalho no turismo: reflexões acerca do caso brasileiro

Rita de Cássia Ariza da Cruz

 90  Turismo e Trabalho no Brasil: o perfil da força de trabalho ocupada no turismo brasileiro  

no contexto contemporâneo de flexibilização das relações de trabalho 

Paulo Fernando Meliani

 109 Turismo e gênero na agenda 2030: rumo ao trabalho digno

Daniela Moreno Alarcón

131  Saúde e adoecimento no mundo do trabalho em Turismo

Kerley dos Santos Alves

151   Artesanato: cultura material e mercado em destinos turísticos

Maíra Fontenele Santana

 165  “Turismólogos” à deriva: as lutas pela regulamentação profissional no mar revolto 

do mercado

Rodrigo Meira Martoni

SUMÁRIO

5

7

14



4

APRESENTAÇÃO

Ao longo de seus 75 anos de trajetória, o Sesc desenvolveu uma con-
cepção expandida de educação, na qual experiências variadas engendram 
especulações teóricas e vice-versa. A Revista do Centro de Pesquisa e For-
mação tem funcionado, nos últimos anos, como importante plataforma 
para esses trânsitos. A publicação da edição especial “Turismo e relações 
de trabalho: panoramas e desafios” insere-se nessa perspectiva, tendo se 
construído a partir das reflexões realizadas durante a 4a edição do ci-
clo de debates e encontros denominado Ética no Turismo (2019). Naquela 
oportunidade, pesquisadores, trabalhadores e público refletiram acerca de 
uma leitura desse contexto no Brasil e no mundo, buscando compreender 
em que condições estão imersos os trabalhadores do setor. 

À crescente importância do tema, somou-se um aspecto crucial – a cri-
se sanitária causada pela pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2) –, 
o que reforçou a necessidade de se compreender o contexto dessa atividade 
como parte fundamental do exercício da imaginação de outros presentes, 
bem como de futuros possíveis.

Ao colocar em debate o trabalho no turismo, o Sesc pretende ampliar 
a discussão sobre um assunto cuja complexidade torna-se cada vez mais 
evidente. Subjaz a esse empenho a convicção de que discutir a atividade 
turística no presente adquire uma importância que ultrapassa as frontei-
ras desse campo, ajudando as pessoas a refletir sobre o próprio exercício 
da cidadania na contemporaneidade.   

No prefácio, Ernest Cañada, coordenador do Alba Sud, associação ca-
talã, nos aponta as difíceis perspectivas que desafiarão o setor durante e 
após o período pandêmico. 

No artigo “Trabalhadores sem destino: uma análise preliminar dos 
impactos da pandemia à classe trabalhadora do turismo”, Angela Teber-
ga, professora da Universidade Federal do Tocantins (UFT), analisa os 
impactos econômicos imediatos e os efeitos diretos à saúde desses traba-
lhadores desencadeados pela pandemia da COVID-19.

Em “Turismo na sociedade de serviços e no tempo da globalização”, 
Marcio Pochmann, professor do Instituto de Economia e pesquisador do 
Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho, da Universidade 
Estadual de Campinas, reflete sobre o turismo como atividade econômica 
e setor gerador de trabalho e renda.

Em “Desenvolvimento econômico regional e turismo: interseções 



5

possíveis”, Diomira Maria C. P. Faria, professora do curso de Turismo 
do Instituto de Geociências da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), analisa, com base em um estudo de caso, a relação do desenvol-
vimento econômico com o turismo a partir do território, sublinhando im-
portantes questões quanto ao planejamento dessa atividade.

Docente do Departamento de Geografia da Universidade de São Paulo 
(USP), Rita de Cássia Ariza da Cruz analisa, no artigo intitulado “Traba-
lho no turismo: reflexões acerca do caso brasileiro”, as transformações his-
tóricas que o mundo do trabalho vem passando para, dessa forma, realizar 
uma reflexão crítica sobre o turismo na contemporaneidade.

Em “Turismo e Trabalho no Brasil: o perfil da força de trabalho ocu-
pada no turismo brasileiro no contexto contemporâneo de flexibilização 
das relações de trabalho”, Paulo Fernando Meliani, geógrafo, professor 
Adjunto da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), analisa 
o impacto de ações de flexibilização das relações de trabalho, que podem 
reforçar a precariedade do trabalho no setor.

Daniela Moreno Alarcón, pesquisadora sênior e consultora interna-
cional, propõe em seu artigo “Turismo e gênero na agenda 2030 para um 
trabalho digno” novos horizontes no que se refere ao trabalho digno, com 
atenção a igualdade de gênero e crescimento econômico sustentável.

Em “Saúde e adoecimento no mundo do trabalho em Turismo”, Kerley 
dos Santos Alves, professora de Turismo da Universidade Federal de Ouro 
Preto (UFOP), examina a percepção dos trabalhadores do turismo sobre 
o sofrimento psíquico e sua relação com o trabalho, a partir de grupos fo-
cais com guias de turismo, agentes de viagem e trabalhadores dos meios 
de hospedagem. 

Em “Artesanato: cultura material e mercado em destinos turísticos”, 
Maíra Fontenele Santana, especialista em Gestão Pública e Sociedade 
pela Universidade Federal do Tocantins, expõe a relação do artesanato 
com espaços turísticos e os desdobramentos em relação à cultura material 
e o mercado. 

Em “Turismólogos à deriva: as lutas pela regulamentação profissional 
no mar revolto do mercado”, Rodrigo Meira Martoni, professor na Escola 
de Direito, Turismo e Museologia da Universidade Federal de Ouro Pre-
to, aborda as tentativas de regulamentação da profissão de turismólogo, 
assim como o reflexo disso para a atuação do profissional e do desenvolvi-
mento da pesquisa crítica no Turismo. 

Esse conjunto de artigos permite jogar luz sobre as delicadas articu-
lações que a atividade turística estabelece com o mundo contemporâneo, 
a partir de um vetor central: o trabalho. Trata-se de reconhecer nessa 
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atividade a densidade que, por vezes, a fruição dos viajantes tende a ocul-
tar, mas que se impõe na experiência de boa parte dos envolvidos. Pen-
sar a realidade por meio dessa rede de articulações significa um empenho 
do Sesc em conciliar reflexão e prática, estimulando os leitores a mergu-
lhar nessas tramas e indagar como elas enredam a todos nós, eventuais 
turistas. 

Danilo Santos de Miranda
Diretor do Sesc São Paulo
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PERSPECTIVAS DO TRABALHO TURÍSTICO  
PÓS-COVID-19 
Ernest Cañada
Coordenador da Alba Sud

Analisar o trabalho no turismo hoje, quando o mundo vive uma época 
de incertezas por causa da pandemia de Covid-19, tornou-se uma tarefa 
urgente. E mais: numa perspectiva de emancipação, essa análise consti-
tui uma necessidade inescapável. Por muitos anos, a criação de empregos 
ligada direta ou indiretamente ao turismo foi usada por seus lobbies como 
argumento principal para legitimar a demanda de todo tipo de investi-
mentos ou recursos públicos para o setor. Independentemente da quali-
dade dos postos de trabalho criados, sua simples enunciação servia para 
silenciar qualquer questionamento. Chegou-se até a sustentar que os em-
pregos temporários e de jornada móvel, longe de serem um indicador de 
precariedade, significavam uma oportunidade para que as mulheres pu-
dessem inserir-se no mercado de trabalho sem negligenciar suas respon-
sabilidades nas tarefas de cuidado e do lar (UNWTO, 2014, p. 16). Assim, 
desigualdades sociais estruturais eram naturalizadas sob o mito do papel 
crucial do turismo na geração de emprego. 

Na realidade, o grosso do trabalho no setor de turismo caracterizou-se 
historicamente por sua precariedade. Isso obedece a razões derivadas da 
natureza do seu funcionamento: forte oscilação na demanda, que leva as 
empresas a buscarem formas de flexibilizar sua mão de obra; uma relati-
va fixação no território, que provoca concentração de atrativos para além 
do próprio negócio, fazendo com que os empregadores tendam a reduzir os 
custos trabalhistas no local onde se desenvolve a atividade, mais que des-
locar-se em busca de salários mais baixos; e, finalmente, baixos custos de 
formação, que acirram a competição entre trabalhadores por empregos de 
baixos salários. Mas também tem a ver com as transformações ocorridas 
no setor, especialmente a partir da crise global de 2008, com um crescente 
peso do capital financeiro nos negócios turísticos, a consolidação do capi-
talismo de plataformas e a ampliação das mudanças tecnológicas que fa-
cilitaram a modificação das formas de organização do trabalho. E, acima 
de tudo, com a construção histórica de correlações de força favoráveis ao 
capital diante do trabalho (CAÑADA, 2019). 

Atualmente, a paralisação da atividade turística internacional pôs em 
questão o modelo de turistificação global desenvolvido nas últimas déca-
das (CAÑADA; MURRAY, 2019) e, com ele, sua legitimação por meio do 
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emprego. E isso porque, em situações de crise, que podem ser causadas por 
diversos fatores, não há alternativa econômica para esses territórios, já 
muito dependentes de uma única atividade. A diferença entre os territó-
rios turistificados e os territórios com turismo se aguça neste momento, já 
que, nos primeiros, a crise do emprego turístico tem efeitos estruturais que 
extrapolam o aspecto sociotrabalhista, enquanto, nos segundos, os danos, 
embora possam ser graves, têm caráter mais setorial (BORRÀS, 2020).

TRABALHO TURÍSTICO EM TEMPOS DE PANDEMIA

Ao longo deste ano de 2020, a maioria dos governos, em todo o mundo, 
adotou medidas para promover o distanciamento social, a fim de evitar a 
propagação da Covid-19, estas afetam duas dimensões fundamentais do 
turismo: a mobilidade e a interação humana. Consequentemente, com a 
interrupção da atividade, o emprego turístico foi devastado com muita ra-
pidez. Isso evidenciou a vulnerabilidade do setor e de seus postos de tra-
balho. Episódios como os que foram vividos pelos tripulantes de cruzeiros, 
que durante meses não puderam voltar a seus locais de origem e perma-
neceram confinados nos navios, numa situação de extremo risco sanitário, 
mostram o extremo mais dramático dessa situação (TEBERGA, 2020). 
Mas a perda de empregos foi generalizada nos vários ramos da ativida-
de turística: serviços de alojamento, alimentação, entretenimento, atra-
ções turísticas, gestão de viagens e informação, transporte. A atual crise, 
em contraste com o discurso apologético da indústria, mostrou a face me-
nos amável do emprego turístico: a de um recurso descartável, dispensado 
sem a menor contemplação quando se considera necessário. 

A precariedade estrutural sobre a qual se alicerçou o crescimento do 
turismo aumenta as dificuldades dos trabalhadores e trabalhadoras em si-
tuações graves como a atual. Os baixos salários e a propagação de formas 
de emprego atípicas (contratos temporários, de jornada móvel, terceiriza-
dos, entre outros) deixam pouca margem para a poupança. Assim, a ne-
cessidade de ganhar a vida praticamente a cada dia leva muitas pessoas a 
arriscarem a própria saúde para responder às suas necessidades. No caso 
do trabalho informal, a problemática é ainda mais grave. Quanto maior a 
precariedade dos trabalhadores do turismo, maior sua vulnerabilidade, e 
isso acentua seu risco — e o do conjunto da sociedade — em face de previ-
síveis novas situações de crise sanitária. 

Nos casos em que o governo habilitou mecanismos de assistência so-
cial para os trabalhadores e trabalhadoras do turismo, de forma mais ou 
menos efetiva conforme o país, o acesso a essa proteção variou em função 
da posição que a pessoa ocupava anteriormente na hierarquia da empresa. 

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021
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Como o setor se estruturou com base no trabalho majoritariamente precá-
rio, quem estava em piores condições de emprego, com contrato de jorna-
da móvel, temporário, terceirizado ou autônomo, teve mais dificuldade em 
usufruir do auxílio público de assistência social. Na medida em que essa 
precariedade se assentava numa estrutura de desigualdade com viés de 
gênero, o dano foi mais grave entre as mulheres. Por outro lado, a debilida-
de dos sindicatos, cuja presença se concentra basicamente no setor hotelei-
ro e das agências de viagem, deixando muitos outros campos de atividade 
praticamente sem organização coletiva, limita a capacidade defensiva des-
sas categorias, piorando suas condições numa situação como a atual. 

PERSPECTIVAS SOMBRIAS

Como se tudo isso não bastasse, começa a se vislumbrar, no curto e 
médio prazo, um futuro pouco promissor para o emprego no turismo. Se a 
pandemia ainda levar muito tempo para ser controlada, com acesso uni-
versal às vacinas, o emprego turístico poderá sofrer transformações que 
deteriorarão ainda mais sua qualidade. O que nos leva supor isso? Quais 
as possíveis transformações no mundo pós-pandemia que terão impacto 
direto nas formas de organização do trabalho turístico?

• Acirramento dos processos de empobrecimento e exclusão 
social de setores de trabalho tradicionalmente ligados ao 
turismo. O agravamento da crise econômica, com a consequente 
perda da capacidade de geração maciça de emprego em outros seto-
res, e uma maior pressão sobre os serviços públicos de assistência 
social, além de problemas sociais urgentes, como a habitação, po-
dem resultar na aceleração de dinâmicas de empobrecimento e ex-
clusão. No contexto das cidades turísticas, especialmente aquelas 
que se construíram sob lógicas fordistas, com alta dependência de 
um único tipo de atividade, essa situação pode tornar-se particu-
larmente grave. Não se descarta a possibilidade de assistirmos a 
um ciclo parecido ao que ocorreu com a desindustrialização de ci-
dades emblemáticas como Detroit ou Flint, nos Estados Unido, em 
função da queda da produção automobilística. 

• Maior competição pelo emprego. O agravamento da crise, com 
o consequente aumento do desemprego e do empobrecimento, pode 
aumentar a competição entre trabalhadores e trabalhadoras para 
conseguir um posto de trabalho, levando os postulantes a aceitar 
com maior docilidade as imposições empresariais no sentido de re-
duzir ainda mais as despesas trabalhistas. A pandemia e a crise 
econômica que ela acarreta estariam então disciplinando as rela-
ções segundo o esquema conhecido como “doutrina do choque”, po-
pularizada pela jornalista canadense Naomi Klein (2010). 

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021
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• Aumento da pressão para reduzir os custos trabalhistas 
num mercado turístico em baixa. A recuperação da atividade 
turística, mesmo com uma vacinação generalizada capaz de facili-
tar a mobilidade internacional e, por outro lado, com a promoção 
do turismo de proximidade, dificilmente alcançará, no curto e mé-
dio prazo, o volume anterior à grande crise de 2020. Consequen-
temente, num mercado turístico menor e altamente competitivo, 
uma das opções para as empresas tentarem sobreviver num con-
texto geral adverso será aumentar a pressão para reduzir os custos 
trabalhistas. Por outro lado, as perspectivas de recuperação serão 
comprometidas pelo temor de outras crises de diferente natureza, 
especialmente a ambiental, que pairam sobre a atividade turística. 
Tudo isso deveria impor certo princípio de precaução, já que não 
parece razoável continuar acreditando que o turismo possa crescer 
de modo ilimitado. Seja como for, um mercado turístico em declínio 
poderá acentuar as dinâmicas de concorrência entre empresas e 
seu recurso à redução dos custos trabalhistas. 

• Destruição do tecido produtivo pequeno e médio com certa 
autonomia. A prolongação da crise pode resultar numa transfor-
mação do tecido produtivo do turismo. Em função de sua duração, 
as micro e pequenas empresas têm muito mais dificuldade em so-
breviver e se capitalizar para superar a situação. Isso resulta numa 
tendência de maior concentração do emprego turístico em grandes 
estruturas empresariais e, sobretudo, em toda a cadeia de subcon-
tratações altamente dependentes das corporações estrategicamen-
te mais poderosas. 

• Transformação da estrutura empresarial. A crise, e especial-
mente seu impacto no setor hoteleiro, parece estar dando lugar a um 
novo ciclo de transformações na estrutura do negócio, com o apro-
fundamento da separação entre propriedade, administração e mar-
ca; maior concentração empresarial; e, finalmente, maior presença do 
capital financeiro, especialmente através de fundos de investimento. 
A anterior crise financeira global de 2008 já havia dado um forte im-
pulso a esse triplo movimento, que agora parece se acelerar com força 
renovada. Essas mudanças conferiram ao capital financeiro uma po-
sição estratégica, com capacidade de controle minucioso sobre o fun-
cionamento dos estabelecimentos hoteleiros, por meio de avaliação 
de resultados de curtíssimo prazo, sem compromisso especial com as 
empresas nem com suas atividades e o lugar onde se desenvolvem. As 
consequências em termos de emprego são conhecidas: maior pressão 
pela redução de custos trabalhistas, conversão da força de trabalho 
em custo variável, endurecimento das relações trabalhistas. 

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021
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• Maior posicionamento das economias de plataformas. Ape-
sar da crise, nem todas as empresas estão vivendo a situação do 
mesmo modo. De fato, algumas corporações ligadas às economias 
de plataformas, como as de compra, coleta e transporte de pedidos 
de curta distância através de entregadores sem um claro vínculo 
de trabalho com essas empresas, aumentaram seu posicionamento 
em muitas cidades. De fato, os serviços de gastronomia dependem 
cada vez mais desse tipo de serviço, a tal ponto que assistimos a 
uma perda de espaço do trabalho de garçons e garçonetes e à cres-
cente presença de riders, em condições de maior desregulamenta-
ção e precariedade. Algumas dessas empresas não só ganharam 
mais peso na economia turística, mas suas estruturas são suficien-
temente ligeiras para negligenciar completamente parte de sua 
cadeia de valor, como ocorre com as grandes plataformas de cor-
retagem de alojamento turístico, como a Airbnb, tanto dos imóveis 
que não são de sua propriedade como de partes da cadeia conside-
radas não essenciais (CAÑADA, 2020). 

• Aceleração dos processos de digitalização e robotização. 
A atividade turística exige, em grande medida, a atenção e o tra-
to pessoal. No entanto, a crise atual parece estar acelerando os 
processos de digitalização e robotização, que também pode gerar 
mudanças fundamentais nas formas de organização do trabalho. 
Assim, por exemplo, o trabalho de recepção pode ser realizado, em 
suas tarefas mais mecânicas, por dispositivos tecnológicos, o que 
pode provocar uma redução do pessoal e o redirecionamento do que 
restar para serviços de informação e acompanhamento. A tarefa de 
check in em alojamentos turísticos vem sendo rapidamente substi-
tuída por sistemas digitais de abertura e acesso às unidades. Con-
tudo, nem todas as tarefas são tão fáceis de substituir, ou porque 
não é rentável fazê-lo, dado o custo dos sistemas, num contexto de 
dependência de terras raras, ou porque as despesas trabalhistas já 
são significativamente baixas, por causa das formas de contrata-
ção, como é o caso dos serviços de limpeza terceirizados. Entretan-
to, as mudanças tecnológicas, e sobretudo organizacionais, podem 
ter grande relevância até nesse tipo de tarefas, permitindo aumen-
tar o controle das tarefas a tal ponto que, de fato, resulta na robo-
tização do trabalho humano (CAÑADA, 2018). 

• Teletrabalho, com pouca incidência, ainda que incerto. 
Uma das grandes mudanças na organização do trabalho ocorridas 
em numerosas atividades, em função das restrições sanitárias, foi 
a adoção do teletrabalho como estratégia de distanciamento social. 
No turismo, dada a importância da presença física e da interação 
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direta com o cliente, o teletrabalho parece não ter se expandido 
numa proporção comparável à que se verificou em outros setores. 
Ainda assim, nos casos em que ocorreu, especialmente em gran-
des empresas, sobretudo no departamento comercial, de reservas 
e administração de hotéis ou na gestão de contas de empresas em 
grandes agências de viagens, o teletrabalho parece repetir os mes-
mos problemas constatados em outras áreas: escassa regulamen-
tação —apesar de algumas mudanças significativas, como a nova 
lei espanhola de trabalho a distância, de 23 de setembro de 2020 
—; meios de produção exigidos das próprias pessoas empregadas; 
insuficiente controle efetivo dos horários; maiores obstáculos para 
a organização coletiva; dificuldades de negociação; e, finalmente, 
maior frequência entre as mulheres, que correm o risco de que o 
teletrabalho se transforme numa nova “volta ao lar” (ALABAO, 
2020). Contudo, em outras atividades que poderiam ter-se orga-
nizado a distância, como os serviços de informação ao cliente, já 
amplamente terceirizados através de call centers, não parece ter 
havido um traslado generalizado dos funcionários a suas residên-
cias, dado o temor dos empregadores de perderem o controle sobre 
esses processos de trabalho. 

• Em suma, tudo parece indicar que as perspectivas do trabalho tu-
rístico, no médio prazo, são um cenário sombrio de maior preca-
riedade. Se for mesmo esse o horizonte, resta apenas preparar-se, 
fortalecer a organização coletiva em defesa do emprego digno e exi-
gir políticas públicas de proteção social e de transição socioecológi-
ca que ajudem a construir cenários trabalhistas menos vulneráveis. 

Por tudo isso, é também imprescindível aprofundar nosso saber sobre 
o funcionamento do trabalho no turismo, para podermos propor transfor-
mações sociais que assumam o emprego digno como elemento central de 
qualquer agenda. Sem dúvida, este dossiê pode ajudar nesse sentido. Nele 
podem-se encontrar diversas abordagens que nos ajudam a entender me-
lhor o trabalho nesse campo de atividade. 
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TRABALHADORES SEM DESTINO: UMA ANÁLISE 
PRELIMINAR DOS IMPACTOS DA PANDEMIA À CLASSE 
TRABALHADORA DO TURISMO
Angela Teberga1

RESUMO

Este artigo tem o objetivo de analisar os impactos econômicos ime-
diatos aos trabalhadores do turismo. Por impactos econômicos imediatos, 
compreende-se especialmente a perda de ocupações formais (demissões) 
e informais no setor turístico ao longo do ano de 2020. Como objetivo se-
cundário, tem-se a proposta de estudar os efeitos diretos à saúde desses 
trabalhadores gerados pela pandemia da COVID-19. Utilizam-se dados do 
CAGED/Ministério da Economia, da PNAD Contínua/IBGE e da PNAD 
COVID19/IBGE, além do Sistema de Informações sobre o Mercado de 
Trabalho no Setor Turismo/IPEA. 

PALAVRAS-CHAVE: Trabalhadores do turismo; COVID-19; 
Desemprego; Informalidade.

ABSTRACT

This article aims to analyze the immediate economic impacts for tou-
rism workers. Immediate economic impacts include loss of formal and 
informal occupations in the tourism sector throughout 2020. As a se-
condary objective, the proposal is to study the direct health effects for 
tourism workers due to the COVID-19 pandemic. Data from CAGED / 
Ministry of Economy, PNAD Contínua / IBGE and PNAD COVID19 / 
IBGE are used, in addition to the Labor Market in the Tourism Sector 
Information System / IPEA.

KEYWORDS: Tourism workers; COVID-19; Unemployment; 
Informality.
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“Risadas e alegrias também são palavras sinônimas para descrever 

Brazil, sim com “z” mesmo, pois fazia jus ao nome do país onde nasceu 

e viveu com sua profissão: guia de turismo. Era apaixonado por viagens 

e fazia do trabalho uma grande festa, pois assim era. [...] Brazil nasceu 

em São Paulo (SP) e faleceu em Santos (SP), aos 64 anos, vítima do novo 

coronavírus. “

(INUMERÁVEIS, 2020).

INTRODUÇÃO

Fechamos o ano de 2020 com 195 mil histórias como essa. 195 mil vi-
das ceifadas e mais 7,7 milhões de infectados pelo novo coronavírus (SAR-
S-CoV-2) no Brasil. Essas cifras colocam o Brasil em segundo lugar no 
ranking dos países com mais mortes causadas pela doença, e em terceiro 
lugar no ranking dos países com mais casos (JOHNS HOPKINS UNI-
VERSITY & MEDICINE, 2020). A periculosidade da doença, caracteri-
zada como pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 11 
de março de 2020, está relacionada ao seu alto poder de contágio. Por ser 
transmitida através do contato com pessoas infectadas, a principal reco-
mendação dos especialistas é que não se faça circular o vírus, mantendo 
o isolamento social e utilizando a máscara facial em todos os ambientes 
fechados e/ou coletivos.

Gostaria de registrar que este artigo foi escrito no conforto e seguran-
ça do meu lar nos últimos meses de 2020. Respeitei e continuo respeitando 
os protocolos sanitários, bem como a necessidade do distanciamento. Mi-
lhões de trabalhadores, das chamadas atividades essenciais (e outras nem 
tanto), contudo, não puderam e não podem ter a mesma oportunidade que 
eu. Precisam enfrentar, dia a dia, o medo do contágio, o medo da morte. 
Não porque detenham superpoderes ou porque uma “paixão moribunda 
pelo trabalho” (LAFARGUE, 1983, p. 25) tenha lhes apossado. Mas sim 
porque não resta mais nada ao trabalhador, senão aceitar as condições de 
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exploração que lhes são impostas2. A vocês, trabalhadoras e trabalhado-
res, dedico este artigo.

Esse apontamento inicial é importante por alguns motivos. Primeiro, 
por uma questão política. É imprescindível que nossas pesquisas “tomem 
partido” (GRAMSCI, 2020, p. 31) em um momento caótico e devastador 
para a classe trabalhadora, para a ciência brasileira, para a defesa dos 
direitos humanos. A indiferença tomou posse de diversos setores da socie-
dade, dentre elas a própria academia. Não se veem como classe; encaram 
os fatos históricos como meras fatalidades, não contestam; apatizam-se 
diante da morte. Viver a “vida verdadeiramente”, a qual se refere Grams-
ci (2020), é simetricamente o oposto do absenteísmo: não nos permite de-
clinar do convite ao combate, à construção coletiva, à cidadania, a ser 
(humano).

Segundo, por uma questão teórica. Não ter possibilidade de escolha, 
no capitalismo, não é fenômeno inédito gerado por uma crise como a que 
vivemos. Ao contrário, é este o padrão. Em uma perspectiva marxista, a 
classe operária nada detém senão sua força de trabalho para vender, por-
tanto, há uma dependência real do trabalhador ao trabalho, determinada 
pela coação das necessidades econômicas (MELOSSI; PAVARINI, 2014). 
Que escolha pode existir ao trabalhador assalariado, se é “livre” para 
vender sua força de trabalho (diferentemente dos escravos ou servos), mas 
também é “livre” dos meios de produção por não os possuir? A isso Marx 
denomina de trabalho livre em “duplo sentido” (MARX, 2011, p. 961). 

Com a classe trabalhadora do turismo, tema em destaque deste ar-
tigo, não é diferente. Não há outra opção, senão ir ao trabalho. Sucumbe 
se vitimada pela COVID-19 e sucumbe pelo trabalho alienado. Mas tam-
bém sucumbe se lhe falta trabalho: somente no turismo, somam-se 1,1 
milhão de postos de trabalho perdidos (IBGE, 2020; MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, 2020), no período do auge da primeira onda de contamina-
ção pela COVID-19. Desse montante, em torno de 65% são trabalhadores 
por conta própria ou microempreendedores, sem vínculo empregatício, que 
foram abandonados à própria sorte; e em torno de 34% são trabalhadores 
formais, com vínculo empregatício, mas que viram seus contratos de tra-
balho serem rescindidos nesta dura fase econômica que o país enfrenta. 

2  “Eu preciso pagar minhas contas, não posso parar!” – afirmou um fotógrafo de 
casamentos para mim, em uma entrevista informal. Essa passou a ser a realidade 
de parte dos trabalhadores dos serviços e turismo. São pessoas esclarecidas, sabem 
da gravidade da doença, talvez até tenham parentes vítimas ou enfermos pelo novo 
vírus, mas, sem qualquer amparo do Estado, não podem deixar de trabalhar. Ver 
mais em: https://tribunadointerior.com.br/campo-mourao/contagiados-pela-falta-
-de-apoio 
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O que se viu foi efetivamente uma massa de trabalhadores sem trabalho. 

Em um cenário de completo caos epidemiológico e barbárie social, o 
desemprego ou a falta de trabalho são agravados por políticas neoliberais 
nefastas: retira do trabalhador qualquer esperança de respiro. É negli-
genciado pelas políticas de amparo ao trabalhador, é esquecido nas políti-
cas de seguridade social, é ignorado pelas políticas de saúde pública3. As 
leis de “manutenção de emprego e renda4” são, ao contrário do que o nome 
sugere, a pá de cal de um grito de desespero. Beneficiam os grandes em-
presários e deixam os trabalhadores, cujos contratos de trabalho ficaram 
“suspensos” durante o ano de 2020 – como se a fome também pudesse ficar 
em suspensão – à míngua5.

A partir desse contexto, este artigo tem o objetivo de analisar os im-
pactos econômicos imediatos aos trabalhadores do turismo. Refiro-me 
especialmente a perda de ocupações formais (demissões) e informais no 
setor turístico ao longo do ano de 2020. Como objetivo secundário, tem-se 
a proposta de estudar os efeitos diretos à saúde desses trabalhadores ge-
rado pela pandemia da COVID-19.

Os dados sobre trabalho foram coletados em diversas plataformas, 
dentre elas: o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) 
– alimentado pela Secretaria de Trabalho/Ministério da Economia –, a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contí-
nua) e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios COVID196 (PNAD 
COVID19), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), – e, 
por fim, o Sistema de Informações sobre o Mercado de Trabalho no Setor 

3  A Organização Internacional Human Rights Watch considerou que o presidente 
Jair Bolsonaro “tentou sabotar medidas de saúde pública destinadas a conter a 
propagação da pandemia de Covid-19”. Ver mais: https://www.hrw.org/pt/world-
-report/2021/country-chapters/377397# 

4  O Benefício Emergencial (BEm) foi instituído pela Lei nº 14.020/2020 e tem como 
objetivos preservar o emprego e a renda, garantir a continuidade das atividades 
laborais e empresariais e reduzir o impacto social decorrente das consequências 
da crise econômica gerada pela pandemia. Apresenta como medidas: pagamento 
do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, redução propor-
cional de jornada de trabalho e de salário e suspensão temporária do contrato de 
trabalho.  

5  Neste momento, preparo um artigo em coautoria sobre as repercussões sociais das 
políticas emergenciais de amparo aos trabalhadores, previstas no escopo das Leis 
n° 13.982, n° 14.020, n° 14.043 e n° 14.051, sancionadas ao longo do ano de 2020, à 
luz da teoria da sociologia jurídica.

6  A PNAD COVID19, cujo objetivo é estimar o número de pessoas com sintomas as-
sociados à COVID-19 e monitorar os impactos da pandemia no mercado de traba-
lho brasileiro, teve coleta de dados realizada entre maio e novembro de 2020, com 
entrevistas realizadas por telefone. Ver mais em: https://www.ibge.gov.br/estatis-
ticas/investigacoes-experimentais/estatisticas-experimentais/27946-divulgacao-
-semanal-pnadcovid1?=&t=o-que-e
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Turismo (SIMT), do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). A 
análise estatística foi realizada através do software SPSS®.

Utilizo neste estudo os agrupamentos de atividades conhecidas como 
“Atividades Características do Turismo”, quais sejam: alojamento, agência 
de viagem, transporte terrestre, transporte aéreo, transporte aquaviário, 
aluguel de transportes, alimentação e cultura/lazer. As ACTs correspon-
dem a diversas atividades econômicas definidas pela Classificação Nacio-
nal de Atividades Econômicas (CNAE), que é o agrupamento oficialmente 
utilizado pelos bancos de dados da Secretaria do Trabalho (CAGED e 
RAIS) e do IBGE (PNAD Contínua). A PNAD COVID-19, diferentemen-
te, não apresenta agrupamento de dados desagregados por CNAE, sen-
do impossível fazer a mensuração dos dados por ACT. Por isso, selecionei 
quatro grupos de atividades econômicas com mais afinidade ao turismo: 
transporte de passageiros, hospedagem (hotéis, pousadas, etc.), serviço de 
alimentação (bares, restaurantes, ambulantes de alimentação) e ativida-
des artísticas, esportivas e de recreação.

Para que tenha sido possível a comparação entre os dados acerca das 
ACTs no CAGED e PNAD Contínua com os dados extraídos do SIMT, 
optei por selecionar apenas os dados brutos do último, sem aplicação de 
“coeficiente turístico7”. Isso porque, como utilizo dados de outras fontes de 
pesquisa sobre mercado de trabalho, e que desconhecem o coeficiente de 
consumo turístico, a melhor opção é retirar o coeficiente também dos da-
dos extraídos do SIMT, para que esses possam ser comparáveis entre si. 
Os dados apresentados sobre turismo neste artigo, por isso, são superesti-
mados, pois a maioria dos serviços prestados pelas ACTs não é exclusivo 
para turistas – a exemplo dos estabelecimentos de alimentação e do modal 
de transporte terrestre.

A “DESPROTEÇÃO COMPLETA E CABAL DA CLASSE TRABALHADORA” 
(ANTUNES, 2020) 

O trabalho nos serviços, e no setor do turismo em específico, sempre 
foi marcado por sua precariedade. Embora com um apelo importante por 
parte do mercado, das organizações internacionais, do setor público e das 
instituições de ensino em relação à sua alta empregabilidade, a verdade 
é que a ampla maioria dos postos de trabalho gerados no turismo são, 

7 Desenvolvido pelo IPEA, o coeficiente turístico é uma estimativa percentual 
de consumo turístico em cada uma das ACTs, com base em pesquisa amostral 
(consulta telefônica). Os dados sobre o mercado de trabalho do setor, extraídos 
do SIMT, passam a ser mais precisos, pois se aplica o coeficiente nos dados de 
emprego formal da RAIS.
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histórica e internacionalmente, de baixa qualidade: salários baixos, baixa 
organização sindical, flexibilidade de jornadas e jornadas prolongadas de 
trabalho são algumas das constantes que se repetem em diversos lugares 
do mundo (CAÑADA, 2019).

Martoni (2019), em “Turismo & Capital”, destrincha e faz uma análi-
se cirúrgica sobre o fenômeno. O turismo constitui-se “um setor ímpar na 
extração de mais-valor, adicionando grupos de trabalhadores às ações em-
preendedoras que se valem dos mínimos salariais, de ocupações sazonais, 
de horas trabalhadas acima da média, e da desorganização classista para 
fomentar a produção” (MARTONI, 2019, p. 199). A busca do empresariado 
pela garantia da lucratividade máxima no comércio de viagens e lazer de-
pende e é alicerçada na exploração do trabalho – que se explica pela extra-
ção do mais-valor, na forma absoluta ou relativa, sendo esta a forma típica 
de acumulação no modo de produção capitalista (NETTO; BRAZ, 2012) – 
daqueles que produzem tal mercadoria.

No turismo, há mecanismos específicos utilizados pelo empresaria-
do que reforçam e consolidam a precariedade do trabalho, e foram expli-
cados por Cañada (2019). Das cinco dinâmicas, aqui importa apresentar 
duas, que estão mais diretamente relacionadas à extração do mais-valor: 
a) aquelas relativas à composição da força de trabalho: aproveita-se da 
naturalização da desigualdade estrutural dos trabalhadores para se pa-
gar menores salários a grupos mais vulneráveis ou minoritários, como 
imigrantes, mulheres ou jovens; e b) aquelas relativas às formas de assa-
lariamento e remuneração: rebaixa-se o nível salarial médio dos traba-
lhadores, em especial daqueles em situação de vulnerabilidade e menor 
capacidade de organização classista, mas também dos que permanecem 
em relações tradicionais de trabalho, cujo nível salarial é pressionado pelo 
achatamento salarial médio e do aumento do desemprego. 

Analisar as faixas salariais percebidas no turismo (contrastando com 
as jornadas de trabalho praticadas) pode dar uma dimensão mais concreta 
do nível de exploração a que são submetidos os trabalhadores do setor. Isso 
porque a taxa de exploração é medida pela relação entre o trabalho neces-
sário e o excedente, sendo esta última a parte da jornada que não é retri-
buída ao trabalhador em forma de salário. Frisa-se que é falso o discurso 
de que o salário remunera todo o trabalho ou que o “salário é o pagamento 
do trabalho” (NETTO; BRAZ, 2012). 

A média salarial paga no setor do turismo no ano de 2019 foi de 
R$1.808,86, valor mais de duas vezes inferior ao salário mínimo neces-
sário de janeiro do mesmo ano, que foi de R$4.347,61 (DIEESE, 2019), 
e igualmente inferior ao rendimento médio do trabalhador brasileiro em 
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2019, que foi de R$2.244,00 (IBGE, 2020). A média salarial analisada por 
gênero confirma a desvalorização do trabalho das mulheres, cuja média 
salarial em 2019 foi de R$1.579,51, em detrimento da remuneração média 
masculina, que foi de R$2.027,35. Já a média salarial analisada por faixa 
etária confirma a desvalorização do trabalho dos jovens de até 24 anos, 
que receberam remuneração de R$1.366,32, a faixa salarial mais baixa 
entre as analisadas (IPEA, 2019). 

Finalmente, o dado que parece ainda mais preocupante: a duração da 
jornada de trabalho no turismo é inversamente proporcional à remunera-
ção média paga ao trabalhador. No ano de 2019, trabalhadores com jor-
nadas de 21 a 40 horas semanais receberam remuneração de R$2.511,87, 
enquanto aqueles com jornadas acima de 41 horas perceberam R$1.702,21 
– as atividades que puxam a média salarial para baixo são as de transpor-
te aquaviário, transporte aéreo, aluguel de transportes, agência de via-
gem e cultura e lazer (IPEA, 2019). Como se explica que trabalhadores 
que laborem mais horas recebam menores salários? Novamente, invoca-se 
a teoria do valor, que esclarece que ao capitalista importa justamente o 
achatamento do trabalho necessário – aquele em que o trabalhador produz 
o valor necessário à sua reprodução – e ampliação do trabalho excedente, 
seja na forma de prolongamento ou intensificação das jornadas. 

A informalidade também é utilizada como mecanismo de exploração 
– ou, nas palavras marxianas, de realização do mais-valor. Isso porque, 
excluídos do mercado formal de trabalho, os trabalhadores não são ampa-
rados pela legislação trabalhista que garanta uma condição minimamen-
te mais digna na relação capital-trabalho. Antunes (2018, p. 71) explica 
que “se a informalidade não é sinônimo direto de condição de precarieda-
de, sua vigência expressa, com grande frequência e intensidade, formas 
de trabalho desprovidas de direitos, as quais, portanto, apresentam cla-
ra similitude com a precarização”. Mas, não só isso, a organização polí-
tica dos trabalhadores informais é muito mais fragilizada. São as lutas 
protagonizadas pelo movimento operário que “forçam o Estado a inter-
vir na regulação das relações capital/trabalho” (NETTO; BRAZ, 2012, p. 
121), a exemplo da limitação da jornada de trabalho. 

No turismo, a informalidade é uma realidade generalizada. 
Historicamente criam-se mais ocupações informais do que formais, se-
gundo série histórica do IPEA. Em dezembro de 2019, período de refe-
rência mais recente da plataforma, foram registrados 1.069.120 (48,8%) 
ocupações formais e 1.123.115 (51,2%) ocupações informais. Trabalhado-
res informais do turismo apresentam remuneração média inferior, maiores 
jornadas de trabalho e mais baixa escolaridade (IPEA, 2019). A informali-
dade no turismo está relacionada à natureza sazonal do setor, “sendo que 
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isso é corrente em todos os espaços movimentador por ACTs, que depen-
dem dos fluxos alavancados por períodos de férias, feriados e estações cli-
máticas” (MARTONI, 2019, p. 198).

A crise8 recente chega nesse contexto. Um contexto ideal para extração 
de mais-valor. Um contexto de terra arrasada para a classe-que-vive-do-
-trabalho: alta informalidade, jornadas flexíveis, baixos salários, tercei-
rização irrestrita. Vimos chegar a maior crise do século com a velocidade 
da luz e o resultado foi uma tragédia sem precedentes para aqueles que 
dependem da venda de sua força de trabalho para sobrevivência. Agra-
va-se a precariedade do trabalho, acentua-se o desemprego, escancara-se 
as desigualdades de classe, gênero e raça e aprofunda-se a pauperização. 
Antunes (2020) anteviu um cenário de “abismo humano”, de total misera-
bilidade da população – e é o que confirma os dados do Banco Mundial9 -, 
“porque esses contingentes encontram-se frequentemente desprovidos de 
fato de direitos sociais do trabalho” (ANTUNES, 2020, p. 20).

De fato, a pandemia do novo coronavírus, além de adoecer e matar 
milhões de pessoas por todo o globo, também escancarou a “desproteção 
completa e cabal da classe trabalhadora” (ANTUNES, 2020, p. 24). Estar 
desprotegido significa que o ideal neoliberal conseguiu alcançar magis-
tralmente todas as esferas da vida humana, inclusive as políticas públi-
cas, em nome da austeridade e da redução de custos. Ano após ano, a 
classe trabalhadora vem perdendo direitos sociais e do trabalho conquis-
tados através de muita luta ao longo do século XX: PEC do teto dos gastos 
públicos (2016), reforma trabalhista (2017), terceirização irrestrita (2017), 
reforma da previdência (2019). O golpe final foi a absoluta ausência de in-
tervenções estatais robustas em resposta à crise pandêmica: políticas de 
seguridade social insuficientes, políticas de emprego descabidas e políticas 
de saúde pública inexistentes. Este é o exímio “capitalismo do desastre10”, 

8 Utilizo neste artigo o termo “crise” sem problematizá-lo como deveria. Mas, re-
sumidamente, sustento que a crise não é gerada pela pandemia, senão agravada 
por ela. “A pandemia em si é a expressão da guerra contra a natureza” (DAVIS; 
KLEIN, 2020, p. 8). 

9 O Banco Mundial estima que a pandemia pode levar até 150 milhões de pessoas de 
todo o mundo à pobreza extrema, que é definida pela remuneração de até U$1,90/
dia. Além disso, 82% desta população vive em países com renda média, como o Bra-
sil. Ver mais em: https://www.worldbank.org/en/news/press-release/2020/10/07/co-
vid-19-to-add-as-many-as-150-million-extreme-poor-by-2021. 

10  “Ataques orquestrados à esfera pública, ocorridos no auge de acontecimentos catas-
tróficos, e combinados ao fato de que os desastres são tratados como estimulantes 
oportunidades de mercado” (KLEIN, 2008, p. 15). A autora apresenta um exemplo 
curioso que evidencia como a história se repete como tragédia: a empresa de biotec-
nologia Gileard Sciences, na década de 90, registrou a patente do Tamiflu, medica-
ção indicada para diferentes tipos de gripe, e aguardava para que pudesse cobrar 
bilhões de dólares dos governos quando acontecesse um surto de gripe aviária.
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tal como Klein (2008) denominou em sua obra “A Doutrina do Choque”.

Corretamente, Harvey (2020) refuta o mito de que as doenças infec-
ciosas, a exemplo da COVID-19, alcançam a população de maneira demo-
crática11; ao contrário, os maiores impactos econômicos e sociais escolhem 
aqueles que comumente já estão em situação de maior vulnerabilidade. Vi-
vemos em uma “pandemia de classe, de gênero e de raça”, de maneira que 
grupos populacionais de mulheres, negros e imigrantes, especialmente, 
possuem o “maior risco de contrair o vírus por meio de seus empregos ou 
de ser(em) demitida(os) sem ter garantias por causa da contenção econô-
mica imposta pelo vírus” (HARVEY, 2020, p. 17). Igualmente, trabalha-
dores de determinados setores econômicos, como é o caso dos serviços, “são 
atirados aos lobos” (DAVIS, 2020, p. 12), evidenciando o caráter classista 
da pandemia.

A verdade é que, na prática, a classe trabalhadora é desprotegida du-
plamente. 1) Como não há políticas emergenciais que garantiriam a au-
sência remunerada do trabalho, o trabalhador precisa deixar o isolamento 
social e buscar trabalho, que é, na maior parte das vezes, precarizado. 2) 
Ao mesmo tempo, há um programa organizado de sucateamento do siste-
ma de saúde e não há políticas de contenção do vírus, de testagem e de va-
cinação em massa que permitiriam o retorno do trabalhador ao trabalho 
(ao menos com mais brevidade). O resultado dessa operação ingrata é a 
escolha “entre transmitir a infecção ou abrir mão de suas rendas mensais” 
(DAVIS, 2020, p. 13). E qual trabalhador optaria pela segunda opção?

No turismo não é diferente. Vimos, semana após semana, conhecidos 
e amigos terem de enfrentar o risco da transmissão12 para conseguirem 
comprar comida para os filhos e honrar com o pagamento do aluguel. A pa-
ralisação do setor, em meados de março de 2020, foi (e permanece sendo) 
necessária como medida de contenção da proliferação do vírus. Fronteiras 
fechadas, hotéis com lotação máxima reduzida, viagens de avião e ônibus 
canceladas. Tudo isso levou a vermos cenas desesperadoras: demissões em 
massa, trabalhadores informais e microempreendedores sem renda. Sobre 
isso, Cañada (2021, s/p, tradução livre) explica que “a atual crise eviden-
ciou que o emprego no turismo é um recurso descartável, que é dispensado 
sem maiores considerações quando necessário”. A Organização Mundial do 
Turismo estima que a crise tenha colocado, em todo o globo, de 100 a 120 

11  A falsa ideia de que “estamos todos no mesmo barco” foi propagada inclusive por 
intelectuais de esquerda, a exemplo de Zizek (2020).

12  No início da pandemia, houve denúncias, inclusive, de a companhia aérea GOL 
não autorizar a utilização de máscaras e luvas no ambiente de trabalho. Ver mais 
em: https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/coronavirus/2020/04/trabalhado-
res-acusam-gol-de-proibir-uso-de-mascaras-e-luvas-durante-a-pandemia/. 
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milhões de empregos diretos do turismo em risco, sendo a maioria desses 
empregados em pequenas e médias empresas (UNWTO, 2021). 

Cañada (2021) faz uma reflexão importante sobre as previsões para 
o futuro do trabalho no turismo. Ele prevê que a pandemia pode agra-
var o empobrecimento e a exclusão social de trabalhadores das atividades 
econômicas relacionadas ao turismo, isso porque a demanda por políticas 
emergenciais e de seguridade social aumentaram fortemente, incluso e es-
pecialmente em destinos mais dependentes do turismo. Essa é uma rea-
lidade também no Brasil, haja vista municípios pequenos, do litoral e do 
interior, que se deixaram persuadir pelo modelo da “monocultura turísti-
ca” (KRIPPENDORF, 2009, p. 162), e hoje veem suas economias quebra-
das, sem perspectivas promissoras.

Dentre outras análises de Cañada (2021), faz-se importante comentar 
que todos os mecanismos que o capital encontrar ou inventar para am-
pliar seus lucros (ou reverter a queda tendencial da taxa de lucro), não 
hesitará em fazê-lo. Isso passa pela redução dos custos com mão de obra 
(arrocho salarial, flexibilização de legislação, terceirização), monopólio de 
empreendimentos turísticos (concentração empresarial e incorporação de 
pequenas e médias empresas), e também pela aceleração de processos de 
automação e robotização (substituição do trabalho vivo e aumento do con-
trole sobre o trabalho). 

OS DADOS NO TURISMO (TRABALHO)

Sobram as reportagens de jornal que exploram as perdas econômicas 
do turismo ocasionadas pela pandemia do novo coronavírus. Faltam aque-
las atentas ao elo mais fraco desse setor produtivo, com criticidade e sem 
romantismos vãos13. Foram perdidos 406.697 postos formais de trabalho 
do turismo, entre março e agosto de 2020, segundo dados do CAGED. Esse 
número equivale a 32,8% do total dos empregos perdidos em toda econo-
mia no mesmo período (1.237.192). Enquanto o país apresenta lenta re-
cuperação a partir de julho, com saldo de empregabilidade positivo entre 

13  Refiro-me ao discurso liberal que tomou conta dos veículos de mídia e mensa-
gens compartilhadas em redes sociais: “reinvente-se”, “seja empreendedor de si”, 
“transforme a crise em oportunidade”, etc. Essas narrativas chamam a atenção 
por romantizar as lutas individuais e/ou coletivas pela busca de alternativas à 
ausência de trabalho. No turismo, temos como exemplos de reportagens: “Guias e 
condutores de turismo se reinventam em tempos de pandemia” (Disponível em: ht-
tps://www.uol.com.br/nossa/noticias/redacao/2020/05/18/guias-e-condutores-de-tu-
rismo-se-reinventam-em-tempos-de-pandemia.htm); “Marinheiro desempregado 
vende queijo na rua e muda vida da família na crise” (Disponível em: https://www.
sonoticiaboa.com.br/2020/11/01/marinheiro-desempregado-vende-queijo-rua-mu-
da-vida-familia-crise/).



24

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

Trabalhadores sem destino: uma análise preliminar dos impactos da pandemia à classe trabalhadora do turismo

julho e novembro, é somente a partir do mês de setembro que o turismo 
resulta em saldo de empregabilidade positivo, ou seja, com o número de 
admitidos maior do que o de desligados. 

Fonte: CAGED (MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2020). Organizado pela autora.

No turismo, o maior saldo negativo aconteceu no mês de abril, com 154.359 
desempregados. Os saldos positivos dos meses de outubro e novembro são maiores, 
inclusive, que o 1° bimestre do ano de 2020, quando a pandemia ainda não havia 
alcançado o país.
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Fonte: CAGED (MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2020). Organizado pela autora.

Desagregando por ACT, é possível verificar que o segmento de alimen-
tação foi o que mais perdeu postos de trabalho em números absolutos, entre 
os meses de março e agosto de 2020, com -252.274. Em seguida, os segmen-
tos de alojamento (-81.689) e transporte terrestre (-30.094). Os três segmen-
tos em destaque são os que possuem maior quantidade de ocupados entre 
as ACTs, mas também os de mais baixa escolaridade entre todas as ACTs. 
Apenas 3,5% dos trabalhadores de alimentação, alojamento e transporte ter-
restre possuem ensino superior completo (IPEA, 2019). 

A movimentação de empregados do turismo, entre março e agosto de 
2020, por escolaridade, dá destaque ao alcance do desemprego entre traba-
lhadores com ensino médio (66,5%), seguido dos trabalhadores com ensino 
fundamental (24,9%), conforme os dados do CAGED. Esse percentual difere-
-se, entretanto, da composição da classe trabalhadora do turismo no ano de 
2019, que foi de 75,5% (ensino médio) e 15,4% (ensino fundamental) (IPEA, 
2019). Isto é, embora os trabalhadores com ensino médio sejam em maior nú-
mero na composição da força de trabalho, o desemprego durante a pandemia 
desacelerou para os primeiros, e teve maior aumento entre aqueles de mais 
baixa escolaridade.

O dado sobre o salário médio dos trabalhadores desligados e admitidos 
durante a pandemia confirma que os postos de trabalho com menor qualifi-
cação são aqueles mais suscetíveis à rotatividade no emprego. Segundo da-
dos do CAGED, a média salarial dos trabalhadores do turismo desligados e 
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admitidos entre março e novembro de 2020 foi de R$1.281,00 e R$1.277,00, 
respectivamente. O número mais discrepante é do transporte aéreo: Enquan-
to a média salarial dos aeronautas e aeroviários em 2019 foi de R$6.339,36 
(IPEA, 2019), a média salarial dos trabalhadores desligados durante a pan-
demia foi de R$2.029,00.

A rotatividade no emprego é algo comum no turismo, e nos serviços em 
geral, porque são setores que não exigem grandes investimentos para inser-
ção do trabalhador no mercado de trabalho. Segundo dados do IPEA (2019), 
38% dos trabalhadores do turismo permanecem menos de 12 meses no em-
prego, sendo a maior porcentagem dentre os demais intervalos de tempo (12 
a 23 meses, 24 a 59 meses, 60 meses ou mais). Por outro lado, trabalhadores 
com remuneração média maior e/ou mais anos de estudo tendem a perma-
necer no emprego por mais tempo. Essa é uma fragilidade do mercado de 
trabalho do turismo que, por exigir baixa qualificação14, sentiu os efeitos 
da pandemia intensamente. 

No caso dos trabalhadores informais, ou dos trabalhadores “por con-
ta própria15”, o impacto (redução de número de ocupações) foi mais senti-
do no 3° trimestre de 2020, entre abril e junho. Segundo dados da PNAD 
(IBGE, 2020), o número de ocupados por conta própria no setor do turismo 
caiu de 4,1 milhões (2º trimestre de 2019) para 3,5 milhões (2º trimestre 
de 2020), totalizando uma variação negativa de 14,5%. Ainda, o número 
de ocupados por conta própria caiu de 4,1 milhões (3º trimestre de 2019) 
para 3,3 milhões (3º trimestre de 2020), perfazendo uma variação negati-
va de 20,3%. O saldo é de 758.563 ocupações informais perdidas no turis-
mo, considerando o saldo entre o 1º e o 2º trimestre de 2020.

14  Há uma discussão importante que deve ser lembrada: a qualificação do trabalhador, 
considerada individualmente, não lhe garante necessariamente uma situação 
melhor na relação capital-trabalho; ao contrário, o preço da força de trabalho flu-
tua para cima ou para baixo conforme fatores diversos, tal como o desemprego. O 
poder de barganha da classe trabalhadora está relacionado à sua capacidade de 
organização classista e política: “quando dispõem de sindicatos fortes e partidos 
políticos que os representam, os trabalhadores adquirem condições para negociar 
favoravelmente o preço da única mercadoria que possuem” (NETTO; BRAZ, 2012, 
p. 117). Sobre o tema da qualificação do trabalhador do turismo, defendo que polí-
ticas de qualificação devem vir acompanhadas e articuladas a políticas de emprego 
e, ainda, que a baixa qualificação dos trabalhadores não deve ser tratada como um 
problema individual. Carvalho (2003, p. 167) alerta para “o embaçamento ideológi-
co que se produz com a oferta massiva de cursos rápidos de qualificação, descolados 
de uma política de emprego, o que faz supor que a qualificação gera empregos e, 
por consequência, esconde as causas reais do desemprego existente”.

15  O IBGE considera “trabalhador por conta própria” a pessoa física ou jurídica que 
trabalha explorando o seu próprio empreendimento, sozinha ou com sócio, sem ter 
empregado.
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Fonte: PNAD (IBGE, 2020). Organizado pela autora.

Entre as atividades do turismo, houve impactos diferentes em relação 
ao número de trabalhadores informais. Todas as ACTs apresentaram va-
riação negativa de número de ocupados nos 2° e 3° trimestres de 2020, em 
relação ao mesmo período de 2019, segundo a PNAD. A exceção fica com o 
segmento de alojamento, com maior número de ocupados no 2º trimestre 
de 2020, em relação ao 2° trimestre de 2019, totalizando uma variação po-
sitiva de 48,7% (IBGE, 2020). Como o número de desligamentos de empre-
gados formais na hotelaria aumentou, pode ter havido uma migração dos 
trabalhadores ao mercado informal, o que explica o crescimento significa-
tivo entre os hoteleiros informalizados. 

Os segmentos que perderam mais ocupados por conta própria, em nú-
meros absolutos, foram os de alimentação, com 399.053 perdas, seguido 
do transporte terrestre, com 295.955, e de cultura e lazer, com 43.867, 
considerando o saldo entre o 1º e 2º trimestre de 2020 (IBGE, 2020). Além 
de serem as atividades características do turismo com mais baixa quali-
ficação, também são comumente as mais informalizadas. Segundo dados 
do IPEA (2019), que mede a porcentagem da informalidade do mercado de 
trabalho do setor, as atividades mais informais do turismo são exatamen-
te: cultura e lazer (67% de trabalhadores informais), alimentação (62%) e 
transporte terrestre (47%).

Já os segmentos que perderam mais ocupados por conta própria, per-
centualmente, foram o transporte aéreo e o transporte aquaviário. O 
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modal aéreo não apresentou nenhuma ocupação informal em 2020. Já o 
aquaviário apresentou redução significativa a partir do 2° trimestre de 
2020, em torno de -60% em relação ao 1° trimestre do mesmo ano (IBGE, 
2020). Esses dados demonstram que o fechamento de fronteiras como me-
dida de contenção à proliferação do vírus impacta, no contexto do merca-
do informal, primeiramente os trabalhadores que exercem atividades ou 
prestam serviços relacionados à mobilidade das pessoas (turistas ou não). 

Fonte: PNAD (IBGE, 2020). Organizado pela autora.

Ao todo, somando a perda de ocupações formais (406.697), entre março 
e agosto de 2020, e a de ocupações informais (758.563), saldo entre o 1º e 
2º trimestre de 2020, somam-se 1.165.260 postos de trabalho do turismo 
perdidos. Ou seja, em torno de 65% são trabalhadores por conta própria ou 
microempreendedores, sem vínculo empregatício, e em torno de 34% são 
trabalhadores formais, com vínculo empregatício. 

OS DADOS NO TURISMO (EFEITOS À SAÚDE)

A incidência da doença nos trabalhadores está relacionada direta-
mente com a essencialidade de sua atividade para a manutenção social, 
pois esses expõem-se a riscos que não teriam caso pudessem permane-
cer em suas casas. Nessas situações, viola-se o direito à saúde, garantido 



29

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

Trabalhadores sem destino: uma análise preliminar dos impactos da pandemia à classe trabalhadora do turismo

e previsto no Art. 6º da Constituição Federal, “pois este direito inclui a 
possibilidade de adoção do distanciamento social, que não se viabiliza em 
circunstâncias de iniquidades sociais e de saúde” (SANTOS et al., 2020, 
p. 10).

Embora o turismo não seja considerado atividade essencial, e portan-
to com possibilidade de os trabalhadores do setor permanecerem em suas 
casas, há uma questão temporal que não pode ser desconsiderada. Se, em 
um primeiro momento, trabalhadores do turismo realizaram o isolamento 
social, essa não é uma verdade para o segundo semestre de 2020, em que 
a abertura do comércio e o retorno das operações de serviços e turismo 
foram progressivas em todo o território nacional. Essa abertura gradual 
impacta a situação ocupacional dos trabalhadores, mas também impacta 
sua saúde, como se verá nos dados a seguir.

Todos os quatro grupos analisados – transporte de passageiros, hos-
pedagem, alimentação e atividades artísticas, esportivas e de recreação – 
apresentaram baixas testagens para o coronavírus16, embora esse número 
tenha aumentado ao longo dos meses de 2020. A menor taxa de testagem 
ficou com o grupo de hospedagem e a maior com o grupo de atividades 
artísticas, esportivas e de recreação. Na média, aproximadamente 7,8%, 
13,3%, 17,9% dos trabalhadores dos quatro grupos fizeram a testagem nos 
meses de julho, setembro e novembro, respectivamente (IBGE, 2020). 

Apesar da alta subnotificação entre os trabalhadores, a quantidade de 
infectados pela doença é significativa. No mês de julho, os grupos do tu-
rismo apresentaram média de 1,7% de resultados positivos para a doen-
ça; em setembro, a média foi de 3,0%; e, em novembro, a média salta para 
4,4% (IBGE, 2020) – número superior à quantidade de casos positivos 
acumulados de COVID-19 em 30 de novembro, que foi de 3,04%, segundo 
o Ministério da Saúde (2020). Entre aqueles que fizeram o teste para o 
novo coronavírus, a porcentagem dos que apresentam resultado positivo é 
expressiva: 21,9%, 23,0% e 25,7% nos meses de julho, setembro e novem-
bro, respectivamente.

Dentre os sintomas mais frequentes relacionados à síndrome gripal, 
dor de cabeça (16%), nariz entupindo ou escorrendo (14%), tosse (14%) e 
dor de garganta (11%) são os mais citados pelos trabalhadores do turismo, 
considerando o mês de novembro de 2020. 

16  O IBGE considerou os tipos mais utilizados: (i) SWAB; (ii) retirada de sangue por 
furo do dedo; e (iii) retirada de sangue pela veia do braço.
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Fonte: PNAD COVID19 (IBGE, 2020). Organizado pela autora.

Entre aqueles trabalhadores que puderam se afastar do trabalho, os 
motivos do afastamento apresentaram pouca alteração ao longo dos me-
ses. Quarentena, isolamento, distanciamento social ou férias coletivas 
permanecem como o principal motivo do afastamento, embora com redu-
ção de 80,1% (julho) para 49,2% (novembro), mas tem destaque a licença 
remunerada por motivo de saúde ou acidente, que sobe de 6,4% (julho) 
para 19,6% (novembro), segundo os dados do IBGE (2020). 
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Fonte: PNAD COVID19 (IBGE, 2020). Organizado pela autora.

O aumento significativo de afastados por licença-médica evidencia os 
processos de adoecimentos diversos, desconsiderando a COVID-19, dos 
trabalhadores que permaneceram trabalhando. Vale lembrar que o gover-
no brasileiro ainda não considera a COVID-19 como doença relacionada 
ao trabalho17, apesar da luta incansável da Frente Ampla em Defesa da 
Saúde dos Trabalhadores (SANTOS et al., 2020).

17  A Portaria do Ministério da Saúde n° 2.309, de 28 de agosto de 2020, inseriu a CO-
VID-19 à Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT), entretanto, pouco 
tempo depois, a Portaria n° 2.345, de 2 de setembro de 2020, torna sem efeito a 
norma anterior. Desde então, está em tramitação o Projeto de Decreto Legislativo 
n° 396, que reclassifica a COVID-19 como doença ocupacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados apresentados neste artigo confirmam a descartabilidade da 
classe trabalhadora e, em especial, dos trabalhadores do turismo, por par-
te do empresariado. A facilidade que a iniciativa privada tem em demitir 
os trabalhadores, e readmiti-los quando necessário, tornou-se translúcida. 
Somam-se 1.165.260 postos de trabalho do turismo perdidos, divididos en-
tre ocupações formais (406.697), entre março e agosto de 2020, e ocupa-
ções informais (758.563), saldo entre o 1º e 2º trimestre de 2020.

Ao mesmo tempo em que é descartável, é igualmente imprescindível 
para a realização do mais-valor. Momentos como estes que vivemos evi-
denciam a centralidade do trabalho para o capital. Não foram poucas as 
denúncias de trabalhadores que se sentiram compelidos a retornarem ao 
trabalho, além do irresponsável discurso do Ministério do Turismo insu-
flando a retomada do turismo no país ou, ainda, das igualmente absurdas 
narrativas de associações patronais do turismo que transferem a culpa da 
estagnação econômica às políticas locais de lockdown. Ribeiro, Oliveira e 
Santos (2020) são precisos: 

O transtorno provocado pela pandemia num contexto de tendência à 

acumulação com menos uso produtivo do trabalho, expõe que os capi-

talistas e parasitas são inúteis, nada produzem, enquanto que os tra-

balhadores da saúde, da alimentação, transporte e logística não podem 

parar (RIBEIRO; OLIVEIRA; SANTOS, 2020, p. 311, grifos da autora). 

A centralidade do trabalho foi colocada em cena com a pandemia, in-
clusive rechaçando teorias do fim do século XX que prediziam o fim do 
trabalho (ANTUNES, 2006). Em nome da retomada da economia (e do 
turismo), autoriza-se e impele-se tudo: o retorno ao trabalho, a aglomera-
ção de pessoas, a ocupação máxima de voos e hotéis e a exposição ao vírus, 
demonstrando que o que é descartável mesmo no capitalismo não é o tra-
balho produtivo –fundamental para a acumulação capitalista  –, mas, tão 
somente, a vida do trabalhador. 
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TURISMO NA SOCIEDADE DE SERVIÇOS E NO TEMPO 
DA GLOBALIZAÇÃO
Marcio Pochmann1

RESUMO 

O presente artigo trata da complexa questão do turismo. Tem como li-
nha de raciocínio a breve e geral reflexão sobre o turismo como atividade 
econômica e setor gerador de trabalho e renda. Dessa forma busca ofere-
cer análise a respeito da situação do turismo no Brasil. Espera-se, assim, 
poder contribuir no debate importante acerca do potencial econômico do 
turismo e suas oportunidades de renda e trabalho decente aos brasileiros. 

PALAVRAS-CHAVE: Trabalho. Política. Sociedade. 

ABSTRACT

This article deals with the complex issue of tourism. Its line of reasoning 
is the brief and general reflection on tourism as an economic activity and 
sector that generates work and income. In this way, it seeks to offer analysis 
regarding the situation of tourism in Brazil. It is hoped, therefore, to be able 
to contribute to the important debate about the economic potential of tou-
rism and its opportunities for income and decent work for Brazilians.

KEYWORDS: Work. Politics. Society. 

INTRODUÇÃO

Pelo potencial de geração de trabalho e renda, o turismo e o seu pla-
nejamento assumiram cada vez maior centralidade na agenda do desen-
volvimento das nações. Seus benefícios em termos de elevação do nível 
ocupacional, ampliação e repartição da renda e obtenção de divisas exter-
nas têm sido inegáveis. 

Apesar disso, o turismo, assim como outros setores da economia em 
geral, não deveria ser considerado isoladamente, pois se inter-relaciona 

1  Professor do Instituto de Economia e pesquisador do Centro de Estudos Sindicais 
e de Economia do Trabalho, ambos da Universidade Estadual de Campinas.
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com uma diversidade de aspectos macroeconômicos, sociais, culturais, de-
mográficos, políticos, ambientais e outros. Mesmo assim, o turismo tem 
lugar estratégico na abordagem específica e setorial, considerando tanto 
as oportunidades de expansão como obstáculos, limites e deficiências de 
seu potencial nos planos internacional, nacional, regional e local. 

Nesse sentido, a necessidade de combinar a análise ampliada do turis-
mo externo e interno frente às multiplicidades de variáveis como a situa-
ção socioeconômica e as dimensões populacionais, de acesso e proximidade 
ao mercado. O nível da renda e sua repartição entre os residentes também 
se constituem elementos fundamentais para o avanço ou mesmo a contra-
ção do potencial de desenvolvimento do turismo em cada país, ademais 
das dimensões históricas, culturais, religiosas, étnicas, idioma, consumo, 
infraestrutura, segurança e outros.

Por conta disso, o tema do turismo explorado a seguir trata de contem-
plar, inicialmente, a sua forma e lógica de funcionamento geral na eco-
nomia. No âmbito do trabalho e renda, por exemplo, suas possibilidades 
diante da transição atual da sociedade industrial para a de serviços em 
meio à globalização e seus questionamentos.  

As três partes que constituem o presente artigo buscam transmitir, 
de certo modo, a linha de raciocínio acima mencionada. Enquanto a pri-
meira parte identifica e considera na análise o tema do turismo enquanto 
atividade econômica plena, o situa na abordagem voltada para o trabalho 
e seu potencial.

Na terceira parte, o olhar do turismo focado no Brasil. Espera-se, as-
sim, poder contribuir neste importante e atual debate acerca do turismo e 
suas possibilidades de contribuição para o desenvolvimento nacional. 

TURISMO E ECONOMIA

O turismo enquanto atividade econômica geradora de renda e emprego 
transformou-se profundamente nos últimos cem anos. Ainda que estivesse 
desde sempre associado a ocupar parte do tempo livre das pessoas e, em 
geral, de certa motivação para o deslocamento humano, o turismo somen-
te passou a ser compreendido como parte do processo de acumulação de 
capital a partir do século XIX.

Nesse sentido, uma atividade econômica residual por sua inclinação 
inicialmente mais vinculada a grupos seletivos de viajantes, em geral, 
com maior poder aquisitivo e detentores de poder. O resultado do conjun-
to dos eventos de lazer, entretenimento e conhecimentos local e exterior 
foi o deslocamento da tradicional situação de estruturação do poder de 
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governantes e igreja em torno da ocupação do tempo livre das massas hu-
manas relacionadas aos atos coletivos, rituais, atividades festivas, cultu-
rais, desporto, diversão, saúde, peregrinações cerimônias religiosas e não 
religiosas, entre outras2.  

Assim, o termo turista esteve originalmente restrito as elites por reve-
lar, em cada época, parcela específica de segmentos sociais privilegiados 
pelo poder aquisitivo e nível cultural. Mas isso terminou sendo alterado.

Para tanto, o surgimento das primeiras organizações empresariais 
privadas motivadas pelo lucro e voltadas para ampliação e segmentação 
do atendimento para clientelas específicas e sofisticadas por roteiros de 
viagens, estadias e roteiros culturais, sociais, entretenimentos e gastro-
nômicos e outros, a partir, sobretudo da Europa3. 

O turismo moderno que se estabeleceu enquanto organização econô-
mica cada vez mais complexa e integrada no processo de acumulação de 
capital tem na atividade de viagens por navios, trens e carros (agência 
de viagens turísticas) instalados inicialmente na Inglaterra por Thomas 
Cook desde a década de 1840, o marco histórico referencial. Na sequência, 
o surgimento do voucher para o pagamento de serviços turísticos e de ho-
telaria desenvolvido por agência de viagens nos anos de 1860, passando 
pela emissão de cheques de viagens (travel check), cartão de crédito (Ame-
rican Express) e rede hoteleira suíça (Ritz hotel). 

Também no plano local/nacional, a montagem de serviços de recepção/
atendimento, atividades turísticas em lugares históricos e eventos cultu-
rais e desportivos a serem visitados, e estabelecimentos apropriados para 
as estadias e ocupação do tempo livre em lazer e entretenimento. Assim, 
a mundialização do turismo em plena fase de expansão do capitalismo co-
nhecida por imperialismo até o seu esgotamento durante as duas grandes 
guerras mundiais (1914-1918 e 1939-1945). 

2  De acordo com historiadores e antropólogos, a concepção das atividades de não 
trabalho eram eventos que poderiam conter tanto inversões e até subversões mar-
cadas pela alegria como atividades oficiais de manutenção da ordem, formação 
de identidade e construção da memória oficial e coletiva, Ver mais em: CUNHA, 
2002; CANNADINE; PRICE, 1987; CAPELATO, 1998; JANCSÓ; KANTOR, 2001; 
KYLE, 2007; SEGALEN, 2000. 

3  Termo turista (Sebarit) refere-se ao visitante que se desloca para locais diferentes 
de sua residência e trabalho sem a motivação da busca do lucro. Pela evolução do 
turismo encontram-se duas fases distintas, sendo a primeira ocorrida nos modos 
de produção pré-capitalistas, quando o tempo de não trabalho (ócio) era empregado 
nas atividades culturais, religiosas, desportivas e outras. A segunda fase, a par-
tir do século XVIII, com o avanço do capitalismo associado à primeira Revolução 
Industrial na Inglaterra, o turismo foi organizado e estruturado em torno da bus-
ca do lucro. Ver mais em: OLIVEIRA, 2006; PÉREZ, 2009; TRIGO, 1998; URRY, 
2001.
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Embora desde antes do Império Romano existissem registros de ativi-
dades voltadas à formação e atração de públicos para eventos artísticos e 
lazer, ressalta-se que pertence ainda à época medieval, a constituição dos 
chamados “jardins de prazer” para a realização de apresentação de dan-
ças, fogos de artifício, jogos e músicas. O primeiro deles foi estabelecido 
em 1583, em Klampenborg, na Dinamarca, enquanto espaço físico previa-
mente preparado para exposições itinerantes e atração de grande número 
de pessoas e recreação e diversão de viajantes. 

Porém suas atividades eram restringidas muitas vezes pelas dispu-
tas feudais e guerras intensas até o começo do século XIX. A partir daí, 
o avanço de feiras e exposições mundiais, entre outras atividades como a 
construção de parques de diversões em locais urbanos fixos para atrair a 
seletividade etária, passando a vigorar, em geral, influenciado cada vez 
mais pelo desenvolvimento da complexa indústria do turismo no mundo.

Com o final do segundo após guerra, a partir da consolidação do siste-
ma interestatal de funcionamento regulado do mundo, mesmo com a cen-
tralidade da Guerra Fria (1947-1991), o ambiente cultural, turístico e de 
lazer sofreu significativa modificação. O avanço da urbanização como par-
te fundamental da transição para as sociedades industriais estabeleceu a 
modernização das atividades do turismo como as estratégias de marketing 
e a amplitude das possibilidades opcionais para o lazer e entretenimento 
diversificado, do popular ao sofisticado. 

Assim, a expansão do turismo foi correspondida pela ampliação dos 
deslocamentos humanos. A massificação da produção e do consumo dos 
meios de transportes públicos e privados, coletivos e privados (ferrovia, 
ônibus, automóvel, aviões), sobretudo para longas distâncias, superando 
as possibilidades inicialmente concentradas mais para as minorias. As 
praias europeias e estadunidenses, por exemplo, se transformaram rapi-
damente nos espaços naturais privilegiados para o turismo.

No sentido da atração e condução do turismo na sua forma massificada 
em termos do acesso populacional ampliado que novas experiências de di-
versão e entretenimento da população ganharam destaque. Exemplos dis-
so encontram-se nos Estados Unidos após o segundo pós-guerra do século 
passado com Las Vegas (jogos e shows) e Disneylândia (parque temático) 
acompanhado do aumento dos investimentos em infraestrutura física, ca-
paz de estabelecer redes de circulação integrando territórios que permiti-
ram a confluência de multidões de distintas procedências, faixas etárias, 
gostos e costumes.

O turismo em expansão como atividade econômica se firmou e pas-
sou a ser objeto de políticas públicas e ampla organização empresarial 



40

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

Turismo na sociedade de serviços  e no tempo da globalização

privada, abrangendo vários segmentos produtivos e ocupacionais. Nesse 
sentido, o funcionamento na forma industrial do turismo que se encaixou 
plenamente na perspectiva lucrativa do comércio e serviços, compreenden-
do atividades do setor terciário na estrutura produtiva através de hospe-
dagem e transportes.

No sistema-mundo das economias, a conexão internacional do turis-
mo, o que favoreceu a transformação do turismo em um dos principais 
fluxos de atração populacional e de capitais. Desde a década de 1980, por 
exemplo, com a globalização das economias e a desregulação dos contro-
les nacionais instituídos, sobretudo no segundo após guerra pelo sistema 
interestatal, as atividades de turismo registraram um salto ainda maior. 

As facilidades decorrentes das inovações tecnológicas e o favorecimen-
to dos deslocamentos por várias modalidades abriram um novo campo de 
expansão para o turismo no mundo. Dessa forma, o conjunto das ativida-
des de turismo encontra-se estruturado por enorme cadeia organizacional 
de comando, cada vez mais concentrado em poucos grupos econômicos. 

Neste início da terceira década do século XXI, o turismo responde eco-
nomicamente por mais de 11% da produção mundial, conforme o Conselho 
Mundial de Viagens e Turismo (WTTC). Ao mesmo tempo, as atividades 
de turismo envolvem cerca de 10% do total das ocupações do planeta, se-
gundo as informações disponibilizadas pela Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). 

TURISMO E TRABALHO 

O turismo nacional e internacional consolidou-se como atividade lucra-
tiva e de crescente importância econômica e ocupacional entre as décadas 
de 1940 e 1970, quando a quantidade de turistas passou de 25 milhões de 
pessoas (1% da população mundial), em 1950, para 279 milhões de pes-
soas (5,6% da população mundial), em 1980 (UNWTO). Até a primeira 
Guerra Mundial (1914-1918), por exemplo, a quantidade de turistas no 
mundo girava ao redor de um milhão de pessoas (menos de 0,1% da popu-
lação mundial da época). 

Toda essa extraordinária expansão nas atividades de turismo, ao ser 
resultado de sua incorporação ao conjunto das atividades econômicas, con-
tribuiu para impulsionar o desenvolvimento em maior ou menor medida 
em cada nação e no mundo como um todo. Dois motivos foram fundamen-
tais para que isso viesse a ocorrer, especialmente a partir do segundo após 
guerra do século passado. 

O primeiro motivo associado ao cenário de estabilidade mundial, 
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acompanhado aos anos de crescimento econômico contínuo com abandono 
do colonialismo e o nascimento de inúmeros países com políticas de estí-
mulo à acumulação de capital e transição da sociedade agrária para ur-
bana e industrial. O segundo vinculado ao aumento da organização dos 
ocupados e da difusão das políticas públicas de regulação do mundo labo-
ral que permitiu elevar o poder aquisitivo das massas de trabalhadores o 
tempo livre, inclusive para o turismo. 

A instauração de uma nova Ordem Internacional no segundo após 
guerra, com a instalação das Nações Unidas e mesmo com a vigência da 
Guerra Fria (1947-1991) entre os Estados Unidos e a União Soviética, con-
cedeu estabilidade política, militar e econômica internacional assentada 
no sistema interestatal de governança do mundo. O processo de descoloni-
zação foi acompanhado pelo surgimento de cerca de 150 novos países, bem 
possibilitou a constituição dos sistemas nacionais próprios de governança 
e desenvolvimento econômico e social.

Assim, as três décadas que se seguiram ao final da Segunda Guerra 
Mundial apresentaram inédita expansão capitalista, sobretudo nos países 
industrializados. Por isso, esse período de tempo ficou conhecido como os 
anos dourados do capitalismo avançado em decorrência da regulação esta-
tal do crescimento econômico e da elevação do padrão de vida. 

O salto nos investimentos em infraestrutura física (portos, aeroportos, 
rodovias e outros) e turística (hotelaria, restaurantes, parques temáticos, 
qualificação de mão de obra e outras) mostrou-se fundamental para poder 
remodelar a estrutura organizativa que existia até então para o turismo. 
Ademais, a cultura lucrativa do ócio, em plena consolidação da sociedade 
capitalista do espetáculo, ganhou primazia. 

Nesse sentido, o segundo motivo associado ao salto do turismo no mun-
do deu-se vinculado à regulação do trabalho no interior de cada nação, 
capaz de buscar o pleno emprego da mão de obra e da repartição menos 
desigual dos ganhos de produtividade. Para tanto, medidas adotadas para 
possibilitar a elevação do poder aquisitivo dos trabalhadores, bem como a 
redução da jornada de trabalho (40 horas em cinco dias semanais e férias) 
e a ampliação de férias e descanso nos finais de semana. 

Também contribuiu para isso, o fortalecimento do Estado de bem-es-
tar social. A ampliação da oferta universal de bens e serviços nas áreas 
de educação, saúde, assistência social, transporte, moradia e outros fa-
voreceu a liberação de parcela do rendimento dos trabalhadores para o 
financiamento do tempo livre, como as oportunidades estabelecidas pela 
indústria do lucrativo ócio expresso no turismo. 
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A garantia de renda para que diversos segmentos da sociedade (crian-
ças, doentes, deficientes físicos e mentais, idosos e outros) pudessem man-
ter a inatividade remunerada abriu significativa possibilidade de inclusão 
social. Em decorrência do maior tempo livre e da ampliação da renda dos 
trabalhadores, aliada às possibilidades organizadas e fortalecidas por 
iniciativas públicas (infraestrutura e estímulos empresariais) e privadas 
alargou significativamente a promoção das viagens e dos investimentos 
em conhecimento em outras culturas e lazer interno e externo em cada 
nação e entre nações.

Porém, foi a partir da passagem para sociedade de serviços (pós-in-
dustrial ou do conhecimento) que o turismo foi configurado como uma das 
principais características da própria globalização desde os anos de 1980. 
O turismo que envolvia menos de 280 milhões de pessoas (5,6% da popu-
lação mundial), em 1980, saltou para quase 1,5 bilhão de pessoas (19,5% 
da população mundial), em 2019.

Nas últimas quatro décadas, algumas razões podem ajudar a entender 
a quase multiplicação por cinco vezes a relação entre o número de turis-
tas e a população mundial. Nesse sentido, o fim da Guerra Fria, embora 
não tenha significado o desaparecimento de conflitos, guerras, terrorismo 
e outros atos de violência e insegurança pública, integrou a parte do mun-
do separado praticamente até a queda das experiências do chamado bloco 
soviético, em 1991.  

Para, além disso, o salto massificador da oferta turística mundial re-
sultou do impulso modernizador de infraestrutura física ampliada nos 
países. De um lado, os organismos multilaterais como o Banco Mundial, 
bem como as próprias iniciativas governamentais buscaram fortalecer, em 
geral, diversos programas que ampliaram as linhas de financiamento. Es-
pecialmente para os países com algumas vocações históricas, culturais e 
naturais, os investimentos econômicos realizados permitiram a ampliação 
das atividades turísticas. 

De outro lado, a rearticulação de grandes operadoras no turismo tra-
tou de reorganizar o conjunto da oferta mundial nas atividades turísticas. 
Assim, o mercado passou a conviver com a explosão de pacotes turísticos 
e preços segmentados por demografia e renda da população, permitindo o 
salto na massificação da oferta a custos decadentes.

Ao mesmo tempo, a melhora dos transportes e a internacionalização 
das cadeias de turismo, como as redes hoteleiras, operadoras e a diversifi-
cação das oportunidades de comprometimento do tempo livre com a proli-
feração de parques temáticos, resorts, grandes eventos na saúde, religião, 
desportes, cultura, entre outros. O salto nos transportes, com o acesso aos 
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trens de alta velocidade e aos aviões modernos, bem como a consolidação 
no uso dos voos charter, por exemplo, possibilitaram a queda nos custos de 
pacotes turísticos em grande escala massificada.

Ademais, a transformação da estrutura ocupacional, com o surgimento 
de novas técnicas de marketing, organização de informações para novida-
des em termos de produtos e destinos. Também a internalização das redes 
de comunicação e adoção de ambientes de multimídia conferiu ao segmento 
do turismo a modernização com a diversificação da prestação de serviços, 
comercialização e parcerias. Mais recentemente, as inovações no turismo 
através das iniciativas da chamada economia compartilhada. Nesse senti-
do, o compartilhamento de imóveis desde a década de 2010 ampliou as ofer-
tas dos serviços de hospedagem a baixo custo, em geral, para a expansão 
ainda maior do turismo (aplicativos de hospedagem compartilhada como 
Airbnb) para além das cadeias tradicionais de operação do setor. 

Da mesma forma, o compartilhamento de veículos (UBER, Cabify e 
outros) e do deslocamento pessoal (BlablaCar), bem como de empresas de 
intercâmbio variado, possibilitou o engrandecimento do ramo do turismo 
no mundo em diversos países. Também o aparecimento de companhias de 
baixo preço (low cost) na aviação permitiu reduzir custos no deslocamento 
aéreo contemplou o conjunto de tendências mundiais que fortaleceu ain-
da mais o desenvolvimento do turismo enquanto atividade econômica e 
ocupacional. 

Para além da importância do salto na oferta das atividades de turis-
mo, seja na sua diversificação de possibilidades e de custos, seja nas facili-
dades concebidas pela estruturação do setor e organização empresarial, o 
encorajamento da demanda mostrou-se fundamental. Um sem o outro não 
permitiriam compreender o sucesso do turismo no mundo atual. 

Assim, o necessário reconhecimento de que as relações sociais capita-
listas sofreram alterações substanciais, capazes de permitir que as fron-
teiras do tempo social do trabalho heterônomo (pela sobrevivência) e do 
não trabalho (autônomo pelo tempo livre) pendessem mais ao último. Isso 
pareceu ficar evidente na comparação da divisão do tempo social vigente 
na antiga e longeva sociedade agrária com a prevalecente na sociedade 
urbana e industrial. 

Nas experiências dos modos de produção pré-capitalista, a expectati-
va média de vida das populações era praticamente a metade da verificada 
posteriormente nas sociedades urbanas e industriais. Face à baixa pro-
dutividade alcançada no agrarismo, o tempo social não se delimitava a 
fronteiras tão explícitas entre o trabalho e não trabalho, pois além de ser 
realizado, em geral, no próprio local de moradia (no campo), iniciava muito 
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cedo, praticamente na faixa etária dos 5 a 6 anos de idade e seguia sem 
interrupção até a morte.

Sem a presença estruturada e universalizada dos sistemas públicos 
de ensino e de aposentadoria e pensão, com a prévia garantia de renda fi-
nanciada pelo fundo público, o tempo social encontrava-se absorvido fun-
damentalmente pelo trabalho heterônomo. Também era acompanhado por 
elevadas jornadas de trabalho, sem contar com a regulação máxima do 
tempo estabelecida posteriormente nas sociedades urbanas e industriais, 
como as férias, descanso semanal e jornadas diárias de 8 horas e sema-
nais de 48 horas. 

A passagem de uma vida rural comprometida com cerca de mais de 
2/3 do tempo com o trabalho pela sobrevivência para menos de 40% nas 
sociedades não rurais, permitiu a ampliação considerável do tempo livre. 
Com a industrialização e urbanização, o modelo de sociedade passou a se 
assentar na circularidade do tempo social entre trabalho heterônomo e 
não trabalho (moradia e lazer) 4.

Assim, o modo frenético de vida nas cidades passou a ser acompanha-
do pela oferta de possibilidades crescentes de complementação ao quoti-
diano massacrante imposto pela transformação do trabalho humano. A 
adoção cada vez mais intensiva dos métodos de administração científica 
e de mecanização terminou por otimizar e rotinizar o trabalho de forma 
submissa ao formato de apêndice das máquinas e equipamentos modernos 
de elevação da produtividade.  

A mercantilização das alternativas de diversão e prazer se fez conco-
mitante com o desenvolvimento capitalista. Expressou, assim, o avanço no 
ramo da prestação de serviços turísticos constituídos no vácuo da expan-
são do tempo do não trabalho e da maior expectativa de vida.

Mas isso, é claro, com a redistribuição dos ganhos de produtividade 
alcançados pela maior tributação que elevou o fundo público gerido pelo 
Estado de bem-estar social. Dessa forma permitiu financiar a maior ina-
tividade da classe trabalhadora entre crianças e jovens, bem como idosos, 
doentes e deficientes físicos e mentais.  

A luta sindical e a regulamentação do mundo do trabalho por inédi-
tas legislações social e trabalhista impuseram a repartição da produtivi-
dade com os trabalhadores. A ampliação do tempo de não trabalho e dos 

4 O debate sobre o circuito do tempo no trabalho, moradia e lazer tem sido amplo e 
complexo.  No caso do lazer, por exemplo, a controvérsia encontra-se desde sua ori-
gem e existência no passado ou algo circunscrito as sociedades urbanas industriais 
e de serviços. Sobre isso ver mais em: MARCELLINO, 1996; DUMAZEDIER, 2004. 
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salários médios pagos pelos patrões foi produto justamente disso. 

Também a regulação da competição intercapitalista compensou, em 
parte, o crescimento das margens de lucro das empresas com a queda 
nos preços dos bens e serviços da sociedade urbana e industrial. Com a 
conquista das condições do pleno emprego, a estruturação e ampliação da 
oferta do crédito de curto prazo direto ao consumo e de médio e longo pra-
zo à aquisição de bens de maior valor unitário (casa e automóvel). Assim, 
o maior tempo livre e o aumento da quantidade de recursos voltados ao 
financiamento das atividades de lazer e prazer consagraram a moderna 
organização empresarial do complexo e cada vez mais articulado setor de 
turismo no espaço das nações. 

Pela globalização, a correlação com o turismo foi ainda maior frente 
a sua ascensão a condição de uma das atividades econômicas de maior 
peso e dinamismo no processo de acumulação de capital. Ademais, o turis-
mo passou a interpenetrar crescentemente nos valores e desejos humanos 
combinados aos benefícios do progresso tecnológico5.

Dessa forma, a consolidação do ramo do turismo concebido pelas em-
presas de viagens, transportes (aéreas, ferroviárias, rodoviárias e aquá-
ticas), diversões (cassinos, hotéis, parques de diversões, museus, casas de 
espetáculos etc.), construções (residências de campo, trailers, equipamen-
tos de camping) e outras, absorveu uma diversidade de ocupações. Nos 
ofícios de operacionalização, planejamento, publicidades, vendas, constru-
ções, fábricas prestações de serviços variados, o turismo alargou signifi-
cativamente o mercado de trabalho cada vez mais operacionalizado por 
corporações transnacionais (redes hoteleiras, empresas de transporte aé-
reo, operadoras e agências de viagens) em escala internacional. 

Em cada grupo de dez ocupados no mundo, um encontra-se vinculado 
às atividades do turismo. Além de contribuir para elevar o nível das eco-
nomias, o turismo firmou-se como elemento importante nos fluxos de in-
vestimentos e na conta de serviços do Balanço de Pagamentos. 

TURISMO NO BRASIL 

No caso brasileiro, a perspectiva do turismo esteve presente desde os 
primórdios da colonização iniciada há cinco séculos pelos portugueses. O 
sentido colonial não contemplou desde a sua origem, a construção de uma 

5  Com isso, o papel do turismo na política geoeconômica e organização espacial no 
mundo enquanto incremento industrial, demandas locais, divisas externas, arre-
cadação tributária, intercâmbio cultural e de conhecimento. Ver mais em RODRI-
GUES, 1999; KRIPPENDORF, 2000 e CORIOLANO, 1998. 
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nação, mas sua transformação em fonte de enriquecimento individual o 
mais rápido possível e a qualquer preço.

Dessa forma, os negócios da colônia incluíram, em geral, as oportuni-
dades do estar distante, sempre que possível, do novo mundo, e próximo 
do continente civilizado representado pela velha Europa. Mas foi somente 
a partir da transição da antiga e primitiva sociedade agrária para a so-
ciedade urbana e industrial que a modernização do padrão de consumo e 
mudança no modo de vida introduziu tardiamente a atividade do turismo 
no projeto de nação a partir da década de 19306.  

Com isso, a perspectiva da promoção de determinadas localidades em 
consequência da vocação do patrimônio natural, cultural e histórico, é 
muitas vezes mais estimulada por iniciativas locais do que por uma ação 
nacional. Também ficou residindo ao turismo certa compensação restau-
rativa da brutal desigualdade social, econômica e territorial no país de 
dimensão continental. 

Por conta disso, o setor de turismo, com baixa conexão com o todo do 
projeto nacional, permaneceu por muito tempo limitado a determinantes 
localidades. Assim, condicionado às relações capitalistas no segundo plano 
das escalas nacionais de produção de mercadorias, o turismo permaneceu 
contido, sem avanço suficiente à organização empresarial e acesso genera-
lizado as massas, diferentemente da experiência dos países desenvolvidos. 

Como se fosse uma espécie de enclave no território nacional, o turismo 
permaneceu relativamente à margem das amplas transformações intrín-
secas à transição da antiga sociedade agrária para a urbana e industrial. 
Mesmo assim, o turismo não deixou de avançar, embalado pelo rápido 
crescimento econômico e ampla urbanização nacional.

A transição para a sociedade de serviços em meio ao alastramento da 
globalização, o turismo segue como fonte importante de oportunidades de 
emprego e geração de renda. Conforme estimativas mais recentes, as ati-
vidades de turismo respondem por 7,5% do total de empregos, enquanto a 
sua contribuição no Produto Interno Bruto alcança 8%. 

Em termos internacionais, o país ocupa a 13ª posição no ranking da 
economia do turismo, conforme levantamento de World Travel & Tourism 
Council (WTTC). Não obstante a importância das atividades do turismo no 

6  Nos relatos sobre a vida cotidiana e a organização da estrutura produtiva com a 
industrialização e urbanização que o tema do tempo livre para a classe trabalhado-
ra deixa de ser exclusivo até então à minoria elitista de ricos e poderosos. Também 
o lazer traçado por políticas públicas estimulou a oferta dos serviços de lazer e 
turismo no Brasil. Ver mais em SILVA, et al, 2011; PIRES, 2002; BENI, 2003. 
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Brasil, há lacunas que precisam ser consideradas para o seu enfrentamen-
to e melhor aproveitamento da atividade econômica e ocupacional nacional.

Isso porque a prevalência da desigualdade e da exclusão social segue 
contendo as possibilidades do turismo doméstico. O foco nas tentativas de 
superação da herança de maior espontaneidade dos residentes de maior 
renda em saírem temporariamente do país, que o ingresso de estrangeiros 
a se beneficiarem do potencial do turismo no Brasil parecem não surtir 
efeito positivo esperado.    

Diante da notabilidade dos gastos com viagens internacionais nas con-
tas externas do país (Balanço de Pagamentos), percebe-se pelo levanta-
mento contábil realizado desde a década de 1940 como as receitas com 
a entrada de estrangeiros se apresentam inferiores às despesas compro-
metidas com a saída de residentes nacionais em viagens internacionais. 
Entre os anos de 1947 e 2005, por exemplo, os gastos com viagens inter-
nacionais no total das despesas com serviços do balanço de pagamentos 
brasileiro foram, em média, 14%, mantendo o déficit tanto financeiro como 
em termos de viajantes na conta do turismo brasileiro7.

Gráfico 01: Brasil - receitas e despesas de viagens internacionais entre 1947 e 

2005 (em US$ milhões de dezembro de 2005)

Fonte: Meurer (2007, p.364) 

Com a globalização, os gastos com viagens de brasileiros para o exterior 

7  Sobre as informações apresentadas ver MEURER, 2007 . 
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cresceram muito mais, atingindo a 18% como média entre 1980 e 2005 e 
superior a 30% se comparado ao período dos anos de 1996 a 1998. Ao se 
considerar a quantidade de viajantes para o exterior, percebe-se o salto 
verificado a partir dos anos de 1990, que passou de 1,1 milhão de pessoas 
para 8,2 milhões, em 2019, com crescimento médio anual de 7,2%, ao pas-
so que entre 1970 e 1990, o número de viajantes para o exterior cresceu, 
em média anual, 5,9%. 

Observa-se, portanto, como o ingresso passivo e subordinado do Bra-
sil na globalização desde os anos de 1990 mostrou-se negativo ao turis-
mo nacional. Com a liberalização do mercado de câmbio e as inovações 
financeiras como as operações com cartão de crédito efetuados no exterior 
possibilitaram salto ainda maior no deslocamento e nos gastos de brasi-
leiros no exterior, sem idêntica contrapartida por estrangeiros no turismo 
nacional. 

Quando se analisa o saldo na conta brasileira das viagens internacio-
nais, constata-se o significativo déficit e sua prevalência ao longo do tem-
po. No ano de 2018, por exemplo, a diferença entre a entrada e saída de 
dólares na conta de viagens internacionais foi de 12,3 bilhões de dólares, 
após ter atingido US$ 18,7 bilhões em 2014. 

Em 1995, o déficit na conta de viagens internacionais foi de US$ 2,4 
bilhões, tendo alcançado o superávit somente por duas vezes (em 2003 e 
2004) até 2019. No ano de 2018, por exemplo, a participação do Brasil nas 
receitas mundiais do turismo foi de 0,3%, enquanto em 1985 era de 0,5%.

A trajetória histórica do deslocamento maior de turistas nacionais 
para o estrangeiro que o inverso não apresentou, até o presente momento, 
uma inflexão. Ao mesmo tempo, as decantadas belezas naturais do país, 
bem como as políticas de estímulo à atração turística não se mostraram 
suficientes para a superação do constante déficit de divisas externas. 

Em geral, os diagnósticos convencionais disponíveis acerca dos obstá-
culos ao desenvolvimento do turismo no Brasil convergem para as tradi-
cionais afirmações de deficiências na segurança pública, infraestrutura, 
mão de obra e outros aspectos limitadores do potencial dos patrimônios 
naturais e da biodiversidade nacional, reconhecida entre as mais ricas 
do mundo. Mesmo tendo expandido a infraestrutura turística, com sig-
nificativos investimentos realizados para sustentar os grandes eventos 
esportivos e de entretenimentos mais recentemente, o país permaneceu, 
comparativamente em termos internacionais, como detentor das já conhe-
cidas deficiências no custo de hospedagem, no preço do deslocamento e na 
estrutura de recepção e qualidade na prestação dos serviços turísticos.   
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Por outro lado, os brasileiros quando pesquisados a respeito do turis-
mo nacional tendem a apontar razões distintas às convencionais de obs-
táculos ao potencial não aproveitado no país. Assim, as deficiências no 
turismo interno apresentadas por pesquisa divulgada pelo Ministério do 
Turismo do governo brasileiro indicam fundamentalmente os problemas 
estruturais assentados à profunda concentração da renda e à bárbara ex-
clusão social. 

Gráfico 02: Brasil - realização de pelos menos uma viagem segundo nível de 

renda por renda familiar (em %)

Fonte: Ministério do Turismo, 2007. 

De acordo com a pesquisa divulgada pelo MT/Fipe em 2007, somen-
te 1/3 dos brasileiros com rendimento familiar de até 4 salários mínimos 
mensais conseguiram realizar pelo menos uma viagem vinculada com o 
turismo. Ao mesmo tempo, o segmento social com renda familiar acima de 
15 salários mínimos mensais registrou que 4/5 dos brasileiros realizaram 
pelo menos uma viagem turística.

No conjunto das razões indicadas para não viajar, nota-se que na fai-
xa de até 4 salários mínimos mensais, 65% justificaram não dispor de 
dinheiro suficiente, enquanto aqueles que recebem mais de 15 salários mí-
nimos mensais somente 19,9% acusaram não haver recursos financeiros 
para viagem turística. Para o segmento de maior renda, as dificuldades 
para o turismo encontram-se na ausência de tempo para viajar. 
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Gráfico 03: Brasil - realização de viagem internacional por nível de renda familiar      

(em %)

Fonte: Ministério do Turismo, 2007.

No que se refere à realização de viagens internacionais, por exemplo, a 
discrepância em termos de faixas de renda familiar é ainda mais brutal. 
Somente 1% do conjunto de brasileiros com até 4 salários mínimos men-
sais de renda familiar conseguiu viajar para o exterior, ao passo que 16% 
do segmento social com mais de 15 salários mínimos mensais de renda fa-
miliar viajaram ao exterior.

Gráfico 04: Brasil - realização de viagem nacional rotineira por nível de renda 

familiar (em %)
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 Fonte: Ministério do Turismo, 2007.

Também no que diz respeito à realização de viagens domésticas roti-
neiras, a diferença da renda familiar justifica o diferencial entre os bra-
sileiros. Quanto maior o nível de renda, maior a prática de viajar entre os 
residentes no Brasil. 

Do ponto de vista da posse de imóvel em outra cidade, o que poderia 
ensejar a prática de viagens rotineiras, por exemplo, a faixa de rendimento 
é determinante. Na base da pirâmide social, as famílias que concentram 
rendimento de até 4 salário mínimos mensais, somente 3,2% possuem 
imóvel em outra cidade a que reside, ao passo que no andar de cima, com 
mais de 15 salário mínimos de recebimento mensal, quase ¼ destas famí-
lias possuem moradias em outra cidade. 

Para as motivações das viagens domésticas, destaca-se a situação não 
muito distinta entre os diferentes níveis de rendimento familiar dos resi-
dentes no país. O lazer, por exemplo, corresponde por 63,5% dos motivos 
das viagens domésticas realizada por brasileiros com rendimento familiar 
de até 4 salários mínimos mensais, o que representa praticamente a mes-
ma importância relativa (64%) do segmento com renda familiar superior a 
15 salários mínimos mensais.  

A maior diferença encontra-se no conjunto de viagens por motivo de 
negócios. Enquanto quase 1/3 dos brasileiros com renda familiar acima de 
15 salários mínimos mensais viajam para realizar negócios, menos de ¼ 
daqueles situados na base da pirâmide social (até 4 salários mínimos de 
renda familiar) as fazem por negócios. 

De maneira geral, os destinos almejados nas viagens nacionais dos 
brasileiros terminam não divergindo significativamente por nível de ren-
dimento. Os locais privilegiados por belas praias, como no Nordeste, es-
pecialmente em Fernando de Noronha, Fortaleza, Salvador e Natal têm 
prioridades turísticas em termos dos principais desejos dos turistas 
nacionais. 

Contudo, há algumas diferenças entre níveis de rendimento. Para os 
estratos superiores de renda, por exemplo, as viagens para Gramado (RS), 
Manaus (AM) e Bonito (MS) têm maior apelo do que verificado nos estra-
tos inferiores de renda. O contrário também se percebe em relação às lo-
calidades como São Paulo (SP), Brasília (DF), Salvador e Rio de Janeiro 
que apresentam maiores interesses nos segmentos de menor renda quan-
do comparados com aos de maiores níveis de rendimento. 

De todo o modo, a composição nacional dos destinos preferenciais dos 
brasileiros revela a concentração na região Sudeste que responde por 
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quase 50% da totalidade das viagens domésticas. Na sequência, apare-
cem as regiões Nordeste (20%), Sul (19,5%), Centro Oeste (9,2%) e Norte 
(2,7%).

Essa situação tende a expressar o fato de que 76,3% dos turistas que 
viajam no Brasil pertencem à própria região. No caso da região Sudeste, 
por concentrar a maior parte dos viajantes e também dos voos comerciais, 
tende a revelar a maior participação das viagens realizadas no país, o que 
confirma 91,1% dos turistas rotineiros no Brasil serem da própria região 
de origem da viagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com as páginas anteriores, constata-se como o de-
senvolvimento do turismo passou a corresponder significativamente na 
composição da produção e das ocupações no mundo. A sua considerável 
posição atual se apresenta relativamente recente ao longo do tempo, posto 
que na maior parte da trajetória humana, as atividades de ocupação com 
o não trabalho pela sobrevivência, identificadas por lazer, entretenimento, 
viagens e outras, não estavam associadas à busca do lucro. 

Com o capitalismo, sobretudo associado às revoluções industriais e tec-
nológicas e ao avanço das sociedades urbanas e industriais, que o turismo 
se estabeleceu enquanto organização empresarial no formato dos negócios 
lucrativos. No caso brasileiro, o turismo emergiu tardio no tempo, embora 
desde a época colonial que a concepção de viagens com a perspectiva do 
não trabalho pela sobrevivência esteve associada ao sentido do desloca-
mento para o exterior. 

Nesse sentido, a compreensão acerca da conta deficitária - histórica e 
atual - nas viagens internacionais, uma vez que o conjunto de gastos de 
residentes no exterior tem sido geralmente superior às despesas de turis-
tas não residentes em viagens turísticas no Brasil. Ademais, em se tra-
tando do turismo doméstico, as possibilidades de viagens dos brasileiros 
padecem de problemas estruturais associados à péssima distribuição de 
renda, riqueza e poder. 

Conforme comprovam pesquisas realizadas com brasileiros pelo pró-
prio Ministério do Turismo, o constrangimento do contido rendimento com-
promete o aproveitamento do tempo de não trabalho pela sobrevivência 
com viagens turísticas. Assim, a supremacia da desigualdade distributiva 
no país termina por superar os demais obstáculos ao desenvolvimento tu-
rístico brasileiro, tais como as deficiências em segurança, infraestrutura, 
mão de obra e outros aspectos limitadores do potencial dos patrimônios 
naturais e da biodiversidade entre as mais ricas do mundo.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO REGIONAL  
E TURISMO: INTERSEÇÕES POSSÍVEIS
Diomira Maria C. P. Faria1

RESUMO

O debate sobre o desenvolvimento econômico regional e o turismo pos-
sui um ponto em comum: a presença do território como elemento de aná-
lise. Em geral, a concentração de empresas turísticas em um território é 
o resultado da presença de recursos naturais ou culturais, que, uma vez 
transformados em produtos turísticos, ficam disponíveis para uma práti-
ca, uma experiência valorizada socialmente. Pretende-se, neste artigo, en-
tender a relação do desenvolvimento econômico com o turismo, a partir de 
um olhar sobre o lugar onde se passa a atividade turística. Selecionou-se 
o arcabouço teórico do desenvolvimento regional e urbano e apresenta-se 
um estudo de caso. De uma perspectiva econômica, os mais beneficiados 
por um processo de crescimento turístico em municípios economicamente 
frágeis são as grandes cidades que possuem uma estrutura econômica di-
versificada e serviços diferenciados. São os lugares centrais fazendo “som-
bra” em sua periferia.

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento Regional. Turismo. Território. 
Cidades. Lugar Central.

ABSTRACT

The debate on regional economic development and tourism share the 
presence of the territory as an element of analysis. In general, the con-
centration of tourist companies in one place is the result of the presen-
ce of natural or cultural resources, which, once transformed into tourist 
products, are available for consumption and a socially valued experience. 
This article aims to understand the relationship between economic de-
velopment and tourism, focusing on the place where the tourist activity 
takes place. For this purpose, the theoretical framework for regional and 
urban development was selected and a case study is presented. From an 
economic perspective, the most benefited by a tourist growth process in 

1 Doutora em Economia pelo Cedeplar/UFMG e pela Universidade de Alicante. Pro-
fessora do curso de Turismo do Instituto de Geociências da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG).
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economically fragile municipalities are the large cities that have a diversi-
fied economic structure and differentiated services. It is the central place 
producing “shadows” on its surroundings.

KEYWORDS: Regional Development. Tourism. Territory. Cities. 
Central Place.

INTRODUÇÃO

O debate sobre o desenvolvimento econômico e o turismo tem um pa-
ralelo com os campos de estudo da ecologia e da economia ambiental pois 
são multidisciplinares, inovam nos métodos de análise dos fenômenos, em 
geral oferecem respostas parciais as perguntas, mas ao mesmo tempo pro-
duzem excitantes ideias e sugestões sobre temas universais da atualidade 
(TISDELL, 2001). Além destes aspectos, há um ponto em comum entre 
estas áreas do conhecimento que pretendo ressaltar neste texto que é a 
presença do território como elemento de análise, ou seja, incorporar o ter-
ritório como variável ou fator a ser considerado nos estudos e pesquisas 
que versam sobre o desenvolvimento econômico e o fenômeno do turismo, 
visando desvendar alguns segredos, desmistificar outros e ampliar o olhar. 

López Palomeque (2003) descreve o turismo como um fenômeno social 
de natureza espacial. Embora sínteses possam ser armadilhas da razão 
(LEFEBVRE, 1969), a união das dimensões social e espacial será um bom 
começo para investigar o fenômeno turístico. Em geral, a concentração de 
empresas turísticas em um território é o resultado da presença de recursos 
naturais ou culturais, que uma vez transformados em produtos turísticos, 
ficam disponíveis para uma prática, um uso, uma experiência valorizada 
socialmente. Quais são as contribuições das teorias econômicas contem-
porâneas para explicar fenômenos no espaço, especificamente fenômenos 
turísticos e sua capacidade de gerar desenvolvimento? Antes de começar a 
responder, há que esclarecer o que se entende por desenvolvimento. 

O que é desenvolvimento, desenvolver? Intuitivamente pensa-se em 
um processo, uma sucessão de etapas que traz como consequência uma 
mudança. O desenvolvimento é uma condição de evolução que sempre 
apresenta uma conotação positiva, passando de uma situação para outra, 
sendo a última melhor que a anterior. Interessante observar que também 
pode ser considerado como o objetivo de um processo, por exemplo, quando 
se diz que uma sociedade alcançou o desenvolvimento.  Desta forma, o ter-
mo carrega uma ambiguidade pois ao mesmo tempo que é considerado um 
processo pode ser também o objetivo deste processo (SHARPLEY, 2000). 
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Incorporando a dimensão econômica de análise, o termo desenvolvimento 
econômico representa um processo evolutivo da economia de um país ou 
de uma região específica. 

Recorrendo a conceitos, Furtado (1984) considera que o desenvolvi-
mento é a satisfação crescente das necessidades básicas de uma popula-
ção e a redução das desigualdades sociais, enquanto Amartya Sen (2000) 
pondera que desenvolvimento é um processo de expansão das liberdades 
reais que as pessoas desfrutam. Thomas (2000) procedeu a uma análise 
do conceito desde o final da II Guerra Mundial ao início do século XXI e o 
define como um processo que ocorre em todos os níveis em qualquer lugar, 
do local ao global, com foco mais na solução de problemas que em expres-
sivas transformações sociais.   

Verifica-se que, em um período de setenta anos, desde a II Guerra 
até hoje, vários autores se apresentaram tentando explicar o processo de 
desenvolvimento econômico de diferentes sociedades utilizando-se de di-
versos arcabouços teóricos, entre eles as correntes de pensamento da mo-
dernização, dependência, neoliberal e abordagens alternativas ao modelo 
neoliberal (FARIA, 2017).  Em uma primeira síntese pode-se considerar 
que o conceito de desenvolvimento evolui de um processo destinado a al-
cançar o crescimento econômico de nações para uma ação rumo ao desen-
volvimento humano, onde as pessoas tornam-se o foco das pesquisas e a 
ideia de autonomia, em particular, o objetivo fundamental do desenvolvi-
mento, como um processo para expandir as oportunidades individuais.

Pretende-se, neste artigo, analisar a relação do desenvolvimento eco-
nômico com o turismo, a partir do olhar sobre o território onde se realiza 
a atividade turística.  Os conceitos e argumentos utilizados assentam-se 
sobre a teoria do desenvolvimento regional e urbano e apresenta-se, ao fi-
nal, um estudo de caso. 

TURISMO E TERRITÓRIO

A viagem turística tornou-se uma necessidade na porção ocidental do 
planeta, alicerçada na valorização social dos elementos geofísicos (princi-
palmente recursos naturais) e culturais, na idealização dos modos de vida 
e na adoção de formas de comportamento estabelecidos como símbolos de 
status (LÓPEZ PALOMEQUE, 2003). O desejo pelo turismo e, em termos 
gerais, o desejo de ter acesso ao lazer e cultura são os frutos da produção 
e consumo de massa. Segundo Boyer (2003), a revolução industrial e a re-
volução turística são contemporâneas, portanto o turismo é um produto da 
evolução sociocultural. 
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A natureza espacial do turismo é percebida através da sua dimensão 
territorial, dado que a produção e o consumo do produto turístico têm lu-
gar em um espaço determinado, o destino, diferente do local de residên-
cia do viajante. Isso significa que o turista tem que se locomover de onde 
mora para o local onde realizará a experiência turística e permanece nes-
te por um período de tempo. Esta característica intrínseca ao turismo, 
que é o deslocamento no espaço, faz com que seja “uma das práticas mais 
genuinamente territoriais, em comparação com outras” (LÓPEZ PALO-
MEQUE, 2003, p.5). 

Isso leva à importância do local onde se realiza a experiência turística, 
ou seja, o destino, como um elemento participante da oferta turística e, ao 
mesmo tempo, como a área geográfica em que ocorre a conjugação entre a 
oferta e a demanda. O destino é uma área com determinadas característi-
cas e recursos, com uma herança sociocultural e que pode ter valor para a 
prática do turismo. Assim, é através das características do território que 
se deverá definir as condições para o desenvolvimento turístico (VERA;  
MARCHENA, 1996). Do ponto de vista da ecologia, território é um espaço 
geográfico que possui recursos ou matérias-primas utilizadas para a produ-
ção de um bem ou serviço, como também o lugar onde se joga os rejeitos e os 
resíduos oriundos da produção e do consumo (CONSTANZA, 1991). A rele-
vância da dimensão territorial do turismo é clara uma vez que é no destino, 
que pode ser considerado como sinônimo de território, onde se produz, con-
some-se e, normalmente, se descartam os resíduos da experiência turística. 

Pode-se definir território como uma “teia de interesses de uma comu-
nidade territorial, o que permite percebê-lo como um agente de desenvol-
vimento local, sempre interessado em manter e defender a integridade 
e os interesses territoriais nos processos de desenvolvimento e mudança 
estrutural” (VÁSQUEZ BARQUERO, 1999, p.41). O desenvolvimento de 
produtos turísticos repousa sobre um território que longe de ser apenas 
um suporte, interage com as atividades existentes, contribuindo com o de-
correr do tempo para o seu sucesso ou fracasso. O território é um agente 
de transformação, dado que as empresas e demais atores regionais inte-
ragem entre si organizando-se para desenvolver a economia e a socieda-
de (VÁZQUEZ BARQUERO, 1999).  Um território ou região deixa de ser 
simples produto das relações sociais de produção, transformando-se em 
“agente” e “sujeito” de seu próprio desenvolvimento, endógeno, inserido no 
mundo internacionalizado (TEBCHIRANI, 2001). 

Ao reconhecer a dimensão territorial do turismo, é possível entender 
melhor a influência e o alcance que a dimensão econômica do fenômeno tem 
e o seu papel como um fator dos processos de desenvolvimento local e regio-
nal. As experiências de desenvolvimento local nos destinos que têm o mesmo 



60

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

Desenvolvimento econômico regional e turismo: interseções possíveis

produto (sol e praia, por exemplo) são muito diferentes, sendo que a origem 
dessas singularidades e diferenças está na forma de interação dos recursos 
humanos, econômicos, institucionais e culturais do território (FARIA, 2017).

O papel dado ao território ampara o paradigma do desenvolvimento 
local que deve propor diretrizes para a diversificação e o enriquecimento 
das atividades de um dado território baseando-se na mobilização de seus 
recursos, sejam naturais, humanos e econômicos, e de caráter sócio-políti-
co, em oposição a um poder central, visando criar polos de desenvolvimen-
to (TEBCHIRANI, 2001). 

A partir de determinada escala, o movimento constante de pessoas em 
direção a um destino turístico gera uma concentração espacial de empre-
sas que buscam oferecer serviços e entretenimento aos viajantes. Este é o 
caso das empresas dos setores de hotelaria, restaurantes, agências de via-
gens, aluguel de automóveis, equipamentos culturais e de entretenimento, 
artesanato, entre outros. Isso porque o turismo é um tipo de demanda que 
afeta diversos setores produtivos (HIDALGO, 1996).

De acordo com Martínez Alier (1999), o meio ambiente é um provedor 
de recursos e serviços naturais insubstituíveis, que são fornecidos para 
a produção e para a própria vida, mas também como fonte de valores re-
creativos. Para Furió (1996), o meio ambiente é fundamental no caso do 
turismo e se pode identificar no produto turístico um conjunto de bens am-
bientais ou procedentes da natureza. São bens ambientais fixados em um 
espaço físico, em um território específico. Por isto se considera o turismo 
como uma atividade de consumo in situ, atividades vinculadas ao lugar.

Para desfrutar dos bens naturais ou culturais as pessoas se movem no 
espaço e se concentram em um território, que embora seja o suporte das 
atividades turísticas pode ser também a própria motivação da viagem. No 
contexto do turismo, o território se impõe como um elemento de pesquisa 
e por isto se deve buscar contribuições teóricas de diferentes áreas do co-
nhecimento, com ênfase especial sobre a economia, que incorporem o ter-
ritório em suas abordagens.

TEORIAS CONTEMPORÂNEAS DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL  
E URBANO

A teoria do desenvolvimento regional tem como foco de análise o com-
portamento das empresas no território, sua concentração e dispersão no 
espaço. Por sua vez, a teoria do desenvolvimento urbano procura descre-
ver e compreender as mudanças sociais que ocorrem em um dado espaço, 
as cidades e seu entorno. 
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Iniciando com a teoria do desenvolvimento regional, duas vertentes 
serão contempladas neste texto, denominadas de ortodoxa e heterodoxa.

A contribuição contemporânea à corrente ortodoxa vem da nova geo-
grafia econômica, o modelo centro-periferia de Krugman (1991), assim 
chamado porque constrói um modelo que considera um centro industrial 
rico frente a uma periferia agrícola e pobre. A aglomeração de empresas 
no espaço surge da interação de três elementos: i) economias de escala; 
ii) custos de transporte e iii) mobilidade do fator trabalho. Os retornos 
crescentes de escala têm sua gênese no processo cumulativo circular que 
depende das condições iniciais (FUJITA et al, 2002; KRUGMAN, 1991). 

Entenda-se processo cumulativo circular como uma sucessão de eta-
pas que se retroalimentam positiva ou negativamente. Ao se iniciar um 
processo de industrialização em um local específico, ocorrerá um enca-
deamento de uma série de efeitos que se repercutem de modo favorável 
sobre o potencial competitivo deste lugar ou região. Se este lugar possuir 
recursos favoráveis (infraestrutura, recursos humanos, capital, etc.) para 
se aproveitar deste processo, haverá um processo cumulativo favorável 
ao seu desenvolvimento. Por outro lado, se o local ou a região for caren-
te de recursos, o excedente gerado pela industrialização irá se deslocar 
para outras regiões. As regiões mais ricas, centrais, exercem um efeito 
polarizador, também denominado efeito sombra, sobre as regiões mais po-
bres, periféricas, decorrentes do incremento da remuneração dos fatores 
de produção (trabalho e capital) de suas próprias regiões, que não são com-
pensados pelo movimento de capitais destas para as regiões periféricas 
(MYRDAL, 1965). 

Os efeitos circulares cumulativos contribuem na compreensão dos de-
sequilíbrios entre regiões, pois nas regiões ricas ou centrais os efeitos 
encadeados são favoráveis, construindo uma espiral positiva de efeitos, 
enquanto nas regiões periféricas, devido a carência de recursos há uma 
tendência a saída do excedente para outras regiões, gerando uma espiral 
descendente, ou seja, o caráter cumulativo da repulsão  ou refluxo. Myrdal 
(1965) argumenta que o jogo de forças no mercado normalmente tende a 
aumentar, e não diminuir, as desigualdades entre as regiões. 

Para essa corrente de pensamento, o território é concebido como um 
espaço abstrato e homogêneo, em uma condição inicial que devido a uma 
mudança externa, denominada de “choque externo”, altera a sua simetria 
em relação a outros territórios.

O modelo teórico representa uma economia com dois setores, um 
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agrícola e outro industrial, sendo o primeiro o setor considerado como mais 
atrasado economicamente, caracterizado como de concorrência perfeita 
com rendimentos constantes e que produz um único bem homogêneo, en-
quanto o setor industrial é considerado como moderno, caracterizado como 
de concorrência monopolística, produzindo uma variedade de bens dife-
renciados com retornos crescentes. Cada atividade de consumo e produção 
ocorre em um local específico, a região, sendo neste caso duas regiões. 

O processo cumulativo circular consiste no resultado de dois efeitos 
sobre a dinâmica econômica, que são: i) o efeito do índice de preços e ii) o 
efeito do tamanho do mercado doméstico. É possível conhecer os modelos 
que explicam os índices de preços das duas regiões a partir da função de 
produção da firma em cada região, ou seja, dos custos envolvidos na produ-
ção de bens e serviços de cada região. Os índices de preços são decrescen-
tes com relação ao número de empresas existentes na região e crescentes 
com relação aos custos de transporte. As economias de escala de uma re-
gião dependem do número de empresas locais existentes e os benefícios fi-
nanceiros para os consumidores das duas regiões dependem de economias 
de escala nas duas regiões, que por sua vez dependem do número de em-
presas. Isto significa que quanto maior é o tamanho do mercado interno 
menor é o índice de preços local, pois o mesmo diminui os custos de pro-
dução. Por sua vez, os custos de transporte mais altos significam maiores 
distâncias a serem percorridas entre lugares de produção e consumo, o 
que eleva o índice de preços.  

O efeito do tamanho do mercado doméstico mostra que uma localidade 
com maior mercado interno tem um setor industrial mais que proporcio-
nal, possibilitando que a região seja uma base exportadora de produtos 
manufaturados. Isto se entende intuitivamente, uma vez que a preferên-
cia dos consumidores por variedades de bens e serviços incentiva a produ-
ção local, que aumenta o número de empresas, o que leva a uma redução 
do índice de preços da indústria local.

Esses dois efeitos fazem o processo cumulativo circular entre oferta e 
demanda agregada de uma economia local. Esse processo vem de econo-
mias de escala internas às empresas que geram externalidades positivas 
na localidade, ou seja, benefícios internos para a região. 

A nova geografia econômica utiliza o conceito de processo cumulativo 
circular de Myrdal (1965), da corrente heterodoxa, que em seus estudos so-
bre as condições de vida dos negros norte-americanos observou que as suas 
precárias condições de vida e o preconceito dos brancos se retroalimentam 
em um processo circular cumulativo negativo para os negros. É necessá-
rio um “choque externo” para alterar o processo circular e as alterações 
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correspondentes se distribuírem de forma diferente ao longo do tempo. 

Pelo lado do pensamento heterodoxo, a aglomeração se deve à intera-
ção de três elementos básicos, que são: organização, território e tecnologia, 
além da interdependência entre setores e empresas e também dos acordos 
que coordenam as ações dos atores devido as condições de incerteza do sis-
tema capitalista (denominados de ativos relacionais). Para esta corrente 
do pensamento, o espaço é uma construção social que tem uma herança 
sociocultural que influencia a economia (MYRDAL, 1965; SCOTT, 2000; 
STORPER, 1997). 

Para os autores da corrente heterodoxa, a preocupação é compreender 
porque algumas regiões são mais bem sucedidas economicamente que ou-
tras, e, embora não expliquem totalmente essa diferença, a teoria oferece 
possibilidades de compreender o fenômeno da aglomeração, ajudando na 
reflexão e nas respostas.

De acordo com essa corrente de pensamento, a análise regional deve 
deixar a teoria neoclássica do equilíbrio estático e expectativas racionais, 
pois em um contexto racional processos baseados na inovação (schumpe-
terianos), por exemplo, não ocorreriam (PERRIN, 1993 apud STORPER, 
1997). Para Storper (1997), a economia regional heterodoxa, como a eco-
nomia em geral, tem o foco no sistema econômico, no fluxo de insumos e 
produtos, mas permite a contribuição de outras abordagens, como a econo-
mia das relações, o processo econômico derivado das coordenações, sendo 
os elementos deste processo não fatores, mas atores humanos reflexivos. 
O status de uma região ou território muda de um local de externalidades 
pecuniárias para, em um território de sucesso, uma área com grandes es-
toques de ativos relacionais. Devemos esclarecer que processo econômico 
derivado de coordenações, de acordo com Abramo (2007), é a introdução 
dos aspectos subjetivos de ordem espacial, ou seja, os ruídos urbanos, as 
suspeitas, as dúvidas, o medo, as oportunidades, nas diretrizes de tomada 
de decisão mercantil.

Vale ressaltar, que a passagem do crescimento econômico ao desenvol-
vimento requer uma capacidade de organização social, um conjunto de ele-
mentos políticos, institucionais e sociais endógenos à região que permitam 
internalizar o crescimento e aumentar a autonomia regional de decisão, 
possibilitando reter e reinvestir o excedente, criando condições para inclu-
são social, reduzindo o “vazamento” de recursos do território para outras 
regiões (FARIA, 2017; RAMIRO, 2009; TEBCHIRANI, 2001). 
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DESENVOLVIMENTO URBANO

Passemos a assinalar as contribuições das teorias urbanas, a começar 
com a teoria do lugar central, desenvolvida pelo geógrafo Walter Christal-
ler (PARR, 2002) e a teoria do crescimento urbano, desenvolvido pela jor-
nalista Jane Jacobs (1975).

A teoria do lugar central de Christaller, de acordo com Parr (2002), 
mostra a importância relativa de um lugar com relação ao seu entorno ou 
vizinhança. O lugar central é aquele que oferece bens e serviços “centrais” 
de diferentes níveis, desde o mais especializado para o mais básico, sendo 
que os mais especializados são necessariamente ofertados em poucos lo-
cais centrais, mas são consumidos em muitos locais dispersos. Assim, Ch-
ristaller propõe uma hierarquia dos centros urbanos ou das cidades.

Jacobs, por sua vez, defende a ideia de que a cidade cresce por um pro-
cesso de diversificação e diferenciação gradual de sua economia, partindo 
de seu trabalho de exportação inicial e dos fornecedores de tal trabalho. 
Para ela, quanto mais empresas locais existirem em uma cidade, maiores 
serão as oportunidades para novas exportações. E quanto mais diversifi-
cada a economia local, maior o número de produtos para exportação. De 
acordo com a autora: “A economia que não incorpora novos tipos de pro-
dutos e serviços e só continua realizando o antigo trabalho não se amplia 
nem, por definição, evolui” (JACOBS, 1975, p.59).

Verifica-se no pensamento de Jacobs a relevância da inovação para o 
crescimento econômico e que a lógica da adição de novos trabalhos a par-
tir de antigos não é a lógica da demanda e sim da oferta. Para a autora, 
o processo de substituição de bens importados e a importação de novos 
bens é, provavelmente, o meio mais importante de ampliação da vida eco-
nômica e de aumento do volume total de bens e serviços das economias 
nacionais. Uma cidade começa a produzir peças de bens importados e com 
o tempo torna-se capaz de substituir muitos deles. Substituindo-os, tor-
na-se capaz de gerar mais exportações. Adquire outros bens importados, 
começa a fabricá-los internamente, sendo capaz de substituí-los e assim 
sucessivamente. 

Tanto a teoria do lugar central de Christaller, como a teoria do cres-
cimento das cidades de Jacobs, surpreendem até hoje pela capacidade de 
adequação dos argumentos ao comportamento do sistema urbano atual, 
ou seja, estão próximas da realidade, apesar de que os dois não desenvol-
veram suas abordagens a partir dos conceitos da teoria econômica. Um 
ponto comum entre eles é a necessidade de uma população mínima, uma 
escala mínima para gerar uma dinâmica de crescimento econômico.
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Quando se trata de teorias urbanas há que mencionar Edward Soja. 
No livro Postmetropolis, Soja (2000) apresenta vários discursos contempo-
râneos que ajudam a perceber as dinâmicas e formas espaciais do mundo 
denominado pós-moderno (FARIA, 2016). Uma dessas formas é a cida-
de-simulacro, um termo que aponta para algo crítico e novo no processo 
cultural global: a imaginação como uma prática social. Ouriques (2005) 
faz uma análise da simulação e do turismo, onde a cidade se transforma 
em imagem, consumida em sua totalidade como “um teatro da vida real”. 
A vida social torna-se totalmente espetacular. Outra contribuição deste 
autor explica a expansão dos grandes centros urbanos através de uma di-
nâmica de explosão e de implosão. As grandes cidades em sua explosão 
lançam ao seu redor sementes de um estilo de vida urbano que mantém 
com a metrópole uma conexão, gerando fluxos cotidianos de deslocamen-
tos. Estes fluxos formam os tentáculos de integração dos grandes centros 
à sua área de influência. Por sua vez, os centros urbanos atraem mais e 
mais atividades que se condensam em seu próprio território.

Como pode ser visto, enquanto as abordagens da corrente ortodoxa 
se utilizam de pressupostos neoclássicos, incorporando alguns aspectos 
de teóricos da corrente heterodoxa, esta última introduz contribuições de 
outras áreas do conhecimento, como a economia política, a sociologia, a 
ecologia, a geografia, a filosofia, entre outras, o que torna a análise mais 
complexa embora mais interessante e holística. 

MÉTODOS DE ANÁLISE 

A partir do corpo teórico apresentado, desenvolveram-se métodos e 
técnicas de análise regional e urbana e Simões (2005) apresenta as princi-
pais técnicas utilizadas, nos últimos cinquenta anos, incluindo para cada 
uma delas as principais propriedades e aplicações, os limites e potencia-
lidades. Existem três blocos principais de pesquisa: i) métodos e técnicas 
tradicionais de análise regional e urbana; ii) métodos multivariados e iii) 
desenvolvimentos recentes. 

A aplicação mais frequente para conhecer a dimensão e o impacto da 
atividade turística em territórios é utilizar, dentro do bloco de métodos 
tradicionais, modelos de insumo-produto (FLETCHER, 1989) e, dentro 
do bloco de desenvolvimentos recentes, modelos de equilíbrio geral compu-
tável – EGC (HADDAD; HEWINGS, 2005). Diferentes pesquisadores e 
instituições no Brasil publicaram estudos sobre multiplicadores, indicado-
res e impactos derivados da atividade turística em determinados territó-
rios. Vale destacar a pesquisa de Casimiro (2002) que se configura como 
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seminal para se mensurar o impacto do turismo no Brasil, utilizando a 
matriz de insumo-produto.  Multiplicadores setoriais para medir o impac-
to dos investimentos turísticos em um território específico, a região de 
Porto Seguro - Bahia, foi utilizada por Faria (2005) e Souza, Guilhoto e 
Silveira Neto (2015) desenvolveram um estudo para a região Nordeste do 
Brasil, também utilizando a matriz de insumo-produto, visando quantifi-
car e elencar medidas e impactos no turismo da região. 

Quanto ao método de equilíbrio geral computável, seu emprego por 
pesquisadores brasileiros vem evoluindo nos últimos anos. Vale mencionar 
os estudos desenvolvidos por Haddad (2010) e Domingues et. al (2009), 
sendo que o primeiro estimou os impactos econômicos do Programa de 
Desenvolvimento Econômico do Turismo (Prodetur) no Rio de Janeiro en-
quanto o segundo buscava medir os impactos do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) em Minas Gerais. Faria (2017) realizou um estudo 
sobre os impactos econômicos do turismo cultural derivado da implanta-
ção de um museu e selecionou-se este último como exemplo da aplicação de 
métodos da economia regional na análise do fenômeno turístico. 

UMA APLICAÇÃO 

O estudo sobre o Instituto Inhotim, um museu de arte contemporânea 
e jardim  botânico, teve como objetivo conhecer o impacto econômico local 
e regional derivado do turismo cultural, especificamente da implantação 
de um museu na pequena cidade de Brumadinho, no interior do estado de 
Minas Gerais - Brasil, com uma população em torno de 35 mil habitan-
tes, onde um museu se torna um atrativo turístico recebendo anualmente 
cerca de 350 mil visitantes2. As análises e resultados aqui apresentados 
se fundamentam em uma pesquisa realizada para uma tese de doutorado 
(FARIA, 2017), cuja metodologia foi do tipo quantitativo e qualitativo, com 
coleta de dados primários com visitantes do museu (393 entrevistas) e re-
sidentes (847 entrevistas) e a utilização de um modelo de equilíbrio geral 
computável.  O estudo pretendeu também preencher a lacuna existente de 
estudos de impactos econômicos derivados do turismo em pequenas cida-
des utilizando ferramentas de análise derivadas da corrente ortodoxa, no 
presente caso, modelos de equilíbrio geral computável. 

O Instituto Inhotim localiza-se no município de Brumadinho, a 70 km 
de Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais. Um município espe-
cializado na extração de minério de ferro, passa a contar com um museu 

2  Informação disponível em https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2019/02/06/
interna_gerais,1028359/instituto-inhotim-reabre-neste-sabado-com-entrada-gra-
tuita.shtml. Acesso em 03 jun. 2019.
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com um acervo de arte contemporânea capaz de movimentar um turismo 
cultural expressivo. Diante desta transformação buscou-se determinar o 
impacto econômico da atividade turística no território e o arcabouço teó-
rico e as ferramentas de análise da economia regional e urbano se mos-
traram adequadas para fornecer as respostas as indagações formuladas. 

O modelo de equilíbrio geral, utilizado no estudo de caso, denomina-
do IMAGEM-B (Integrated Multi-Regional Applied General Eqilibrium 
Model for Brazil) foi desenvolvido pelo Centro de Desenvolvimento e Pla-
nejamento Regional-CEDEPLAR/UFMG3. Pode-se interpretar uma si-
mulação com um modelo de equilíbrio geral da seguinte forma: parte-se 
de um equilíbrio inicial da economia (benchmarking) e se alcança outro 
equilíbrio após uma perturbação exógena. Essa perturbação é denomina-
da choque. Os resultados da simulação se baseiam em comparações das 
situações antes e depois do choque, em relação a uma situação futura onde 
este choque não ocorreria. A construção dos choques se deu a partir das 
informações sobre o gasto do visitante e o aumento do estoque de capital 
durante o funcionamento do museu, denominada de fase de longo prazo. 
A partir do volume de gastos dos visitantes, os setores econômicos rela-
cionados à atividade turística se sentem estimulados a ampliarem seu es-
toque de capital (investimentos em hotelaria, restaurantes, agências de 
viagens, etc.), interessados nos rendimentos esperados pelo incremento da 
atividade. O choque foi realizado a partir do incremento na receita turísti-
ca derivada dos gastos dos visitantes e do aumento no estoque de capital, 
simultaneamente.

A seguir, serão analisadas as mudanças ocorridas no produto interno 
bruto – PIB e no nível de emprego, para os cenários 1 (quando Inhotim 
recebia 170 mil visitantes ao ano) e cenário 2 - hipotético (quando Inho-
tim receber anualmente 400.000 visitantes), a partir dos choques realiza-
dos, considerando as seguintes escalas: estadual (Minas Gerais), regional 
(Belo Horizonte) e local (Brumadinho). O Quadro 1 apresenta os  resulta-
dos obtidos.

3  Especificações sobre o modelo encontram-se no Anexo, ao final do texto.
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Quadro 1 - Impacto Econômico: Minas gerais, Belo Horizonte e Brumadinho 

(variação%)

Variáveis Minas Gerais Belo Horizonte Brumadinho
Cenário 1

 PIB real 0,0189 0,0747 0,0630
Emprego 0,0265 0,1007 0,1555

Cenário 2
 PIB real 0,0617 0,2436 0,2055
Emprego 0,0865 0,3281 0,5067

Fonte: Faria (2017)

A análise dos resultados do impacto sobre o Produto Interno Bruto 
sinalizou que o maior impacto sobre o PIB ocorreu em Belo Horizonte, 
0,074%, em comparação com 0,063% em Brumadinho. Essa diferença se 
torna mais significativa ao considerar a magnitude do PIB de Belo Hori-
zonte e Brumadinho, ou seja, R$ 42 bilhões e R$ 835 milhões, respecti-
vamente, no ano de 2008, ou seja, o PIB de Belo Horizonte era 50 vezes 
maior que o de Brumadinho, revelando o impacto das ações de Inhotim 
sobre a metrópole regional. 

Para uma melhor compreensão dos resultados, estimou-se um indicador 
síntese que demonstra o impacto do funcionamento do Museu na economia 
de Minas Gerais, denominado efeito gerador de longo prazo. O indicador 
foi calculado como a razão entre a variação do PIB real de Minas Gerais 
(0,0189%) e o valor da receita gerada pelo turismo como percentagem do 
PIB (equivalente a 0,0055% do PIB de Minas Gerais). O efeito gerador de 
longo prazo do aumento de uma unidade monetária no gasto turístico, em 
conjunto com uma ampliação no estoque de capital (investimentos em hote-
laria, restaurantes, etc.), sinalizou para um aumento no PIB do estado de 
Minas Gerais de 3,45 unidades monetárias, ou seja, R$ 1,00 decorrente do 
gasto dos turistas e do aumento no estoque de capital repercute em toda a 
cadeia econômica em R$ 3,45. Ao decompor este resultado ao nível munici-
pal, o município de Belo Horizonte reteve 59% do efeito gerador e Bruma-
dinho 1%, enquanto os outros 40% repercutiram sobre o restante de Minas 
Gerais, por meio de vazamentos para outros municípios. 

Observar que o efeito gerador de longo prazo sinalizou um resultado 
positivo para o PIB mineiro, entretanto, no território onde o equipamen-
to cultural está instalado, Brumadinho, permaneceu uma pequena por-
ção do impacto gerado, demonstrando a pouca capacidade que a estrutura 
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econômica local tem para reter a receita derivada do turismo cultural. 

Ao focar nos empregos gerados, o resultado do modelo para Minas Ge-
rais foi um impacto de 0,026% e a divisão entre os municípios apontou que 
Brumadinho foi o mais beneficiado, em termos relativos, apresentando um 
aumento de 0,15% em comparação a Belo Horizonte, 0,10%, de acordo com 
o Quadro 1 apresentado anteriormente. De acordo com Domingues et al. 
(2010, p.14): 

as taxas de variação do emprego resultantes se referem ao fator  traba-

lho e não ao número de pessoas empregadas. Ambos podem ser associa-

dos presumindo que as alterações de uso do fator trabalho representam 

um número igual de novos trabalhadores e os atualmente empregados 

não aumentam o número de horas trabalhadas. 

Nesse sentido, ao adotar o número de empregos existentes em um ano 
determinado, pode-se estimar o número de empregos gerados nas locali-
dades de interesse por causa de um projeto. Dessa forma, foi calculado o 
impacto sobre o número de postos de trabalho em Minas Gerais e a de-
sagregação entre Belo Horizonte e Brumadinho, adotando, como data de 
referência, o ano de 2008. Os resultados estão descritos no quadro abaixo.

QUADRO 2: Unidades de empregos gerados

Visitantes ano /local Minas Gerais Belo Horizonte Brumadinho
170 mil - Cenário 1 1.111 1.274 4914

400 mil - Cenário 2 3.619 4.152 8825

Fonte: Faria (2017)

Observou-se que o número de empregos gerados em Belo Horizonte 
foi maior do que em Minas Gerais. Ainda que tenham sido apresentados 
apenas os resultados do modelo de equilíbrio geral para os municípios de 

4  Este resultado é composto pelos 481 empregados de Inhotim, em dezembro de 
2010, e mais os 10 empregos resultantes do modelo.

5  Considerou-se uma relação de 2,12 funcionários por 1000 visitantes para se esti-
mar o número de empregos em Inhotim no cenário 2 e somar com aqueles simula-
dos pelo modelo. 
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interesse, neste caso, Belo Horizonte e Brumadinho, o modelo simulou 
os impactos para todos os municípios do estado. Assim, o resultado para 
Minas Gerais foi o impacto final para o Estado, e devido à mobilidade re-
gional do fator trabalho, algumas cidades “perderam” trabalhadores para 
áreas onde ocorre um aumento da atividade econômica.  Novamente a me-
trópole regional se revela como a mais beneficiada. 

Foi realizada também uma comparação da magnitude do impacto ge-
rado entre as variáveis PIB e emprego. Verificou-se que o impacto no em-
prego é maior do que o impacto sobre o PIB (por exemplo, para MG o 
impacto sobre o emprego foi de 0,0265% em relação a 0,0189% para o PIB). 
Estudos anteriores apresentaram resultados similares, ou seja, indicaram 
que os setores relacionados com o turismo tendem a interiorizar uma par-
cela menor do valor agregado regional em detrimento de uma maior ab-
sorção de mão-de-obra da região (HADDAD, 2010). Isto é explicado da 
seguinte forma: o território (o local) não consegue internalizar a receita 
turística devido a sua débil estrutura econômica, fazendo com que insu-
mos e produtos oferecidos aos visitantes venham de outros municípios ou 
estados, constituindo-se os chamados “vazamentos” para fora do local ou 
mesmo da região. É devido a estes “vazamentos” que mesmo que o turismo 
seja realizado em Brumadinho, a metrópole Belo Horizonte seja a mais 
impactada economicamente, devido a sua proximidade a Brumadinho, 
traduzido por menor custo de transporte, e a força de sua economia, tra-
duzido por uma enorme variedade de produtos e serviços. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aglomeração de atividades ou setores complementares é especial-
mente favorável no caso da atividade turística, pois a satisfação do via-
jante depende de um conjunto de produtos e de serviços complementares. 
Entretanto, nem sempre no território onde se pratica o turismo a estru-
tura econômica é diversificada no sentido de internalizar grande parte da 
receita turística. Muitos dos setores econômicos que suportam a atividade 
turística, como agências de viagem, fornecedores de alimentos, de souve-
nirs, etc., estão distantes do lugar da experiência turística. 

Uma demanda turística expressiva em um determinado território, ou 
seja, uma escala significativa no número de turistas em um destino, in-
centiva a aglomeração de atividades para atender o turista, mas nem todo 
os insumos e produtos necessários são produzidos neste determinado lo-
cal. Se houver um grande centro produtor regional, ele será estimulado a 
produzir bens e serviços para este destino turístico e a região se beneficia.  
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Dependendo da consolidação do destino turístico e das políticas públi-
cas implementadas, poderá haver uma diversificação da economia regio-
nal que absorva cada vez mais a receita derivada da atividade turística, 
internalizando o excedente produzido e levando a um processo cumulati-
vo circular positivo. Por outro lado, caso a economia não se diversifique, 
haverá um significativo transbordamento da receita gerada para fora do 
território e mesmo da região, ou seja, um vazamento dos recursos de uma 
região para outra, ocasionando um processo cumulativo circular negativo.

No caso estudado, a proximidade a Belo Horizonte fortalece a rede de 
relações entre o local e a metrópole regional, ampliando e reforçando as 
conexões metropolitanas. Belo Horizonte se fortalece como centro hegemô-
nico, polarizador de atividades culturais, diversificando a oferta de produ-
tos culturais disponíveis no seu entorno, incrementando oportunidades de 
lazer através do turismo cultural, oferecendo os serviços necessários para 
receber os turistas, o que incentiva as pernoites e dinamiza toda a cadeia 
econômica do turismo, ou seja, aumenta a relevância de Belo Horizonte 
como um lugar central. 

O município de Brumadinho se beneficia de maneira tímida devido a 
sua precária base econômica, incapaz de desencadear processos de desen-
volvimento econômico local. Vale observar que Brumadinho está inserido 
na dinâmica descrita por Soja (2000) do crescimento dos grandes centros 
pela explosão e implosão de atividades,  pois ao mesmo tempo em que per-
tence a uma área de explosão de um centro urbano, contribui para forta-
lecer a cadeia do turismo em Belo Horizonte. 

A implantação de um museu desencadeou um processo de diversifi-
cação do sistema produtivo local e fortaleceu a economia regional. Ao de-
finir desenvolvimento econômico como crescimento econômico e eleger o 
PIB como indicador, foi possível perceber que Inhotim contribuiu positiva-
mente para a economia regional. O modelo de equilíbrio geral sinalizou 
resultados positivos para a economia mineira como consequência da im-
plantação de Inhotim em Brumadinho. 

A partir de uma perspectiva econômica, pode-se concluir ressaltan-
do que a implantação de atividades turísticas em áreas próximas a cen-
tros urbanos irá favorecer a este último. Os favorecidos por um processo 
de desenvolvimento turístico em municípios carentes ou economicamente 
frágeis são os centros urbanos que possuem uma estrutura econômica di-
versificada e serviços diferenciados. São os lugares centrais fazendo “som-
bra” em sua periferia. Entretanto, numa perspectiva de longo prazo, a 
diversificação dos setores produtivos decorrentes do turismo, aliada a in-
tenção dos atores locais a favor de desenvolvimento humano, promovendo 
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ações que levem ao incremento de capacidade das pessoas do local e a re-
dução da pobreza, poderá contribuir para uma transformação social e eco-
nômica. É necessário que exista uma intenção de “envolvimento” social, 
uma vontade, traduzida em políticas e ações que possibilitem o desen-
volvimento econômico, nas quais o turismo pode ser uma atividade a ser 
priorizada.

AGRADECIMENTOS 

Agradeço à Profa. Marly Nogueira, do Departamento de Geografia da 
UFMG, e ao pesquisador Caio C. S. Gonçalves, da Fundação João Pinhei-
ro, pela leitura cuidadosa e valiosas sugestões ao artigo. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ABRAMO, P. A Cidade caleidoscópica: coordenação espacial e convenção 
urbana. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007.

BOYER, M. História do Turismo de Massa. São Paulo: Edusc, 2003.

CASIMIRO, F. Contribuições do turismo à economia brasileira. Piracicaba: 
2002. 220p. Tese (Doutorado) – Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, 
Universidade de São Paulo. 2002.

CONSTANZA, R. Ecological Economics: the science and management of 
sustainability. New York. Columbia University Press, 1991.

DOMINGUES, E.; BETARELLI JR, A.A; MAGALHÃES, A.S. “Copa do mundo

2014: impactos econômicos no Brasil, em Minas Gerais e Belo Horizonte”. 
Diamantina: Anais do XIV Seminário sobre a Economia Mineira - UFMG/ 
Cedeplar, 2010.

DOMINGUES, E.; MAGALHÃES, A.; FARIA, W. “Infraestrutura, crescimento 
e desigualdade: uma projeção dos impactos dos investimentos do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) em Minas Gerais”. Revista Pesquisa e 
Planejamento Econômico. v.39, n.1, abr 2009.

FARIA, D. M.C.P. Análisis económico del turismo desde la perspectiva de la 
economía ambiental y ecológica. Alicante: Escuela Oficial de Turismo de la 
Universidad de Alicante, 2005.



73

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

Desenvolvimento econômico regional e turismo: interseções possíveis

FARIA, D. M. C. P.; MONTE-MÓR, Roberto Luís de Melo. “El cambio cultural y 
los museos: reflexiones a partir del Instituto Inhotim de Arte Contemporáneo”. 
Investigaciones Turísticas, [S.l.], n. 11, p. 143-164, jun. 2016. ISSN 2174-5609. 
Disponível em: https://investigacionesturisticas.ua.es/article/view/2016-n11- 
el-cambio-cultural-y-los-museos-reflexiones-a-partir-del-instituto-inhotim- 
de-arte-contemporaneo. Acesso em: 02 jun. 2019 doi: https://doi.org/10.14198/ 
INTURI2016.11.07.

FARIA, D. M.C.P. Um museu no meio do caminho: Inhotim e o desenvolvimento 
regional. Curitiba: Prismas, 2017.

FLETCHER, J.E. “Input-output analysis and tourism impact studies”. In: 
TISDELL, Clem (ed.). The Economics of Tourism - Volume II. Elgar, Edward 
Publishing: 2000. Series: The International Library of Critical Writings in 
Economics. p. 70-86. Primera publicación en 1989.

FUJITA, M.; KRUGMAN, P.; VENABLES, A. J. Economia Espacial:

Urbanização, prosperidade econômica e desenvolvimento humano no mundo. 
São Paulo: Futura, 2002.

FURIÓ, E. B. Economía, turismo y medio ambiente. Valencia: Tirant lo 
Blanch, 1996.

FURTADO, C. Cultura e desenvolvimento em época de crise. 2. Ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1984.

HADDAD, E. A. (coord). Estudos de impactos socioeconômicos potenciais dos 
investimentos do Prodetur Nacional – Rio de Janeiro. Relatório final. São 
Paulo: FIPE, 2010.

HADDAD, E.; HEWINGS, G.J.D. “Especificação e implementação de modelos 
inter-regionais de equilíbrio geral computável”. In: DINIZ, C.C.; LEMOS, M.B. 
(orgs). Economia e Território. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2005, p.485-514.

HIDALGO, M. M.. “Aspectos macroeconómicos del turismo”. In: PEDREÑO, 
A.(director); MONFORT, V. (coord). Introducción a la Economía del Turismo 
en España. Madrid. Civitas, 1996.

JACOBS, J. La economía de las ciudades. 1a. Ed. Barcelona. Ediciones 
Península, 1975.

KRUGMAN, P. Geography and trade. Cambridge, Mass. MIT, 1991. 
LEFEBVRE, H. O direito à cidade. São Paulo: Editora Documentos, 1969.

LÓPEZ PALOMEQUE, F. El turismo en el desarrollo local y regional: 
aportaciones conceptuales. Alicante: Escuela Oficial de Turismo de la 
Universidad de Alicante, 2003. Mimeo.



74

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

Desenvolvimento econômico regional e turismo: interseções possíveis

MARTÍNEZ, A. J. Introducción a la economía ecológica. Madrid: Rubes 
Editorial: 1999.

MYRDAL, G. Teoria econômica e regiões subdesenvolvidas. Rio de Janeiro: 
Saga, 1965.

OURIQUES, H.R. A produção do turismo: fetichismo e dependência. Campinas, 
SP: Alínea, 2005.

PARR, J.B. “The location of economic activity: central place and the wider urban 
system”. In: McCANN, P. (ed) Industrial location economics. Cheltenham/ 
Northampton. Edward Elgar, 2002.

RAMIRO, R. C. Economia solidária e turismo: a experiência da incubação de 
cooperativas populares na cadeia produtiva do turismo na região nordeste 
do Brasil. Dissertação (Mestrado Profissional em Turismo) -Universidade de 
Brasília, Brasília, 2009. 134 p.

SCOTT, A. J. “Economic geography: the great half-century”. Cambridge 
Journal of Economics, 2000, 24, p.483-504.

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 
2000. Tradução Laura Teixeira Motta. 1ª. Reimpressão.

SHARPLEY, R. “Tourism and Sustainable Development: Exploring the 
Theoretical Divide”. Journal of Sustainable Tourism, 8 (1), p.1-19. 2000.

SIMÕES, R. Métodos de análise regional e urbana: diagnóstico aplicado ao 
planejamento. Texto para discussão n. 259. Universidade Federal de Minas 
Gerais. Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional – CEDEPLAR. 
Belo Horizonte, 2005.

SOJA, E. Postmetropolis: Critical Studies of Cities and Regions. Oxford: 
Blackwell, 2000.

SOUZA, P.; GUILHOTO, J.; SILVEIRA NETO, R. O setor de turismo na 
Região Nordeste: Medidas e Impactos a partir da Matriz Insumo-Produto Inter-
Regional. XI Encontro de Economia Baiana. Set. 2015.

STORPER, M. The regional world. New York. The Guilford Press, 1997.

TEBCHIRANI, F. R. Economias de aglomeração e competitividade: o caso 
da indústria do turismo na cidade de Curitiba. Dissertação (Mestrado em 
Economia). Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2001.192p.

THOMAS, A. “Meanings and views of development”. In: ALLEN, Tim; 
THOMAS, Alan (Ed). Poverty and development into the 21st century. Oxford: 
The Open University, 2000, p.23-48.



75

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

Desenvolvimento econômico regional e turismo: interseções possíveis

TISDELL, C. A. Tourism economics, the environmental and development: 
Analysis and policy. Edward Elgar, 2001.

VÁZQUEZ, B. A. Desarrollo, redes e innovación: lecciones sobre desarrollo 
endógeno. Madrid: Pirámide, 1999.

VERA, F.R.; MARCHENA, M. “El modelo turístico Español: perspectiva 
económica y territorial”. In: PEDREÑO, A. (director); MONFORT, V. (coord): 
Introducción a la economía del turismo en España. Madrid: Civitas, 1996.

ANEXO 

O modelo de equilíbrio geral denominado IMAGEM-B (Integrated 
Multi-Regional Applied General Equilibrium Model for Brazil) foi desen-
volvido pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional-CE-
DEPLAR/UFMG. Possui uma especificação multirregional integrada, 
compreendendo os 27 estados do Brasil, produzindo resultados para 558 
microrregiões e 5.507 municípios. O comportamento dos agentes econômi-
cos foi modelado para os estados brasileiros e o resultado para o país são 
agregações dos resultados para os estados (botton-up). As especificações 
para as microrregiões e municípios são top-down, permitindo uma con-
sistente desagregação dos resultados dos estados para este nível de re-
gionalização. Desenvolvido no software GEMPACK , o IMAGEM-B é um 
modelo do tipo Johansen,  no qual a estrutura matemática é representada 
por uma série de equações lineares e a solução é obtida na forma de varia-
ções percentuais, de acordo com modelos da escola norueguesa/ australia-
na,  tradição de modelos de equilíbrio geral no Brasil. 

A especificação do modelo contém 36 setores econômicos, 4 usuários 
finais (famílias, investimentos, exportações e governo) e importação para 
cada um dos 27 estados. A base de dados representa a estrutura da eco-
nomia brasileira no ano de 2003, incluindo o fluxo de comércio de bens e 
serviços entre os estados. O IMAGEM-B vem sendo utilizado em diferen-
tes estudos e para os temas mais diversos (DOMINGUES et al, 2009).  
Os principais aspectos da estrutura teórica do modelo como também suas 
limitações estão disponíveis em Faria (2017) e Domingues et al (2009).
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TRABALHO NO TURISMO: REFLEXÕES ACERCA DO 
CASO BRASILEIRO
Rita de Cássia Ariza da Cruz1

RESUMO 

O mundo do trabalho vem historicamente passando por profundas 
transformações, que atingem trabalhadores de todos os setores da econo-
mia. Em se tratando do setor serviços, destaca-se, de acordo com diferentes 
autores, o aumento da terceirização e da subcontratação, a “uberização”, 
a “pejotização”, a diminuição no papel dos sindicatos e a proletarização do 
trabalhador. Partindo de tais pressupostos, o objetivo do presente texto é 
fundamentar uma reflexão crítica sobre o trabalho no turismo na contem-
poraneidade, considerando a tensão dialética entre o movimento geral das 
mudanças em curso e as particularidades que caracterizam o setor, com-
posto por um amálgama de atividades relacionadas ao setor serviços. En-
saia-se, complementarmente, uma abordagem centrada no caso brasileiro 
com um foco em aspectos regulatórios.

PALAVRAS-CHAVE: Turismo. Regulação do Trabalho. Precarização. 
Brasil.

ABSTRACT 

The world of work has historically been undergoing profound changes, 
affecting workers from all sectors of the economy. In the case of the ser-
vices sector, according to different authors, there is an increase in out-
sourcing and sub-contracting, “uberization”, “pejotization” (hiring free of 
labor rights), the decrease in the role of unions and the proletarianization 
of workers. Based on these assumptions, the objective of the present text 
is to support a critical reflection on contemporary tourism work, consid-
ering the dialectical tension between the general movement of ongoing 
changes and the particularities that characterize the sector, composed of 
an amalgamation of related activities to the services sector. In addition, it 

1 Doutora e Livre Docente pelo Departamento de Geografia da Faculdade de Fi-
losofia, Letras e Ciências Humanas, onde atua como docente principalmente nas 
áreas de Geografia Regional e Geografia do Turismo. Coordenadora do Laboratório 
de Estudos Regionais e Coordenadora do Grupo de Pesquisa certificado no CNPq 
“Turismo em tempos de pandemia: uma análise geográfica multi e trans-escalar”.
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is done an approach centered on the Brazilian case with a focus on regu-
latory aspects.

KEYWORDS: Tourism Industry. Work Regulation. Precariousness. 
Brazil.

A relação capital-trabalho sempre tem um papel central na dinâmica do 

capitalismo e pode estar na origem das crises. Mas hoje em dia o princi-

pal problema reside no fato de o capital ser muito poderoso e o trabalho 

muito fraco, não o contrário. 

(HARVEY, 2011, p. 61).

INTRODUÇÃO

Na primeira linha de seu livro “Por uma outra globalização” (2000, p. 
17), Milton Santos escreveu: “vivemos em um mundo confuso e confusa-
mente percebido”. E mais adiante, afirmou que o que é imposto aos espíri-
tos é um mundo de fabulações voltado a consagrar um discurso único (ou 
seja, a globalização como fábula) (SANTOS, 2000, p. 18). Entre as fabu-
lações a que remete o autor encontram-se a ideia de constituição de uma 
‘aldeia global’ assim como a crença no encurtamento das distâncias “como 
se o mundo se houvesse tornado, para todos, ao alcance das mãos” (SAN-
TOS, 2000, p. 19).

Afirmações de Antunes (2018) corroboram os dizeres de Santos (2000), 
conforme exposto acima, quando, por exemplo, o autor destaca os “muitos 
mitos” que cercaram o mundo do trabalho nas últimas décadas, entre os 
quais a crença na emergência de uma “nova era de felicidade”, decorren-
te dos avanços obtidos por meio das tecnologias da informação e comu-
nicação. De acordo com o autor, “o mundo do labor enfim superava sua 
dimensão de sofrimento”, pois “a sociedade digitalizada e tecnologizada 
nos levaria ao paraíso, sem tripalium e quiçá sem trabalho”  (ANTUNES, 
2018, p. 19).

Como amplamente sabido, o mito ou a fabulação acerca de uma  so-
ciedade em que o trabalho deixa de ser penoso para a grande maioria das 
pessoas situa-se no plano do improvável, ou seja, “o mundo real é muito 
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diverso de seu desenho ideal” (ANTUNES, 2018, p. 19).

Por outro lado, em se tratando do que costumamos chamar de ‘mundo 
do turismo’ é impossível não reconhecer ser esse fortemente marcado por 
visões romanceadas as quais não encontram paralelo na realidade con-
creta. Interessante, entretanto, pontuar, que, neste caso, ao que parece, 
a aura positiva construída em torno das  viagens organizadas de lazer foi 
automaticamente extrapolada para toda a atividade, incluindo o trabalho 
no setor, o que, naturalmente, dissemina ilusões e escamoteia contradi-
ções sobre algumas das quais trataremos aqui.

O turismo enquanto atividade organizada, vale lembrar, é historica-
mente datado, pós-revolução industrial e liga-se diretamente à conversão 
das viagens em um fim em si mesmo e, consequentemente, uma merca-
doria. Por outro lado, a mercantilização das viagens é acompanhada da 
mercantilização dos lugares dado que o espaço é, em essência, o objeto de 
consumo do turismo. 

Em se tratando dos lugares ditos turísticos, Lefebvre adverte trata-
rem-se de “lugares aos quais se procura dar um ar de liberdade e de festa, 
que se povoa de signos que não têm a produção e o trabalho por significa-
dos”, mas que se encontram, nos dizeres do autor, “precisamente ligados 
ao trabalho produtivo” (2008, p. 50). São lugares nos quais, segundo Lefe-
bvre, “texto e contexto estão embaralhados”, compondo, consequentemen-
te, o universo dos mitos e das fabulações no plano do espaço produzido.

O TRABALHO NO MUNDO CONTEMPORÂNEO

Estudiosos do trabalho na contemporaneidade como Ricardo An-
tunes (Unicamp), Marcelo Badaró Mattos (UFF) e Márcio Pochmann 
(Unicamp) são unânimes em reconhecer que o trabalho, em todo o mundo, 
vem passando por profundas transformações as quais, de um modo geral, 
têm feito a balança pender em desfavor dos trabalhadores e aqui nos 
referimos à classe trabalhadora em geral, independente de raça, cor, grau 
de instrução e nacionalidade, ainda que essas particularidades pesem 
mais em determinados casos que outros.

De acordo com Mattos (2019), baseado em dados da International 
Labour Organization2, a força de trabalho cresce no mundo mais que os 
postos de trabalho, portanto, a equação não fecha. Em 2018, segundo a 

2  O autor baseia-se no Relatório da OIT intitulado “World Employment and Social 
Outlook 2015: The Changing Nature of Jobs” (2015).
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referida Organização, 61% dos trabalhadores do mundo encontravam-se 
na informalidade e 173,6 milhões desempregados3. Além disso, continua 
Mattos, menos de ¼ dos trabalhadores em todo o planeta tem um “empre-
go padrão”, ou seja, tempo integral e estável e os salários não têm crescido 
na mesma proporção que os ganhos de produtividade. 

Por fim, o autor (op cit) ressalta a importância em considerar-se a de-
sigualdade do desenvolvimento capitalista, pois dados globais sobre em-
prego escondem especificidades regionais e locais, pressuposto que se 
confirmará, adiante, quando abordarmos o caso brasileiro.

Paralelamente à incapacidade do mercado de trabalho de absorver, 
formal ou informalmente, a massa de trabalhadores disponível, cresce a 
precarização do trabalho em geral, como pondera Antunes:

...ao mesmo tempo que se amplia o contingente de trabalhadores e tra-

balhadoras em escala global, há uma redução imensa dos empregos; 

aqueles que se mantêm empregados presenciam a corrosão dos seus di-

reitos sociais e a erosão de suas conquistas históricas, consequência da 

lógica destrutiva do capital que, conforme expulsa centenas de milhões 

de homens e mulheres do mundo produtivo (em sentido amplo), recria, 

nos mais distantes e longínquos espaços, novas modalidades de traba-

lho informal, intermitente, precarizado, “flexível”, depauperando ainda 

mais os níveis de remuneração daqueles que se mantêm trabalhando” 

(2018, p. 25).

As afirmações de Pochmann convergem com as de Mattos (2019) e 
Antunes (2018) quando, por exemplo, o autor afirma que “não obstante o 
avanço tecnológico gerador de ganhos importantes de produtividade mate-
rial e imaterial na sociedade pós-industrial, aumenta a pressão por mais 
tempo de trabalho (POCHMANN, 2011, p. 56).

As reformas trabalhistas somadas às reformas nos sistemas previden-
ciários operadas em diversos países, entre os quais o Brasil, são, nesse 
sentido, a tradução, no plano normativo, do ideário neoliberal dominante, 
em que perda de direitos e aumento do tempo de trabalho em relação ao 
tempo de vida formam, juntos, uma base comum.

3  Dado extraído de publicação da OIT, de 2019.
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Outra característica desse momento histórico, a qual começa a se de-
linear, de modo mais evidente, no decorrer do século passado, diz respeito 
ao protagonismo assumido pelo setor serviços no conjunto dos setores de 
atividades econômicas. Como afirma Kon (2015, p. XX), “a aceleração no 
desenvolvimento e na diversificação das atividades de serviços” é um pro-
cesso que se passa na segunda metade do século XX, o que se confirma 
pelas transformações ocorridas na economia mundial em tempos mais re-
centes, a partir da década de 1990, as quais teriam sido “caracterizadas 
por uma elevação da economia dos serviços”. 

De acordo com dados da International Labour Organization, de 2019, 
quase 50% do trabalho no mundo encontra-se neste setor de atividades, 
diferentemente, portanto, de décadas anteriores, especialmente do pós-
-guerra e de um período de grande desenvoltura do setor secundário4. 

Para Azzoni (2005, p. 551), a terceirização da economia é “um aspec-
to fundamental da modernização econômica recente”, sendo esta centrali-
dade, segundo Kon (2015, p. 571) resultante de “mudanças no paradigma 
produtivo” ocorridas a partir dos anos 1970 e diretamente relacionadas ao 
avanço do processo de globalização.

No Brasil, entre 1960 e 2010, período analisado por Arretche (2015, p. 
375), a participação tanto da indústria de transformação como da agricul-
tura na composição do PIB caiu ao passo em que aumentou, substantiva-
mente, a participação do setor terciário, o qual, segundo a autora, passou, 
a partir de 1985, a responder por dois terços do produto nacional.

Esse é o contexto em que o turismo ganhou protagonismo enquanto 
atividade estratégica para a acumulação em sentido amplo, no mundo e 
no Brasil. 

Mesmo em se reconhecendo que a chamada cadeia produtiva do tu-
rismo envolve, diretamente, atividades relacionadas aos setores primário 
e secundário da economia, é no setor terciário que se situa o seu ‘núcleo 
duro’, formado basicamente por serviços como transportes, hospedagem, 
agenciamento de viagens e alimentação aos quais se somam serviços cul-
turais,  que, juntos, compõem as chamadas ACTs ou Atividades Caracte-
rísticas do Turismo. A questão que se nos coloca, então, é: o que é geral do 
trabalho nos serviços hoje e o que seria específico do trabalho no turismo?

4  Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/SL.SRV.EMPL.ZS?en-
d=2019&start=1991&type=shaded&view=chart.
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SOBRE A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO NO TURISMO

As transformações  no trabalho no setor serviços, especificamente, não 
são independentes das transformações  em curso no mundo do trabalho 
em geral. O próprio papel assumido pelos serviços na economia mundial 
somente pode ser compreendido no âmago de mudanças estruturais na 
Divisão Internacional do Trabalho e nos papéis desempenhados pelas ati-
vidades agrícola e  industrial, por exemplo. 

No caso específico dos serviços, diferentes autores têm convergido no 
sentido de destacar:

a) a proletarização do trabalhador e a formação de um “precariado”5. 
Segundo Ruy Braga (2012), “proletário” e “precariado” não são a mes-
ma coisa, pois no interior do proletariado, ou seja, da classe trabalha-
dora, existem trabalhadores mais e menos qualificados, estando os 
mais qualificados em alguns casos mais protegidos da precarização 
(como trabalhadores altamente especializados em setores em que há 
carência de mão de obra, por exemplo) ou os estratos superiores do 
funcionalismos público, que têm estabilidade no emprego e outras ga-
rantias trabalhistas asseguradas.

b) o aumento da terceirização e da subcontratação, ambas caracterís-
ticas do trabalho precarizado. Como aponta Antunes (2018, p. 52), a 
terceirização tornou-se um “mecanismo vital do capitalismo para in-
tensificar a exploração do mais-valor” e avançou, nas últimas décadas, 
também pelo setor de serviços tanto para empresas privadas como 
para empresas públicas, sendo uma das formas pelas quais se realiza 
a precarização do trabalho no mundo contemporâneo.

c) a “uberização” e a “pejotização” como formas ou sintomas da pre-
carização, considerando que o tornar-se empresário de si mesmo se 
traduz, na prática, na perda de garantias trabalhistas e sociais. Res-
saltamos, ainda, o fato de que isso vem acompanhado da produção de 
uma representação positiva sobre o trabalho por conta própria, propa-
lado como algo bom para o trabalhador (a exemplo do discurso segun-
do o qual “você faz seu horário”; “você pode ganhar até “tantos” mil 
reais por mês” etc.);

d) a diminuição no papel dos sindicatos pari passu ao aumento da 
precarização do trabalho. Por um lado, os sindicatos foram duramen-
te abalados pela Lei 13.467/2017, que desobrigou os trabalhadores 
da contribuição sindical obrigatória. Por outro, a realidade brasileira 

5  Termo cunhado pelo economista inglês Guy Standing (2011) como aponta Ricar-
do Antunes (2018). 
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marcada por um alto índice de informalidade (cerca de 40% em setem-
bro de 2019 de acordo com resultados da PNAD Contínua6), que igual-
mente afasta o trabalhador da sindicalização. Como concluem Galvão 
et al (2019, p. 258), “a deterioração do mercado de trabalho afetou a 
capacidade de mobilização e de resistência sindical frente à reforma 
trabalhista”. 

De acordo com Cañada (2017), o mercado de trabalho no turismo de-
manda, de um modo geral, uma baixa qualificação profissional, destacan-
do-se no setor a participação de mulheres (o que, aparentemente, poderia 
parecer algo positivo, explica-se em verdade, pelos salários mais baixos 
atribuídos às trabalhadoras comparativamente a remunerações pagas aos 
trabalhadores homens), assim como a contratação de imigrantes e de jo-
vens estudantes, como aponta o autor:

[...]la relativamente escasa cualificación requerida para hacer ciertos 

trabajos en el sector (que, por supuesto, no es lo mismo que hacerlos 

bien), ha dado lugar a la consolidación de un mercado laboral de bajos 

salarios. Así, el empleo turístico se concentra en gran medida en los 

sectores sociales que ocupan los lugares más bajos en el mercado labo-

ral, como mujeres e inmigrantes de países de menor renta. En algunos 

casos hay ciertas profesiones en el turismo que están plenamente femi-

nizadas, y en muchas ocasiones con una gran presencia de mujeres in-

migrantes (CAÑADA, 2017, p. 71)

Outra característica distintiva do turismo em relação a outras ativi-
dades diz respeito ao fato de ser o espaço seu principal objeto de consu-
mo, do que se desdobra uma certa fixidez espacial que, segundo Cañada 
(2017), faz com que o empresariado tenha de ajustar seus custos com mão 
de obra aos lugares onde efetivamente a atividade se realiza. Daí, segundo 
o autor, uma  pressão particular que se coloca, em muitos casos, sobre os 
salários dos trabalhadores no setor assim como a possível intensificação 
do trabalho.

Por outro lado, processos de desintermediação na atividade, envolven-
do a aquisição de serviços de transportes, de hospedagem e de aluguel de 
automóveis, por exemplo, tendem a pressionar os postos formais de traba-
lho no setor, especialmente no agenciamento de viagens.

6  Cf. Agencia IBGE de Notícias. Disponível em https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/
agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/26913-desemprego-cai-em-16-es-
tados-em-2019-mas-20-tem-informalidade-recorde. Acesso em 30 mar. 2020.
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Soma-se a isso tudo a especialização exacerbada, relativamente co-
mum aos chamados lugares turísticos, a qual pode significar a destruição 
de condições para a criação de ocupações em outros setores de ativida-
des (CAÑADA, 2017; 2019) e, ainda, a relação intrínseca entre turismo 
e desenvolvimento geográfico desigual (CRUZ, 2018). Como demonstram  
estudos do IPEA, o trabalho formal no turismo, no Brasil,  encontra-se for-
temente concentrado nas regiões mais ricas do país.

A ideia muito comum aos discursos fomentadores do desenvolvimen-
to do turismo como saída para a geração de emprego no Brasil deve ser, 
portanto, dialetizada. Estudo realizado por  Santos (2018) mostra, ape-
sar da escassez de dados e da inexistência de uma atualização frequente 
dos mesmos, uma realidade pouco romântica, como indicam os mapas a 
seguir.

Mapa 1 – Brasil, 2010: número de 

empregos no turismo por estado

Mapa 2 – Brasil 2006: proporção de 

trabalho formal e informal por estado

Fonte: IPEA, 2015. Org.: Santos (2018) Fonte: IPEA, 2007; Org.: Santos (2012)

Como se pode inferir a partir dos Mapas 1 e 2, há uma geografia bas-
tante desigual do trabalho no turismo no Brasil segundo dados oficiais, 
com uma profunda concentração nas regiões Sudeste, Sul e Nordeste.

No que tange a uma antiga e ao mesmo tempo muito atual discussão 
acerca da formalidade e informalidade do trabalho no turismo, por ou-
tro lado, dados do início do século XXI  apontam para uma relação direta 
entre menor desenvolvimento das condições gerais de produção e maior 
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informalidade no setor. Mais ainda, salta aos olhos o fato de que mesmo 
na região economicamente mais dinâmica do país, a informalidade do tra-
balho no turismo praticamente equipara-se à formalidade. Não por acaso, 
Santos (2018) subintitulou sua Dissertação de Mestrado sobre trabalho no 
turismo como “faces da precarização de um proletariado contemporâneo e 
de serviços”. Dados  compilados também pelo autor e contidos na Tabela 1 
reforçam o caráter dessa desigualdade na escala regional.

Tabela 1 – Trabalho formal e informal no turismo, por região (2011)

Regiões
Trabalho no Turismo
(formal e informal) %

Trabalho no Turismo
(somente formal) %

Sudeste 51 58
Nordeste 23 17

Sul 13 15
Centro-Oeste 07 07

Norte 07 04

Fonte: IPEA (2015). Organização: Luis Eduardo de Feitas Santos (2018)7

Se considerarmos apenas as regiões Sudeste e Sul (a chamada região 
concentrada, nos dizeres de Santos e Silveira, 2000) deparamo-nos com o 
fato de que sete estados da federação concentram 73% ou praticamente  ¾ 
de todo o trabalho formal no turismo no Brasil. Sem pretendermos entrar 
no mérito de um debate sobre uma eventual relevância do trabalho infor-
mal em tempos de crise no mundo do trabalho, consideramos, entretanto, 
indispensável o descortinamento dessa questão. Ou seja, a distribuição 
desigual do trabalho em geral e do trabalho formal no turismo espelham, 
de forma fiel, o desenvolvimento geográfico desigual que marca de forma 
profunda o território brasileiro (CRUZ, 2018).

Embora a região Nordeste destaque-se na geografia dos fluxos turís-
ticos no conjunto das grandes regiões do país como receptora de parte 
expressiva desses fluxos, é nas regiões Sudeste e Sul, com um forte desen-
volvimento dos segmentos de negócios e de eventos, aos quais se somam o 
segmento de saúde, o segmento religioso (com o maior centro de peregrina-
ção da América do Sul, no município de Aparecida) e o segmento de lazer, 
em que não apenas esses fluxos são muito mais intensos, mas também, 

7  De acordo com Santos (2018) os dados abaixo foram arredondados, resultando 
em somatórias que extrapolam 100%.
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consequentemente, o setor é capaz de gerar muito mais postos de trabalho 
relativamente às outras grandes regiões, como demonstrado nos Mapas 1 
e 2 e na Tabela 1.

Importante, também, ressaltar as diferenças nos pisos salariais entre 
estados localizados nas regiões mais ricas do país e as regiões com piores 
indicadores econômicos.  A título de exemplo, o piso salarial de uma recep-
cionista de hotel na cidade de Aracajú em 2019 era de R$ 998,00, ou seja, 
um salário mínimo, enquanto na cidade de São Paulo este piso era de R$ 
1787,73. Naturalmente, esses dados devem ser relativizados em função do 
custo de vida bastante diverso em uma e em outra localidade, o que de-
mandaria, consequentemente, o aprofundamento dessa análise.

Considerando que o turismo não diz respeito a uma atividade, mas a 
um conjunto de atividades amalgamadas em torno de alguns serviços que 
lhes são característicos, esta generalização – “trabalho no turismo” – deve, 
necessariamente, ser particularizada em relação às diferentes ACTs, pois 
o trabalho na hotelaria não é o mesmo que o trabalho no agenciamento de 
viagens, que não é o mesmo que o trabalho nos transportes ou no setor de 
alimentação. Além disso, no interior de cada ACT se coloca a necessidade 
de uma análise particular.

Pensemos, por exemplo, no trabalho na hotelaria. O caso das camarei-
ras parece ser emblemático em todo o mundo. Ernest Cañada, pesquisa-
dor internacionalmente conhecido, vem há anos denunciando as condições 
precárias a que são submetidas trabalhadoras na Espanha e em Barcelo-
na especificamente, além de outros países europeus e latino-americanos.

Matéria escrita por Alexandre Bezerra e Antonio Brandi para o Re-
pórter Brasil, datada de 2017, aponta para a existência de: jornadas ex-
cessivas de trabalho; acúmulo de funções; baixas remunerações; assédio 
moral e sexual e baixo grau de proteção institucional. Segundo os autores, 
baseados em dados fornecidos pela Confederação Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio e nos Serviços- Contracs, “66% das camareiras sofrem 
de ansiedade por causa do trabalho; 61% têm falta de energia no desenvol-
vimento das atividades do dia-a-dia; e 51% se queixam de má qualidade 
do sono”.

A matéria supracitada aponta, ainda, com base em dados produzidos 
pela Contracs, que o trabalho na hotelaria no Brasil envolve jornadas de 
trabalho de até 60h semanais; não pagamento de horas extras; e não pa-
gamento de adicional noturno, entre outras formas de precarização do tra-
balho no setor.
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TRABALHO NO TURISMO: ASPECTOS REGULATÓRIOS

De acordo com Antas Jr (2003, p. 78), as normas podem ser classifica-
das como morais, jurídicas e do trato social e, no caso deste artigo, inte-
ressam-nos, particularmente, as normas jurídicas, as quais têm o papel de 
regular também o mundo do trabalho.

As transformações do trabalho e, particularmente, aquelas relativas 
ao trabalho no turismo são acompanhadas, dialeticamente, por um apara-
to normativo emanado do Estado – e com efeito, consequentemente, sobre 
toda a sociedade – mas também por normas privadas, produzidas pelas 
empresas. Dizemos “dialeticamente”, pois faz-se mister reconhecer que, 
se por um lado, as normas influenciam o funcionamento da sociedade, de 
outro, as relações sociais, consubstanciadas no tempo e no espaço, igual-
mente influenciam o tipo, a natureza, a extensão e outras qualidades que 
carregam as normas. 

Tais pressupostos nos ajudam a compreender a flexibilização da le-
gislação trabalhista em todo o mundo, acompanhando um movimento de 
aprofundamento do paradigma neoliberal a partir, sobretudo dos anos 
1990, pelo qual o Estado busca minimizar sua participação na regulação 
do mercado ao mesmo tempo em que “renuncia às funções de regulação so-
cial” (SANTOS, 1996, p. 305), o que significa, na prática, um certo aban-
dono da classe trabalhadora à própria sorte.

No caso brasileiro, são duas as principais normas que regem o direi-
to dos trabalhadores no país: a CF 1988 e a CLT, recentemente alterada 
(2017). 

A CF 1988 é reconhecida socialmente pelo amplo leque de garantias 
firmadas aos trabalhadores urbanos e rurais, como, por exemplo, a prote-
ção à relação de emprego, o direito a seguro desemprego e FGTS, décimo 
terceiro, enfim, uma reafirmação de direitos presentes em Constituições 
anteriores e na própria CLT. Entretanto, as pressões sobre a regulação do 
mercado de trabalho pelo Estado aumentaram muito nos últimos anos e 
o resultado disso tem sido a flexibilização de normas como ocorrido com 
a própria CLT, por meio da Lei 13.467/2017, a qual, de acordo com Costa 
(2017) expressa “o nítido propósito de diminuir o custo do trabalho atra-
vés da redução do patamar de proteção social existente nas normas cons-
titucionais, e, por conseguinte, esvaziar o conteúdo tuitivo do Direito do 
Trabalho”.

De acordo com Carvalho (2017), a  Lei  13.467/2017 revoga mais de 
cem artigos da CLT  até então vigente e, entre outras mudanças, flexibi-
liza dispositivos relativos à jornada de trabalho e à remuneração. Nesse 
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sentido,  regulamenta o trabalho intermitente, torna possível um maior 
parcelamento das férias, conforme a conveniência do empregador 
(grifo nosso) e diminui o tempo obrigatório para descanso e alimentação, 
de uma hora para 30 minutos.

Ainda no bojo das mudanças trazidas pela Lei, situa-se o fim da con-
tribuição sindical compulsória, o que, se por um lado, agrada parte da 
massa de trabalhadores formais que muitas vezes não se sente devida-
mente representada por seu sindicato, por outro, representa, sem dúvida, 
um enfraquecimento da luta coletiva dos trabalhadores por direitos traba-
lhistas já que muitos sindicatos são enfraquecidos pela brusca diminuição 
de sua receita.  

Naturalmente, uma análise mais aprofundada sobre o trabalho no tu-
rismo deverá levar em conta os acordos, os dissídios coletivos e as con-
venções de cada subsetor, como alimentação, meios de hospedagem e 
transportes, não sendo este o propósito deste artigo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como amplamente sabido, o setor turismo – assim como ocorrido nos 
setores ditos produtivos - é fortemente marcado  por processos de centra-
lização do capital e de consequente oligopolização, o que, na prática, se 
traduz no forte poder de comando de poucas empresas sobre a forma como 
se organiza a atividade no mundo hoje, incluindo aí o trabalho no setor. 
Para Santos (1996, p. 291), não seria um exagero reconhecer que “estamos 
diante de um verdadeiro comando da vida econômica e social e da dinâ-
mica territorial por um número limitado de empresas”. Tudo isso acom-
panhado pelo avanço do neoliberalismo enquanto paradigma econômico 
e político, do qual resultam processos de desregulamentação, flexibiliza-
ção e terceirização, que  atingem todos os setores de atividades, dentre os 
quais, por óbvio, os serviços e o turismo. 

Em que pese o fato de abordamos o trabalho no turismo, neste artigo, 
a partir de uma perspectiva geral, é fundamental, todavia, reconhecer as 
heterogeneidades que caracterizam o setor e o trabalho a ele vinculado, 
reconhecendo, inclusive, particularidades abrigadas nas diferentes ACTs.

Enquanto o setor de hospedagem tem um alto grau de formalização 
do trabalho, a precarização relativa a funções como das camareiras vem 
sendo denunciada por estudiosos, jornalistas e associações de trabalha-
dores. Em se tratando do setor de alimentação, por sua vez, destaca-se 
a presença, marcante, do trabalho informal assim como de baixas remu-
nerações enquanto no subsetor de transporte aéreo, igualmente marcado 
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pela precarização do trabalho - com “pejotização” de trabalhadores e con-
sequente perda de direitos trabalhistas -  os salários são, para parte dos 
trabalhadores, mais altos que a média dos salários dos brasileiros (SAN-
TOS, 2018).

Por fim, vale ressaltar que os estudos sobre trabalho no turismo 
no Brasil ainda são escassos, havendo muito a ser feito na direção da 
apreensão e compreensão dos determinantes gerais que estruturam 
o setor mundialmente no seu encontro, no território brasileiro, com 
as particularidades locais, que vão dos aspectos regulatórios ao 
desenvolvimento geográfico desigual.
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TURISMO E TRABALHO NO BRASIL: O PERFIL DA 
FORÇA DE TRABALHO OCUPADA NO TURISMO 
BRASILEIRO NO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO DE 
FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO
Paulo Fernando Meliani 1 

RESUMO

Reconhecido por sua importância econômica e aclamado como gera-
dor de empregos, o turismo traz consigo a contradição entre a importân-
cia e a precariedade do trabalho em sua economia. Informalidade, baixos 
salários, grandes cargas horárias e desvalorização do trabalho feminino, 
caracterizam a força de trabalho ocupada no Brasil. No contexto contem-
porâneo de flexibilização das relações de trabalho, medidas empresariais 
de controle social do trabalho associadas a fatores próprios da vincula-
ção espacial do turismo, bem como à introdução de modelos de negócios 
baseados em tecnologia, reforçam a precariedade do trabalho no setor.

PALAVRAS-CHAVE: Turismo. Trabalho. Emprego. Brasil.

ABSTRACT

Recognized for its economic importance and acclaimed as a job gen-
erator, the tourism industry encompasses the following contradiction: the 
importance as well as the precariousness of employment in its economy. 
The occupied workforce in Brazil is characterized by informality, low pay, 
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INTRODUÇÃO

Mais de um bilhão de turistas viajam pelo mundo todos os anos, sus-
tentando uma economia que em escala mundial gera centenas de milhões 
de empregos na prestação de serviços turísticos, como agenciamento de 
viagens, transportes, hospedagem, alimentação, cultura e lazer. Segun-
do a Organização Mundial do Turismo (OMT), o setor constituiu-se na 3ª 
categoria de exportação do mundo, com receitas acima dos 1,5 trilhões de 
dólares em 2017, menores apenas que as receitas advindas das exporta-
ções mundiais de produtos químicos e de combustíveis, quase 2 trilhões de 
dólares cada, contudo, à frente das receitas de produtos automotivos e de 
alimentos, que internalizaram cerca de 1,4 trilhões de dólares cada cate-
goria naquele ano (UNWTO, 2019a). 

De acordo com o Conselho Mundial de Viagens e Turismo (WTCC, 
2019), o setor foi responsável por 8,8 trilhões de dólares, cerca de 10% 
do Produto Interno Bruto (PIB) mundial de 2018, bem como pela mesma 
proporção dos empregos mundiais, quase 320 milhões de trabalhadores 
ocupados direta ou indiretamente na prestação de algum tipo de serviço 
turístico. Para o referido conselho, “nos últimos cinco anos, um de cada 
cinco empregos foi gerado pelo turismo, o que faz do setor o melhor parcei-
ro para os governos gerarem empregos” (WTCC, 2019). A pujança econô-
mica do turismo fundamenta-se no fato das receitas mundiais advindas de 
gastos de turistas estarem há uma década crescendo proporcionalmente 
mais do que o PIB mundial, como nos últimos anos: 5,2% contra 3,8% en-
tre 2016 e 2017, e 4,4% contra 3,6% entre 2017 e 2018 (UNWTO, 2019a).

Segundo a OMT, a economia do turismo tem experimentado um cresci-
mento contínuo desde 2010, “apesar de choques ocasionais, demonstrando 
a força e a resiliência do setor”, uma expansão exemplificada, entre outros 
modos, pela evolução do número de chegadas internacionais de turistas em 
países membros da organização em todo o mundo. Em 2018, foram registra-
das 1,401 bilhões de chegadas internacionais nos países pesquisados pela 
organização, contra 952 milhões registradas em 2010, um crescimento mé-
dio anual de 5% nesse período de oito anos, segundo a OMT, graças a uma 
economia global relativamente forte, à popularização das viagens aéreas e 
ascensão da classe média em países com economias emergentes, à facilita-
ção de vistos, bem como ao emprego de novos modelos de negócios ligados às 
inovações tecnológicas (UNWTO, 2019a). 

Para a OMT, o crescimento consistente do turismo internacional é re-
sultado de um ambiente econômico mundial favorável (com PIB crescente 
e comércio exterior operando com taxas de câmbio relativamente baixas e 
estáveis), bem como por uma forte demanda por viagens aéreas, impulsio-
nada por uma redução dos custos das viagens, muito em parte, associada 
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à estabilização dos preços de combustíveis e pelo aumento nos últimos 
anos do número de cidades conectadas por avião. O turismo tem sido im-
pulsionado também pela facilitação e aprimoramento da emissão de vistos 
(inclusive digitais) e, de modo especial, pelo uso de tecnologias digitais que 
afetam turistas e empresas de diferentes modos: do contato do cliente com 
assistentes virtuais e plataformas digitais até a oferta de experiências de 
consumo personalizadas que incrementam a performance dos negócios do 
setor (UNWTO, 2019a). 

Em termos mundiais, segundo os dados da OMT, o número de chega-
das de turistas internacionais no Brasil (6,621 milhões) representou me-
nos de 0,5% do total de chegadas do mundo e 3,1% das Américas, contudo, 
nesse ano de 2018, vieram 1,4 milhões de turistas externos a mais do que 
em 2010 (5,161 milhões), um crescimento médio anual de 3% em relação 
ao começo da década. Enquanto países da África, da Ásia e do Pacífico re-
gistraram o maior aumento no número de chegadas internacionais, 7% em 
cada uma destas regiões em 2018, países da Ásia e do Pacífico e países da 
Europa tiveram um crescimento acima da média mundial nas receitas do 
turismo internacional, respectivamente 7% e 5% (UNWTO, 2019a). 

Embora o montante das receitas do turismo internacional tenha al-
cançado a cifra dos 1,4 trilhões de dólares em 2018, a repartição geográ-
fica da internalização dos benefícios do turismo no mundo foi bastante 
desigual (UNWTO, 2019a). De acordo com a OMT, a participação das re-
ceitas advindas do turismo internacional do Brasil (5,9 bilhões de dólares 
em 2018) é pouco menos representativa do que em termos de chegadas de 
turistas externos: 1,8% nas Américas e 0,4% no Mundo. Apesar do aumen-
to das receitas oriundas do turismo internacional nessa década no país 
(foram 5,2 milhões de dólares em 2010), o crescimento médio anual, pouco 
menos de 1,5% ao ano entre 2010 e 2018, também foi menos significativo 
do que o crescimento no número de chegadas de turistas internacionais 
(UNWTO, 2019a) 

No contexto mundial, o Brasil não é importante destino turístico in-
ternacional. Em 2018, por exemplo, segundo os dados da OMT, o país ocu-
pou a 44ª posição no mundo em número de chegadas e o 47º em termos de 
receitas do turismo internacional. No entanto, o turismo do Brasil consti-
tui-se num importante setor da economia nacional, responsável por 8,1% 
do PIB do país em 2018, cerca de 152,5 bilhões de dólares (WTTC, 2019). 
O motor do turismo brasileiro não é a entrada de turistas internacionais, 
mas sim o do mercado interno de viagens domésticas não rotineiras reali-
zadas por residentes no país, responsável por cerca de 93,8% da contribui-
ção do setor ao PIB nacional (WTTC, 2019). 
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Apesar de desatualizado, um estudo realizado pela Fundação Institu-
to de Pesquisas Econômicas (FIPE, 2012), permitiu estimar a dimensão 
do turismo doméstico do início dessa década e identificar algumas de suas 
características sociais e principais fluxos. A pesquisa da FIPE teve como 
população o conjunto de domicílios particulares permanentes situados nas 
áreas urbanas do país (49,2 milhões em 2010) e objetivou levantar dados 
sobre as viagens domésticas realizadas por seus residentes em 2011. Por 
meio de pesquisa amostral, a FIPE estimou que em 44% dos domicílios 
urbanos brasileiros (21,6 milhões), pelo menos um dos residentes reali-
zou uma ou mais viagens domésticas não rotineiras em 2011. A pesquisa 
estimou também que, em média, “2,72 residentes” desses domicílios rea-
lizaram “3,24 viagens domésticas não rotineiras”, totalizando assim cer-
ca de “58,9 milhões de residentes” que realizaram no total mais de “190 
milhões de viagens domésticas” de provável natureza turística naquele 
ano. Além disso, a pesquisa da FIPE procurou identificar a origem desses 
turistas domésticos, considerando as unidades da federação (UFs), bem 
como estimou que mais da metade deles são originários de apenas cinco 
estados da federação: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Gran-
de do Sul e Paraná (FIPE, 2012, p. 143). 

Esse breve panorama mundial e nacional demonstra a dimensão e o 
potencial do turismo: um dos principais setores econômicos do Brasil e do 
mundo, em termos de receitas, participação no PIB e geração de empregos. 
As estimativas do número de empregos no turismo divulgadas pela OMT, 
cerca de 300 milhões de empregados na economia do turismo dos Estados 
membros da organização em 2018 (UNWTO, 2019b), corroboram com os 
dados apresentados pelo WTTC (2019), algo em torno de 10% dos empre-
gos mundiais. No Brasil, o trabalho necessário para dinamizar a econo-
mia do turismo gerou 6,8 milhões de empregos diretos e indiretos, cerca 
de 7,5% do total de empregos do país em 2018 (WTTC, 2019). 

De maneira geral, o trabalho no turismo é caracterizado pela pres-
tação de serviços de apoio aos turistas, principalmente de alimentação, 
transportes, alojamento, agenciamento de viagens e cultura e lazer, deno-
minados em conjunto de “Atividades Características do Turismo” (ACTs), 
porque correspondem às de maior participação nos gastos dos turistas. Os 
serviços prestados nas ACTs são funcionalmente localizados, ou seja, exis-
te uma relação entre o tipo de serviços e o lugar onde ele é prestado. Parte 
dos serviços turísticos é prestada nas metrópoles, na função de acolhida 
e na organização de viagens, enquanto empresas que prestam serviços de 
apoio direto aos turistas instalam-se nos destinos turísticos, com o intuito 
de receber visitantes em grande número a título mais ou menos episódico 
ou sazonal.
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A importância central do trabalho para o empresário do turismo é a 
apropriação da mais-valia do trabalhador individual, produzida quando 
esse presta uma quantidade de serviços que excede aquela quantidade 
necessária para cobrir os custos de sua contratação. A mais-valia, o pro-
duto desse trabalho excedente realizado pelo trabalhador em sua jornada 
cotidiana de trabalho, é apropriado pela empresa que contrata a sua mão-
-de-obra, que compra a sua força de trabalho. Em termos teóricos, é des-
sa apropriação da mais-valia que advém o lucro dos empresários e, nesse 
sentido, as empresas buscam aumentar seus ganhos por meio da extensão 
das jornadas de trabalho e da melhoria das técnicas de prestação de ser-
viços, bem como pela redução dos custos com recursos humanos, entre ou-
tras medidas empresariais capazes de maximizar os ganhos com a venda 
de serviços turísticos.

Do ponto de vista da qualidade dos serviços, a importância do trabalho 
para o turismo está no fato dele ser uma das variáveis que interferem na pro-
duto turístico, na mercadoria do turismo e, por vezes, assim como o tempo 
meteorológico e questões locais de ordem política e social, determina a repu-
tação de um destino turístico ou afeta diretamente a própria experiência de 
viagem dos turistas. Como todos os serviços devem estar ao alcance dos tu-
ristas no momento e no local em que são prestados, a interação entre turistas 
consumidores e trabalhadores prestadores de serviços torna-se parte da mer-
cadoria que está sendo adquirida pelo turista. Um problema que, para Urry 
(1996, p. 63), resulta do fato de que a prestação de tais serviços não pode ser 
inteiramente realizada nos bastidores, longe do olhar dos consumidores, ou 
seja, o turista presencia alguns aspectos da indústria que o serve. 

Além disso, os turistas tendem a alimentar grandes expectativas em 
relação àquilo que deveriam receber, já que “partir em férias” é um acon-
tecimento dotado de particular significado. Muitas vezes, turistas buscam 
o extraordinário, de modo que poderão ser extremamente críticos em rela-
ção aos serviços proporcionados que pareçam-lhe solapar a qualidade es-
perada do extraordinário idealizado. Algum aspecto insatisfatório dessa 
interação turista-trabalhador, como “o garçom desajeitado, o comissário de 
bordo de cara amarrada, o recepcionista pouco gentil”, pode fazer com que, 
em função dessa insatisfação, a mercadoria comprada torne-se um produ-
to diferente (URRY, 1996, p. 63). 

O trabalhador do turismo é o indivíduo que se relaciona diretamente 
com o turista, é a pessoa que toma todas as providências necessárias para 
a efetivação de uma experiência turística positiva aos visitantes. Em di-
ferentes momentos da estada do turista, um trabalhador do turismo faz a 
mediação entre sua empresa e o cliente, muitas vezes, comunicando-se em 
outros idiomas e, via de regra por treinamento, de maneira padronizada, 
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cordial e eficiente. Mais do que o responsável pela qualidade dos serviços 
prestados, se nativo, o trabalhador do turismo é por vezes o próprio re-
presentante do lugar turístico, de sua cultura, e é quem, quase sempre, 
orienta e indica a direção das atrações turísticas (e não só) aos visitantes, 
muitas vezes, acompanhando-os, como é o caso dos guias turísticos.

No turismo, consumir um serviço significa adquirir uma experiência 
turística e, nesse sentido, o contato existente entre turistas e trabalha-
dores pode ser determinante na satisfação dessa experiência de viagem. 
Segundo Urry (1996, p. 98), há uma distinção entre empregados que têm 
contatos mínimos com os turistas daqueles que têm grandes contatos, ad-
vinda das expectativas do empregador em relação aos seus empregados: 
para os que têm contatos mínimos, a ampla racionalização da mão-de-o-
bra na perspectiva de aperfeiçoar resultados operativos e, para os que têm 
grandes contatos, o recrutamento e o treinamento com base em atributos 
pessoais e qualificação para exercer relações públicas. A paisagem pode 
ser paradisíaca e a cultura exótica, mas se os serviços prestados forem 
insatisfatórios, se a qualidade do trabalho não for adequada, pode haver 
um comprometimento da experiência turística, fazendo com que o turista 
não retorne ao estabelecimento, nem recomende o destino turístico a seus 
amigos e parentes ou, até mesmo, deixe o próprio lugar no meio da viagem.

Apesar da importância do trabalho para a economia do turismo, há em 
todo mundo, inclusive no Brasil, uma precarização do trabalho no setor 
que, segundo a OMT, se caracteriza pela grande ocorrência de trabalha-
dores informais, pela desvalorização da mão de obra  feminina, por uma 
significativa presença de jovens, bem como por baixas remunerações e um 
elevado número de horas trabalhadas. Em termos mundiais, as empresas 
prestadoras de serviços turísticos empregam mais mulheres e jovens do 
que a maioria das empresas de outros setores. Quase metade (47%) dos 
trabalhadores do turismo nos países europeus da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE) têm entre 15 e 34 anos, em 
comparação com um terço (32%) dos trabalhadores da economia como um 
todo (UNWTO, 2019b) 

De acordo com a organização, as mulheres sofrem segregação no aces-
so à educação e ao treinamento para o trabalho, bem como são maioria na 
ocupação de formas atípicas de emprego (UNWTO, 2019b). Mulheres com 
baixa qualificação tendem a ocupar empregos mais vulneráveis e, assim, 
ficam expostas a más condições de trabalho, desigualdade de oportuni-
dades e de tratamento profissional, além de violência, exploração, estres-
se e assédio sexual (UNWTO, 2019b). De acordo com a OMT, o emprego 
temporário e em regime parcial é especialmente predominante entre mu-
lheres, jovens e empregados pouco qualificados que, muitas vezes, estão 
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submetidos à baixa remuneração, à informalidade e consequente inexis-
tência de proteção social suficiente.

O contexto político, econômico e social no qual operam atualmente as 
empresas turísticas é o das transformações contemporâneas no mundo do 
trabalho, derivadas sobretudo das desregulamentações próprias de políti-
cas econômicas neoliberais, em escala global, como a tendência de flexibi-
lização das relações de trabalho, que reforça a precariedade, desvaloriza o 
trabalho e determina a baixa qualidade dos empregos no setor. A descon-
tinuidade é a característica dos tipos de emprego considerados precários: 
trabalho temporário ou provisório, contratos com duração determinada, 
trabalho em jornada parcial, estágios, ou seja, todos aqueles em que há o 
caráter da intermitência. Para Cañada (2019, p. 274), a precariedade do 
trabalho deve ser vista fundamentalmente como um processo histórico, 
que responde às políticas de flexibilização impostas pelas empresas, com 
apoio estatal, a expandir formas atípicas de emprego, como a intermitên-
cia, a parcialidade ou a subcontratação, que implicam em diminuição das 
obrigações contratuais do empregadores e aumento da flexibilidade na or-
ganização do trabalho.

Neste estudo, apresento alguns resultados de pesquisas geográficas a 
respeito da repartição regional e estadual do “emprego no turismo” do Bra-
sil, identificada a partir de uma análise estatística de dados referentes à 
“dimensão da ocupação formal e informal” e à “caracterização da ocupação 
formal”, disponibilizados no “Sistema de Informações sobre o Mercado de 
Trabalho no Setor do Turismo” (SIMT), do Instituto de Pesquisas Econô-
micas Aplicadas (IPEA), uma fundação pública federal vinculada ao Mi-
nistério da Economia do Brasil. Além da repartição geográfica da força de 
trabalho ocupada, apresento uma caracterização do mercado de trabalho 
nacional, resultante da análise de dados acerca do atributos individuais 
(gênero, idade e escolaridade) e ocupacionais (carga horária, remuneração, 
tempo de emprego, tamanho do estabelecimento) dos empregados formais 
no turismo do Brasil. 

Nas considerações finais, traço as linhas gerais desse perfil e, basean-
do-me em Cañada (2019), descrevo algumas dinâmicas empresariais que, 
no contexto contemporâneo da flexibilização trabalhista e das inovações 
tecnológicas, reforçam a precariedade e acentuam a desvalorização do tra-
balho no turismo em todo o mundo, inclusive no Brasil. Além disso, incluí 
como nota explicativa, no final do artigo, antes das referências, uma des-
crição dos indicadores do emprego no turismo do Brasil segundo a meto-
dologia criada pelo IPEA, usada para organizar e analisar os dados de 
emprego formal e estimar os informais, ambos disponibilizados no SIMT.
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O TRABALHO NO TURISMO DO BRASIL

De acordo com os dados do SIMT/IPEA, 2,1 milhões de trabalhadores 
estavam ocupados formal ou informalmente em ATCs no Brasil em 20182. Essa 
força de trabalho ocupada no turismo representava 2,5% dos mais de 83,6 milhões 
de trabalhadores formais e informais ocupados em todos os setores da eco-
nomia do país naquele ano. Mais da metade dos trabalhadores do turismo 
(57,9%) estava ocupada na prestação de serviços de alimentação, enquanto 
16,6% em transporte terrestre, 14,8% em alojamento, 4,2 % em agências de 
viagens, 2,3% em transporte aéreo, 2,0% em aluguel de transportes, 1,9% 
em cultura e lazer e apenas 0,3% em transporte aquaviário.

É possível observar a evolução da dimensão estimada das ocupações 
em empregos formais e informais no turismo do Brasil de 2006 a 2018, nos 
dados do SIMT/IPEA. Nesse período, o emprego no turismo cresceu quase 
23% no Brasil, ao passar de 1,7 milhão de ocupados em 2006 para os 2,1 
milhões de 2018. Em termos de distribuição regional, a força de trabalho 
do turismo no Brasil segue o padrão de povoamento do país, ou seja, na-
quele ano, a maior parte, mais de 1 milhão de trabalhadores (51%), estava 
ocupada na prestação de serviços turísticos na região Sudeste, outros qua-
se 500 mil no Nordeste (23,5%), mais de 250 mil no Sul (12,5%), quase 150 
mil no Centro-Oeste (7%) e pouco mais de 133 mil na região Norte (6%).

A taxa de informalidade, reduzida de 59,4% em 2006 para 49,1% em 
2013, tornou a crescer nos anos seguintes e, em 2018, alcançou os 51,3%, 
correspondentes aos quase 1,1 milhão de trabalhadores informais do tu-
rismo no país. Entretanto, a repartição regional da informalidade, por sua 
vez, segue o padrão das diferenças socioeconômicas brasileiras, ou seja, é 
muita mais acentuada nas regiões mais pobres (68% no Norte e 64% no 
Nordeste) do que nas regiões pouco mais desenvolvidas (48% no Centro-
-Oeste, 46% no Sudeste e 41% no Sul).

Como os dados de emprego informal no turismo do SIMT/IPEA restrin-
gem-se aos níveis geográficos nacional e regional, em termos estaduais, só 
foi possível identificar a repartição do emprego formal no turismo, porque 
os dados oficialmente registrados são mais fidedignos que os estimados 
(ver nota explicativa no final do artigo). Assim, considerando o nível geo-
gráfico das UFs, foi em São Paulo que, no ano de 2018, se concentrou o 
emprego formal do turismo brasileiro, com mais de 330 mil trabalhadores 
empregados no estado, cerca de 32%, dos pouco mais de 1 milhão de ocu-
pados formais do setor.

2  O SIMT/IPEA considera oito grupos de ACTs: (1) alojamento, (2) agências de via-
gem, (3) transporte terrestre, (4) transporte aéreo, (5) transporte aquaviário, (6) 
aluguel de transportes, (7) alimentação e (8) cultura e lazer.
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Depois de São Paulo, os estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, 
com respectivamente 13,9% e 9,6% dos trabalhadores empregados formal-
mente, foram as UFs com maior participação de ocupados no turismo do 
Brasil em 2018, segundo os dados do SIM/IPEA. Paraná, Rio Grande do 
Sul e Bahia (cada um com cerca de 5% de participação), seguidos por San-
ta Catarina (com 4%), Pernambuco, Ceará, Goiás e Distrito Federal (com 
cerca de 2% cada) foram os estados que tiveram mais ocupados formais no 
setor naquele ano. Em conjunto, nesses onze estados concentrou-se o em-
prego formal no turismo do Brasil: quase 900 mil ocupados, mais de 85% 
dos trabalhadores formais do setor no país.

Além da repartição geográfica, foi possível caracterizar o perfil da força 
de trabalho ocupada, a partir de dados acerca dos atributos individuais e 
ocupacionais dos formalmente ocupados no setor. Contudo, os mais atua-
lizados dados de alguns desses atributos disponíveis no SIMT/IPEA são 
do ano de 2017, como os de “gênero” e “remuneração média”. Nesse ano, 
a grande maioria dos formais, quase 725 mil, cerca de 69,7%, recebeu no 
máximo dois salários-mínimos de remuneração mensal. Do total de em-
pregados formais de 2017, pouco mais da metade, 563.818 eram homens 
(54,3%), que mensalmente receberam em média 2.237,50 reais, e 475.285 
eram mulheres (46,7%), que receberam 1.640,22 reais em média, ou seja, a 
remuneração mensal média das mulheres foi 27% menor que a dos homens. 

Essa diferença acentuada é resultado de um conjunto de fatores, mui-
tas vezes relacionados às situações que salientam a desvalorização do tra-
balho feminino. Algumas profissões são altamente feminizadas e de baixa 
remuneração, como é o caso das camareiras de hotel, enquanto outras, ao 
contrário, são predominantemente ocupadas por homens e têm maior re-
muneração, como é o caso dos pilotos de avião. Nos dados do SIMT/IPEA 
não é possível identificar essas especificidades, mas é possível inferi-las 
contrapondo o número de ocupados e a remuneração por gênero na presta-
ção de serviços de alojamento e de transporte aéreo. Em 2017, mais de 140 
mil postos de trabalho, dos quase 250 mil empregos formais em serviços 
de alojamento no Brasil (57,6% nesta ACT), eram ocupados por mulheres, 
no entanto, a maior parte destas, cerca de 82,5% (116 mil), recebeu no 
máximo 2 salários mínimos por mês. Por outro lado, nesse mesmo ano de 
2017, quase 31 mil (62%) dos empregos formais em transporte aéreo foram 
ocupados por homens, sendo que quase metade (15 mil) recebeu mensal-
mente mais do que 5 salários mínimos, enquanto só cerca de 7 mil, das 18 
mil mulheres que ocuparam empregos formais em transporte aéreo, tive-
ram essa remuneração.

Independente de gênero, a “carga horária” de trabalho da maioria ab-
soluta, quase 90% dos empregados formais no turismo, foi superior a 41 
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horas semanais: mais de 928 mil ocupados dos pouco mais de 1 milhão de 
trabalhadores formais no Brasil em 2017, de acordo com o SIMT/IPEA. 
No que diz respeito à “permanência no emprego”, ou seja, ao tempo médio 
em que estavam empregados os ocupados formais, observa-se que mais de 
1/3 dos trabalhadores do país (34,7%) estava empregado há a menos de um 
ano em 2017, pouco mais de 361 mil ocupados. Outra significativa parce-
la da força de trabalho empregada formalmente no Brasil, quase 290 mil 
trabalhadores (27,8%), permanecia ocupada há mais de um ano, porém a 
menos de 5 anos, na empresa em que trabalhava em 2017.

Em termos de “tamanho dos estabelecimentos”, do porte da empresas 
nas quais estavam empregados os trabalhadores formais no turismo bra-
sileiro, os dados do SIMT/IPEA indicam que quase metade dos ocupados 
(49,7%) estava empregada em empresas de pequeno porte: eram mais de 
500 mil em empresas que possuíam entre 10 e 99 empregados em 2017. 
As microempresas, de até 9 funcionários, foram responsáveis por mais de 
292 mil empregos formais do turismo naquele ano, cerca de 28,1% da for-
ça de trabalho ocupada do país. Empresas de porte médio, que possuíam 
entre 100 e 499 funcionários, empregaram formalmente 13,9% dos traba-
lhadores, enquanto as de grande porte, com mais de 500 funcionários, fo-
ram responsáveis pela contratação dos demais trabalhadores do turismo 
no Brasil, cerca de 8,3% 3.

Cerca de 2/3 (68%) dos ocupados formais em empregos no turismo do 
Brasil eram da idade adulta, ou seja, quase 690 mil trabalhadores tinham 
entre 25 e 49 anos de idade em 2017. Os jovens, trabalhadores com menos 
de 24 anos, eram quase 190 mil ocupados (17%) enquanto os mais velhos, 
com mais de 50 anos, tinham em 2017 uma participação pouco menor nos 
empregos do turismo, pouco mais de 160 mil ocupados (15%). Em termos 
de escolaridade, eram maioria, os trabalhadores que haviam completado o 
ensino médio ou que estavam cursando o ensino superior: mais de 712 mil 
(68,5%). Trabalhadores com nível superior completo eram pouco mais de 
85 mil (8,2%), um contingente maior apenas do que o dos que haviam es-
tudado no máximo até o 5º ano do ensino fundamental (4,6%). Os demais 
18,7% da força de trabalho ocupada formalmente na prestação de serviços 
turísticos em 2017 no Brasil, mais de 193 mil ocupados, não haviam com-
pletado o ensino fundamental.

3  Entre 2012 e 2016, as empresas de todos os tamanhos, prestadoras de serviços tu-
rísticos no país, contavam cerca de 2 milhões, número que foi reduzido pela metade 
em 2017, muito provavelmente em função da crise político-econômica brasileira 
iniciada em meados desta década. Segundo os dados do SIMT/IPEA, esta redução 
do número de empresas turísticas ocorreu de forma relativamente homogênea en-
tre as classes de empresas: 51,3% nas de grande porte, 50,2% nas de pequeno e 
médio porte e 49,7% nas microempresas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A força de trabalho ocupada no turismo nacional é constituída por 
cerca de 2 milhões de trabalhadores, metade deles na informalidade, que 
é pouco menor no Sul, Sudeste e Centro-Oeste, e pouco maior no Norte 
e Nordeste. Os empregos formais são repartidos quase igualmente entre 
homens e mulheres, a maioria adultos, que recebem em média no máxi-
mo 2 salários-mínimos por mês, contudo, as mulheres recebem em média 
¼ a menos do que os homens porque, sobretudo, ocupam funções menos 
qualificadas. 

As cargas horárias são pesadas para ambos os gêneros, superam 40 
horas semanais para mais de 90% dos trabalhadores formais, que pres-
tam serviços em empresas onde a instabilidade ronda cerca de 1/3 dos 
postos de trabalho, ou seja, são vagas ocupadas há menos de um ano. Cer-
ca de 1 milhão de estabelecimentos comerciais, a maior parte pequenas 
e microempresas, são responsáveis pela contratação dos pouco mais de 1 
milhão de trabalhadores formais do país que, em sua maioria, quase ¾ da 
força de trabalho ocupada, têm apenas o nível médio completo. 

O perfil da força de trabalho ocupada no turismo do Brasil, caracteri-
zado por elevada informalidade, baixos salários, grandes cargas horárias 
e desvalorização do trabalho feminino, entre outros aspectos, corresponde 
parcialmente ao perfil de precariedade e desvalorização dos trabalhadores 
do setor anunciado pelo OMT. No contexto contemporâneo de flexibiliza-
ção das relações de trabalho, algumas medidas empresariais de controle 
social do trabalho associadas a fatores próprios da vinculação espacial do 
turismo, bem como à introdução de modelos de negócios baseados em tec-
nologia, reforçam a precariedade do trabalho no setor.

• Medidas de controle da força de trabalho que reforçam a 
desvalorização do trabalhador

No âmbito das empresas turísticas, mecanismos cotidianos reforçam a 
precariedade e consolidam processos de desvalorização do trabalho, como 
medidas relativas à composição da força de trabalho, às formas de contra-
tação, vínculo profissional e remuneração, bem como medidas que buscam 
maior otimização do pessoal empregado e limitam sua capacidade de orga-
nização coletiva. Por vezes, processos de seleção de pessoal priorizam de-
terminados grupos de trabalhadores, que se pode pagar menos em função 
da naturalização de determinadas desigualdades estruturais, por razões 
de gênero, procedência ou idade. Isso produz uma segmentação do pessoal 
contratado segundo a função e as características sociais atribuídas a cada 
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grupo. Um exemplo, segundo Cañada (2019, p. 276), é a feminização de 
tarefas culturalmente associadas a uma “natural” extensão do trabalho 
doméstico feminino, que é socialmente desvalorizado em nações com cul-
turas patriarcais, reproduzindo-se no trabalho turístico tal desvaloriza-
ção por efeito da naturalização de um trabalho dito feminino.

O mesmo acontece com imigrantes oriundos de países ou regiões me-
nos desenvolvidas, que aceitam as mais precárias condições de trabalho, 
bem como estudantes desempenhando determinadas atividades a tempo 
parcial e de forma temporária, por considerarem tal trabalho como transi-
tório, ou até mesmo turistas em busca de custear suas viagens realizando 
algum trabalho ocasional no destino. Gênero, classe social e idade entre-
cruzam-se para estabelecer perfis de trabalhadores de baixo custo, mais 
ou menos apropriados para cada tipo de tarefa. Desta maneira, afirma 
Cañada (2019, p. 275), a distribuição de pessoal em um hotel, por exem-
plo, realiza-se de maneira diferenciada segundo requerimentos de como 
foi concebido o trabalho de cada departamento e as imagens construídas 
por meio da naturalização de habilidades e de determinados estereótipos.

Medidas relativas às formas de contratação e vínculo profissional, cujo 
objetivo é a redução de custos e a flexibilização máxima dos recursos hu-
manos em função das necessidades variáveis da demanda turística, incre-
mentam formas atípicas de contratação, como o trabalho temporário e o 
trabalho a tempo parcial ou intermitente, bem como uma intensificação 
da terceirização. Com isso, ocorrem processos de redução de pessoal e de 
aumento da carga horária e de flexibilização para os que ficam, inclusive 
com a implantação do “banco de horas”, um sistema utilizado pelas empre-
sas nos momentos de menor atividade, para reduzir a jornada normal dos 
empregados durante um período, sem redução do salário, de modo a per-
manecer um crédito de horas a ser utilizado quando a demanda retomar 
ou a atividade acelerar. 

Medidas para a otimização do pessoal contratado, enquanto estiver em 
seu local de trabalho, implicam em crescente pressão por intensificação do 
trabalho e por polivalência do pessoal, de tal modo que as empresas pos-
sam assegurar-se de que, os empregados, rendam o máximo durante todo 
o tempo em que estão efetivamente no serviço. Por sua vez, medidas que 
buscam limitar a capacidade de organização sindical fazem com que haja 
uma fragmentação da negociação do pessoal contratado, priorizando os 
acordos coletivos em detrimento das leis gerais do trabalho. Essas medi-
das têm por finalidade diminuir o poder sindical, pois a divisão do pessoal 
dificulta a capacidade de organização e defesa coletiva dos trabalhadores, 
envolvidos por um discurso atualmente hegemônico, ao menos no Brasil, 
que pressiona e coage a organização sindical. 
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Por fim, práticas fraudulentas de contratação para cargos desvincula-
dos da formação exigida ou a utilização de estagiários em funções que de-
veriam ser ocupadas por um profissional já qualificado, desvalorizam os 
trabalhadores e precarizam as relações de trabalho. 

• A vinculação espacial própria do turismo interfere nos cus-
tos operacionais das empresas

O fato de o turismo ser uma atividade que, por sua própria natureza, 
apresenta um vínculo espacial, ou seja, sua prática acontece em um lugar 
determinado, faz com que o empresário trate de reduzir custos no próprio 
lugar onde sua empresa presta serviços. A dificuldade de deslocar uma 
atividade espacialmente fixada faz com que as empresas busquem meca-
nismos de redução de custos onde são propriamente prestados os serviços, 
e isso afeta especialmente os gastos com pessoal, porque boa parte dos 
serviços turísticos se dá nos lugares receptores de turistas, nos destinos 
turísticos. Além disso, com o desenvolvimento do turismo em determinado 
lugar, a apropriação dos espaços torna-se mais onerosa para as empresas 
(em termos de aluguel ou compra de terrenos, edifícios, lojas, etc.), o que 
aumenta seus custos operacionais e, consequentemente, as induz a redu-
zir outros gastos, como os com pessoal.

 As constantes oscilações na demanda oriunda da sazonalidade ca-
racterística do turismo, fazem com que a necessidade de pessoal varie 
muito e, por isso, as empresas buscam uma mão de obra especialmente 
flexível, que se adapte aos movimentos temporais da clientela. Nos desti-
nos turísticos, nos lugares receptores de turistas, a informalidade atinge 
significativa parcela do trabalho, pois muitos dos postos de trabalho só são 
necessários quando aumenta o fluxo turístico, em geral, nas temporadas 
de férias, feriados, de festas e eventos etc. 

Nas temporadas, algumas empresas de serviços turísticos contratam 
trabalhadores que não necessariamente planejam construir uma carrei-
ra profissional no setor, mas podem desempenhar certas atividades sem 
demasiada formação ou experiência anterior (como atividades de limpe-
za), e que identificam sua passagem por este tipo de emprego como algo 
ocasional e, portanto, com menor exigência com respeito as condições de 
trabalho. Exemplos são os casos de estudantes que combinam estudo e 
trabalho, ou até mesmo turistas, que buscam como custear suas viagens 
trocando trabalho por dinheiro, alimentação e/ou alojamento.

Por fim, ainda a respeito da vinculação espacial da atividade turística, 
o crescimento e consolidação do turismo urbano em grandes cidades, que 
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normalmente atraem imigrantes em função das oportunidades de traba-
lho, também contribui para a precariedade e a desvalorização do trabalho 
no turismo, na medida em que muitas das pessoas procedentes de luga-
res com menos oportunidades de emprego estão dispostas a trabalhar sob 
qualquer condição. 

• Modelos de negócios atrelados às economias de plataforma 
reforçam a precariedade

Os novos modelos de negócios da economia contemporânea são porta-
dores de práticas que acentuam a desvalorização do trabalho no turismo, 
como a introdução e consolidação de grandes empresas operadoras de pla-
taformas on-line de reservas, que se posicionam estrategicamente nos ne-
gócios turísticos, em função dos volumes de reservas que são capazes de 
mobilizar, dominando segmentos especializados do setor. Esse domínio 
obriga empresas turísticas, de qualquer porte, a contratarem os serviços 
oferecidos pelas operadoras dessas plataformas, fazendo com que haja um 
aumento de custos operacionais advindos das comissões exigidas pelas 
operadoras e, consequentemente, induzindo essas empresas a reduzirem 
outros gastos, notadamente com pessoal.

Os novos modelos de negócios vinculados às plataformas digitais, mui-
tas vezes, implicam em uma diminuição do emprego para determinadas 
funções, como é o caso dos serviços de limpeza nas modalidades de alo-
jamento em que os serviços são oferecidos somente ao final da estadia. 
Nesses casos, há menos serviços para faxineiros e camareiras, tradicio-
nalmente contratados para a execução de serviços diários de limpeza e ar-
rumação dos quartos de hotel. Com a menor necessidade desses serviços 
nos alojamentos oferecidos por essas plataformas, parte das tarefas asso-
ciadas à manutenção e limpeza de acomodações de uso turístico são tercei-
rizadas, dispensando-se, portanto, a contratação formal de encarregados, 
faxineiros e camareiros. 

A utilização de sistemas automáticos de gerenciamento, que articulam 
diversas plataformas de reservas online, também implicam em uma dimi-
nuição do número de empregos na gestão de reservas, pois esses sistemas 
possibilitam um ganho de produtividade do trabalho reduzindo a necessi-
dade de muitos empregados na venda de reservas. E parte desse trabalho 
é atingido pela informalidade, quando ocupado por trabalhadores sem vín-
culos empregatícios, que operam os sistemas de reservas de suas próprias 
casas, sem receber salários, já que muitas vezes sua remuneração advém 
apenas de comissões, ou seja, se não vende, não recebe.
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Ademais, estratégias relativamente novas de marketing usadas pelas 
empresas turísticas para atrair mais clientes e fidelizá-los, criam um in-
cremento na atenção para com os clientes, que intensifica os processos de 
trabalho, como acontece quando alguns produtos adicionais são oferecidos 
na hospedagem (camas maiores, colchões, edredons e travesseiros espe-
ciais, duchas com mais pressão, sabonetes, shampoos, espelhos, cafeteiras, 
itens de boas-vindas, etc.), que implicam em mais tarefas para os traba-
lhadores, especialmente às camareiras. Outros modelos de negócios, como 
os “free tours”, ainda incipientes no Brasil, mas generalizados em impor-
tantes destinos turísticos europeus, são dominados por empresas que man-
têm relações profissionalmente desvinculadas com guias autônomos, cuja 
remuneração provêm basicamente de gorjetas que lhes dão os clientes.

• A tendência da flexibilidade no presente e no futuro do tra-
balho no turismo

A flexibilidade é uma tendência no mundo de trabalho contemporâneo, 
onde o desemprego, emprego temporário e precariedade fazem o emprego 
cada vez mais incerto, rompendo com um período precedente de estabili-
zação e proteção social da força de trabalho formal, de um tipo de empre-
go dito decente, que hoje já parece tornar-se arcaico. A entrada no mundo 
do trabalho acontece mais tarde do que antes e, esse processo, é cada vez 
pontuado por diversas experiências de estágio, de trabalho temporário e 
de pequenos empregos ocasionais. Em parte, a fragilidade da ligação entre 
o indivíduo e seu emprego é um fato ligado ao desemprego e às políticas 
de flexibilidade, mas resulta também de um conflito crescente entre as ex-
pectativas individuais e a realidade do emprego. 

Para Dortier (2009, p. 33), as causas do conflito entre expectativas de 
trabalho e realidade do emprego são múltiplas: distorção entre respon-
sabilidades e ausência de reconhecimento em termos de status e salário, 
intensificação do trabalho e aumento do estresse em todas as categorias 
de emprego, distanciamento entre o nível de formação e o emprego ocupa-
do, entre outros aspectos. Expectativas frustradas de indivíduos sistema-
ticamente submetidos a um discurso de empreendedorismo, atualmente 
hegemônico, que oculta a relação entre capital e trabalho atrás de uma 
generalização mistificadora de que todo indivíduo pode tornar-se um ca-
pitalista por seu próprio esforço. As transformações contemporâneas do 
mundo do trabalho atingem os conteúdos e as formas de empregos, que 
exigem trabalhadores estáveis, incorporadores de autonomia, iniciativa e 
responsabilidade, num contexto de instabilidade, de precarização dos vín-
culos empregatícios e de flexibilidade no uso da força de trabalho. 
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Essa característica neoliberal do mundo do trabalho contemporâneo, 
de valorização do indivíduo empreendedor, se coaduna atualmente com os 
novos modelos de negócios baseados em tecnologias digitais de localização, 
acessíveis a partir de dispositivos móveis, como telefones celulares. Moti-
vadas pela concorrência e impulsionadas pela tecnologia, as tendências 
para a flexibilidade fundamentam a atual transformação dos esquemas 
de trabalho, como as jornadas flexíveis de trabalho e o trabalho flexível 
regido por tarefas, que caracterizam a instabilidade dos empregos con-
temporâneos. Os “empreendedores de si mesmos”, expressão já popular na 
sociedade brasileira, compõem hoje um proletariado de “microempreen-
dedores individuais” (MEIs), prestador de serviços em especial de trans-
porte pessoal e entregas de encomendas, especialmente de alimentos, nas 
áreas urbanas. 

A inserção de inovações nos modelos de negócios, que afeta o mundo do 
trabalho no turismo, será muito mais intensa nos próximos anos com o de-
senvolvimento tecnológico, especialmente em função dos sistemas de inte-
ligência artificial que facilitarão a redução dos postos de trabalho no setor. 
Aplicativos de tradução instantânea de voz vão se popularizar e assisten-
tes digitais, como os da Amazon, do Google e da Apple, auxiliarão vir-
tualmente a escolha de destinos turísticos e pacotes de viagem. Cada vez 
mais comuns, esses sistemas baseados em inteligência artificial reunirão 
dados pessoais dos usuários, indicarão viagens personalizadas, coordena-
rão datas e farão reservas de viagem, sem a necessidade de um operador 
humano. A automação já chegou à hotelaria para cortar custos de recur-
sos humanos em determinados serviços populares de hospedagem, como 
em processos de check-in e check-out sem a intervenção de um trabalhador 
humano, realizados pelos próprios clientes por meio de senhas eletrônicas 
previamente enviadas ou, até mesmo, por reconhecimento facial. A iden-
tificação facial é também uma aposta tecnológica pensada para a redução 
de filas em aeroportos e fronteiras, utilizando-se de apenas um pequeno 
número de funcionários.

Em suma, a flexibilização apoiada no desenvolvimento tecnológico, 
tendência atual e para o trabalho futuro do turismo (e não só), pode ser 
entendida como a liberdade, por parte da empresa, de despedir uma par-
te de seus funcionários ou ainda de reduzir o horário de trabalho deles, 
bem como recorrer a mais horas de trabalho, repetidamente e sem avi-
so prévio. A flexibilidade de trabalho diz respeito ainda à faculdade, por 
parte da empresa, de pagar salários mais baixos do que a paridade de 
trabalho, de subdividir a jornada de trabalho em dias e semanas de sua 
conveniência, de destinar parte de sua atividade a empresas externas e, 
até mesmo, contratar trabalhadores temporariamente. Em contrapartida, 
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somente em poucos lugares, onde a organização sindical conseguiu impor 
melhores condições de trabalho, o trabalho no turismo não funciona sobre 
os mesmos esquemas de precariedade laboral. 

Políticas contrárias à tendência de flexibilização das relações de traba-
lho no turismo não estão nas pautas econômicas atuais, apesar da própria 
OMT, desde os anos 1980, reconhecer a necessidade de condições laborais 
adequadas, inclusive definindo alguns direitos fundamentais dos traba-
lhadores do setor em seu código de ética publicado em 1999 (OMT, 1999). 
Segundo esse código de ética, as administrações dos países membros de-
vem supervisionar a garantia de direitos fundamentais aos trabalhadores 
do turismo, relativos a formação, proteção social suficiente, de exercício 
profissional e de troca de experiências, bem como devem evitar que empre-
sas multinacionais abusem de sua posição dominante e não se convertam 
em transmissoras de modelos culturais e sociais impostos artificialmente 
às comunidades receptoras, inclusive esquemas flexíveis de trabalho.

NOTA EXPLICATIVA

Indicadores do emprego no turismo no Brasil de acordo com a 
metodologia SIMT/IPEA

O SIMT/IPEA mensura o trabalho no turismo de duas formas: uma 
que considera a totalidade das ocupações nas ACTs, independentemente 
delas estarem ou não relacionadas ao consumo de turistas, denominada 
“emprego nas indústrias do turismo” ou “emprego nas ACTs”, e outra que 
estima o emprego estritamente relacionado ao consumo dos turistas, deno-
minado “emprego no turismo”. 

A 1ª forma, o “emprego nas ACTs”, ou o “emprego nas indústrias do 
turismo “, diz respeito ao total de empregados formais nas ACTS, inde-
pendentemente destes ocupados prestarem ou não serviços relacionados 
ao consumo de turistas. Portanto, são dados superestimados de emprego 
formal advindos da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais), que 
atualmente é um registro administrativo da Secretaria Especial de Pre-
vidência e Trabalho do Ministério da Economia, considerado de elevada 
cobertura nacional, porque abrange praticamente o universo dos estabele-
cimentos com vínculos empregatícios regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), e que traz também informações sobre os servidores 
públicos da administração direta e de fundações.

A 2ª forma, o “emprego no turismo”, é mensurado por meio de um 
coeficiente, criado e usado pelo IPEA, para estimar os empregos formais 
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estritamente relacionados ao consumo de turistas que, em tese, é apenas 
uma parcela dos empregados nas ACTs. O IPEA elabora periodicamen-
te um coeficiente para cada ACT, com base em pesquisas amostrais es-
tratificadas por atividade e dimensão do estabelecimento, realizadas por 
meio de consulta telefônica aos estabelecimentos prestadores de serviços 
em todas as unidades da federação (UFs), com o objetivo de identificar-
-se o percentual de consumo de residentes e turistas. Os coeficientes de 
consumo turístico elaborados para cada uma das 8 ACTs, por UF e por 
mês (para capturar a sazonalidade característica do turismo) são aplica-
dos pelo IPEA aos dados de emprego formal da RAIS, a fim de estimar a 
dimensão do mercado de trabalho do setor e caracterizar os atributos in-
dividuais (gênero, idade, escolaridade) e ocupacionais (remuneração, carga 
horária, tempo no emprego, tamanho do estabelecimento) dos trabalhado-
res formais do turismo no Brasil.

Contudo, como a RAIS só disponibiliza dados referentes ao emprego 
formal, não existem dados oficiais de boa parte dos empregados ou ocu-
pados informalmente nas ACTs, como alguns proprietários de negócios, 
familiares não remunerados, trabalhadores por conta própria ou aqueles 
que não têm registro na carteira de trabalho. Em função disso, o IPEA 
estima o número de ocupações no turismo por meio de uma relação en-
tre o número de trabalhadores informais e formais em cada ACT (e em 
cada macrorregião do país), a partir de informações advindas da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Esta relação, denominada pelo IPEA de 
“multiplicador do informal”, é aplicada nas estimativas de “emprego no tu-
rismo” (aquelas advindas da aplicação do coeficiente de consumo turístico 
nas ACTs) para se estimar o número de ocupados informais na economia 
do turismo, ou seja, a estimativa do número de informais é o produto do 
número de ocupados formais estimado no SIMT (por ACT e região) pelo 
respectivo multiplicador.

Os dados de emprego informal no turismo disponibilizados pelo SIMT/
IPEA restringem-se aos níveis geográficos nacional e regional, porque as 
amostras da PNAD utilizadas para a obtenção do multiplicador do informal 
são insuficientes para analisar com segurança a informalidade nas ACTs 
em algumas UFs de menor porte, onde o número de ocupações pesquisadas 
é pequeno. Por isso, no nível geográfico das UFs, apenas os dados sobre o 
emprego formal no turismo estão disponibilizados pelo SIMT/IPEA.
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TURISMO E GÊNERO NA AGENDA 2030: RUMO AO 
TRABALHO DIGNO
Daniela Moreno Alarcón1

 

RESUMO

Este artigo trata da urgência em melhorar as numerosas alianças 
existentes entre o setor de turismo e a Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável. A primeira parte aborda a importância do Enfoque 
Baseado nos Direitos Humanos (EBDH) para consolidar os direitos hu-
manos em cada um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
A segunda parte indaga a importância do enfoque de gênero na Agenda 
2030, a fim de explorar seu caráter transformador. A terceira parte trata 
do setor do turismo na Agenda 2030. Em seguida a análise concentra-se 
no trabalho turístico com enfoque de gênero, tomado como um bom exem-
plo de implementação da Agenda 2030, levando em conta o EBDH e lon-
ge da lógica do turismo sustentável. Para concluir, sugere-se que a chave 
para abordar corretamente o trabalho digno sensível ao gênero não é ater-
-se ao disposto no ODS 5 (igualdade de gênero), mas incorporar o enfoque 
de gênero de forma transversal no ODS 8 (crescimento econômico susten-
tável e trabalho digno). 

PALAVRAS-CHAVE: Agenda 2030. Transversalização de Gênero. 
Trabalho Turístico. ODS 5. ODS 8.

ABSTRACT

This article covers the urgent need for improvement the current al-
liances between tourism development and the Agenda 2030 for Sustaina-
ble Development. The first part of the article addresses the importance of 
Human Right - Based Approach to consolidate human rights in all Sus-
tainable Development Goals (SDGs). The second part tackles the impor-
tance of gender equality at the core of the Agenda 2030 to stress on its 

1  Doutora em Feminismos como Teoria Crítica pela Universidad Complutense de Madrid. Con-
sultora e pesquisadora sênior em turismo e gênero. Tem trabalhado junto a várias organizações 
internacionais, entre elas a ONU Mulheres e a Organização Mundial do Trabalho. Recente-
mente, colaborou como especialista para América Latina e Caribe no Segundo Relatório 
Mundial das Mulheres no Turismo. Para mais informações: https://ucm.academia.edu/da-
nielamoreno e https://www.linkedin.com/in/dmorenoalarcon/. E-mail: morenoalarcon@gmail.
com.
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transformative approach for sustainable development. The third section 
is about Tourism into the Agenda 2030. Following this part, the analy-
sis of the article is focused on Gender Responsive Tourism Employment 
as a good example for the implementation of the Agenda 2030, along with 
considering Human Right - Based Approach and away from the mindset 
of the well-known sustainable tourism. The conclusions remark that the 
key for a meaningful work on Gender Responsive Tourism Employment 
is not meant to be based on SDG5 (Gender equality), but rather in mains-
treaming gender equality into SDG8 (Promote sustained, inclusive and 
sustainable economic growth, full and productive employment and decent 
work for all).

KEYWORDS: The 2030 Agenda. Gender Cross-cutting. SDG5. SDG8.

A AGENDA 2030 PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A Agenda 2030 foi concebida durante o processo denominado Agen-
da de Desenvolvimento Pós-15, entre 2012 e 2015, período em que foram 
realizadas diversas consultas públicas e de consenso com a sociedade ci-
vil e outras partes interessadas, no mundo inteiro. Diferentemente dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), a Agenda 2030 e seus 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) situam sua ação em 
três princípios (ONU, 2015). O primeiro é a sustentabilidade, ressaltando 
assim que o desenvolvimento sustentável deve ser concebido sob pautas 
que realmente permitam tornar realidade o desenvolvimento sustentá-
vel humano. O segundo é a universalidade de seu cumprimento, isto é, o 
entendimento de que a insustentabilidade não é um problema intrínseco 
dos países qualificados como pobres, mas que também afeta os países ri-
cos. Por universalidade também se entende que os 17 ODSs não podem 
ser tomados como uma bateria de opções a escolher, pois todos eles são 
importantes e urgentes. O terceiro princípio é a equidade, que ressalta a 
interseccionalidade como eixo-chave para atuar sobre as causas e efeitos 
da pobreza.

Contudo, existem outros pontos muito interessantes a mencionar sobre 
esse Plano. Segundo a coalizão multisetorial de ONGs Futuro en Común 
(2016), a Agenda 2030 é o primeiro Plano de Desenvolvimento que se ar-
ticula enraizado na questão ambiental, reduzindo assim os riscos de ela-
borar duas agendas paralelas: uma para e desenvolvimento sustentável, 
outra para a proteção ambiental. Do mesmo modo, surpreendentemente, é 
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o primeiro a apresentar um enfoque integrado das três dimensões de desi-
gualdades: econômica, social e política. A Agenda 2030 aponta a erradica-
ção das desigualdades como o principal desafio a superar, com vistas a um 
mundo em que a diversidade não implique desigualdades, como se resume 
em seu lema: “Não deixar ninguém para trás”. 

A Agenda 2030 baseia-se na aceleração da consecução dos direitos hu-
manos. Quanto maior a violência generalizada, os conflitos e as desigual-
dades, mais insustentável será o desenvolvimento e mais vulnerável no 
cumprimento dos direitos humanos. O ponto 19 da Declaração “Transfor-
mar nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” 
(de agora em diante, Declaração) é muito claro nesse aspecto:

Reafirmamos a importância da Declaração Universal dos Direitos Hu-

manos, bem como outros instrumentos internacionais relativos aos 

direitos humanos e ao direito internacional. Enfatizamos as responsa-

bilidades de todos os Estados, em conformidade com a Carta das Nações 

Unidas, de respeitar, proteger e promover os direitos humanos e as li-

berdades fundamentais para todos, sem distinção de qualquer tipo de 

raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra opinião, origem 

nacional ou social, riqueza, nascimento, deficiência ou qualquer outra 

condição. (ONU, 2015, p. 7.) 

Portanto, é imprescindível trabalhar sobre esse Plano de Ação ado-
tando o Enfoque Baseado nos Direitos Humanos (EBDH): em sua narra-
tiva, seus objetivos, suas metas e seus indicadores. Segundo Fernández 
(2009), o EBDH considera que a meta e a finalidade de qualquer iniciativa 
ou política é a plena realização dos direitos humanos, por isso ele integra 
as normas, os padrões e princípios do sistema internacional de direitos 
humanos aos planos, políticas e processos de desenvolvimento. Parafra-
seando Borja, García e Hidalgo (2011), o EBDH não incorpora os direitos 
humanos como um componente, mas garante que as iniciativas se baseiem 
no conteúdo dos direitos humanos contemplados nos tratados e conven-
ções internacionais e, na análise de cada direito, incorporem as dimensões 
de disponibilidade, acesso, aceitabilidade, qualidade, sustentabilidade e 
participação. 

A Agenda 2030 é um plano que visa acelerar o cumprimento dos ins-
trumentos que integram o corpus jurídico internacional de direitos hu-
manos, de execução obrigatória pelos Estados signatários. Assim, o 
sentido da Agenda 2030 e seus 17 ODSs é simplesmente corresponder aos 
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compromissos e ações em matéria de direitos humanos. O EBDH, portan-
to, é o conteúdo básico e desejável sobre o qual se funda a Agenda 2030, 
como ressalta o ponto 21 da Declaração: “Vamos respeitar o espaço políti-
co nacional para um crescimento econômico sustentável, inclusivo e sus-
tentado, em particular para os países em desenvolvimento, mantendo-se 
compatível com as regras e os compromissos internacionais relevantes” 
(ONU, 2015, p. 7). Do mesmo modo, a Agenda 2030 estabelece o compro-
misso em três campos: tomar medidas arrojadas e transformadoras para 
tornar realidade os direitos humanos de todas as pessoas; certificar-se de 
que as ações e medidas adotadas estejam em conformidade com o Direito 
Internacional; e abster-se de promulgar e aplicar unilateralmente medi-
das econômicas, financeiras ou comerciais incompatíveis com o Direito In-
ternacional e a Carta das Nações Unidas.

RUMO À AGENDA 2030 PARA A IGUALDADE DE GÊNERO E À TRANSVERSA-
LIZAÇÃO DO ENFOQUE DE GÊNERO

Com os ODMs (2010–2015), houve um retrocesso sobretudo nas diretri-
zes para transversalizar o enfoque de gênero como teoria crítica, dado o pou-
co espaço que neles se deu à igualdade de gênero e ao empoderamento das 
mulheres. Uma das críticas mais recorrentes aos ODMs da perspectiva de gê-
nero foi a distração que provocaram para afastar seu trabalho das principais 
preocupações feministas (ANTROBUS, 2006; ARIFFIN, 2004; KABEER, 
2015; MUJERES, 2005), gerando um grande debate, como expõe De la Cruz:

Os ODMs, tanto em sua definição como em sua aplicação, provocaram 

uma ampla discussão no interior do movimento das mulheres. No en-

tender de algumas, eles representam um rebaixamento das metas e 

agendas propostas nos anos 1990; no entender de outras, constituem 

uma estratégia de política e comunicação para dinamizar a implemen-

tação dos Planos de Ação acordados nas Conferências Internacionais, 

criando uma extraordinária oportunidade de debate sobre os meios de 

concretizar a cooperação multilateral mobilizando recursos para o de-

senvolvimento num mundo cada vez mais interdependente e globaliza-

do. (2015, p. 20.) 

Em comparação com a Agenda das mulheres nos anos 1990, os ODMs 
reduziram a capacidade da perspectiva de gênero como enfoque transver-
sal e vital para a consecução dos Direitos Humanos. As principais críti-
cas recaem no fato de os ODMs não associarem claramente a pobreza às 
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desigualdades de gênero e à situação das mulheres em nível global. Em 
vez disso, analisam parcialmente a relação entre o empoderamento das 
mulheres e a erradicação da pobreza, indo contra a corrente do primeiro 
setor crítico, que propõe abordar a Plataforma de Ação de Beijing: a femi-
nização da pobreza. Nessa linha, Kabeer argumentou: “As feministas têm 
apontado que, enquanto a Plataforma de Beijing mapeou as áreas críticas 
com base num sólido conjunto de evidências que demonstram a comple-
xidade e interdependência das causas subjacentes à situação de subor-
dinação das mulheres ao redor mundo, os ODMs carecem de uma lógica 
analítica clara” (2015, p. 389, tradução nossa). 

Os ODMs recolheram de forma ampla e ao mesmo tempo reducionis-
ta os direitos sexuais e reprodutivos (reconhecidos na Conferência das 
Nações Unidas sobre População e Desenvolvimento, Cairo, 1994). Conse-
quentemente, concentrou-se a atenção apenas em duas temáticas incorpo-
radas ao objetivo 5 dos ODMs, quais sejam, a morte e a saúde maternas 
(MUJERES, 2005). Os ODMs também reduziram a saúde sexual e repro-
dutiva das mulheres à gestação, deixando de lado graves temas de saúde, 
como o aborto inseguro, as doenças sexualmente transmissíveis, o câncer 
de útero e de mama e a anemia, questões também ligadas ao casamento 
prematuro e à violência física e sexual (FERNÁNDEZ-LAYOS; RUIZ, 
2011). Outra crítica aos ODMs diz respeito ao indicador 3.2., “Percentual 
de mulheres assalariadas no setor não agrícola”, no qual o setor de ser-
viços constava como uma opção de empregabilidade, embora a Unifem 
(2000) tenha advertido que o acesso das mulheres aos rendimentos e salá-
rios2 da indústria de serviços não necessariamente implica emancipação, 
já que nesse setor encontram-se outras formas de subjugação.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, diferentemente 
dos ODMs, inclui um exercício de contextualização e conceitualização so-
bre pobreza e igualdade de gênero. O intuito dessa junção analítica é fa-
cilitar a identificação das necessidades das mulheres ao longo da vida a 
fim de evitar, segundo a Coalizão da Mulheres pós-2015, que a reformula-
ção de “desenvolvimento” em “desenvolvimento humano” perca seu cará-
ter inovador, dada a tendência crescente a interpretá-lo apenas como uma 
questão de investimento em capital humano, abrindo espaço para que a 
proteção ambiental, o desenvolvimento social e os direitos humanos das 
mulheres sejam constantemente negociados e negados.

2  “Rendimento” é todo dinheiro recebido de fontes de qualquer natureza, ao passo 
que “salário” é aquele que se obtém em troca do trabalho de mercado. Ambos aju-
dam as pessoas a adquirirem os bens de consumo necessários a sua subsistência.
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No marco da preparação e implementação da Agenda 2030, a Comis-
são da Condição Jurídica e Social da Mulher3 destacou a relação entre o 
empoderamento feminino e o desenvolvimento sustentável. Esse trabalho 
baseou-se na Plataforma de Ação de Beijing, em consonância com o Rela-
tório de 19874 da Comissão Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento 
(ONU, 2015a). Na mesma linha, dita Comissão ressaltou que um contexto 
sustentável para as mulheres “diz respeito à capacidade de a mulher usu-
fruir dos seus direitos em condições de igualdade, sobretudo no que tange 
à igualdade de benefícios e à igualdade de acesso aos recursos e ao poder” 
(ibidem, p. 5). Em função disso, a ONU definiu as seguintes orientações 
para melhor encaminhar o trabalho em matéria de igualdade de gênero, 
empoderamento e desenvolvimento sustentável na Agenda 2030 (ibidem; 
idem, 2016):

• Melhora na capacitação das mulheres e no seu usufruto de todos 
os direitos humanos;

• Valorização, redução e redistribuição do trabalho doméstico e de as-
sistência não remunerada desempenhado por mulheres e meninas;

• Participação plena das mulheres, em condições de igualdade, no 
desenvolvimento sustentável, como agentes, dirigentes e respon-
sáveis pela tomada de decisão nos processos que determinam sua 
vida e o futuro de sua família, sua comunidade, seu país e do 
mundo; 

• Reconhecimento, como fator facilitador da aplicação da Agenda 
2030, da experiência e liderança de quem defende os direitos das 
mulheres e a igualdade de gênero nos parlamentos, sindicatos, coo-
perativas e associações comunitárias. Devem-se eliminar as leis, 
políticas e práticas discriminatórias e promover legislações, políti-
cas e medidas adequadas a esse respeito.

3  Principal órgão internacional intergovernamental dedicado exclusivamente à pro-
moção da igualdade de gênero e ao empoderamento das mulheres. Trata-se de uma 
comissão orgânica dependente do Conselho Econômico e Social da ONU, criada em 
virtude da resolução 11(II) do Conselho, de 21 de junho de 1946. Para mais infor-
mações, ver: https://www.unwomen.org/es/csw .

4  Esse relatório define o desenvolvimento sustentável como aquele que garante as 
necessidades do presente sem comprometer as possibilidades das gerações futuras 
para satisfazer suas próprias necessidades.
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O desenvolvimento sustentável, portanto, requer a análise das mu-
lheres para que sua razão de ser seja sustentável. A participação das mu-
lheres redunda em maior e melhor investimento em matéria de recursos 
púbicos, educação, saúde, nutrição, trabalho decente e proteção social. 
Também favorece as redes de trabalho e reconhece, reduz e redistribui o 
trabalho de assistência não remunerado (ELSON, 2008; ONU, 2016). A 
Agenda 2030, especificamente seu ODS 5, tem pontos notoriamente posi-
tivos: aborda a violência contra mulheres e meninas, reconhece os direitos 
reprodutivos e sexuais (ESQUIVEL; SWEETMAN, 2016) e questiona o 
viés “cultural” alegado para naturalizar certas situações evidentes de vio-
lência contra mulheres e meninas. 

Estrutura ODS 5: principais metas e desafios

Metas do ODS 5 Desafios de cada meta do ODS 
5

5.1 Acabar com todas as formas 
de discriminação contra todas as 
mulheres e meninas em toda parte. 

5.1 Em 18 países, a lei faculta 
aos homens impedir que a 
esposa trabalhe; em 39 países, 
filhas e filhos não têm os 
mesmos direitos hereditários; 
49 países carecem de leis 
que protejam as mulheres da 
violência doméstica.

5.2. Eliminar todas as formas de 
violência contra todas as mulheres 
e meninas nas esferas públicas 
e privadas, incluindo o tráfico e 
exploração sexual e de outros tipos. 

5.2. 19% das mulheres e 
meninas entre 15 e 49 anos 
sofreram violência física ou 
sexual por parte do parceiro 
nos últimos 12 meses.

5.3. Eliminar todas as práticas 
nocivas, como os casamentos 
prematuros, forçados e de crianças e 
mutilações genitais femininas.

5.3. Em nível mundial, 750 
milhões de mulheres e meninas 
contraíram matrimônio 
antes de completar 18 anos 
e pelo menos 200 milhões de 
mulheres e meninas de 30 
países sofreram mutilação 
genital. 
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5.4. Reconhecer e valorizar o 
trabalho de assistência e doméstico 
não remunerado, por meio da 
disponibilização de serviços públicos, 
infraestrutura e políticas de proteção 
social, bem como a promoção da 
responsabilidade compartilhada 
dentro do lar e da família, conforme 
os contextos nacionais.

5.4. As mulheres dedicam 2,6 
vezes mais tempo ao trabalho 
doméstico e de cuidado não 
remunerado que os homens.

5.5. Garantir a participação plena e 
efetiva das mulheres e a igualdade de 
oportunidades para a liderança em 
todos os níveis de tomada de decisão 
na vida política, econômica e pública. 

5.5. As mulheres ocupam 
apenas 23,7% dos assentos 
parlamentares, o que 
representa um aumento de 
10% em relação ao ano 2000, 
mas ainda muito abaixo da 
paridade. 

5.6. Assegurar o acesso universal 
à saúde sexual e reprodutiva e os 
direitos reprodutivos, como acordado 
em conformidade com o Programa de 
Ação da Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento e 
com a Plataforma de Ação de Pequim 
e os documentos resultantes de suas 
conferências de revisão.

5.6. Só 52% das mulheres 
casadas ou em outro tipo de 
união é livre para tomar suas 
próprias decisões quanto às 
relações sexuais, o uso de 
anticoncepcionais e a atenção 
médica.

5.a. Realizar reformas para dar às 
mulheres direitos iguais aos recursos 
econômicos, bem como o acesso a 
propriedade e controle sobre a terra 
e outras formas de propriedade, 
serviços financeiros, herança e os 
recursos naturais, de acordo com as 
leis nacionais. 

5.a. Em nível mundial, as 
mulheres representam apenas 
13% do total de pessoas 
proprietárias de terrenos 
agrícolas.

5.b. Aumentar o uso de tecnologias 
de base, em particular as tecnologias 
de informação e comunicação, para 
promover o empoderamento das 
mulheres.

5.b. As mulheres têm menos 
chances que os homens de 
possuir um telefone celular e o 
uso que elas fazem da Internet 
encontra-se 5,9% abaixo do 
deles.
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5.c. Adotar e fortalecer políticas 
sólidas e legislação aplicável para a 
promoção da igualdade de gênero e o 
empoderamento de todas as mulheres 
e meninas em todos os níveis. 

5.c. Mais de 100 países 
tomaram medidas para 
fiscalizar as dotações 
orçamentárias em favor da 
igualdade de gênero (conquista 
a melhorar).

Fonte: ONU Mulheres (2018a)

A igualdade de gênero é um princípio transversal da Agenda 2030, 
independente da existência do ODS 5. É portanto relevante reafirmar a 
importância da transversalização do enfoque de gênero de forma siste-
mática e contínua na Agenda 2030 e seus 17 ODSs. Segundo o Centro de 
Formação da ONU Mulheres (2018), a transversalização é um processo e 
uma estratégia que avalia as implicações de qualquer ação, para mulheres 
e homens, seja ela uma política, um projeto ou um programa. Não se tra-
ta de acrescentar o componente das mulheres ou do gênero, e sim de um 
trabalho sistemático que parte das necessidades de mulheres e homens 
(FERGUSON; MORENO, 2015; MORENO, 2018). A igualdade de gênero, 
portanto, deve estar presente como corrente principal na Declaração, nos 
ODSs e suas metas e nos meios de sua implementação, bem como nos in-
dicadores propostos para seu monitoramento. 

A “igualdade de gênero em chave 2030”, portanto, não deve restringir-
-se ao ODS 5, porque este, por si só, apesar de sua importância incontes-
tável, não propõe transversalizar o enfoque de gênero. Elson (2015) reflete 
sobre essa situação questionando a influência dos 17 ODSs numa série de 
aspectos, tais como a igualdade real das mulheres, as consequências da 
disparidade na distribuição do trabalho, os desafios quanto à vontade polí-
tica e ao financiamento necessários para implementar o ODS 5 (que inclui 
organização, ferramentas e expertise), bem como a prestação de contas dos 
governos, expressa sobretudo na transparência de seus relatórios. De la 
Cruz (2015; 2015a) aponta a importância de que os indicadores das metas 
dos 17 ODSs “reflitam as prioridades das mulheres, por exemplo, avalian-
do a mudança nas normas sociais, na tomada de decisões domésticas, nas 
questões fiscais, no acesso aos serviços, na escassez de rendimentos e tem-
po e nos direitos à terra” (p. 24). 

O SETOR DE TURISMO NA AGENDA 2030

O setor de turismo — um dos mais dinâmicos na atualidade — tem co-
nexão formal com apenas três dos 17 ODSs, quais sejam: ODS 8, “Promover 



118

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

Turismo e gênero na agenda 2030: rumo ao trabalho digno

o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego ple-
no e produtivo e trabalho decente para todos”; ODS 12, “Assegurar pa-
drões de produção e de consumo sustentáveis”; ODS 14, “Conservação e 
uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 
desenvolvimento sustentável” (ONU, 2015, p. 16). Em resposta a esse fato, 
a Organização Mundial do Turismo (OMT) vinculou o setor a cada um 
desses ODSs (OMT, 2015), a fim de destacar os benefícios do turismo em 
escala global. Essa situação, contudo, acarretou uma série de confusões, 
pois deu a entender que o turismo não requer nenhuma análise transfor-
madora prévia à sua junção com cada ODS, para assim poder implemen-
tar devidamente uma das agendas de desenvolvimento sustentável mais 
relevantes dos últimos tempos. 

Ainda hoje, um grande número de atores turísticos — públicos, priva-
dos, organizações civis e de base — vinculam o turismo aos 17 ODSs pau-
tados nos êxitos do setor, como se essa junção fosse um simples encaixe das 
peças de um quebra-cabeça. Essa visão, além de fragilizar o conteúdo da 
Agenda 2030, incentiva uma má prática que empobrece os 17 ODSs, sobre-
tudo por dificultar uma análise sensata capaz de atacar as causas da insus-
tentabilidade. Assim, uma recente pesquisa sobre ODSs e Turismo concluiu 
que o atual modelo de desenvolvimento turístico baseado no aumento do 
número de turistas e dos gastos turísticos não tem favorecido as mudanças 
necessárias para a consecução dos ODSs (AZCÁRATE et al., 2019).

Para mudar essa situação, é imprescindível que os atores turísticos 
entendam que o turismo nos termos da Agenda 2030 está longe de ser 
“turismo sustentável aplicável à Agenda 2030”. Seria um equívoco pre-
tender implementar essa Agenda nos marcos do turismo sustentável, so-
bretudo porque sua aplicação já é reconhecidamente falha (ZOLFANI et 
al., 2015), dada sua incapacidade de integrar a sustentabilidade como cor-
rente principal no tratamento do desenvolvimento do turismo propria-
mente dito (muito menos do desenvolvimento sustentável humano ou do 
EBDH). Os atores turísticos devem assimilar fortemente o verdadeiro 
sentido da Agenda 2030 para, por exemplo, poderem cumprir o ponto 28 
da Declaração: 

Comprometemo-nos a fazer mudanças fundamentais na maneira como 

nossas sociedades produzem e consomem bens e serviços. Governos, 

organizações internacionais, setor empresarial e outros atores não es-

tatais e indivíduos devem contribuir para a mudança de consumo e 

produção não sustentáveis, inclusive via mobilização, de todas as fon-

tes, de assistência financeira e técnica para fortalecer as capacidades 
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científicas, tecnológicas e de inovação dos países em desenvolvimento 

para avançar rumo a padrões mais sustentáveis de consumo e produção. 

Nós encorajamos a implementação do Quadro de Programas sobre Con-

sumo e Produção Sustentáveis, previsto para o prazo de dez anos. To-

dos os países tomam medidas, com os países desenvolvidos assumindo 

a liderança, levando em conta o desenvolvimento e as capacidades dos 

países em desenvolvimento. (ONU, 2015, p. 9.)

Assim, as numerosas alianças entre os ODSs e o setor turístico exi-
gem mais ambição quanto à visão, aos princípios e às ações que emergem 
da Agenda 2030 (MORENO, 2020). A Agenda 2030 propõe que, antes de 
aplicar os 17 ODSs, sejam analisadas as causas das incontáveis resistên-
cias que minam a capacidade do setor turístico em cumprir esse “conjun-
to de Objetivos e metas universais e transformadoras que é abrangente, 
de longo alcance e centrado nas pessoas” (ONU, 2015, p. 3), entre elas: os 
conflitos de interesse para exercer a sustentabilidade no turismo; o pa-
triarcado, que vai além de saber quantas mulheres e homens trabalham 
no setor; a responsabilidade do mundo corporativo, que extrapola o sim-
ples cumprimento de um certificado ou padrão de qualidade com prazo de 
validade; a pouca mobilidade social (a viagem de uns compromete a qua-
lidade de vida de outros quanto a mobilidade e segurança); e a exploração 
dos recursos naturais.

Trabalhar a Agenda 2030 no turismo de forma integral vai além dis-
so, porque se trata de um dos setores econômicos mais importantes do 
mundo. A Agenda 2030 deve ancorar-se fortemente no setor turístico por-
que ele é extremamente frágil, volátil e elástico. Eventos como a pandemia 
da Covid-19 demonstram quão urgente é a transição para modelos econô-
micos, sociais e ambientais sustentáveis e que respondam às necessidades 
humanas. Por isso é também imprescindível adotar com naturalidade a 
perspectiva crítica do setor, para que a declaração da Agenda 2030 se po-
tencialize através do turismo (TOURISM WATCH, 2016; BOLUK et al., 
2019; HALL, 2019; CAÑADA; MURRAY, 2019). O setor de turismo terá 
de se reinventar em muitos aspectos, e um deles é o modelo trabalhista.

TRABALHO DECENTE TURÍSTICO: PARA ALÉM DA JUNÇÃO ENTRE O ODS 5 
E O ODS 8

As mulheres constituem a maior parte da força de trabalho do se-
tor turístico (BAUM, 2013; OMT; ONU MULHERES, 2018, 2018a). Esse 
fato tem sido usado como justificativa perfeita para destacar os benefícios 
do turismo para as mulheres e para atribuir uma feição positiva à relação 
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do turismo com o ODS 5. Não obstante, o segundo Relatório Mundial de 
Mulheres no Turismo (OMT, 2019) constatou que a proporção de mulheres 
no turismo tem caído em muitos países, entre eles a Espanha, e que per-
sistem incontáveis desigualdades de gênero no setor. Além disso, segundo 
Moreno e Cañada (2018), o fato de haver uma maior quantidade de mulhe-
res atuando no setor não implica necessariamente a redução das dispari-
dades de gênero. Igualmente, uma menor quantidade de trabalhadoras no 
turismo tampouco implica em menor capacidade de buscar a igualdade de 
gênero. Na Albânia, por exemplo, os homens são maioria no setor turísti-
co, e é urgente trabalhar ali o emprego no turismo com enfoque de gênero, 
porque as mulheres não têm acesso ao “mercado de trabalho turístico” de-
vido às desigualdades intrínsecas do país e porque o setor está masculini-
zado (MORENO, 2017). 

Pois bem, em matéria de emprego decente e gênero, é importante en-
tender que o ODS 5 não basta para promover o “emprego turístico decente 
sensível ao gênero”. Os instrumentos internacionais de direitos humanos 
ligados às metas e indicadores do ODS 5 não estão claramente focalizados 
no emprego decente. O ODS 5 está fortemente centrado na discriminação, 
através da meta 5.1, e na violência de gênero, graças às metas 5.2 e 5.3. Es-
sas três metas influenciam na criação (ou melhora) de medidas legislativas 
(amparo jurídico), ou até constitucionais, para erradicar a discriminação e 
a violência contra todas as mulheres e meninas, incluindo as aborígenes. 
Ou seja, tais metas tratam em profundidade da questão da violência de gê-
nero, o tráfico de mulheres e meninas e a promoção de medidas para evitar 
a revitimização das mulheres que sofrem violência de gênero. 

As metas do ODS 5 e seu vínculo com os instrumentos internacionais de direitos 

humanos5

Metas do ODS 5 Instrumentos internacionais de di-
reitos humanos ligados ao ODS 5

5.1 Acabar com todas as for-
mas de discriminação contra 
todas as mulheres e meni-
nas em toda parte. 

• Artigo 2 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH).

• Artigo 3 do Pacto internacional de Di-
reitos Civis e Políticos (PIDCP).

• Artigos 2.2 e 3 do Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais (PIDESC).

5  Os indicadores de cada meta também estão vinculados a artigos específicos pro-
vindos de diversos instrumentos internacionais de direitos humanos.
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5.2 Eliminar todas as for-
mas de violência contra to-
das as mulheres e meninas 
nas esferas públicas e priva-
das, incluindo o tráfico e ex-
ploração sexual e de outros 
tipos. 

• Artigo 3 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH).

• Artigo 7 do Pacto internacional de Di-
reitos Civis e Políticos (PIDCP).

• Artigo 10.1 do Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais (PIDESC).

• Artigos 2.1; 2.2; 19.1; 19.2; 34 (a) (b) e 
(c); e 35 da Convenção dos Direitos da 
Infância (CDI).

5.3 Eliminar todas as prá-
ticas nocivas, como os casa-
mentos prematuros, forçados 
e de crianças e mutilações 
genitais femininas.

• Artigos, 3, 5 e 16.1 da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (DUDH).

5.4 Reconhecer e valorizar 
o trabalho de assistência e 
doméstico não remunerado, 
por meio da disponibiliza-
ção de serviços públicos, in-
fraestrutura e políticas de 
proteção social, bem como a 
promoção da responsabilida-
de compartilhada dentro do 
lar e da família, conforme os 
contextos nacionais.

• Artigos 3, 7, 9, 10.1 e 10.2 do Pacto In-
ternacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC).

5.5 Garantir a participação 
plena e efetiva das mulheres 
e a igualdade de oportunida-
des para a liderança em to-
dos os níveis de tomada de 
decisão na vida política, eco-
nômica e pública. 

• Artigo 21.1 da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH).

• Artigos 9.1.c; 9.2; 17.2; 18.2; 18.2a; 19; 
19.b do Protocolo de Maputo.

• Artigos 25.a e 25.b do Pacto inter-
nacional de Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP).
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5.6 Assegurar o acesso uni-
versal à saúde sexual e 
reprodutiva e os direitos re-
produtivos, como acorda-
do em conformidade com o 
Programa de Ação da Con-
ferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimen-
to e com a Plataforma de 
Ação de Pequim e os docu-
mentos resultantes de suas 
conferências de revisão.

• Artigos 7, 17.1 e 17.2 do Pacto inter-
nacional de Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP).

5.a Realizar reformas para 
dar às mulheres direitos 
iguais aos recursos econô-
micos, bem como o acesso a 
propriedade e controle sobre 
a terra e outras formas de 
propriedade, serviços finan-
ceiros, herança e os recursos 
naturais, de acordo com as 
leis nacionais. 

• Artigo 17.1 da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH).

• Artigo 3 do Pacto Internacional de Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(PIDESC).

• Artigos 5.d.v e 5.d.vi da Convenção 
Internacional para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação 
Racial (CIEDR).

5.b Aumentar o uso de tecno-
logias de base, em particular 
as tecnologias de informação 
e comunicação, para promo-
ver o empoderamento das 
mulheres.

• Artigos 19 e 27.1 da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (DUDH).

5.c Adotar e fortalecer po-
líticas sólidas e legislação 
aplicável para a promoção 
da igualdade de gênero e o 
empoderamento de todas as 
mulheres e meninas em to-
dos os níveis. 

Artigos 3 e 10 do Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(PIDESC).

Fonte: Instituto Dinamarquês de Direitos Humanos (s.d.).
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O indicador 1 da meta 5.16, por exemplo, embora atrelado ao ponto 
8e da Convenção de Belém do Pará7, tem influência mínima na questão 
do trabalho decente e do setor privado. A meta 5.4 é uma das mais explí-
citas no que tange ao trabalho não remunerado, diretamente vinculada 
ao ponto 14.1 da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher (CEDM), que menciona especificamente 
as mulheres rurais, por seu papel na sobrevivência familiar. O indica-
dor 18 da meta 5.4 é o único que remete a uma convenção da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), a de número 156 (1981), que trata dos 
trabalhadores e trabalhadoras com encargos de família. Essa convenção 
estabelece que os Estados que a ratificarem devem incluir entre os objeti-
vos de sua política nacional permitir que as pessoas com responsabilida-
des familiares que estejam empregadas ou desejem empregar-se exerçam 
esse direito sem ser objeto de discriminação e, na medida do possível, sem 
conflito entre suas responsabilidades familiares e profissionais. 

O ODS 5 não está ligado a nenhum artigo dos princípios-guia da ONU 
sobre empresas e direitos humanos (UNGPs), embora a meta 5.5 trate do 
exercício dos direitos econômicos por parte de homens e mulheres, da par-
ticipação aberta e inclusiva, do direito à informação de qualidade e opor-
tuna. É indispensável, portanto, não dar como certo que o ODS 5 já inclua 
uma análise pormenorizada em matéria de trabalho decente e gênero. O 
ODS 5, apesar de sua importância, exige um trabalho complementar para 
garantir o emprego decente sensível ao gênero. Para exemplificar a ques-
tão, expõe-se a seguir o caso da Espanha.

ESPANHA: AGENDA 2030 EM MATÉRIA DE GÊNERO NO SETOR PRIVADO

Grande parte do setor privado espanhol vem implementando a Agenda 
2030 em matéria de igualdade de gênero no marco da meta 5.1 do ODS 59. 
Diversas empresas têm realizado um amplo leque de atividades, como um 

6  Indicador 5.1.1: Existência ou não de arcabouço legal em vigor para promover, 
reforçar e monitorar a igualdade e a não-discriminação com base no sexo. 

7  Convenção Interamericana para Prevenir, Sancionar e Erradicar a Violência con-
tra a Mulher. Seu ponto 8e expõe a necessidade de fomentar e apoiar programas 
públicos e privados de educação voltados a conscientizar o público quanto aos pro-
blemas ligados à violência contra a mulher, aos recursos legais e à reparação (da 
violência física, sexual e psicológica) cabível. 

8  Indicador 5.4.1: Proporção de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado 
e cuidados, por sexo, idade e localização.

9  Para mais informações, ver Dossier buenas prácticas Semana por la Igualdad 
de Género 2019, disponível em: https://www.pactomundial.org/wp-content/uploa-
ds/2019/03/Dossier-BBPP-Semana-Genero-2019.pdf .
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“curso específico de gênero”, uma “maratona feminina”, “sessões de cocria-
ção entre mulheres e homens”, fomento da “visibilidade de mulheres que 
já ocupam postos de comando” ou a disposição de que “mais mulheres que 
homens recebam cursos de liderança específicos”. Algumas empresas im-
plementam o ODS 5 mediante Planos de Igualdade, de execução obrigató-
ria regulada pela Lei Orgânica 3/2007, de 22 de março, “para a igualdade 
efetiva de mulheres e homens”. Contudo, embora seja um excelente ins-
trumento, o Plano de Igualdade de Gênero não basta para promover o em-
prego decente sensível ao gênero preconizado na Agenda 2030. Quem vem 
cumprindo o ODS 5 na implementação dos planos de igualdade (na execu-
ção de políticas ou marcos jurídicos) é o Estado. As empresas limitam-se 
a aplicar sua política de RSC [Responsabilidade Social Corporativa] ou 
cumprir o GRI G4 [Global Reporting Initiative – 4th Generation Guideli-
nes], duas ações que, por si só, oferecem grandes desafios para abordar a 
igualdade de gênero (FERGUSON; MORENO, 2016)

Os Planos de Igualdade, apesar das reivindicações das pessoas es-
pecialistas nessa temática, sofrem muita resistência por parte do setor 
privado para institucionalizar a igualdade de gênero. Um Plano de Igual-
dade voltado ao setor privado é o início da transformação institucional/
empresarial, e não um instrumento de marketing. Por isso, as pessoas 
especialistas em Planos de Igualdade ressaltam a necessidade de aplicar 
os instrumentos de gênero já na própria elaboração dos diagnósticos. Do 
contrário, continuará a haver casos de empresas do setor de hotelaria que, 
apesar de terem um Plano de Igualdade, continuam subcontratando ca-
mareiras, prática que aumenta a precariedade do trabalho. Atualmente, 
por causa da terceirização, as camareiras vêm encontrando grandes difi-
culdades para se beneficiar das medidas adotadas para compensar os efei-
tos econômicos da pandemia de Covid-19.

Embora o ODS 5 seja vital para reduzir as desigualdades de gênero, é 
necessário um esforço adicional, se não primordial, para fortalecer o tra-
balho decente em chave de gênero. Por esse motivo, transversalizar o en-
foque de gênero no ODS 8 é fundamental para interferir diretamente nas 
dinâmicas trabalhistas promovidas pelo setor privado. O trabalho decente 
tem importância axial dentro da Agenda 2030, como se verifica no ponto 
27 da Declaração:

Nós procuramos construir fundamentos econômicos robustos para todos 

os nossos países. Crescimento econômico sustentado, inclusivo e susten-

tável é essencial para a prosperidade. Isso só será possível se a rique-

za for compartilhada e a desigualdade de renda for combatida. Vamos 
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trabalhar para construir economias dinâmicas, sustentáveis, inovado-

ras e centradas nas pessoas, promovendo o emprego dos jovens e o empo-

deramento econômico das mulheres, em particular, e o trabalho decente 

para todos. (ONU, 2015, p. 9.)

Diferentemente do ODS 5, o ODS 8 está atrelado a diversos instru-
mentos internacionais que visam acelerar a transversalização do enfoque 
de gênero com vistas ao emprego digno, tais como: Convenção sobre Igual-
dade de Remuneração, n. 100 (1951); Convenção de Belém do Pará e Con-
venção para Eliminação da Violência e do Assédio no Mundo do Trabalho, 
n. 190 (2019), que aponta a hotelaria como uma das modalidades de tra-
balho mais suscetíveis à violência e ao assédio em função do gênero. Vale 
destacar que o ODS 8 está subordinado à Convenção sobre as Condições 
de Trabalho (hotéis e restaurantes), n. 172 (1991), mas esta exige uma 
análise de gênero prévia para sua adequada implementação.

Também é necessário começar a integrar a perspectiva de gênero às 
análises das implicações do ODS 8 na precariedade do trabalho turístico 
(ROBINSON et al., 2019) e sua feminização. A feminização do trabalho 
turístico ressalta a flexibilização trabalhista, as consequências de traba-
lhar no setor informal turístico, a piora das condições de trabalho das mu-
lheres, o assédio sexual (MORENO; CAÑADA, 2018; MORENO 2020a). 
Segundo a OMT (2019), a disparidade salarial de gênero no setor, em es-
cala global, é de 14,7%. É muito preocupante, por exemplo, a situação das 
trabalhadoras do setor na América Latina e no Caribe, que foi inclusive 
apontada pela OMT (2019): contratos temporários, dado o caráter sazonal 
da atividade turística; salários muitas vezes inferiores ao salário mínimo 
estabelecido por lei, especialmente em micro, pequenas e médias empre-
sas locais e nacionais; notável estresse resultante do desequilíbrio entre 
trabalho e vida pessoal, sobretudo devido à alta carga de trabalho domés-
tico não remunerado das mulheres; acesso limitado das trabalhadoras aos 
benefícios sociais garantidos aos trabalhadores formais.

A feminização do trabalho turístico é totalmente contrária ao enfoque, 
teórico e prático, preconizado na Agenda 2030 e seus 17 ODS. Os atores 
turísticos devem desenvolver um trabalho de gênero que incida nas dinâ-
micas trabalhistas a fim de alcançar um bom desempenho com vistas ao 
desenvolvimento sustentável. Daí a importância de a política turística in-
tegrar o enfoque de gênero como corrente principal no ODS 8, sobretudo na 
era da Covid-19. O impacto da pandemia no turismo, com viés de gênero, é 
realmente preocupante (MORENO, 2020b), já que as mulheres são as mais 
atingidas, sobretudo porque constituíam a maioria da força de trabalho no 
setor e porque, no novo contexto, a precarização piorou ainda mais, ao que 
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se soma a grande carga de trabalho doméstico e de cuidados que as mulhe-
res têm suportado em consequência das medidas de confinamento.

CONCLUSÕES

Para direcionar o desenvolvimento do turismo à Agenda 2030, não 
basta o setor aderir aos 17 ODS nela contemplados. Superar essa carên-
cia é muito importante, pois disso depende a execução de ações turísticas 
conscientes do eixo transformador fomentado pela Agenda 2030. Por se 
pautar no EBDH, a Agenda insta a respeitar os padrões internacionais 
em matéria de direitos humanos, e não como uma extensão do turismo 
sustentável. É indispensável, portanto, reavaliar as prioridades do turis-
mo para estar à altura dessa “transformação” que marca a Agenda 2030.

Além de enfatizar o setor de turismo do ponto de vista do ODS 5 (MO-
RENO; COLE, 2019), também deveriam concentrar-se esforços no sentido 
de entender a importância da transversalização do enfoque de gênero e do 
EBDH. Isto é, avaliar quais são os ODSs a que o enfoque de gênero deve 
ser incorporado para acelerar a aplicação dos instrumentos internacionais 
de direitos humanos que estabelecem ações em matéria de igualdade de 
gênero e empoderamento das mulheres. Logo, é importante conhecer os 
instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos que acom-
panham a Agenda 2030 e seus ODS. 

Apesar da importância incontestável do ODS 5 para a consecução dos 
direitos humanos, ele não cumpre todos os requisitos para lidar com as 
questões ligadas ao emprego digno. Portanto, é mais razoável transversa-
lizar o enfoque de gênero no ODS 8 do que enfocar o emprego decente a 
partir do ODS 5. As mulheres são as grandes realizadoras do trabalho tu-
rístico e sobre elas que recai constantemente todo o peso da precarização e 
da flexibilização trabalhista do setor. Uma situação sem dúvida, que vem 
se agravando em consequência da Covid-19. Abordar o ODS 8 integrado ao 
enfoque de gênero é crucial para reduzir a precarização e a flexibilização 
trabalhista e para melhorar as condições capazes de sustentar o trabalho 
decente no turismo. 
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SAÚDE E ADOECIMENTO NO MUNDO DO TRABALHO 
EM TURISMO
Kerley dos Santos Alves1

RESUMO

Este artigo tem como objetivo compreender a percepção dos trabalha-
dores do Turismo sobre o sofrimento psíquico e sua relação com o proces-
so de trabalho. A pesquisa segue a abordagem metodológica qualitativa, 
utilizando-se de dados primários coletados em três grupos focais com tra-
balhadores de categorias distintas: guias de turismo, agentes de viagem e 
trabalhadores dos meios de hospedagem. Os grupos possibilitaram captar 
as percepções dos trabalhadores, a respeito de suas vidas dentro e fora do 
trabalho. O setor do turismo, especificamente, além de remunerar preca-
riamente seus trabalhadores, não lhes proporciona a qualidade desejável 
de vida, tanto dentro quanto fora do trabalho. Pelo contrário, as longas jor-
nadas de trabalho, com acentuado desgaste físico e mental, têm impactos 
nocivos sobre sua saúde. Nos grupos focais, verificou-se certa resistência 
em falar abertamente sobre o tema saúde mental, pois a expressão estig-
matiza e remete à perspectiva negativa: sintomas, episódios de violência, 
incapacidade, as quais perpetuam os estereótipos. Por isso, talvez, alguns 
participantes tenham preferido justificar seu mal-estar laboral pela via 
da auto-responsabilização. A busca da saúde mental dos profissionais do 
setor exigiria maior organização interna da categoria, uma vez que as 
atuais políticas de gestão das organizações atuam justamente para impe-
dir o fortalecimento dos coletivos de trabalho. 

Palavras-chave: Turismo. Trabalho. Saúde Mental. Sofrimento 
Psíquico. Trabalhadores.

1   Pós-doutora em Democracia, Cidadania e Direito pelo Centro de Estudos Sociais de 
Coimbra, Portugal.  Doutora em Psicologia pela PUCMinas com estágio sanduíche 
pela Universitat Autônoma de Barcelona, Espanha. Professora da graduação 
em Turismo e do Mestrado em Sustentabilidade Socioeconômica Ambiental da 
Universidade Federal de Ouro Preto-MG. E-mail: kerleysantos@yahoo.com.br.
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ABSTRACT

This paper aims at understanding the workers’ perception in the in-
dustry related to the psychic suffering and their relationship with the 
working process. The research follows the qualitative methodological ap-
proach, using primary data collection, with three focus groups with work-
ers of distinct categories: tourist guides, travel agents and media workers. 
These groups made it possible to capture the workers’ perception, con-
cerning their lives inside and outside work. The tourism sector, specifi-
cally, remunerates poorly their employees, as well as it does not provide 
the desired quality of life, both inside and outside work. On the contrary, 
the long working days, with sharp mental and physical wear and tear, 
bring impacts on their health care. In the focus groups, there was some 
resistance to openly talk about the issue related to mental health, since 
it stigmatizes and refers to the negative perspective: symptoms, episodes 
of violence and disability, which perpetuate stereotypes. So, maybe, some 
participants have preferred to justify their labor unrest through self-reg-
ulation. The pursuit of mental health professionals would require greater 
internal organization of the working class, since the current management 
policies of organizations prevent the strengthening of collective work. 

Keywords:  Tourism. Work. Mental Health. Distress. Workers.

INTRODUÇÃO

 Nas últimas décadas, o turismo despontou no Brasil como um dos prin-
cipais empregadores do setor de serviços, oferecendo empregos formais, a 
despeito da crescente informalidade que nele ainda se observa e da inci-
piente qualificação da sua força de trabalho. Dados de 2007, sistematizados 
pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômi-
cos (Dieese), mostram que, se por um lado o turismo, no Brasil, se amplia e 
se profissionaliza, gerando empregos e divisas para o país, por outro, gera 
riqueza e desenvolvimento de forma bastante desigual, frente à dura reali-
dade dos trabalhadores do setor. No dizer de Nascimento e Soares (2006), 
a indústria do turismo é apresentada com grande euforia para a população, 
como “tábua de salvação de muitas economias locais e regionais, baseada 
num suposto plano consistente, mas o que se vê é ... um grande dilema ... 
subjacente aos próprios dilemas do atual quadro do capitalismo globalizado, 
do mundo do trabalho e da qualificação”, das novas “regras” de competitivi-
dade e produtividade, bem como, das próprias condições em que o turismo 
se desenvolveu e se desenvolve nos países ditos “periféricos”. 
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Não podemos nos negar a investigar tais questões e cedermos espaço à 
ideia do turismo como meio de dissolução de desigualdades e crescimento 
econômico sem problematizá-la.

Considerando as transformações mais amplas da esfera do trabalho, 
no cenário da reestruturação produtiva, de acordo com Antunes (2007, 
p. 14), “a nova morfologia do trabalho compreende desde o operariado in-
dustrial clássico, em via de retração, até os assalariados de serviços, com 
novos contingentes de homens e mulheres terceirizados, subcontratados, 
temporários que se ampliam”. 

Em prol da dinamização da economia deprimida, destaca-se o turis-
mo nos novos segmentos emergentes que ganham visibilidade econômica. 
Nesses termos, a implantação do Estado neoliberal implicou no desenvol-
vimento de políticas públicas de turismo, com a finalidade de amenizar as 
debilidades regionais, no âmbito dos equipamentos turísticos e de sua in-
fraestrutura. Seus reflexos no desenvolvimento da atividade turística no 
Brasil são evidenciados desde as primeiras políticas para o setor, as quais 
sempre habitaram os discursos governamentais. 

No que toca às condições de trabalho, neste setor do turismo e da hos-
pitalidade, veremos que elas apresentam problemas diversos, como alta 
rotatividade, condições insalubres de trabalho, carga horária extensa e 
irregular, além de pouco ou nenhum investimento na qualidade de vida 
dos trabalhadores. Mais adiante mostraremos como estes experimentam 
ansiedade e um sentimento generalizado de insegurança, relativamente à 
sua situação laboral. 

Esta comunicação tem como objetivo compreender a percepção dos tra-
balhadores do Turismo sobre o sofrimento psíquico e sua relação com o 
processo de trabalho. A pesquisa teve como arcabouço alguns dos méto-
dos que têm orientação epistemológica relativamente comum, tais como: a 
Enquete Operária de Marx, as contribuições do Modelo Operário Italiano 
de luta pela saúde2 e os pressupostos da Psicossociologia e da Ergologia, 
representada também pela Comunidade Ampliada de Pesquisa. A despei-
to disso, não se ignoram outras opções metodológicas e técnicas disponí-
veis, com algumas das quais há, inclusive, interfaces. Para tanto, foram 
realizadas: pesquisa bibliográfica, e de campo, essa última constou obser-
vação e grupos focais com profissionais atuantes no setor do turismo e da 

2  Modelo Operário Italiano (MOI), cujo principal autor foi Ivar Oddone. Sua ênfase 
estava em redescobrir a experiência dos trabalhadores para a compreensão e 
mudança das nocividades do ambiente laboral. É uma psicologia que convoca os 
trabalhadores como agentes de transformação e dá centralidade à sua subjetividade 
no processo de avaliação dos riscos do trabalho.
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hospitalidade. Trata-se, portanto, de uma análise pautada tanto nos enfo-
ques teóricos, ergológico e psicossociológico quanto em achados empíricos 
extraídos das observações in loco efetivados junto aos trabalhadores das 
Áreas características do Turismo - ACTs. Assim, os estudos de campo fo-
ram realizados, entre outros procedimentos de coleta de dados, com três 
grupos focais com trabalhadores de categorias distintas: guias de turis-
mo, agentes de viagem e trabalhadores dos meios de hospedagem. Esses 
grupos possibilitaram captar as percepções dos trabalhadores, a respeito 
de suas vidas dentro e fora do trabalho. Para Vieira et al. (2007), esses 
grupos abrem à escuta e ao diálogo, sendo instrumentos centrais na cons-
trução coletiva, pois permitem-nos colocar em evidência ou, pelo menos, 
aproximar-nos do trabalho real. Assim, foi possível levantar o ponto de 
vista de cada sujeito sobre seu próprio trabalho, através de uma discussão 
ativa, no interior desses grupos.

 

 A ATIVIDADE TURÍSTICA: PRODUTORA DE SAÚDE OU DE ADOECIMENTO

Uma abordagem pouco enfatizada da atividade turística considera que 
ela não deve ser concebida como mera atividade econômica, mas inserida 
num processo de políticas sociais capazes de modificar, para melhor, as 
condições de trabalho no setor. Em outras palavras, ela deve contribuir 
para uma vida digna de seus profissionais, cotidianamente expostos, se-
gundo Trigo (2003), a deslocamentos contínuos, à necessidade permanen-
te de concentração, ao manejo de atrativos, de equipamentos e serviços 
que, intrinsecamente, são portadores de forte carga emocional. Para Mar-
toni e Alves (2019), as condições laborativas no setor de serviços turísticos 
são definidas de acordo com certas condições que permitem a exploração 
da força de trabalho em termos relativos e/ou absolutos, gerando seu des-
gaste desde uma perspectiva biopsicossocial.

Numa sondagem preliminar, especificamente em busca de uma biblio-
grafia crítica sobre o trabalho no turismo e hospitalidade, poucos textos 
foram encontrados. Ao comentar a desigualdade de papéis e lugares so-
ciais, neste setor, Paiva (1995, p. 60) comenta que “a maior parte dos tra-
balhadores situa-se nos níveis operacionais, enquanto uma ínfima parcela 
está em níveis de direção, inclusive gerenciamento”.

Ao mesmo tempo, mesmo restando nos níveis hierárquicos inferiores, 
são esses operadores que, em grande parte da rotina dos serviços, se colo-
cam à disposição do cliente/hóspede. Como principal elemento de contato 
com o usuário, são eles que, além de explicitar os serviços e o funciona-
mento da empresa, devem também “vender” suas políticas e sua filosofia. 
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Assim, ele deverá cuidar para que a qualidade do serviço se transforme 
em satisfação do hóspede, de modo a fazer crescer, em fidelização, a cartei-
ra de clientes do estabelecimento. (BOHDANOWICZ; ZIENTARA, 2009). 

De acordo com dados do Estudio de evaluaciones de riesgo en las em-
presas del sector del Turismo (OMT, 1998), os problemas de organização 
do trabalho, neste setor, podem ocasionar acidentes e problemas de saúde 
para os trabalhadores, tais como ansiedade, estresse, depressão e agra-
vamento de lesões já existentes. O estudo aponta ainda que o ritmo de 
trabalho, na hospitalidade produtiva é um fator organizacional que causa 
problemas de saúde e segurança. Segundo a sazonalidade, os ritmos de 
trabalho podem diminuir ou aumentar. Neste caso, os requisitos para a 
execução das tarefas, em ritmo acelerado, podem embaraçar as habilida-
des do trabalhador. Tais requisitos compõem um arcabouço de exigências, 
materializadas em normas, prescrições e um conjunto de procedimentos a 
que os trabalhadores devem obedecer. 

É neste contexto que aparece o desgaste físico e psíquico, o sofrimento 
ou mesmo alguns sintomas de adoecimento que têm nexo claro com a or-
ganização e as condições de trabalho. Em suas atividades, o trabalhador 
engaja continuamente sua inteligência, seu corpo e seu psiquismo. Estas 
três instâncias são ameaçadas, também, no exercício das atividades do tu-
rismo e da hospitalidade.  O gerar valor a mais para um terceiro, faz dele 
trabalho abstrato, em que o trabalhador não se afirma em seu trabalho. 
O processo não se efetiva para atender às necessidades sociais, de desen-
volvimento humano, mas para a valorização de unidades de capital com 
foco na acumulação.  Segundo Merlo et al. (2003, p. 122), os agravos à saú-
de física e psíquica do trabalhador emergem quando há um conflito entre 
sua história singular e personalizada e uma organização do trabalho des-
personalizante: “Quanto mais rígida for a organização do trabalho, mais 
acentuada é sua divisão e menor o conteúdo significativo da tarefa, bem 
como as possibilidades de mudá-lo. Assim, o sofrimento psíquico aumenta 
correlativamente”. 

Os trabalhadores têm, em geral, de executar procedimentos padroni-
zados, nos quais se inclui a negação dos próprios sentimentos, sob a capa 
de estarem sempre de bom humor. Assim, não se vislumbra a possibilida-
de de uma adequação do ambiente de trabalho ao sujeito, este é que deve 
adaptar seu corpo e seus afetos ao cotidiano do trabalho. Ainda do ponto 
de vista da prescrição, eles não teriam espaço para a criação, para ini-
ciativas, na execução de suas atividades. No entanto, sabemos que o tra-
balho prescrito jamais coincide com o trabalho real. E é até mesmo para 
melhor servir à organização que eles mobilizam saberes investidos ou sa-
beres da experiência (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007) na atividade. Logo, 
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a degradação da autonomia produtiva humana, submete o trabalhador às 
formas de enquadramento, o deslocamento do conceito valor de uso (paga-
mento) minimizado e valor de troca (suas capacidades), no qual temos o 
valor de uso sequestrado pelo capital bem como, as formas de organização 
coletiva combatidas por ele.

Observa-se ainda uma contradição entre os discursos de desenvol-
vimento do setor e o tratamento que as organizações dispensam a seus 
funcionários. Além de nem sempre lhes oferecer a adequada qualificação 
profissional e, posteriormente, restringir suas iniciativas e sua criativida-
de aos limites que interessam ao capital, elas o culpabilizam como pouco 
qualificado ou indisciplinado, na rotina de trabalho, o que é visto como 
empecilho ao desenvolvimento do negócio turístico. A este respeito, sobres-
sai o discurso gerencial que enfatiza a ausência de qualificação e a dificul-
dade de disciplinarização dos trabalhadores às rotinas de trabalho como 
principal entrave para o desenvolvimento do setor. Assim, a atenção aos 
dados, “admitidos inclusive pela Organização Mundial do Turismo3, sobre 
as condições de trabalho, geralmente, é minimizada, pouco aprofundada 
e mesmo atenuada, frente ao discurso da culpabilização dos próprios tra-
balhadores por essa situação” (MIYASHIRO E MORETTO, 2009. p. 75). 
Tal alegação emerge de forma moralista a falta de iniciativa e espírito em-
preendedor ou mesmo a ausência de interesse dos trabalhadores em dar 
contrapartidas “ainda” maiores às empresas. Em suma, os trabalhadores 
continuam a ser tratados como sujeitos anônimos a serviço do capital, só 
mencionados quando o assunto é o aumento da produtividade e do lucro.

Nesse contexto, o estilo geralmente autoritário da gestão, acrescido à 
precarização do trabalho, é nocivo à integridade biopsíquica do operador 
do turismo. Isso pode não ser facilmente perceptível, pois decorre de aspec-
tos relacionados à imposição de valores, o que provoca ansiedade e medo. 
Com efeito, o trabalhador é comumente constrangido, no modo de ser con-
vocado ao comprometimento com os valores da organização, no exercício de 
suas atividades. Uma das consequências desse tratamento é a tentativa de 
fuga, da parte de alguns empregados, para a economia informal do setor. 

3 A Organização Mundial de Turismo (OMT) é organização internacional líder 
no campo do turismo, tem como objetivos promover o turismo como motor de 
crescimento econômico, desenvolvimento inclusivo e sustentabilidade ambiental 
e oferece liderança e apoio ao setor no avanço do conhecimento e das políticas de 
turismo em todo o mundo. A OMT incentiva a implementação do Código Global 
de Ética para o Turismo , para maximizar a contribuição socioeconômica do 
turismo, minimizando seus possíveis impactos negativos, e está comprometida 
em promover o turismo como um instrumento para alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) , voltados para a redução da pobreza. e 
promover o desenvolvimento sustentável em todo o mundo. (1998-https://www.e-
unwto.org/).
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Antunes (2013) assevera “[...] se a informalidade não é sinônimo direto de 
condição de precariedade, sua vigência expressa, com grande frequência e 
intensidade, formas de trabalho desprovidas de direitos, as quais, portan-
to, apresentam similitude com a precarização”. Neste sentido, Nascimento 
e Soares (2006, p.14) assinalam: 

[...] sobra aos trabalhadores locais, diante da pouca oportunidade de 

qualificação, do atual quadro do trabalho e das condições do emprego 

turístico nos núcleos receptivos, a entrada na economia informal, para 

nela empreender atividades e assim alcançar ganhos que não podem ob-

ter em organizações turísticas locais, porém, que pouco oferecem diante 

da racionalidade produtiva, da competitividade, da centralização do tra-

balho nos núcleos emissivos e do consumo sazonal do turismo.

Para além de “empreendedores”, são sujeitos atrelados, submetidos, a 
outros capitais. Nas investigações relativas ao trabalho tomado em sua 
dupla via de produtor de saúde ou de adoecimento, levaram-nos à seguinte 
indagação: quais estratégias, saberes e práticas orientam os profissionais 
do turismo e da hospitalidade, em prol de sua saúde no trabalho? É o que 
buscaremos discutir, a seguir. 

SABERES, PRÁTICAS E SAÚDE DE TRABALHADORES E TRABALHADORAS 
DO TURISMO

Como já foi dito, recorremos à realização de grupos focais, em nossa 
investigação, a fim de que os sujeitos pudessem explicitar e partilhar suas 
vivências, no cotidiano de suas atividades, além de discutir suas percepções 
sobre os reflexos do exercício profissional em sua saúde. Os grupos tiveram 
duração máxima de duas horas, durante as quais foram discutidos minucio-
samente todos os itens emergentes. O grupo focal foi conduzido por uma mo-
deradora que seguiu um roteiro preestabelecido com base em instrumento 
validado. Esse roteiro foi preparado a partir dos objetivos do estudo, propon-
do a discussão do tema e mantendo o grupo focalizado pelo tempo julgado 
necessário pela moderadora. Com a permissão dos participantes, alguns 
grupos foram filmados e todos gravados, posteriormente foram transcritas 
as falas, permitindo a avaliação qualitativa dos dados obtidos no processo 
grupal.  Buscamos aqui levantar alguns conteúdos das discussões, de ma-
neira seletiva, para assinalar as questões que nos pareceram mais perti-
nentes, em termos de traduzir as principais construções dos grupos.  
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Começamos, então, pela própria denominação do profissional do setor. 
Considerando a abrangência e a complexidade da atividade turística, o 
profissional deste setor que recebe a designação de “turismólogo”. Trata-
-se, contudo, de uma designação desconhecida até mesmo pelos próprios 
grupos participantes dos grupos focais. Não é de se admirar, pois, que 
esse desconhecimento se estenda à população, de modo geral. Tal desco-
nhecimento, no entanto, evidencia a ausência de valorização e do reconhe-
cimento da profissão, conforme relata uma participante:

Não sabem a dimensão da atividade. Turismo é relacionado a viajar ou 

ser viajante. O profissional é um mero desconhecido. Nem mesmo o que 

significa turismólogo. Parece uma palavra vazia. Eu já perdi as contas 

de quantas vezes tive que justificar a profissão, o curso e a atuação, que, 

definitivamente, quem faz turismo não é turista. (Agente de viagem).

Neste sentido, entre as queixas levantadas nos grupos, a que mais se 
destacou foi a falta de regulamentação da profissão que, na visão dos par-
ticipantes, possibilitaria maior reconhecimento profissional.

Eu também fico indignada. Até aqui - ter que explicar o que o turismólo-

go faz e pode fazer - não somos reconhecidos nem entre nós mesmos. É a 

conclusão triste que eu chego. A regulamentação legal é importante por-

que daria maior visibilidade e seríamos mais reconhecidos. Hoje, concor-

remos com várias áreas, o que não acho justo. (Recepcionista de hotel).

No entanto, para outros participantes, nem mesmo o reconhecimento 
da profissão e sua regulamentação, assim como o fato de o profissional ter 
concluído um curso superior, seriam suficientes para garantir a melhoria 
das condições de trabalho, o que revela um sentimento de descrédito, em 
relação a um futuro mais promissor para essa categoria profissional.

Nada garante que a regulamentação melhoraria nossas condições, é 

uma expectativa utópica. (Agente de viagem).
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 Uma questão subsequente diz respeito não apenas à formação especí-
fica na área, como a obtenção de um diploma, mas a uma espécie de “pa-
trulhamento” prévio à contratação, da parte dos gestores, relativo mais a 
questões disciplinares que à competência do trabalhador. Isso envolve as 
referências que as empresas colhem a seu respeito, isto é, se é uma pessoa 
confiável, se respeita as normas e orientações, se está disposta a encarar a 
rotina de trabalho, inclusive ir trabalhar nos finais de semana e feriados. 
De acordo com o grupo, esse tipo de “obediência” seria o “diferencial” e in-
teressaria mais aos gestores que a própria competência profissional, em si.

A empresa fica de olho, nem tanto na qualificação, mas se o funcionário 

está cumprindo o que foi determinado, se ele não falta desnecessaria-

mente, se cumpre as metas, se gosta de cooperar e se mantém a pos-

tura profissional. Isso é mesmo o diferencial do funcionário, em caso de 

promoção ou em caso de ter que escolher quem fica com a vaga. Somos 

vigiados o tempo todo. (Recepcionista de hotel).

Quanto à capacitação, os participantes comentaram que foi necessária 
uma aprendizagem das atividades no local de trabalho, porém não através 
de treinamento oferecido pela empresa, e sim pela orientação de colegas. 
Isso causa insatisfação, porque eles gostariam de ter aprimoramento pro-
fissional contínuo para realizar suas funções, tal como são exigidas. Além 
disso, não há contrapartida em forma de benefícios e incentivos, no caso da 
qualificação. A questão do relacionamento pessoal também foi ressaltada 
pelo grupo. Nas diferentes áreas, foram acentuadas habilidades como sen-
sibilidade, responsabilidade e compromisso. As palavras que mais aparece-
ram, na fala dos participantes, acerca da relação turista-cliente foram: bom 
humor, simpatia, alegria, capacidade de transmitir segurança e confiança: 

Os clientes observam isso, se é uma pessoa que tem boa vontade, dis-

posta e alegre, isso já significa metade da venda. Quando é assim, dão 

preferência para a pessoa e não optam por uma compra virtual. Eu mes-

ma tenho vários amigos que eram clientes e que indicam outras pessoas. 

(Agente de viagem).

Se o hóspede tem claro que você se esforçou e manteve a simpatia, tudo 

fica mais fácil. Também, lidar com turismo tem que ser alegre mesmo, 

o ambiente é muito bom. (Recepcionista de hotel).
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Quanto as relações de gênero, as atividades profissionais desenvolvi-
das no campo do turismo trazem elementos reveladores da desigualdade 
de poder entre homens e mulheres e que exigem uma atenção crítica per-
manente para que tal desigualdade não seja tomada como uma ordem na-
tural. No entanto, ao mesmo tempo, tais desigualdades são enfrentadas e 
busca-se construir, no cotidiano, formas mais equitativas para o estabe-
lecimento das relações de trabalho. Os sujeitos, homens e mulheres, en-
volvidos no trabalho com o turismo não são meros reprodutores da ordem 
social estabelecida, mas sujeitos ativos capazes de transformar o contexto 
e se transformarem no contexto. Daí a importância de conhecer a ordem 
social estabelecida ou a forma de produção seja ela, material ou imaterial 
da vida social, seus antagonismos e contradições. Posto que, as transfor-
mações possíveis advêm do eu coletivo partir do agir humano e, sobretu-
do, a partir das condições materiais ou forma de sociabilidade diante da 
situação de precariedade e exigência de trabalho excessiva a que estão 
sujeitos muitos trabalhadores. No caso das mulheres, o trabalho permite 
que muitas descubram uma sociabilidade que lhes facilita o acesso a no-
vos recursos, diminuindo sua dependência e transformando as relações de 
gênero nas quais estão inseridas. 

O turismo representa um importante mercado de trabalho para as 
mulheres, cuja participação vem aumentando ao longo dos anos. Toda-
via, esse setor tem se comportado de modo similar ao mercado de traba-
lho como um todo, na medida em que, apresenta discriminações tanto 
horizontais como verticais entre os sexos. As mudanças provocadas pelas 
políticas neoliberais, pela globalização da economia e mesmo pelo desen-
volvimento do setor de serviços têm agravado as já existentes desigualda-
des de gênero no mercado de trabalho. 

Observa-se que, se de um lado houve um crescimento na inclusão das 
mulheres no mercado de trabalho em turismo, de outro, encontramos ain-
da a exclusão destas dos postos mais qualificados do setor, uma vez que 
esses são ocupados, em grande maioria, pelos homens ou seja, ainda es-
tamos diante de um cenário no qual a reprodução de estereótipos e desi-
gualdades de gênero está presente, via de regra, as mulheres têm ocupado 
posições subalternas e têm condições de trabalho desfavoráveis.

A hospitalidade e suas variantes foram apontadas como uma manei-
ra de potencializar o acolhimento dos clientes. A empatia, a presteza, a 
compreensão das necessidades e expectativas dos clientes compõem essa 
habilidade, que implica o encontro entre profissional e cliente, capaz de es-
tabelecer uma relação de vínculo. 
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Um dos participantes comenta os ganhos em estabelecer relações pau-
tadas na reciprocidade, na ética e no respeito, tomados como os principais 
valores que norteiam a hospitalidade, porém, quando mediada pelo capi-
tal, está limitada por suas barreiras: o trabalho para valorizar valor tro-
ca, portanto, uma forma histórica de exploração laborativa: 

Acho, assim, que no nosso trabalho não existe só uma forma de atender 

o cliente e fidelizar, né? Apesar que escutamos isso sempre da gerência, 

é até cansativo, eu sinto que algumas orientações são dadas para ludi-

briar a pessoa, isso não é certo. Penso que não é só ficar com cara boa, 

bajulando. Porque eu gosto de receber bem, porque é um visitante na 

cidade, esta forma vai trazer confiança na gente e também o bem-estar 

para a pessoa, né? (Agente de viagem).

Por outro lado, a discussão acerca dos tópicos “hospitalidade”, “postu-
ra profissional” e “gestão de sentimentos”, também assinalou aspectos que 
produzem sofrimento no trabalho, que se estende do ambiente de traba-
lho à vida privada. Esse tema levou também à constatação de que o tra-
balhador é um mesmo sujeito, com sua história pessoal e história laboral, 
dentro e fora do ambiente de trabalho. A esse respeito, Daniellou (2015) 
assinala que o sujeito encontrado no trabalho é o mesmo fora dele e cada 
um desses contextos de atividades é atravessado pelos constrangimentos 
e desafios do outro. 

É bom sim fazer parte do turismo, profissionalmente, o que não é bom é 

[se] sentir explorado, eu vejo muito no turismo. Temos que atender bem, 

esquecer problemas em casa, dar o melhor pela empresa, estudar, e nin-

guém olha o nosso lado, nem gerente, nem prefeitura. Tem momentos que 

me dá vontade de ir embora e deixar tudo pra trás, então eu “conto até 

dez”, eu tento me controlar, tento pôr uma feição leve. Tem colega e cole-

gas, alguns só pensam em si mesmos, em “puxar saco” pra mostrar ser-

viço e se dar bem. Fazem fofoca, tornam o ambiente insuportável. Tem 

cliente que maltrata. É, acho que já falei muito. (Recepcionista de hotel).

 Embora não seja questão central, no presente texto, vale assinalar 
que as discussões foram ocasião de liberação da palavra, reunindo seu 
efeito catártico com a produção de conhecimento a respeito da profissão e 
de seus problemas. 
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Não, é bom falar mesmo, quase não temos oportunidade, somos escravos 

do trabalho, dizem que nosso turno é 24 por 24. Eu concordo. No meu 

caso ainda levo trabalho para casa, os problemas dos clientes, se a via-

gem vai dar certo, se vai ter extravio de bagagem. Se acontecer alguma 

coisa, temos que ter firmeza na resposta, falo até na tonalidade da voz, 

que vamos resolver e ao mesmo tempo acalmar a pessoa que está lá apa-

vorada. (Agente de viagem).

 Uma das características da atividade do turismo e hospitalidade, 
que pode eventualmente ser fonte de sofrimento, uma profissão relacional 
posta em produção e reprodução do capital e, portanto, em valor se mani-
festa como empreendimento de relações humanas e sociais, vejamos uma 
das falas: 

No caso de nós guias, a responsabilidade é total também porque se o 

percurso que escolhemos não for do agrado do turista, ele questiona e 

tem uns que até brigam, xingam mesmo. Muitas vezes, a culpa não é 

nossa. Um dia desses, um casal falou bem assim: “você acha que nós 

somos idiotas”. Eu na hora não entendi e perguntei por quê. Ele falou: 

“trouxe a gente em monumento fechado só pra gastar o tempo”. Eu me 

segurei pra não responder. Só que ele não entende que eu não sabia mes-

mo, eles fecharam o museu naquele dia e não avisaram nada. Temos 

sempre que estar um passo adiante, quase adivinhar pra não desagra-

dar, segurar as emoções sempre é difícil. (Guia de turismo).

Ressalte-se ainda que lidamos, aqui, com uma categoria profissional 
que se desdobra em diferentes funções, formações e competências. No gru-
po focal, fica evidente como as discussões contribuem para a construção 
coletiva do conhecimento, na partilha de experiências e de percepções 
acerca do trabalho. Isso também significou, no plano grupal e político, ao 
menos em esboço, a emergência do coletivo de trabalho, conforme ilustram 
os depoimentos abaixo:

  

Ver os colegas também falando me faz relembrar o meu trabalho, esta-

mos no mesmo barco. Na entrevista, muita coisa mudou, eu até esqueci 

de comentar com você. Aqui cada um vê o lado do outro. (Recepcionista 

de hotel). 
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Vejo que, apesar de serem cargos diferentes, nós temos muito em co-

mum, somos do turismo, pensei que todo mundo ia falar do salário baixo 

e me surpreendeu que a maioria falou da dificuldade de relações, o que 

parece comum no nosso dia a dia, né? Ah, da falta de reconhecimento 

também. (Recepcionista de hotel).

Um quadro geral da situação retratada pelos participantes nos mos-
trou que eles experimentam um sentimento de impotência, frente às no-
vas relações de trabalho; têm medo de ser demitidos e, por isso, curvam-se 
à exigência de cumprir metas impostas; devem ajustar seu perfil profissio-
nal às novas tecnologias de trabalho, para as quais não estão preparados, 
em especial os recepcionistas e os agentes de viagens; esse perfil requer 
o domínio de habilidades técnicas e sociais, bem como a adaptação a um 
ritmo de trabalho mais intenso, que leva ao esgotamento profissional, ao 
desgaste físico e mental. 

Apesar desse cenário adoecedor, encontramos em Schwartz e Durrive 
(2007) uma tessitura conceitual entre ação e atividade.

A ação tem um início e um fim determinados, ela pode ser identificada 

(gesto, marca), atribuída a uma decisão, sujeita a uma razão (exemplo: 

uma instrução é uma lista de ações). A atividade é um impulso de vida, 

de saúde, sem limite predefinido, que sintetiza, cruza e liga tudo o que 

se representa separadamente (corpo/espírito; individual/coletivo; fazer 

/ valores; privado / profissional; imposto / desejado; etc.) (SCHWARTZ; 

DURRIVE, 2007, p. 23).

 É no sentido de um impulso de vida e de saúde, como dizem os auto-
res acima, que encontramos eco no testemunho da suposta autonomia de 
um participante: 

Ainda que a atividade seja repetitiva, quanto às tarefas, até mesmo os 

destinos comercializados, [para os quais] já sabemos o que devemos fa-

lar e mostrar, é na relação estabelecida entre o consultor de viagem e o 

cliente que assumimos nosso papel, com autonomia e clareza, sabendo 

que aquele cliente é único, aquele atendimento é único. A Internet não 

consegue transpor um atendimento de qualidade, que “cara a cara” ex-

pressamos nosso comprometimento e responsabilidade. (Recepcionista).
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Os agentes de viagem e recepcionistas parecem dominar as técnicas e 
tecnologias, bem como seus entraves e suas falhas. Entretanto, ao se de-
pararem com as variabilidades impostas pelas condições de trabalho, no 
atendimento direto ao cliente, eles são capazes de normalizar aquilo que 
estava prescrito, com base nos próprios valores da hospitalidade, de modo 
a “fazer com que o turista/cliente volte”. Nesse caso, as tecnologias funcio-
nam mais como suporte ao trabalho.

Uma das principais características do coletivo de trabalho nesse setor, 
é aquela que o grupo, num dado momento, denominou de “disponibilidade 
integral para o trabalho”. Ora, esse princípio pressupõe, paradoxalmente 
e ao mesmo tempo, a indisponibilidade para a vida familiar e social. Visto 
que, as horas de trabalho invadem o tempo livre, seja direta, seja indireta-
mente. Nesse sentido, os participantes evidenciaram a constante tentati-
va de equilibrar vida pessoal e trabalho, sinalizando que esse esforço tem 
levado ao adoecimento:

Eu amo o que eu faço, mas comecei a sentir um cansaço maior que o ha-

bitual, ficar irritada com pouca coisa, falta de paciência com os colegas 

do trabalho e em casa, muita dor de cabeça, com desânimo para fazer as 

atividades rotineiras. (Camareira).

É, hoje eu pensei aqui: “do que adianta ficar o dia todo com sorriso no 

rosto, cumprindo minhas metas, sendo agradável com gente estranha, 

se chego em casa e “solto os cachorros”, não tenho paciência, estou esgo-

tada e desconto tudo em casa? (Recepcionista de hotel).

Isto de não ter fim de semana me deixa mal, fico na “corda bamba” ten-

tando “agradar gregos e troianos”. É claro que não consigo. Já perdi mui-

to, eles nem contam mais comigo. (Camareira de hotel).

Faz pouco tempo, descobri que estava com depressão. (Guia de turismo).

Apesar das diferentes áreas ou funções exercidas pelos participantes 
dos grupos, eles mencionaram questões comuns, inerentes aos serviços 
do turismo, questões essas vividas como fatores de pressão no trabalho e 
relacionadas à lógica do mercado empresarial. De modo geral, as discus-
sões giraram em torno dos seguintes temas: o adoecimento no trabalho; o 
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conteúdo estressante das tarefas; a importância dada ao trabalho, na óti-
ca do trabalhador (que não é a mesma da empresa); a liberdade ou não de 
colocar algo de si no trabalho e, assim, ser reconhecido naquilo que faz; 
as condições gerais de vida no trabalho, quase sempre desgastantes; as 
relações interpessoais e sociais conflitantes; o significado desvalorizante, 
socialmente atribuído à função desempenhada, entre outros. Os fragmen-
tos de suas falas mostram a complexidade das atividades desenvolvidas e 
seus efeitos positivos ou negativos na saúde, bem como as possibilidades 
de permanecer nesse mercado de trabalho. 

Outra coisa que me faz muito mal é a falta de autonomia, dá impressão 

de falta de confiança na gente, sendo que por várias vezes eu já demons-

trei o quanto dedico ao meu trabalho, já fui trabalhar doente. Quantas 

vezes deixei meus compromissos para cobrir colega que tinha faltado ou 

que precisava de folga no fim de semana. Percebo que não há reconheci-

mento de ninguém, é somente exigência. Não permitem que sejamos nós 

mesmos, eu acho que o trabalho sairia melhor se isso fosse levado em 

consideração. (Recepcionista de hotel).

Quando você fala isso, eu me vejo, eu sinto, eu tenho a mesma coisa, 

só que, além disso, tenho ficado muito suada, nem eu mesmo entendo, 

quando percebo minha roupa está toda molhada. O desânimo está cons-

tante. (Recepcionista de hotel).

Ah, eu não faço isso não, já fiz muito nesses anos, eu já tive até depressão e 

fui buscar ajuda. Paguei psicólogo por minha conta porque não tinha nem 

plano de saúde, aí me dei conta que o trabalho é bom, mas tem coisas que 

precisamos ter limite, eu mesmo passei a me valorizar mais. Hoje faço mi-

nhas obrigações, chego no horário, mais do que isso não posso e não quero 

fazer. Penso mais em mim e na minha família. (Agente de viagem).

Acho que a correria me fez ter hábitos ruins e que prejudicam minha saú-

de, como fumar, por exemplo, eu aumentei meu vício. Lá em casa ninguém 

fuma, então no trabalho eu acho companhia, porque todos os meus colegas 

fumam e, quando a coisa aperta, o cigarro me ajuda a desestressar. (risos). 

(Governanta).
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No meu caso, eu aumentei o uso de álcool e sei que a minha alimentação 

é ruim. Eu nunca tive coragem de falar com ninguém sobre isso, mas 

“descarrego” na bebida. Agora estou melhor, eu tive até que ser interna-

da numa época aí, tenho medo de ter recaída, por isso estou evitando. 

(Camareira de hotel).

Acho que ninguém valoriza quem trabalha com serviços domésticos, 

nem em casa, nem no trabalho, não somos vistas. O que aparece é quan-

do o trabalho não é bem feito, nesse caso, somos imediatamente chama-

das. (Camareira de hotel).

Essencialmente, o trabalho desenvolvido no grupo, ao mesmo tempo 
constituído como um espaço de fala e de escuta, foi também um momento 
de reflexão e de produção de conhecimento partilhado entre os participan-
tes. Por vezes, o relato das experiências repartia-se entre mesclar, de um 
lado, a crítica à organização e às condições de trabalho e, de outro lado, 
acentuar as atitudes pessoais de resistência à pressão dos gestores. No 
entanto, o adoecimento poderia também resultar de uma postura passiva 
e subserviente ao modelo de gestão, muitas vezes em função do medo de 
perder o emprego:

Olha, eu vou te falar, é estressante, mas eu já aprendi a lidar com a 

correria. Tem funcionário que não consegue, já vi casos aqui mesmo de 

depressão e também uso de álcool. Acho que vai da pessoa, que se preo-

cupa demais. Eu não me importo se um está com cara boa ou se estão me 

olhando. Se o cliente está xingando, dou uma certa distância e isso me 

protege. Tem quem quer mostrar serviço, daí carrega o que não “dá con-

ta” e depois reclama de problema na coluna e não sair para lanchar. Deu 

minha hora, eu vou, não fico esperando, não. (Recepcionista de hotel).

Entretanto, a ênfase na organização do trabalho, de sua influência 
direta no processo de adoecimento, permitiu que as análises não se re-
duzissem às atitudes pessoais isoladas, como forma de proteção à própria 
saúde. Alguns participantes puderam mesmo tomar distância do imagi-
nário de charme e do status que o trabalho no setor envolve: 

Sabemos da influência que o trabalho tem na vida das pessoas, que pode 

ser estressante, mas turismo? Quem diria que eu teria esgotamento por 
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causa da jornada intensa que temos? A princípio, estar em um ambiente 

bom com pessoas alegres, exercitando idiomas, conhecendo novas cul-

turas, trabalhando com roupa boa, maquiada, de salto, me pareceu ser 

“tudo de bom”. Eu escolhi esta área e com o tempo foi aparecendo o ver-

dadeiro cenário em que atuamos. É verdade, é uma atuação cotidiana 

sem autonomia, sem respeito, sem valorização. Se contar, ninguém acre-

dita. (Recepcionista de hotel).

Em síntese, pode-se afirmar que a falta de reconhecimento, no am-
biente laboral, foi considerada, de modo unânime, como o principal fator 
de sofrimento e de prejuízos à saúde desses trabalhadores. A isso se jun-
taram queixas diversas, físicas e psíquicas, traduzidas como tristeza, can-
saço, angústia, alterações gastrointestinais, distúrbios emocionais, entre 
outras. 

Apesar de o grupo focal ter favorecido a reflexão sobre a experiência 
cotidiana, além de estimular a construção coletiva de conhecimento sobre 
o próprio trabalho, as discussões relativas ao resistir ou submeter-se ao 
modelo gerencial opressor, à busca ou não de autonomia, evidenciaram 
certa divergência entre os participantes, o que remete à fragmentação e à 
fragilidade do coletivo de trabalho, aponta o grau de alienação em relação 
à realidade concreta e como isso acaba por impor barreiras às ações de su-
jeitos mais conscientes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo da premissa de que as novas formas de gestão determinam, 
sobretudo, a intensificação do trabalho e a precarização das condições la-
borais, os participantes, inicialmente, relutaram em estabelecer nexos en-
tre o trabalho e a saúde mental, talvez pelo fato de a integridade física 
ser representada como condição de um bom desempenho da atividade e da 
permanência no emprego. No entanto, com o decorrer das discussões, as 
falas mostraram que a percepção do adoecimento mental era uma realida-
de incontestável, pelo menos para alguns participantes. 

A resistência inicial à expressão “saúde mental” se deveu ainda ao 
estereótipo que ela representa. Por isso, talvez, alguns participantes 
tenham preferido justificar seu mal-estar laboral pela via da auto-res-
ponsabilização. Malhotra (2012) afirma que, numa situação em que o en-
trevistado necessite fornecer informações que requeiram cautela, ou que 
possam provocar embaraços, ele reluta em revelar certos dados. Talvez, 
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por isso, o mal-estar generalizado tenha sido definido como estresse, não 
como um problema de saúde mental, termo de difícil aceitação entre os 
participantes. 

Num texto dedicado à questão da saúde mental no trabalho, Sato e 
Bernardo (2005) observam que muitos trabalhadores se sentem autoriza-
dos a buscar assistência médica, quando sofrem de um problema de ordem 
física, sendo mais raro que isso ocorra, no caso de uma queixa ligada à saú-
de mental. Contudo, no decorrer dos grupos de encontros, há mais abertu-
ra para se abordar ou nomear o mal-estar como da ordem da saúde mental. 

Paradoxalmente, para a maioria dos sujeitos dos grupos focais, o que 
pesa no exercício da atividade é que ela se insere numa profissão relacio-
nal, que exige interatividade permanente com outros indivíduos, através 
de comunicações e trocas, exigindo que ele seja um ator capaz de simular 
bom humor, simpatia, além de uma suposta alegria que transmita con-
fiança ao cliente. E é dentro desse “faz-de-conta” que ele tem de cumprir 
metas, sujeito à pressão da gestão e ajustando-se aos interesses da empre-
sa.  Nesse caso, ele tem que administrar seus sentimentos e emoções, ne-
gando seu mal-estar, para lidar com os clientes.

Apesar de as discussões nos grupos terem contribuído para um esboço 
de construção coletiva de conhecimento e, principalmente, para o fortaleci-
mento do coletivo de trabalho, este não parece solidificado, no plano da or-
ganização política da categoria. A necessidade de permanecer no emprego, 
para muitos que internalizam o discurso “motivador” da gestão, ainda faz 
com que eles se culpabilizem por não atingir as metas impostas pela gestão.  

No caso daqueles que resolvem aventurar-se como autônomos, no exer-
cício do guiamento informal, a aparente situação de liberdade traduz-se 
em uma vivência de incerteza e medo.  Em síntese, os dados colhidos nos 
grupos mostram que o adoecimento mental, nas diversas categorias inter-
nas do ramo do turismo e da hospitalidade, está associado diretamente ao 
contexto de trabalho, esse, desfavorável aos trabalhadores e à sua capaci-
dade de ação coletiva, que apresenta como alternativa ao trabalho a redu-
ção de direitos e a diminuição da proteção social.

Para concluir as considerações, julgamos que a busca da saúde men-
tal dos profissionais do setor exigiria maior organização interna da cate-
goria, uma vez que as atuais políticas de gestão das organizações atuam 
justamente para impedir o fortalecimento dos coletivos de trabalho. Só 
fortalecida, a categoria poderia lutar mais eficazmente por mudanças nas 
relações de trabalho, afirmando seu poder político interno, de modo a en-
frentar a crescente precarização da profissão, prevenindo os riscos psicos-
sociais e a perda dos direitos trabalhistas. Cientes de que a perspectiva 
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de intervir no ambiente de trabalho não será dada pela dinâmica capita-
lista, as questões de adoecimento advindas da exploração de uma classe 
por outra podem ser amenizadas com ações ao enfrentamento e organi-
zação política, mas não se esgotam nelas. Com o intuito de acompanhar 
os rumos dessa categoria profissional, novas pesquisas devem prosseguir, 
no sentido de avaliar seus projetos coletivos de promoção de bem-estar no 
trabalho, o que caminha junto com a garantia de sua organização política.  
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ARTESANATO: CULTURA MATERIAL E MERCADO EM 
DESTINOS TURÍSTICOS
Maíra Fontenele Santana1

RESUMO

Este artigo busca apresentar a relação do artesanato com espaços tu-
rísticos e os desdobramentos em relação à cultura material e o mercado. 
Apresenta conceitos de artesanato, além de um breve panorama das ca-
racterísticas do artesanato brasileiro, e sua representação na cultura ma-
terial, bem como sua associação ao território. Os autores Albino (2017), 
Ribeiro (1983) e Canclini (2019) são alguns referenciados na discussão 
do turismo como uma oportunidade de mercado para o artesão. Em se-
guida, apresenta casos positivos de interação entre turismo e artesanato 
em diversos aspectos, tais como, o artesanato como atrativo turístico, ar-
tesanato como fonte de divulgação do território, destinos turísticos e seus 
elementos iconográficos como inspiração para o artesanato. Os exemplos 
partem de iniciativas do poder público, da sociedade civil e dos próprios 
artesãos.  

PALAVRAS-CHAVE: Artesanato. Território. Turismo. Cultura 
Material.

ABSTRACT

This paper presents the relationship between handicrafts and tourist 
spaces and developments in relation to material culture and the market. 
It presents concepts of handicrafts, in addition to a brief overview of the 
characteristics of Brazilian handicrafts, and their representation in ma-
terial culture, as well as their association with the territory. The authors 
Albino (2017), Ribeiro (1983) and Canclini (2019) are mentioned in the 
discussion of tourism as a market opportunity for the artisan. Then, it 
presents positive results of interaction between tourism and handicrafts 
in several aspects, such as handicrafts as a tourist attraction, handicrafts 
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as a source of dissemination of the territory, tourist destinations and their 
iconographic elements as inspiration for handicrafts. The cases come from 
initiatives by the government, civil society and artisans themselves.

 KEYWORDS: Handicrafts. Territory. Tourism. Material Culture.

“O artesanato não quer durar milênios nem está possuído da pressa de 

morrer prontamente. Transcorre com os dias, flui conosco, se gasta pou-

co a pouco, não busca a morte ou tampouco a nega, apenas aceita esse 

destino. Entre o tempo sem tempo do museu e o tempo acelerado da tec-

nologia, o artesanato tem o ritmo do tempo humano. É um objeto útil 

que também é belo; um objeto que dura, mas que um dia, porém se acaba 

e resigna-se a isto; um objeto que não é único como uma obra de arte e 

pode ser substituído por outro parecido, mas não idêntico. O artesanato 

nos ensina a morrer, e fazendo isso, nos ensina a viver.”  

(OCTAVIO PAZ apud ALBINO, 2017, p. 36)

INTRODUÇÃO

Este artigo busca apresentar o artesanato e seu papel na cultura ma-
terial, bem como a importância do mercado na manutenção da atividade 
artesanal. Nesse contexto, o turismo torna-se uma grande oportunidade 
de mercado e de espaço de trocas culturais. O artesanato, apesar de estar 
associado à uma tradição, seja pela técnica utilizada ou pelos elementos 
culturais que carrega, está vivo e representa a cultura material de hoje. 
Ele é a materialização do passado e do presente. De tal modo, o artigo 
apresenta construções de conceitos de artesanato e a definição brasilei-
ra. Por sua dimensão continental, o Brasil apresenta desafios estruturais 
para comercialização do artesanato, que vão desde dificuldades logísticas 
até o acesso ao público consumidor. De outro ponto de vista, o artesana-
to é muito representativo e diverso, com riqueza de tipologias, técnicas, 
matérias-primas. 

O papel do artesanato na cultura material e sua relação direta com 
o território são aspectos importantes que o caracterizam como produ-
ção associada ao turismo. Além de abrir oportunidade para o mercado, 
por levar os turistas para junto do artesão, também permite trocas que 
transformam esse território. Obviamente, qualquer interferência cultural 
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apresenta riscos pelo desequilíbrio de forças entre as partes, mesmo as-
sim é possível ter uma relação sustentável entre o artesanato e o turismo. 

Isto posto, o artigo apresenta quatro casos dessa interação promovi-
dos pelo poder público, sociedade civil ou pelo próprio artesão. Serão apre-
sentados o caso da Cerâmica da Serra da Capivara e sua relação com o 
Parque Nacional da Serra da Capivara, patrimônio da humanidade; o ar-
tesanato em capim dourado na comunidade de Mumbuca no Jalapão em 
Tocantins; a utilização de elementos iconográficos de destinos turísticos 
da Bahia como inspiração para desenvolvimento de coleções para os ar-
tesãos; e a história da Artfio da comunidade de Curral Grande no Ceará 
que, ao estampar o crochê nas árvores da comunidade, criou uma atração 
turística para o local. 

ARTESANATO: DEFINIÇÕES E AS CARACTERÍSTICAS BRASILEIRAS

Apesar da atividade existir desde antes da antiguidade, a palavra arte-
sanato começou a ser usada apenas no início do século XX. Originária da 
palavra francesa artisanat, foi usada pela primeira vez em 1920 para desig-
nar a atividade do artesão. A palavra é uma derivação do italiano artigiano, 
que surgiu no Renascimento para distinguir o papel dos artistas que cria-
vam suas grandes obras daqueles que a executavam, promovendo uma di-
ferenciação clara entre o criar e o fazer (ALBINO, 2017). A dualidade entre 
teoria e prática, concepção e execução, especialmente, homo faber2 e animal 
laborans3 é rebatida por Sennett (2013) que defende ser o pensamento ape-
nas possível ao homem por meio do fazer. Nesse sentido, a atividade artesa-
nal exemplifica o forte vínculo entre o pensamento e a execução e demonstra 
sua relevância pela trajetória sociotécnica e a própria evolução material.  

 A concepção de artesanato no mundo não é homogênea pelas carac-
terísticas culturais, históricas, sociais e/ou ambientais de cada território. 
Ainda assim, países enfrentam desafios semelhantes por se tratar de uma 
atividade tradicional que não segue os modelos industriais de produção e 
que, por ser uma atividade econômica, deve atender aos padrões e exigên-
cias de mercado. Na tentativa de compreender a essência do que vem a ser 
artesanato e os seus problemas, a Unesco adotou uma concepção que abar-
ca as principais características:

2  Homo Faber conceito utilizado por Hannah Arendt a respeito do indivíduo que 
produz o mundo através do seu trabalho. 

3  Animal Laborans termo que surge na obra de Hannah Arendt a respeito dos que 
estariam condenados à rotina do trabalho braçal. 
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Produtos artesanais são aqueles confeccionados por artesãos, seja total-

mente a mão, com o uso de ferramentas ou até mesmo por meios mecâni-

cos, desde que a contribuição direta manual do artesão permaneça como 

o componente mais substancial do produto acabado. Essas peças são 

produzidas sem restrição em termos de quantidade e com uso de maté-

rias-primas de recursos sustentáveis. A natureza especial dos produtos 

artesanais deriva de suas características distintas, que podem ser utili-

tárias, estéticas, artísticas, criativas, de caráter cultural e simbólicas e 

significativas do ponto de vista social. (UNESCO, 1997, p. 06)

Apesar da definição pela Unesco, os países estabelecem seu próprio 
conceito e políticas para atender suas especificidades, a partir da histó-
ria e realidade territorial. O Brasil vem construindo seu próprio conceito 
ao longo dos anos, mas é apenas em 22 de outubro de 2015, pela Lei nº 
13.180, que é reconhecida a profissão do artesão no país. Assim, pelos des-
dobramentos da lei, no Brasil: 

artesão é toda pessoa física que, de forma individual ou coletiva, faz uso 

de uma ou mais técnicas no exercício de um ofício predominantemente 

manual, por meio do domínio integral de processos e técnicas, trans-

formando matéria-prima em produto acabado que expresse identidades 

culturais brasileiras. (BRASIL, 2018, p. 03)

Em consequência, artesanato é “toda produção resultante da transfor-
mação de matérias-primas em estado natural ou manufaturada, através 
do emprego de técnicas de produção artesanal, que expresse criatividade, 
identidade cultural, habilidade e qualidade” (BRASIL, 2018, p. 07). A de-
finição inclui um espectro amplo de técnicas e produções, mas que podem 
ser distinguidas pela preservação da memória cultural de uma comunida-
de, como o artesanato em cerâmica do Vale do Jequitinhonha em Minas 
Gerais; pelo valor histórico, artístico e/ou cultural, como as peças em pe-
dra sabão de Ouro Preto em Minas Gerais; pelos aspectos identitários de 
uma comunidade, como as bonecas Ritxoko, dos Karajás; pelo resgate ou 
releitura de elementos culturais, como o cocar de canudo feito pelos Ka-
yapós no Xingu; ou pela inovação com identidade cultural, como as joias 
feitas com espinho de mandacaru produzidos pelo casal Antônio Rabelo e 
Lúcia Araújo em Quixeramobim, no Ceará. 
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Não é à toa que os exemplos citados acima possuem indicação do local 
em que é produzido ou a etnia a que pertence, a dimensão territorial4 é 
um aspecto importante do artesanato. Historicamente, as técnicas arte-
sanais foram se aprimorando a partir de necessidades cotidianas de um 
território, bem como de seus recursos materiais e imateriais e de suas ca-
racterísticas culturais (ALBINO, 2017). É possível ter maior dimensão da 
representatividade do artesanato no Brasil quando analisamos os dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – (2015) que 
apontam que 78,6% dos municípios brasileiros possuem alguma atividade 
artesanal. Para um país de dimensão continental, o artesanato é muito 
diverso e está bem disperso no território. É possível encontrar artesana-
to em grandes capitais como a cidade de São Paulo, mas também em São 
Gabriel da Cachoeira, no interior do Amazonas que faz fronteira com a 
Colômbia e a Venezuela, ou na comunidade quilombola de Mumbuca, no 
município de Mateiros, que vive no deserto do Jalapão. Graças a essas ca-
racterísticas, não é possível simplificar a produção artesanal brasileira ou 
encontrar uma receita para o desenvolvimento ou a promoção comercial 
do artesanato. 

CULTURA MATERIAL E MERCADO

O artesanato é um dos meios mais importantes de expressão da iden-
tidade de um povo (BORGES, 2011) e, por isso, é representante da nossa 
cultura material. Essa natureza especial do artesanato é onde está seu 
maior valor. Seu aspecto singular e a associação à memória e à tradi-
ção, não converte o artesanato em algo estático. O artesanato está vivo e 
em permanente transformação, como qualquer cultura e identidade. In-
clusive, a condição para existir a tradição é que ela esteja em constante 
processo de mudança e presente na sociedade, caso contrário vira fato his-
tórico (KELLER, 2011). Assim, ao mesmo tempo que precisa ser preserva-
do como parte importante da nossa cultura, precisa se renovar e dialogar 
com a sociedade do hoje. Essa constatação abre espaço para inovação de 
produtos, processos e técnicas, mas também é margem para descaracteri-
zação do artesanato em busca de atender as tendências do mercado.

Contudo, não é possível analisar a atividade artesanal sem considerar 
seu fator econômico. Afinal, no contexto capitalista, o artesão produz, pri-
meiramente, com o intuito de receber retorno financeiro, pois sem isso não 
é possível manter a regularidade da produção (D’ÁVILA, 1983). Existem 

4  Território não geograficamente determinado ou politicamente estabelecido, mas 
cultural e socialmente construído. 
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vários entraves difíceis de serem superados para inserir o artesanato no 
mercado de forma sustentável, sendo que alguns deles são características 
intrínsecas à atividade e outros da organização do artesanato no Brasil. O 
baixo volume de produção inibe a comercialização no atacado, a dispersão 
dos artesãos no território geográfico e a distância física do público consu-
midor, que está concentrado nas capitais, são grandes entraves logísticos 
que podem inviabilizar o comércio ou aumentar consideravelmente o custo 
do objeto. 

A grande questão é como preservar a produção artesanal para mantê-
-la significativa do ponto de vista cultural e social e garantir a sustentabi-
lidade financeira, tão importante para a manutenção da atividade, dentro 
do sistema capitalista? Ou mesmo, que estratégia de inserção no mercado 
pode ser usada para que o artesanato, com suas características culturais, 
seja um diferencial? 

Tendemos a pensar que a inserção do artesanato, ou outras formas 
tradicionais de expressão cultural, a circuitos comerciais serve para “ho-
mogeneizar os formatos e dissolver as características locais”(CANCLINI, 
2019, p. 216). Especialmente em comunidades indígenas, acredita-se que a 
produção em massa de objetos de grande valor cultural para venda a apre-
ciadores externos pode deturpar a arte indígena como expressão (RIBEI-
RO, 1983). As ponderações precisam ser levadas sempre em consideração 
ao estimular o comércio do artesanato, no entanto, com cautela, é possí-
vel reverter o quadro e ter resultados muito positivos. Há público para os 
que resistem à uniformização do consumo globalizado. A venda de objetos 
artesanais ajuda a disseminar a cultura local, além de reduzir o risco de 
o artesão abandonar seu ofício para vender sua força de trabalho, seja no 
mercado formal ou informal (RIBEIRO, 1983). Aliás, a importância eco-
nômica do artesanato é muito maior que a interação imediato do consumi-
dor com o artesão, pois envolve toda cadeia de valor, ou seja, todos os que 
participam diretamente ou indiretamente da produção, desde o tratamen-
to da matéria-prima ao transporte da peça (BORGES, 2011). O artesa-
nato é uma forma de expressão e geração de renda do indivíduo, além de 
estratégia de desenvolvimento econômico.

TURISMO E OPORTUNIDADE DE NEGÓCIOS

A inerente territorialidade da produção artesanal e o objeto artesanal 
como narrativa e materialização da cultura conectam o artesanato ao tu-
rismo. De natureza fundamentalmente cultural, o turismo manifesta-se 
em um “processo de interações contínuas entre comunidades diferentes 
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que ocupam espaços distintos socialmente construídos e que, por apresen-
tar essa diversidade, tornam-se atraentes para o conhecimento do outro” 
(PORTUGUEZ et al., 2012, p. 167). 

Tendo o deslocamento de pessoas como elemento essencial, o turismo 
atrai público consumidor para o local de produção do artesão, que supri-
me problemas logísticos, tornando-se uma grande estratégia de promo-
ção comercial. De acordo com a Unesco (1997), há um forte vínculo entre 
a chegada dos turistas na comunidade e aumento do potencial de venda 
de artesanato em todos os países. O turismo é a atividade econômica, do 
setor de serviços, que mais cresce no mundo, em pesquisa do Conselho 
Mundial de Viagens e Turismo (WTTC), a contribuição do turismo para 
o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro cresceu 3,1% em 2018. A mesma 
pesquisa indica que o turismo gerou a ocupação de 6,9 milhões de pessoas 
no país (MARTINS, 2019). De tal modo, o artesão entra na cadeia de valor 
como produção associada ao turismo em uma relação de mútuo benefício.  

A atividade turística, especialmente relacionada ao desenvolvimento 
local, tem grande responsabilidade com a comunidade, pois aumenta a 
oferta de trabalho e a oportunidade de mercado, assegurando melhores 
condições de vida e favorecendo a produção intrínseca do local, como é o 
caso do artesanato (PORTUGUEZ et al., 2012). Em contrapartida, a inte-
ração do turista com o artesanato, seja por meio do objeto, do artesão ou 
do local de produção, pode ser um atrativo turístico para aquele destino, 
pela sua natureza cultural e experiência proporcionada ao turista, como 
fonte de lazer, entretenimento e conhecimento. 

De tal modo, é importante criar políticas de incentivo ao turismo “ar-
tesanal” para o desenvolvimento doméstico do artesanato, pois promove a 
visibilidade e o interesse público à atividade e, consequentemente, a ex-
pansão do mercado interno, visto que os consumidores locais tendem a 
preferir produtos exteriores ao seu território (UNESCO, 1997). O Brasil 
possui diversos exemplos desse turismo “artesanal” construídos na poten-
cialidade do território e da atividade artesanal. A seguir, serão relatadas 
experiências bem-sucedidas e potenciais no desenvolvimento do artesana-
to e do turismo. 

CERÂMICA DA SERRA DA CAPIVARA

O Parque Nacional da Serra da Capivara, localizado no sudeste do 
estado do Piauí, é uma unidade de conservação arqueológica conside-
rada Patrimônio Cultural da Humanidade pela Unesco desde 1991. Os 
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sítios arqueológicos da região começaram a ser estudados em 1970 em 
uma cooperação científica entre Brasil e França e, em 1986, consolidou-se 
a Fundação Museu do Homem Americano, para garantir a preservação 
do patrimônio cultural e natural do Parque (FUMDHAM, [s.d.]). O local 
tem significativa importância histórica, cultural e ambiental por reunir a 
maior concentração de sítios arqueológicos do mundo, além de ser a única 
unidade de conservação permanente do bioma caatinga. Possui uma gran-
de quantidade de vestígios pré-históricos e pinturas rupestres, formada 
por grafismos de figuras humanas, animais, plantas e objetos que, fre-
quentemente, representam uma ação, demonstrando movimento e dina-
mismo (BUCO, 2013). São registros de mais de 50.000 anos de história da 
humanidade, nos mais de 1.000 sítios arqueológicos (OLIVEIRA FILHO; 
MONTEIRO, 2009).

O turismo é a principal atividade econômica da região. O Parque ofere-
ce estrutura para visitação em 173 sítios arqueológicos. Os diversos circui-
tos atendem múltiplos perfis de público para apresentar os monumentos 
geológicos, as mais diversas paisagens, além da fauna e flora típicas da 
região (BUCO, 2013). 

No entorno do Parque Nacional da Serra da Capivara, no povoado de 
Barreirinhas, município de São Raimundo Nonato, está localizada a em-
presa Cerâmica Artesanal Serra da Capivara. Fundada em 1992 pela ar-
queóloga Niède Guidon, desenvolve produtos cerâmicos com a reprodução 
das pinturas rupestres encontradas ao longo do Parque (SILVA, 2016). Os 
desenhos viraram marca da empresa, que conta com mais de 60 artesãos 
trabalhando na produção das peças. A empresa comercializa para lojas de 
decoração de grande alcance, além de países como Itália, Espanha e Esta-
dos Unidos. (CERÂMICA SERRA DA CAPIVARA, [s.d.]). 

O conhecimento cerâmico já era de domínio dos artesãos da comunida-
de, com a oportunidade de mercado que surgiu em decorrência do destino 
turístico, aperfeiçoaram a técnica e desenvolveram produtos inspirados 
nos motivos dos sítios arqueológicos, como as cenas da caça, beijo, par-
to e animais em movimento. A empresa possui certificações ambientais, 
pelo manejo correto da argila e por suas escolhas sustentáveis no processo 
produtivo. 

Em 2016, o Centro Sebrae de Referência do Artesanato Brasileiro 
(CRAB) realizou a exposição “Serra da Capivara: homem e terra”, com cura-
doria de Renato Imbroisi, reunindo artefatos encontrados das escavações e 
peças produzidas por 32 mestres ceramistas da região. A exposição apre-
sentou de maneira indissociada uma imersão sensorial no Parque e a tra-
jetória da cerâmica produzida na região. O sucesso de vendas da empresa 
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extrapolou o território da Serra da Capivara e as peças tornaram-se cartão 
de visita do Parque e até do estado do Piauí. A cada transação comercial 
realizada para fora do estado, a Cerâmica Artesanal da Serra da Capivara 
divulga a história do território, a cultura e o próprio destino turístico. 

COLHEITA NO CAPIM DOURADO NO JALAPÃO

O Jalapão, localizado a leste do estado do Tocantins, é conhecido pelo 
ecoturismo e turismo de aventura. A região abrange uma área de 53,3 mil 
km2 e 15 municípios, dentre eles, Mateiros, Ponte Alta do Tocantins, Novo 
Acordo e São Felix do Tocantins. O território possui três unidades de con-
servação de proteção ambiental, a Estação Ecológica Serra Geral do To-
cantins, o Parque Estadual do Jalapão e o Parque Nacional Nascentes do 
Paraíba; e duas áreas de proteção ambiental, a APA do Jalapão e a APA 
Serra da Tabatinga (FIGUEIREDO, 2007). Integrante do bioma cerrado, 
a região possui uma paisagem árida caracterizada por dunas de areias 
finas, e águas abundantes com rios, nascentes, cachoeiras e fervedouros. 

O território também possui diversas comunidades quilombolas tradi-
cionais, como a comunidade de Mumbuca e o povoado da Prata, que traba-
lham com extrativismo, agricultura, pecuária e o tradicional artesanato 
em capim dourado. O início da produção artesanal se deu na comunidade 
de Mumbuca, por volta de 1930, após indígenas da etnia Xerente passarem 
pela região e ensinarem a técnica à comunidade. Inicialmente transmitida 
entre as mulheres, a técnica foi utilizada para uso doméstico na produção de 
utensílios (FIGUEIREDO, 2007). Os produtos em capim dourado ganham 
destaque pela coloração e brilho característico. As hastes do capim, apesar 
de flexíveis, podem quebrar se não tiver o devido cuidado na produção.  

Na década de 1990, o governo do Tocantins inicia uma política de de-
senvolvimento da região como destino turístico e, por consequência, ocorre 
a disseminação do artesanato em capim dourado. As vendas significati-
vas, promovem o desenvolvimento de novos produtos, como adornos, peças 
decorativas para atender as demandas dos turistas. A produção se disse-
mina entre outras comunidades quilombolas e não fica mais restrita às 
mulheres. Por sua importância, o artesanato em capim dourado do Jala-
pão recebeu o registro de indicação geográfica de procedência, em 2011, 
para “qualificar a produção, agregar valor e incentivar ainda mais o turis-
mo aliado ao artesanato na região” (SEBRAE, 2016, p. 18). 

A colheita do capim é extrativista e há regras específicas para o mane-
jo. A Portaria Naturatins nº 362/2007 estabelece medidas de ordenamento 
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à coleta e ao manejo do capim dourado, considerando que o interesse pelo 
artesanato em capim dourado aumentou o volume coletado, podendo ser 
um risco à espécie. Em decorrência da Portaria, a coleta do capim só pode 
ser realizada no período de 20 de setembro a 30 de novembro, desde que 
as hastes estejam completamente maduras. Diante disso, desde 2008, é 
a realizada a Festa da Colheita do Capim Dourado, organizada pela As-
sociação dos Artesãos do Povoado Mumbuca. Durante uma semana após 
a autorização para o início da colheita, a comunidade monta uma progra-
mação de roda de conversa, apresentações artísticas e, claro, a própria 
colheita do capim para os turistas que têm a oportunidade de conhecer a 
cultura, as tradições e o processo de produção artesanal (TOCANTINS, 
[s.d.]). 

   

ICONOGRAFIA DO ESTADO DA BAHIA

O estado da Bahia possui o maior número de municípios, maior ex-
tensão territorial e maior população dentre os estados do nordeste, além 
de ter a maior extensão de costa marítima de todo o país. Abriga três dos 
seis biomas brasileiros, mata atlântica, cerrado e caatinga, que ofertam as 
mais diversas paisagens. A Bahia foi a primeira a receber os portugue-
ses no período da colonização e abrigou a cidade-capital do país por mais 
de dois séculos. A história da constituição do estado, marcada por misci-
genação de povos, proporcionou grande diversidade cultural refletida na 
música, gastronomia, religião, expressões culturais e, consequentemente, 
no artesanato. 

A Bahia possui 14.472 artesãos cadastrados5 pelo Sistema de Informa-
ções Cadastrais do Artesanato Brasileiro (BRASIL, 2020) que retratam 
em maior ou menor grau, a cultura desse estado tão diverso. O Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), por meio 
do projeto Brasil Original, apoiou o desenvolvimento de coleções para vá-
rios artesãos, inspiradas na iconografia de oito destinos turísticos: Sal-
vador e Baía de Todos-os-Santos, Costa dos Coqueiros, Costa do Dendê, 
Costa do Cacau, Chapada Diamantina, Costa do Descobrimento, Portal 
do Sertão e Sertão do São Francisco (SEBRAE, 2018). As consultorias ti-
nham como proposta estimular o olhar do artesão à sua própria cultura, 
conectando o trabalho artesanal aos ícones de seu lugar. Os resultados fo-
ram produtos inspirados nos destinos turísticos que se conectam em qua-
tro temas: Terra da Fé, expressão da diversidade religiosa; Terra Mãe, 

5  Números de artesãos cadastrados até dezembro de 2019. 
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ressaltando as riquezas naturais do território baiano; Terra de Histórias, 
relatando acontecimentos, personalidades, manifestações culturais e tra-
dições; Terra de Sabores relacionando riqueza de cores e sabores da cul-
tura baiana (SEBRAE, 2018). O projeto promoveu a troca entre artesão, 
território, história e cultura para apresentar produtos que estimulassem 
a interação entre artesão e turista. 

ARTFIO

Artfio é a Associação de Artesãos de Curral Grande, localizada na co-
munidade rural do município de São Gonçalo do Amarante, no estado do 
Ceará. O grupo foi formado em 2011 e formalizado em 2014, mas o tra-
balho em crochê é tradição na comunidade. Como é característico do ar-
tesanato brasileiro, a técnica do crochê foi transmitida oralmente entre 
as mulheres. Dona Raimunda, que aprendeu com sua mãe, foi a principal 
responsável por repassar a técnicas às mais novas (ARTESOL, [s.d.]). O 
grupo desenvolve produtos em crochê para casa como almofadas, tapetes, 
jogo americano, caminhos de mesa. Utilizam barbante de algodão para 
formar flores coloridas em um mosaico, que ficou característico do grupo. 

São mais de 50 associadas que criam e produzem as peças para serem 
vendidas em feiras e eventos do setor. A produção do grupo foi reconheci-
da pelo Prêmio Sebrae TOP 100 de artesanato, em que foram vencedoras 
na 3ª e 4ª edição. Em 2012, a cantora Marisa Monte, que é crocheteira e 
se tornou amiga do grupo, visitou a comunidade para trocar experiências. 
Na ocasião, mostrou para o grupo uma árvore revestida de crochê que ti-
nha visto no exterior. Dona Conceição, presidente da associação, prometeu 
revestir as árvores de Curral Grande para decoração de natal da cidade. 
Ao cumprir a promessa, o crochê que já era tradição na comunidade ficou 
marcada nas árvores, tornando-as assim um atrativo turístico. A inicia-
tiva gerou grande repercussão de mídia local, estadual e nacional. Curral 
Grande que não era vista como um destino turístico, passou a receber vá-
rias pessoas de comunidades próximas que queriam conhecer as árvores 
crochetadas. 

A Artfio repete a ação sempre que as condições materiais permitem e 
em 2018 foram convidadas pelo governo do estado do Ceará, juntamente 
com outros três grupos de crocheterias do estado, para reproduzir o que 
fizeram em Curral Grande na capital Fortaleza. Elas nunca pararam de 
fazer os produtos que já são conhecidos no mercado, mas desde que come-
çaram a crochetar as árvores, receberam mais demandas de trabalho, au-
mentou a venda dos produtos e ainda beneficiaram a própria comunidade. 
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CONCLUSÃO

A relação entre o artesanato e o turismo, como qualquer outra relação 
de trocas culturais, possui o risco de exploração e deturpação das produ-
ções tradicionais locais. Os interesses dos artesãos, comerciantes, turista 
e poder público, além de distintos, podem ser contraditórios. No entanto, 
esses riscos não se restringem ao turismo, mas nas relações construídas 
pelo mundo moderno. Dado que as trocas culturais são inevitáveis, a aten-
ção não deve ser em evitar as transformações, mas em compreender como 
elas estão acontecendo e como se estabelece a relação de forças (CANCLI-
NI, 2019). Por essa premissa, é possível estabelecer relações saudáveis e 
de benefício mútuo entre o artesanato e o turismo. 

Os exemplos aqui citados apresentaram formas diferentes e positivas 
de construir a relação da produção artesanal com o turismo. A Cerâmica 
da Serra da Capivara se construiu juntamente com o turismo local, por 
iniciativa dos próprios pesquisadores e, assim, ganhou importância como 
fonte de divulgação do destino turístico e do patrimônio nacional. A pro-
dução artesanal em capim dourado do quilombo Mumbuca no Jalapão, já 
existia antes do destino turístico ser desenvolvido, mas se aproveitou dele 
para acessar o mercado. Ainda nessa relação de troca, transformou as eta-
pas do processo produtivo como um atrativo turístico à parte, aumentou a 
demanda de turistas no período da colheita do capim e, ainda, a procura 
pelo artesanato. Os destinos turísticos podem ser inspiração para o desen-
volvimento de produtos artesanais, por meio do estudo iconográfico local, 
como o trabalho promovido pelo Sebrae com os artesãos da Bahia. E, por 
fim, a iniciativa das próprias artesãs de São Gonçalo do Amarante em 
fortalecer o vínculo com a comunidade, ao encobrir as árvores de crochê, 
criou um atrativo turístico sem ter a pretensão inicial de fazê-lo. 

Seja por estímulo da política local ou por iniciativa dos próprios ar-
tesãos, mostrar o artesanato na sua vertente cultural e ligá-lo a outras 
atividades econômicas, como o turismo, pode despertar valores culturais 
e tradições, aumentar a conexão do artesão com a história do território e 
melhorar economicamente a vida do artesão. Conforme Albino (2017, p. 
46), “o artesanato deve ser entendido como caracterizador da biografia 
dos territórios no ato de interpretar, traduzir e transcriar a cultura”. Os 
modelos construídos e apresentados podem não ser o padrão ideal, no en-
tanto, a crítica não pode ser motivo de imobilismo, mas de construção para 
modelos melhores. 
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“TURISMÓLOGOS” À DERIVA: AS LUTAS PELA 
REGULAMENTAÇÃO PROFISSIONAL NO MAR REVOLTO 
DO MERCADO
Rodrigo Meira Martoni1

RESUMO

O estudo trata das tentativas (frustradas) de regulamentação da pro-
fissão de turismólogo. Com base em pesquisa documental e bibliográfica 
mediada pela realidade concreta, o objetivo é demonstrar que a inexis-
tência de uma categoria profissional fragiliza não somente os egressos de 
cursos superiores de bacharelado em turismo, mas os próprios cursos, bem 
como propicia importante parcela de contribuição à situação de precarie-
dade que caracteriza a quase totalidade das ocupações em Atividades Ca-
racterísticas do Turismo (ACTs). A análise é referenciada por uma breve 
explicação acerca das relações necessariamente conflituosas entre capital 
e trabalho, situando o modus operandi da forma de sociabilidade hege-
mônica (capitalista) como pressuposto básico para as averiguações que se 
pretendem circunstanciadas. A partir desse eixo norteador, demonstra-
-se que o capital somente pode aumentar os seus patamares de acumula-
ção via ferramentas objetivas de subtração da classe-que-vive-do-trabalho 
(ANTUNES, 2009) e, também, subjetivas, de que são exemplos as ide-
ologias da cidadania burguesa e do empreendedorismo. Enfatiza-se que 
tais ideologias atuam no sentido de culpabilizar os indivíduos por proble-
mas que, de fato, advém da formação social atual e do Estado neoliberal. 
Diante da natureza exploratória do capital, evidenciamos que, se não há 
enfrentamentos com corpo social sólido, seus processos reprodutivos se-
guirão a passos largos no sentido da ampliação da alienação e da preca-
riedade em nome do mais-valor, da lucratividade, da competitividade, da 
especulação, do domínio e do rentismo. 

1  Professor na Escola de Direito, Turismo e Museologia da Universidade Federal de 
Ouro Preto desde 2006. Graduado em Turismo (Nobel, atual PUC-PR / 2002); Mes-
tre em Geografia, Meio Ambiente e Desenvolvimento (Universidade Estadual de 
Londrina / Bolsista CAPES / 2005); e Doutor em Geografia (Universidade Federal 
do Paraná, com período de pesquisa no Institut de Recherche et d’Études Supérieu-
res du Tourisme da Universidade de Paris I – Panthéon Sorbonne / Bolsista Capes 
/ 2014). Contato: Campus Universitário, Morro do Cruzeiro, s/n, Departamento de 
Turismo. Ouro Preto, Minas Gerais. Cep: 35400-000. Endereço eletrônico: rodrigo.
martoni@ufop.edu.br e rodrigomartoni@gmail.com. (31) 996772410.
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PALAVRAS-CHAVE: Turismo. Turismólogo. Regulamentação. 
Capital. Empreendedorismo.  

ABSTRACT

The study discusses the regulatory attempts (unsuccessful) to regulate 
the tourism profession. Based on documentary and bibliographic research 
mediated by concrete reality, the objective is to demonstrate that the lack 
of a professional category weakens not only graduates of higher educa-
tion bachelor’s degrees in tourism, but the courses themselves, as well as 
providing an important portion of contribution to the situation precari-
ousness that characterizes almost all occupations in Activities Character-
istic of Tourism (ACTs). The analysis is referenced by a brief explanation 
of the necessarily conflicting relations between capital and labor, placing 
the modus operandi of the form of hegemonic (capitalist) sociability as a 
basic assumption for the investigations that are intended to be detailed. 
From this guiding axis, it is demonstrated that capital can only increase 
its levels of accumulation via objective tools of subtraction of the class-
who-lives-from-work (ANTUNES, 2009) and, also, subjective, of which 
they are examples the ideologies of bourgeois citizenship and entrepre-
neurship. It is emphasized that such ideologies work to blame individuals 
for problems that, in fact, come from the current social formation and the 
neoliberal state. In view of the exploratory nature of capital, we show that, 
if there are no confrontations with a solid social body, its reproductive pro-
cesses will follow at large steps towards the expansion of alienation and 
precariousness in the name of more-value, profitability, competitiveness, 
speculation, dominance and rentism.

KEYWORDS: Tourism. Tourism professional. Regulation. Capital. 
Entrepreneurship.

“[...] na sociedade capitalista, a categoria profissional que não se organi-

za demonstra fraqueza [...] e possui uma existência inconclusa enquanto 

classe para poder enfrentar o cotidiano da luta de classes.” 

(SANTOS FILHO, 2003).
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INTRODUÇÃO

Só não sabe quem não quer: a riqueza é sempre um produto social, 
impossível de ser concretizada por um ou outro sujeito (ou empreende-
dor) fora de amplos circuitos produtivos e de circulação. Por conseguinte, 
o capital não é pura e simplesmente expressão de riqueza, mas uma força 
fundada na relação estabelecida entre a classe-que-vive-do-trabalho (AN-
TUNES, 2009) e aqueles que o representam ou personificam, mediante as 
possibilidades que têm de apropriação dos resultados do trabalho alheio. 
E essas possibilidades se alargam com o aumento dos processos de mer-
cantilização (incluindo a destruição ou concessão do que é público) e com a 
implementação de proteções no sentido de elevar a diferença entre o que o 
trabalhador recebe e a riqueza que ele produz. Daí provêm, reconfigura-se 
e exacerba-se outras formas especializadas de capital, como o portador de 
juros e o rentista.

Tais proteções ao capital são dadas primordialmente pelo Estado, o 
qual pode ser compreendido como conjunto de instituições que emergem 
da forma de sociabilidade burguesa para garantir as dinâmicas reprodu-
tivas do capital, seja no formato de bem-estar social, seja na configuração 
atual, neoliberal. O primeiro representou (e ainda representa, em algu-
mas realidades) um momento do capitalismo, possível mediante a subtra-
ção das periferias, as difíceis lutas de trabalhadores e trabalhadoras por 
direitos e, também, os períodos de crescimento do ciclo econômico. Mas, 
nos explica Mészáros (2006, p.26) que o Estado de bem-estar “[...] é, por 
sua própria natureza, ‘conjuntural’, [...] e está contido na lógica de ‘parada 
e avanço’ do capital, e dela sofre restrições [...]. Originalmente, [...] foi uma 
tentativa de oferecer uma alternativa à lógica de parada e avanço [...]. En-
tretanto, isto não aconteceu, e ele ficou preso à fase de expansão”.

Desde ao anos 1970 – década marcada pela diminuição das taxas de 
lucros, excesso de liquidez, reestruturações produtivas e migração de ca-
pitais para a esfera fictícia –, acompanhamos o desfalecimento, mais ou 
menos abrupto, do Estado de bem-estar social em paralelo com o engran-
decimento da forma estatal que o capital encontrou para dar guarida aos 
seus processos reprodutivos: a neoliberal. Ela é caracterizada pela ani-
quilação de direitos sociais e trabalhistas, exacerbação do endividamen-
to público em proveito dos credores do Estado, precarização da vida e a 
naturalização disso tudo por instrumentos ideológicos diversos, tais como 
a educação (pelo e para o mercado) e a religião (ou a substituição da ra-
zão). Fato é que a pavimentação cada vez mais sólida para o livre trânsito 
das várias facções do capital ocorre mediante a desregulamentação, o que 
permeia sociabilidades e espacialidades indicando um Estado fortalecido 
para fins do capital e fraco para o social. 
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A partir desse contexto, ou como mais uma ferramenta ideológica, 
emerge o moderno conceito de cidadania: a atuação dos sujeitos sempre 
restrita à forma jurídica burguesa e sem o referencial classista, o que sig-
nifica viver desprovido da consciência de classe de pertencimento, mas 
focado na classe a qual se almeja pertencer. E, se para representar o ca-
pital é preciso muito mais do que trabalho duro pessoal, mas a subtração 
de outros sujeitos seguida da possibilidade de acumulação (ou a não apro-
priação do que foi gerado por outros capitais), o mercado busca maquiar a 
realidade dos conflitos inerentes a esse processo dizendo que cidadão é o 
sujeito que atua como indivíduo e não como classe; que possui liberdade 
para contratar e ser contratado, mas jamais para questionar um conjunto 
de leis e princípios do Estado burguês, mesmo que eles respaldam a desi-
gualdade social, a injustiça e variadas formas de violência.  

À luz de categorias-chave como eixos norteadores da discussão, quais 
sejam, capital e neoliberalismo, a presente reflexão busca levantar ques-
tões concernentes às décadas de lutas de professores e estudantes pela 
regulamentação da profissão de turismo, bem como alguns dos desdobra-
mentos das perdas que acumularam, seja no mundo do trabalho, seja na 
academia e na pesquisa científica. Tais considerações não deixam de abar-
car a ideologia do empreendedorismo e o papel que cumpre no sentido 
culpar o indivíduo e eximir a forma de sociabilidade capitalista pelas ca-
tástrofes sociais de nosso tempo. 

PRESSUPOSTO ANALÍTICO FUNDAMENTAL

Tendo em vista que todo e qualquer fato não é inteiramente inteligí-
vel fora de um contexto, convêm tecermos considerações básicas quanto às 
relações socioprodutivas atuais para, em seguida, tratarmos das questões 
referentes às tentativas de regulamentação da profissão de turismólogo 
e, também, de certas condições de trabalho no setor. Ao contemplarmos 
o que chamamos de contexto de sociabilidade, é imperativo começar pela 
compreensão da forma de organização dominante da produção material e 
imaterial da vida social, a qual, independentemente da formação sociopro-
dutiva (servil, escravista, capitalista) se constitui como base fundamental 
para os processos de reprodução social.

Chamada de práxis social, tal reprodução envolve uma diversidade 
de expressões do homo sapiens, caracterizando os grupos humanos com a 
arte, a política, a educação, a cultura, a religião. Nos dizeres de Harvey 
(2018, p. 27), o campo da reprodução social abrange “uma série de arran-
jos institucionais como a Igreja, a política, a educação e várias formas de 
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organização coletiva em bairros e comunidades”. Ao nos referirmos às me-
diações entre relações sociais de produção e reprodução social, queremos 
dizer o seguinte: para rezar, fazer política, educar, se expressar cultural-
mente e se organizar individualmente ou coletivamente, antes é neces-
sário que os sujeitos estejam vivos e, para isso, a produção e as relações 
efetivadas para levá-la a cabo são imprescindíveis.

Trata-se de uma obviedade que somente por meio do entendimento 
das relações de produção não é possível explicar a totalidade das sociabi-
lidades e espacialidades (ou da realidade socioespacial), contudo, elas são 
o caminho de acesso às averiguações que buscam compreender e explicar 
a dialética entre produção e reprodução social: “por um lado, nada no ser 
social pode tornar-se uma categoria determinante da práxis se não tiver 
efetivas raízes na economia; de outro lado, e ao mesmo tempo, essa deter-
minidade econômica não pode, de modo algum, tornar-se uma determi-
nação linear, univocamente ‘necessária’” (LUKÁCS, 2010, p.125). Marx e 
Engels já apontavam isso em “A Ideologia Alemã” (2007) e Marx (2011, p. 
60) exemplifica a questão ao referir-se aos eslavos como povos que, dadas 
às suas tradições, mantiveram a propriedade comunal da terra até o sé-
culo XIX, ou seja, o aspecto econômico esteve, até determinado momento, 
subordinado ao sociocultural.  

Contudo, em linhas gerais, o que particulariza o tempo-histórico do 
capital em sua forma mais desenvolvida, capitalista? Braverman (1980, 
p. 54) explica que a diferença essencial dessa forma de sociabilidade em 
relação a outras é o fato de, na circulação, haver a prática da compra e da 
venda da força de trabalho (e não do trabalhador em si):

Para esse fim, três condições básicas tornam-se generalizadas através 

de toda a sociedade. Em primeiro lugar, os trabalhadores são separados 

dos meios com os quais a produção é realizada, e só podem ter acesso a 

eles vendendo sua força de trabalho a outros. Em segundo, os trabalha-

dores estão livres de constrições legais, tais como servidão ou escravi-

dão, que os impedem de dispor de sua força de trabalho. Em terceiro, o 

propósito do emprego do trabalhador torna-se a expansão de uma uni-

dade de capital pertencente ao empregador [...] (BRAVERMAN, 1980, 

p. 54, 55).  

Sabemos que um dos pilares fundamentais da sociabilidade burgue-
sa é a forma privada de propriedade dos meios necessários à produção – 
que tem como embrião o domínio dos resultados do trabalho alheio, muito 
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antes do capitalismo – a qual acaba por superar e dominar outras, como 
a coletiva, a individual e a estatal. E as relações jurídicas de propriedade, 
tal como explica Braverman a partir de Marx, põem frente a frente dois 
conjuntos de atores sociais: a classe-que-vive-do-trabalho, caracterizada 
atualmente por Antunes (2009) como aquela que inclui os assalariados, os 
trabalhadores da economia informal, os contratados por meio período, os 
terceirizados, os trabalhadores precarizados dos setores primário, secun-
dário e terciário e, também, os desempregados; e a classe e suas frações 
que personificam o capital (proprietários e gestores do capital, especula-
dores e rentistas). Com isso, temos a sociedade de classes e sua contradi-
ção estrutural: a produção socializada da riqueza para fins privados de 
apropriação. E é essa relação que especifica o capital produtivo, somente 
possível mediante a compra e a venda da capacidade física e intelectual 
de trabalho. 

Temos, então, que o capital é muito mais do que bens materiais ou 
simplesmente um conjunto de fatores de produção, mas, sobretudo, uma 
relação social que depende da forma privada de propriedade dos meios pro-
dutivos – ou do domínio de capitais sobre instrumentos diversos – e, em 
paralelo, da continuidade da classe trabalhadora enquanto tal. Nesse pro-
cesso, o emprego de trabalhadores somente se justifica se for concretizada 
a diferença entre o que o trabalhador produz e o que ele recebe, chamada 
por Marx (2008, 2011) de mais-valor – a base essencial do lucro. 

É preciso marcar que as atividades transformativas globais dependem 
não somente de um ou outro produtor, mas de produtores direta ou indi-
retamente associados. Colocados para operarem transformações em um 
vasto conjunto de coisas (naturais, artificiais) ou a partir delas (também 
com os serviços), o trabalho é como um sopro de vida nessa diversidade de 
elementos: na inter-relação entre trabalhadores e meios produtivos, esses 
últimos nada geram de valor e se depreciam – por isso, no preço de venda 
estão embutidos os custos de manutenção, de atualização e de reposição. 
Já com o trabalho temos algo diferente: ele é o único que propicia a trans-
missão e a variação no valor dos meios produtivos, constituindo valor em 
novo produto. 

E Marx nos dá uma explicação complementar: “O processo de produ-
zir valor simplesmente dura até o ponto em que o valor da força de tra-
balho pago pelo capital é substituído por um equivalente. Ultrapassando 
esse ponto, o processo de produzir valor torna-se processo de produzir 
mais-valor (valor excedente) (MARX, 2008, v. I, p. 228). A concepção de 
mais-valor dos autores da economia política clássica, sobretudo David Ri-
cardo, é diferente da de Marx justamente nesse ponto: para os primeiros, 
o mais-valor é um “resultado da troca injusta do trabalho pelo salário 
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entre trabalhadores e capitalistas: os trabalhadores seriam forçados a 
vender seu trabalho abaixo de seu valor; o excedente surgiria [nessa] tro-
ca” (BOTTOMORE, 2012, p. 336). Já, para Marx, conforme exposto, não 
se retira do salário – embora essa prática otimize o lucro –, mas o valor a 
mais provêm da valorização, pelo trabalho, do capital adiantado, o qual, 
por sua vez, é resultante também de formas diversas de apropriação dos 
resultados do trabalho social. Portanto, salários “mais justos” não indi-
cam o fim da exploração de um ser sobre outro para fins de concorrência 
e acumulação.    

O mercado, ou a socialização pelo e para o mercado, atropela o querer 
individual e impõe o alargamento do trabalho não pago (ou do mais-valor) 
por diferentes instrumentos, abrangendo tanto a forma como a mercado-
ria “trabalho” é negociada (contratos formais e salários definidos para os 
cargos cognitivos; pagamentos por serviços avulsos ofertados por produto-
res individuais ou “empreendedores”; atividades terceirizadas etc.), quan-
to às técnicas variadas de gestão integradas às tecnologias de informação 
e comunicação. Não se trata somente da determinação imposta pelo ca-
pital em seguir minimizando os custos dos processos produtivos, mas do 
prolongamento da atividade de trabalho para além daquele tempo neces-
sário à produção e que equivale aos salários ou pagamentos, afinal, no 
sistema do capital, ninguém pode iniciar e/ou gerir um empreendimento 
trocando seis por meia dúzia.

Marx (2008, v I, p. 271) foi quem melhor explicou que o capital tem, 
em sua natureza, uma ânsia fervorosa, um “[...] impulso vital, o impulso 
de valoriza-se, de criar mais-valor, de absorver com sua parte constante, 
com os meios de produção, a maior quantidade possível de trabalho exce-
dente”. Isso significa que, se o mais-valor é a base essencial da lucrativida-
de ou da expansão de um negócio que navega no mar revolto do mercado, 
“o processo de valorização possui um incentivo para prosseguir indefini-
damente com base na perpétua exploração do trabalho vivo na produção” 
(HARVEY, 2018, p. 32). E isso logicamente inclui os avanços tecnológicos, 
afinal, “A burguesia não pode existir sem revolucionar continuamente os 
instrumentos de produção, portanto as relações de produção [...] (MARX, 
ENGELS, 2014, p. 36). 

Importante salientar que essa dinâmica – apontada aqui meramente 
à título de apresentação – é alimentada por classes diversas, cada qual 
com seus interesses mediados (ou abalados) por essa “força objetal”, que, 
nos dizeres de Marx e Engels, é chamada de capital. Ao mediar as rela-
ções sociais, seja no capitalismo, seja no socialismo real, o capital pro-
move contradições diversas, as quais são, nada mais, nada menos, que 
situações e desdobramentos inelimináveis dessa e nessa forma histórica 
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de sociometabolismo (MÉSZÁROS, 2006). Em uma sociedade pautada 
não pela divisão de tarefas e valores de uso, mas pela divisão social delas 
e produção de valores para a troca, o ideal de cada classe social em pre-
sença é necessariamente combativo por suas naturezas diversas: “o capi-
talista afirma seu direito como comprador [...] e o trabalhador afirma seu 
direito como vendedor [...]. Entre direitos iguais e opostos, decide a força” 
(MARX, 2008, v. I, p. 271). 

 Interesses inerentes a cada classe necessariamente colidem no âma-
go dessa dinâmica engendrada para a produção de mais-valor como “ali-
mento” de outras formas especializadas de capital. A crítica da economia 
política explica esse movimento e deixa claro que daí advêm não somente 
a produção ampliada, a concorrência e o domínio de mercado, mas, tam-
bém, a pobreza, a desigualdade, a alienação e inúmeras outras barreiras 
ao desenvolvimento das diferenças humanas, ou seja, ao próprio processo 
civilizatório. 

Isso posto, caso tenhamos a preocupação em compreender as regula-
ções (ou a falta delas) concernentes aos profissionais egressos de cursos 
superiores de turismo, é preciso partir e se valer do arcabouço crítico (ou 
analítico) das relações classistas nas diversas mediações objetivas e sub-
jetivas entre formação e produção e, ao mesmo tempo, se desvencilhar das 
confusões estratégicas da teoria econômica neoclássica, a qual tenta dis-
farçar o capitalismo como ordem natural sob a égide dos fatores de produ-
ção (no lugar da luta de classes); das preferências individuais (ao invés da 
teoria do valor-trabalho); e da ênfase na circulação e no consumo (no lugar 
das relações estabelecidas na produção). A Ideologia Neoclássica, assim 
chamada por não possuir os elementos teóricos capazes de explicar a rea-
lidade prática para além de fragmentos do campo individual e da circula-
ção, não é somente o referencial direto e/ou indireto de parte considerável 
da bibliografia e posições (acadêmicas e do mercado) em turismo, mas um 
verniz do qual se vale o capitalismo contemporâneo, neoliberal, o qual não 
mede esforços contra toda e qualquer tentativa de regulamentação que 
possa colocar certos limitas aos processos reprodutivos do capital.   

Tais pressupostos elementares subsidiam as discussões posteriores, 
envolvendo o contexto neoliberal e sua apologia à desregulamentação, bem 
como alguns de seus desdobramentos inevitáveis (caso não se acirre a luta 
de classes), como a naturalização do trabalho precário em simbiose com o 
discurso dominante e ludibriador do empreendedorismo.  
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2. CONTEXTO NEOLIBERAL 

A fase Neoliberal do capitalismo pode ser considerada como aquela em 
que o Estado exerce papel máximo para fins do capital e mínimo para as 
questões sociais. Isso indiscutivelmente está correto, mas, para além da 
forma política ou configuração estatal, o neoliberalismo é, antes de tudo, 
o desdobramento de uma forma histórica de produção e distribuição, com 
penetração tanto objetiva (no Estado, nas relações comerciais, rentistas 
etc.) quanto subjetiva (no campo da reprodução social). Conforme expli-
cam Dardot e Laval (2016, p. 30), o neoliberalismo “[...] estende a lógica do 
mercado muito além das fronteiras estritas do mercado, em especial pro-
duzindo uma subjetividade ‘contábil’ pela criação de concorrência sistemá-
tica entre os indivíduos”. 

Trata-se de uma realidade fabricada em larga escala em um dado mo-
mento histórico pelas lutas do capital contra o trabalho, o que envolve, 
sobretudo a partir da década de 1970, as perdas da classe-que-vive-do-
-trabalho (ANTUNES, 2009); as reestruturações produtivas; o aumento 
da concentração e centralização do capital; a hipertrofia do capital fictício; 
e, não poderíamos deixar de incluir, os procedimentos epistemológicos que 
centraram foco no termo “pós”, em um total desprezo à sociedade de clas-
ses e, por extensão, à razão ou episteme que explica sua processualidade 
cada vez mais exploratória e conflituosa. 

O Estado, que é o Estado burguês, se ajusta, não sem percalços e lu-
tas internas como extensões das lutas de classes, às dinâmicas do capital 
para lhe dar guarida reprodutiva e atuar como instrumento primordial no 
sentido de propiciar pavimentação sólida à ordem societária capitalista, 
sendo que, no neoliberalismo, ele é um “coprodutor voluntário das normas 
de competitividade, à custa de todas as considerações de salvaguarda das 
condições mínimas de bem-estar, saúde e educação da população” (DAR-
DOT e LAVAL, 2016, p. 31). Tendo em vista que as modificações somente 
no âmbito do Estado não alteram o quadro geral das relações sociais de 
produção – até porque ele é uma estrutura que impõe limites às lutas no 
seu interior –, de tempos em tempos ou conforme suas necessidades, o ca-
pital acaba moldando representantes com forte apelo à esquerda no sen-
tido de fazer deles gestores das estruturas institucionais correspondentes 
às relações burguesas. No entanto, o estatuto neoliberal está comprometi-
do em combater até mesmo as mudanças quantitativas da social-democra-
cia, ou, no fim das contas, é o próprio desfecho da crise do capital. 

Dentre outras, o neoliberalismo é concretizado e caracteriza-se pe-
las seguintes substituições: do público pelo privado; da cooperação pela 
concorrência; da coletividade pelo individualismo; da solidariedade pelo 
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assistencialismo; da segurança pela insegurança; do referencial de tra-
balho para viver pelo referencial mais alienante da vida pelo e para o 
trabalho precário; da regulamentação pela desregulamentação. Tais pro-
cessos de exacerbação mercantil são mediados e, ao mesmo tempo, têm 
dentre seus produtos concretos a desigualdade social e o fundamentalismo 
religioso. 

Citando dados da ONG Britânica Oxfam, Maciel (2019) relata que, em 
2018, as 26 pessoas mais ricas do mundo detinham patrimônio igual à me-
tade da população do planeta. No caso do Brasil, a Oxfam (2017) mostrou 
que, em 2017, apenas seis sujeitos concentravam a mesma riqueza que os 
mais de 100 milhões mais pobres, aqueles mesmos que vivem com média 
per capita mensal de R$ 413,00 (MENDONÇA, 2019). E não poderíamos 
deixar de comentar que, em tempos de “crise”, o conjunto das dez maiores 
fortunas do Brasil cresceu mais de R$ 8 bilhões, indo de R$ 400,08 bi, em 
2018, para R$ 408,72, em 2019. Ao apontar esse dado extraído da revista 
Forbes, Guimarães (2019) deixa claro: “Muitos desses milionários não fi-
caram mais ricos ‘apesar da crise’, mas graças a ela. Eles faturam com o 
aumento da pobreza”. 

Algumas das causas desse “desenvolvimento neoliberal” podem ser ci-
tadas: 1) regressividade em impostos e dividendos não tributados (no caso 
do Brasil); 2) fortunas que saem da esfera produtiva e migram para a fi-
nanceira em ações e/ou títulos públicos; 3) acionistas que cobram de seus 
executivos maior produtividade (ou intensificação da exploração do tra-
balho), como forma de garantir concorrência, domínio de mercado e com-
promissos com dívidas (taxas de retorno das ações); personificadores das 
várias facções do capital que determinam a aniquilação do fundo público 
para fins sociais enquanto o direcionam para a remuneração deles mes-
mos, no papel de credores do Estado de Direito (com o Sistema da Dívida 
Pública). 

Essa lógica mercantil em sua trajetória neoliberal está pautada na 
subtração da maioria da sociedade para garantir o aumento dos privilé-
gios de alguns poucos grupos, em um ambiente que deve necessariamente 
conjugar exterminação de direitos, desregulamentação e subtração ma-
terial, caso contrário, a velocidade de concentração e centralização do ca-
pital pode ser comprometida. Para isso, não podemos analisar somente o 
papel pessoal de um ou outro capitalista (das esferas produtiva, financei-
ra, rentista), mas a incumbência social deles no jogo de forças da socieda-
de de classes, tal como expresso na fala do presidente do Itaú Unibanco, 
Candido Botelho Bracher. Segundo o banqueiro, a reforma da previdência 
“deixa a situação macroeconômica do Brasil tão boa quanto eu nunca via 
na minha carreira”, além de que “com um fator de produção importante 
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sobrando tanto, o país pode crescer sem pressões inflacionárias” (PAVI-
NI, 2019). Ou seja: o sujeito aposta na fragilização dos direitos previden-
ciários para garantir a remuneração da classe que representa, pois, com 
isso, redireciona-se recursos do social (aposentadorias) para o pagamento 
de juros da dívida pública, a qual só aumenta no proveito de financistas. 
Em conjunto, comemora o desemprego de milhares de trabalhadores e tra-
balhadoras (chamados, conforme orientação da ideologia Neoclássica, de 
“fatores de produção”), pois isso tanto pressiona os salários a patamares 
inferiores, quanto contribui para aumentar o grau de aceitabilidade a pio-
res condições laborais. Conforme matéria do Viomundo (2019), um dia an-
tes de sua entrevista, em 29 de julho de 2019, por ocasião da apresentação 
da taxa recorde de lucros no trimestre, o Itaú lançava um Programa de 
Demissão Voluntária (PDV) no sentido de dar a sua contribuição à “sobra” 
de trabalhadores e trabalhadoras no país.      

  A potencialização das adversidades próprias às condições humanas 
operadas pelas variadas formas de reprodução do capital amplifica as bre-
chas para a criação de ilusões ou de um mundo mágico, expresso, também, 
pelo referencial religioso, o qual possui significativa funcionalidade para 
o sistema ao promover tanto a luta contra uma determinada situação in-
dividual a partir de uma dimensão irreal ou imaginária, quanto o despre-
zo pelo conhecimento científico em nome da fé e do achismo. Marx (2013, 
p.151) explica de forma brilhante a mediação da religião na sociedade de 
classes: “A miséria religiosa constitui ao mesmo tempo a expressão da 
miséria real e o protesto contra a miséria real. A religião é o suspiro da 
criatura oprimida, o ânimo de um mundo sem coração, assim como o espí-
rito de estados de coisas embrutecidos. Ela é o ópio do povo”. Passados 175 
anos, essa frase é mais do que atual. Não é por outro motivo que, conforme 
pesquisa da Oxfam, em 2019, dois em cada três brasileiros apontaram a fé 
religiosa como uma das prioridades para uma vida melhor.  

Chauí evidencia que o neoliberalismo é, na realidade, uma nova for-
ma de totalitarismo, muito mais poderosa que aquele que marcou história 
em realidades como a da Alemanha nazista ou da Itália fascista, pois é a 
própria sociedade moldada pelo exacerbamento da esfera mercantil e reli-
giosa que se efetiva como “espelho” para o Estado, e não o contrário. Isso 
porque tal sociedade define “todas as esferas sociais e políticas [...] como 
um tipo determinado de organização: a empresa – a escola é uma empre-
sa, o hospital é uma empresa, o centro cultural é uma empresa, uma igre-
ja é uma empresa [...], o Estado é uma empresa” (CHAUÍ, 2019, p. 04). A 
questão elementar para compreendermos esse aspecto central do neolibe-
ralismo está na diferenciação que Chauí faz entre “instituição social” e 
“organização”. 
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A instituição social seria a escola, a universidade, o hospital, o sindica-
to, ou seja, um conjunto de estruturas baseado “no reconhecimento público 
de sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação 
que lhe confere autonomia perante outras instituições sociais” (CHAUÍ, 
2019, p. 03). Isso significa que uma instituição existiria para fazer valer a 
coisa pública e, assim, garantir certas possibilidades de bem-estar social 
no campo naturalmente adverso da sociedade de classes e do sociometa-
bolismo do capital (MÉSZÁROS, 2006). Diversamente, a “organização” 
existe não somente para produzir algo, mas, essencialmente, alargar (di-
reta ou indiretamente) uma unidade de capital adiantada em atividades 
empreendidas por interesses individuais e norteadas por regras de con-
corrência, as quais devem ser observadas e respeitadas. Nas palavras de 
Chauí (2019, p. 03): “uma organização se define por sua instrumentali-
dade, fundada nos pressupostos administrativos da equivalência [...]”. Ou 
seja: o que importa é a produção de algo passível de troca mercantil e não 
de materialidades e imaterialidades que garantam o bem-estar. 

No neoliberalismo (e para a mente neoliberal), as instituições públi-
cas não precisam ser defendidas como entes de resguardo do bem comum 
e do próprio processo civilizatório, mas devem ser desmanteladas e subs-
tituídas pelas organizações, ou, então, subordinadas a elas. Daí temos as 
terceirizações, as concessões, as parcerias público-privado e as privatiza-
ções, em paralelo com o escoamento do fundo público para fins do capital 
financeiro. A consequência da extinção e/ou fragilização das instituições 
pelas organizações é a “[...] eliminação de direitos [...] em proveito dos in-
teresses privados, transformando-os em serviços definidos pela lógica do 
mercado, isto é, a privatização dos direitos, que aumenta todas as formas 
de desigualdade e exclusão” (CHAUÍ, 2019, p. 05). Daí o acertado posicio-
namento da pensadora, qual seja: o neoliberalismo é um momento histó-
rico do totalitarismo.

O fato é que o capital produtivo em sua simbiose com o capital fictício 
(bem como com outras formas especializadas de capital) e a coisificação 
das relações fazem o neoliberalismo e, tendo em vista que o capital busca 
sempre aumentar seus patamares de acumulação, se não há correlação 
de foças (ou enfrentamentos com corpo social sólido), sua expansão segue 
e seguirá a passos largos no sentido da ampliação da alienação e da pre-
cariedade em nome do mais-valor, da lucratividade, da produtividade, da 
competitividade, da especulação, do domínio e do rentismo. Então, para a 
empreitada neoliberal, a subjetividade mercantil e a inconsciência de clas-
se são mecanismos importantes, uma vez que contribuem para os proces-
sos de naturalização e ascensão das organizações a partir da condenação 
e aniquilação das instituições. 
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Retomando algumas das características do neoliberalismo, quais se-
jam, a substituição da coletividade pelo individualismo; da segurança pela 
insegurança; do referencial do trabalho para viver pelo referencial alienan-
te da vida pelo e para o trabalho; apontamos que não foram (e são) somente 
as medidas econômicas implementadas pelo Estado a partir de encami-
nhamentos corporativos-financeiros que as levaram a cabo (por exemplo, o 
Consenso de Washington), mas discursos e práticas afinadas à perspectiva 
geral do neoliberalismo. E, no turismo, verificamos a defesa de tais substi-
tuições, com especial destaque aos ataques veementes às tentativas de or-
ganização profissional. Trataremos disso nos próximos tópicos. 

2.1. PRODUTOS E PRODUTORES DO NEOLIBERALISMO: O MODERNO CON-
CEITO DE CIDADANIA E A FALTA DE REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO DE 
TURISMÓLOGO  

Verificamos que o capital é uma relação social existente para o aumen-
to da riqueza privada mediante mecanismos diversos de extração de mais-
-valor, pois esse é o princípio básico da lucratividade e, também, a fonte 
primária de outras formas especializadas de capital – veja, por exemplo, 
as dinâmicas reprodutivas do capital em organizações como o Airbnb, a 
qual oferta serviços de hospedagem em escala mundial sem obrigações 
trabalhistas e fixação de capital ao espaço, bem como os capitais que a 
constituem e os investimentos que realiza na hotelaria convencional, mer-
cado de ações, títulos públicos etc. 

Dada a primordialidade que o capital adquiriu nas interações sociais 
(ou busca conquistar naquelas realidades que mais lhe convêm), esse age, 
estrategicamente e/ou impetuosamente, contra toda e qualquer iniciativa 
que promova ameaças reais ou potenciais aos seus processos reproduti-
vos. Por isso, enquanto existir, essa relação social será conflituosa. Mas, 
se as formas como ocorrem as lutas de classes são variadas e precisam 
ser averiguadas em suas particularidades e mediações (nas unidades pro-
dutivas, nas universidades, nos espaços urbanos e rurais, nos conselhos, 
nas associações etc.), o que se pretende enfatizar é que as desigualdades 
sociais inerentes à sua dinâmica fazem com que a igualdade (jurídica) e a 
liberdade (o dono de si, de expressão, do voto) sejam possibilidades presas 
meramente à formalidade do Estado de direito e, por isso, demarcadas, di-
minutas e limitadas na vida real. 

Isso significa que o ideário iluminista, com a célebre expressão “li-
berdade, igualdade e fraternidade”, não teve condições de se realizar em 
termos práticos, pois os movimentos revolucionários à época resultaram, 
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sobretudo, na transferência dos privilégios de uma classe para outra. 
Mészáros (2007, p. 186) explica que, no curso histórico-social, as ideias de 
“‘fraternidade’ e [...] ‘igualdade’ tinham de ser totalmente rejeitadas, fre-
quentemente com indisfarçável desprezo, e a ‘liberdade’ reduzida ao frágil 
esqueleto do ‘direito democrático ao voto’”. E essa “liberdade”, já restri-
ta pelos “aparelhos ideológicos de Estado” (ALTHUSSER, 1980), pode se 
tornar ainda mais frágil quando o capital se vê ameaçado em escala mais 
amplificada: “[...] como a história no século XX demonstra amplamen-
te, mesmo as escassas medidas de igualdade formal são com frequência 
consideradas um luxo inacessível e anuladas sem cerimônia por práticas 
políticas corruptas e autoritárias, ou ainda por intervenções ditatoriais 
realizadas abertamente” (MÉSZÁROS, 2007, p.186). E a história nesse 
início de século se repete como tragédia, com destaque para o Brasil.  

A partir desse contexto, pensamos o moderno conceito de cidadania: 
a atuação dos sujeitos sempre restrita à forma jurídica burguesa (aque-
la composta por um conjunto de leis que resguarda o atual sistema pro-
dutivo-distributivo); desgarrada do tempo-histórico capitalista; e sem o 
referencial classista, o que significa viver desprovido da consciência de 
classe de pertencimento, mas focado na classe a qual se almeja pertencer. 
E aqui estão alguns dos elementos da cidadania burguesa que se consti-
tuem como barreiras para enfrentar os problemas causais da sociedade de 
classes. O entendimento fragmentado (ou burguês) de cidadania “ignora 
os processos reais que se dão na esfera da produção e da sociedade para 
falar de um homem abstrato. Portanto, joga um papel de cobertura ideo-
lógica, de capa, para os conflitos de classe que atravessam essa sociedade” 
(WELMOWICKI, 2004, p.29). Com isso, ser cidadão conforme os parâme-
tros do capital, significa atuar como indivíduo e não como classe; possuir 
liberdade para contratar e ser contratado, mas não para questionar um 
conjunto de leis e princípios que validam a desigualdade prática ao legiti-
mar o capital enquanto relação social. 

Sempre sob o mote da cidadania, o neoliberalismo vai tratar de substi-
tuir, objetiva e subjetivamente, a noção de coletividade pela de individua-
lismo; e a de cooperação pela de competitividade. No campo das discussões 
acerca da regulamentação da profissão de turismólogo isso fica claro quan-
do o referencial social (da sociedade de classes e de suas necessárias lu-
tas) é menosprezado e substituído pelo referencial individual, ou, de forma 
mais direta, quando se considera cidadão aquele que se dedica e empreen-
de, mas não aquele que busca se organizar politicamente a partir da no-
ção mais ampla de classe social como amparo à atuação no mar revolto do 
mercado.

Obviamente que se defendemos a regulamentação da profissão de 
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turismólogo não o fazemos a partir de um entendimento desprovido de 
senso de realidade, o que significa que temos a compreensão de que isso 
não irá resolver problemas inerentes a essa forma social, bem como trata-
-se de uma luta cada vez mais difícil – mas necessária – no conjunto das 
relações neoliberais. Contudo, e mesmo nos limites da igualdade jurídica 
burguesa (formal), a regulamentação permite que profissionais de uma 
determinada área possam valer-se de certos elementos para melhor en-
frentar os ditames do capital, assim como a sociedade pode contar com 
certo respaldo na esfera da circulação (relação vendedor versus consumi-
dor). Ao menos é isso que se espera.

Tendo em vista que muitos dos cursos de turismo – também em univer-
sidades públicas – privilegiam a noção deturpada de cidadania atrelada 
ao referencial individual e não à liberdade de associação, representantes 
dessa ideologia não tardaram em se posicionar contrariamente aos movi-
mentos lançados a favor do ideal da regulamentação, como porta-estan-
dartes do empreendedorismo como expressão mais acabada da cidadania 
burguesa e neoliberal. Trigo, por exemplo, condena toda e qualquer orga-
nização política e de classe, defendendo que “se almejamos um turismo 
respeitado neste país, temos que lutar pela qualidade técnica e holística 
de nossos estudantes e profissionais [ao mesmo tempo em que é um enga-
no] insistir em algo que é arcaico, inútil e que não resolverá os nos-
sos problemas que é a regulamentação de uma série de profissões 
ligadas a viagens e turismo [...]” (TRIGO, 2012, grifo nosso).

Conforme apontamos, essa posição substitutiva do coletivo pelo indi-
vidual apenas representa o que já tínhamos em diversos cursos de forma-
ção superior, pois, de forma mais ou menos direta, defendiam (e defendem) 
medidas mais duras do capital contra o trabalho. Por isso, podemos situar 
muitos desses cursos universitários em simbiose com o mercado como ver-
dadeiros laboratórios das providências que seriam propostas, aperfeiçoa-
das e implementadas pelo Estado, como a reforma trabalhista de 2017 e, 
na esteira, a PEC 108, de julho de 2019, mas que foi retirada em dezem-
bro de 2019 no momento em que o governo Bolsonaro percebeu que não 
teria maioria na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
para aprová-la. Essa, por exemplo, propunha o fim da obrigatoriedade de 
inscrição de trabalhadores e trabalhadoras nos conselhos profissionais de 
classe e, também, transformava a natureza jurídica das entidades, que 
deixariam de ser públicas e passariam a ser privadas. Ao fim a ao cabo, se 
aprovada, inviabilizaria o funcionamento dos conselhos, incluindo a fisca-
lização, punição e resguardo à sociedade de maus profissionais nos mais 
variados campos de atuação. Em conjunto, não poderíamos deixar de men-
cionar outra tentativa de ataque à classe trabalhadora, como a Medida 
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Provisória (M.P.) 905 de 2019 – revogada após dificuldades do governo em 
aprovar o texto no Senado – que acabava com a necessidade de registro 
profissional para oito categorias (atuários, sociólogos, secretários, jornalis-
tas, radialistas, publicitários, arquivistas e técnicos de arquivo), alterava 
cerca de 60 artigos da Consolidação das Leis do Trabalho, tributava de-
sempregados, bem como resguardava ainda mais o capital em se valer de 
trabalho precário com a chamada “carteira de trabalho verde e amarela”.

Todavia esses laboratórios e o que se originou a partir deles – sem-
pre amparados por falas como as de Trigo e por políticas que nada têm de 
públicas –, não foram concretizados sem a resistência de alguns grupos, 
os quais se posicionaram (e posicionam) apontando tanto os seus víncu-
los ideológicos e de classe, quanto suas consequências para os cursos e 
profissionais da área. Especificamente em relação à regulamentação da 
profissão de turismo, a trajetória de lutas promovidas principalmente por 
professores e estudantes começa em 1975. Segundo Matias (2002, p. 25), 
quando a primeira turma concluiu o curso de turismo da Faculdade Ibero-
-Americana de Letras e Ciências humanas (atual Kroton Educacional), 
um grupo de bacharéis tinha a questão da regulamentação profissional 
como primordial e, assim, apresentaram um anteprojeto. O primeiro pro-
jeto baseado nas reinvindicações do grupo foi encaminhado pelo deputado 
federal Amaral Furlan, com o número 64/75, mas foi vetado. As razões 
do veto foram as seguintes: desconsiderava os profissionais já atuantes 
na área; estabelecia um piso salarial; e não apresentava uma descrição 
detalhadas das atividades que poderiam ser realizadas pelo bacharel em 
turismo (MATIAS, 2002).

Passados quatro anos, o deputado federal Pacheco Chaves entra com 
outro projeto (nº 881/79), o qual tratava da regulamentação da profissão de 
técnico em planejamento turístico. Esse passou pelas comissões da Câma-
ra dos Deputados, chegou ao Senado Federal e ao Executivo, como Projeto 
de Lei número 54, de 1983. Contudo, foi vetado na íntegra pelo então pre-
sidente João Batista Figueiredo. A justificativa era de que se tratava de 
projeto “contrário ao interesse público”. Matias (2002, p. 26) relata que al-
guns bacharéis e estudantes conseguiram uma fala com o presidente, que 
jantava na casa de um empresário de São Paulo, e, na ocasião, perceberam 
que o sujeito sequer sabia o teor do que tinha vetado. 

Diante das negativas, alguns bacharéis organizaram, em 1979, o I 
Encontro Nacional de Bacharéis e Estudantes de Turismo (ENBETUR), 
realizado em Niterói, RJ, como forma de reunir profissionais e estudantes 
no sentido de fortalecer a luta pela regulamentação. O evento contou com 
228 participantes (MATIAS, 2002, p. 26). Pouco depois, em 1981, foi fun-
dada a Associação Brasileira dos Bacharéis em Turismo (ABBTUR), como 
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forma possível de representação dos profissionais. Até aquele momento, a 
principal discussão era justamente acerca da regulamentação, sendo que, 
“A partir da criação das ABBTURs e da realização dos EMBETURs, a ca-
tegoria organizou-se e procurou fazer um trabalho conjunto entre associa-
ções, estudantes, bacharéis e faculdades de Turismo” (MATIAS, 2002, p. 
26). Importa salientar que, embora Matias (2002) utilize o termo “catego-
ria”, ela somente existe com a regulamentação profissional, de forma que, 
se temos o título acadêmico, falta, ainda, o profissional. E não podemos 
nos deixar enganar pela Lei nº 12.591/12, que “reconhece a profissão de 
turismólogo e disciplina o seu exercício”, sancionada pela presidenta Dil-
ma Rousseff, pois veta os três artigos que dariam concretude a uma cate-
goria profissional. Teceremos considerações acerca disso posteriormente. 

No trâmite da articulação de novas frentes para encaminhar a regula-
mentação a partir da ABBTUR e de uma comissão intersetorial formada 
com a Faculdade Anhembi Morumbi, os bacharéis em turismo descobri-
ram que havia uma proposição de projeto de lei do deputado Márcio Braga. 
Esse, com o número 4109/84, demandava a regulamentação da profissão 
de técnico em planejamento turístico. Nele, os bacharéis solicitaram refor-
mulações, dentre elas a substituição da nomenclatura, ou possível título 
profissional, de “técnico em planejamento turístico” para “turismólogo”, 
mas isso não ocorreu. Importante salientar que foi o professor Luiz Car-
los Tabet Gomes um dos principais propositores desse título profissio-
nal, no início dos anos 1980. O referido projeto não foi encaminhado para 
votação. 

Sete anos depois, em 1991, o Projeto de Lei 57, do deputado Marco Ma-
ciel, tratava sobre o “exercício da profissão de técnico em turismo”. Esse 
projeto foi encaminhado à Câmara dos Deputados com o número 4401/94, 
passou novamente por todas as comissões e chegou ao Executivo. Após ou-
vir o Ministério do Trabalho, o então presidente Fernando Henrique Car-
doso o vetou integralmente (MATIAS, 2002, p. 27). Em 1999, com apoio 
da ABBTUR Nacional, foi encaminhado novo projeto pela deputada Maria 
Elvira, o qual dispunha sobre o exercício da profissão de turismólogo. Ele, 
também, foi vetado integralmente pelo então presidente Luís Inácio Lula 
da Silva, sob orientação de Dilma Rousseff (à época, ministra da Casa Ci-
vil), no Diário Oficial da União de 15 de dezembro de 2005. Em 2001, ou-
tro projeto é apresentado em paralelo, pelo senador Moreira Mendes, com 
o número 290, o qual também tratava da regulamentação do exercício da 
profissão de turismólogo. Tal como em outros, o PLS 290 especificava as 
atividades do bacharel em turismo, reservando-as aos diplomados em cur-
sos superiores de Turismo, Hotelaria e/ou similares. Em relação ao desfe-
cho desse projeto, verifica-se que tramitou na Câmara dos Deputados com 
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o número 6906/2002 e foi transformado na Lei Ordinária 12.591/12. 

Deve-se observar que a referida lei, sancionada pela então presiden-
ta Dilma Rousseff em 18 de janeiro de 2012 e que “reconhece a profissão 
de turismólogo e disciplina seu exercício”, não passa de um engodo. Aos 
desavisados, tratou-se de um avanço, considerando que, quatro anos an-
tes, foi promulgada a Lei 11.771/08, a chamada de Lei Geral do Turismo, 
e que sequer faz menção aos egressos de cursos superiores de turismo. É 
como se houvesse uma lei geral da construção civil que não contemplasse 
os engenheiros civis; ou se uma lei geral da medicina fosse promulgada e 
os médicos não fossem citados. Não poucos turismólogos entenderam que 
a Lei 12.591/12 veio para reparar o desdém para com os profissionais da 
área expresso com a Lei 11.771/08, contudo, conforme explicaremos a se-
guir, não é possível confundir “reconhecimento” com “regulamentação”. 
Engenheiros e médicos não se deparariam com leis envolvendo suas res-
pectivas áreas sem menção aos profissionais devidamente formados, pois 
eles têm conselhos profissionais. Ou, caso houvesse tal arbitrariedade do 
Estado, contariam com força coletiva e não somente individual para os de-
vidos enfrentamentos. Já os bacharéis em turismo não têm um conselho 
representativo de categoria e o mero reconhecimento da profissão não lhes 
conferem exclusividade de atuação em atividades específicas da área, as 
quais são descritas em vários projetos de lei, como o 290/01, o qual tam-
bém norteia, nesse quesito, a 12.591/12. 

Assim, em seu artigo segundo, a Lei 12.591 trata das atividades 
concernentes aos turismólogos, mas, por imposições do mercado, os ar-
tigos primeiro, terceiro e quarto foram vetados pela então presidenta: 
o primeiro exigia formação em curso superior de bacharelado em tu-
rismo, hotelaria ou similares, ou, ainda, comprovada atuação na área; 
o terceiro artigo apontava a necessidade de registro em órgão federal 
competente; e o quarto estabelecia o prazo de cento e oitenta dias para 
que os profissionais com comprovada atuação (mas sem formação em 
curso superior) apresentassem documentos comprobatórios quanto ao 
exercício da profissão. Ao descrever as atividades do turismólogo e vetar 
os artigos referentes à necessidade de formação superior e organização 
profissional, ao fim e ao cabo a Lei diz que turismólogo pode ser o biólo-
go, o químico, o corretor de imóveis ou qualquer um que resolver atuar 
no turismo.  

As referidas leis enfraqueceram as lutas já dispersas, na segunda me-
tade dos anos 2000, pela efetivação de uma categoria profissional, sendo 
que a 11.771 dissocia a planificação turística e as proposições de ações es-
tatais no setor do profissional devidamente formado ou com comprovada 
atuação; ao passo que a 12.591 foi posta estrategicamente para promover 
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equívocos entre reconhecimento e regulamentação, tratando o primeiro 
termo como equivalente do segundo. Importa salientar que há diferenças 
entre reconhecimento e regulamentação: regulamentar quer dizer propi-
ciar condição legal, pelo Estado, a uma determinada profissão, conferin-
do-lhe reconhecimento público e instrumentos que exijam a atuação em 
atividades que lhe são especificas por profissionais diplomados em ins-
tituições de ensino reconhecidas, bem como o respaldo jurídico a profis-
sionais e à sociedade. Nas considerações de Pedroso (2010) expressas na 
revista da ANPUH – Associação Nacional de História, “Regulamentar, 
significa passar a existir de fato e de direito como profissional”. Já o reco-
nhecimento é meramente a oficialização quanto à identificação de existên-
cia de um determinado profissional, o qual não necessariamente precisa 
se valer de formação para atuar no rol das atividades especificas de um 
dado setor e, principalmente, não pode contar com um conselho.

Por fim, para complementar essa breve descrição acerca das principais 
proposições de regulamentação da profissão, o Projeto de Lei nº 2.478, de 
2015, de autoria do Deputado Adalberto Cavalcanti, solicita alteração no 
artigo 2º da Lei nº 12.591, de 2012, para estabelecer o que já constava nos 
projetos anteriores: seria considerado turismólogo o profissional diplomado 
em curso superior de Turismo. Segundo a relatora do projeto na Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP), deputada Éri-
ka Kokay, “são meritórios os projetos por exigirem capacitação dos turis-
mólogos segundo a complexidade da atividade e a responsabilidade que a 
função exige” (Brasil, Portal Câmara dos Deputados, 2019). Foram apen-
sadas ao projeto principal as seguintes proposições: PL nº 5.437/2016, do 
deputado Arnaldo Faria de Sá, que dispõe sobre regulamentação do exer-
cício da profissão de turismólogo; PL nº 6.254/2016, do deputado Ricar-
do Izar, o qual altera a Lei nº 12.591 para dispor sobre a formação desse 
profissional e atribui a fiscalização profissional à Associação Brasileira de 
Turismólogos e Profissionais de Turismo (ABBTUR); PL nº 10.482/2018, 
do deputado Roberto de Lucena, que também altera a Lei nº 12.591 para 
dispor sobre a formação desse profissional; e o PL nº 2.548/2019, do depu-
tado André Ferreira, o qual acrescenta artigo à Lei nº 12.591 tratando dos 
requisitos para o exercício da profissão de turismólogo.

Tal como o projeto principal, os apensados pretendem exigir forma-
ção em curso superior para o exercício da profissão de turismólogo, sen-
do resguardados, pelos PLs nºs 5.437/2016, 6.254/2016, 10.482/2018 e 
2.548/2019, o direito daqueles que, embora não diplomados, já estivessem 
exercendo a profissão antes da edição da lei, o chamado profissional pro-
visionado. As propostas foram distribuídas à Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (CTASP), para deliberação acerca do 
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mérito; e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), 
para análises referentes à constitucionalidade. 

Na CTASP a proposta da relatora Erika Kokay foi aprovada em 28 
de agosto de 2019, a partir de justificativas diversas, envolvendo desde a 
complexidade da área e a necessidade de planejadores qualificados, até o 
reconhecimento do turismo pelas Nações Unidas como atividade essencial 
e que demanda profissionais devidamente formados. Nessa perspectiva, 
compreende o turismólogo como aquele que possui formação em curso su-
perior de bacharelado em turismo e/ou hotelaria; licenciatura em turis-
mo; e curso tecnológico em eventos, gastronomia, gestão desportiva e de 
lazer, gestão de turismo e hotelaria. Contempla, ainda, outros cursos do 
segmento turismo, hospitalidade e lazer, conforme descrição do Catálogo 
Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia. 

Além disso, a relatora reconhece e afirma a inconstitucionalidade do 
PL nº 6.254, de 2016, apensado por Ricardo Izar, o qual posiciona a ABB-
TUR como possível órgão fiscalizador. As justificativas de Kokay são as 
seguintes:   

Em primeiro lugar porque, conforme já decidiu o Supremo Tribunal 

Federal, “a interpretação conjugada dos artigos 5º, XIII, 22, XVI, 21, 

XXIV, 70, parágrafo único, 149 e 175 da Constituição Federal, leva à 

conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma entidade privada, de 

atividade típica de Estado, que abrange até poder de polícia, de tributar 

e de punir, no que concerne ao exercício de atividades profissionais re-

gulamentadas”. Em segundo lugar, porque não é admissível, do ponto de 

vista constitucional, estabelecer, em projeto de iniciativa de Parlamen-

tar, prazo para que o Poder Executivo pratique ato de sua competência 

privativa. Conforme dispõe o art. 84, inciso IV, da Constituição Federal, 

compete privativamente ao Presidente da República “sancionar, promul-

gar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos 

para sua fiel execução”. A fim de solucionar essa questão a respeito da 

fiscalização da profissão, informamos, nesta ocasião, que apresentamos 

a Indicação nº 604, de 2019, sugerindo ao Poder Executivo que enca-

minhe ao Congresso Nacional projeto de lei com o objetivo de criar um 

conselho de fiscalização profissional de atividades de turismo, que pode 

vir a ser a denominado de Conselho Federal de Turismo (CFTur), de 

modelo sui generis, sem necessidade de recursos governamentais para 

suas atuações e responsabilidades. Cabe ressaltar que a necessidade 

de criação desse conselho também já foi identificada pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU), no Acórdão 1163/2016-TCU-Plenário, Sessão 
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de 11/05/2016, por meio do qual se apreciou o processo do Relatório de 

Auditoria, TC 033.057/2014-1. Nesse sentido o Acórdão aponta, no item 

“5.4 – Deficiência na regulamentação do turismo” para o fato de que a 

Lei nº 12.591, de 2012, não prevê o conselho específico de fiscalização 

profissional ou os requisitos acadêmicos para o exercício da profissão de 

turismólogo, afirmando que “o Cadastur, cadastro obrigatório perante o 

MTur para os prestadores de serviço de turismo (art. 22 da Lei Geral do 

Turismo), é criticável em razão de as informações serem meramente de-

claratórias. Não há fiscalização pelos órgãos que utilizam suas informa-

ções, especialmente o próprio MTur, nem são exigidos documentos como 

o alvará de funcionamento ou licença ambiental”, o que compromete o 

fiel cumprimento dos princípios da legalidade e eficiência (art. 37, caput, 

da Constituição Federal). 

Nelas, é possível verificar que há saídas constitucionais para o esta-
belecimento do chamado Conselho Federal de Turismo, bem como chama 
a atenção para as lacunas da Lei nº 12.591, a qual não trata do estabele-
cimento de conselho específico de fiscalização profissional ou dos requisi-
tos acadêmicos para o exercício da profissão de turismólogo. Além disso, 
é preciso destacar que nenhum instituto, sindicato ou associação (como a 
ABBTUR) tem prerrogativa legal para se posicionar como órgão de fisca-
lização da categoria, pois trata-se de função típica de Estado, e, conforme 
abordado, o fato de reconhecer, disciplinar o exercício, valorizar etc. não 
tem qualquer ligação com o fato de regulamentar.  

  Se as considerações da CTASP são meritórias de apoio e de defesa 
– ao menos para os que possuem referencial classista e noção das forças 
brutas do mercado –, as da CCJC podem ser definidas como alinhadas 
ao mercado. O parecer do relator Eduardo Bismarck, de 16 de outubro de 
2019, foi contrário à regulamentação, sob duas justificativas. A primeira 
já reconhecida no relatório da CTASP sobre a inconstitucionalidade de 
a ABBTUR atuar como órgão fiscalizador, contudo, se Kokay apresenta 
como saída legal o encaminhamento de Projeto de Lei (ao Congresso Na-
cional, pelo Executivo), criando o conselho de fiscalização sem necessidade 
de recursos governamentais, Bismarck simplesmente cita a inconstitucio-
nalidade do PL nº 6.254/2016 apensado ao Projeto de Lei nº 2.478, de 2015, 
e não indica alternativas. A segunda refere-se ao Inciso XIII do Artigo 5º 
da Constituição Federal (1988), o qual aponta que “é livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelece”. Mas, ao invés de se embasar na Carta Magna 
e pontuar as necessidades de qualificação profissional para a atuação em 
atividades que podem envolver desde a análise socioespacial para fins de 
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planificação turística com recursos públicos, até a responsabilidade por 
pessoas que adquiriram serviços de transporte, hospedagem e alimenta-
ção e que estão distantes de seus locais de residência, Bismarck (2019) 
enfatiza o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que “o estabele-
cimento de requisitos de qualificação profissional para determinadas ati-
vidades se justifica tão somente em profissões cujo exercício acarrete sério 
risco à sociedade”. 

Trata-se da mesma justificativa utilizada por Fernando Henrique Car-
doso para vetar o projeto que tramitou na Câmara em 1994; por Luís Iná-
cio Lula da Silva (com orientação de Dilma Rousseff) em 2005; e para os 
vetos de Dilma Rousseff aos artigos centrais da Lei nº 12.591, de 2012. 
Aliás, conforme relata o próprio Bismarck (2019), esse entendimento do 
STF – uma corte também política, obviamente – tem sido utilizado não 
somente para negar proposituras de regulamentação, mas, também, para 
desregulamentar, a exemplo da profissão de Jornalista que, regulamen-
tada pelo Decreto 83.284/79, foi desregulamentada pelo STF, em 2009, 
quando retira a exigência do diploma e do registro no então Ministério do 
Trabalho para o exercício profissional.

Somente a título de exemplificação, convêm citar algumas profissões 
regulamentadas:  Administrador (Lei n⁰ 4769/65); Geógrafo (Lei nº 6.664, 
de 26 jun. 1979 e Decreto 85.138, de 15 set. 1980); Economista (Lei nº 
1.411/51); Contador e contabilista (Decreto-Lei nº 9.295/46); Museólogo 
(Lei 7287/84, regulamentada pelo Decreto 91.775, de 1985). Já a profissão 
de Guia de Turismo (a qual é tratada na Lei 8.623, de 28/01/1993) não é 
regulamentada e, por isso, não existe o conselho, somente a Associação 
Brasileira de Guias de Turismo. Apesar da obrigatoriedade de cadastro 
no Mtur (Cadastur), não há norma federal que obrigue a contratação desse 
profissional, além de que tal cadastro pouco tem de relevância, pois são in-
formações do declarante que não são fiscalizadas quanto à sua veracidade. 

Importante enfatizar que, diante dessas tramitações e das barreiras 
conferidas pelos apologistas do mercado (também na própria academia, é 
preciso lembrar), os bacharéis em turismo acumulam perdas considerá-
veis e, a cada passo adiante no sentido da regulamentação profissional, 
dez são retrocedidos. Alguns exemplos podem ser dados. No âmbito das 
lutas pela regulamentação, em 1998, a ABBTUR busca uma articulação 
com a Embratur, à época responsável pelas políticas nacionais de turismo, 
e consegue a Deliberação Normativa nº 390, de 28 de maio de 1998. Em 
seu artigo terceiro, a Deliberação Normativa estabelecia que “Os pedidos 
de apoio institucional ou financeiro oriundos de estados e de municípios 
turísticos ou de potencial turístico, assim definidos por deliberação espe-
cífica, terão prioridade de análise e atendimento, quando tiverem como 
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interlocutor profissional egresso de cursos superiores de Bacharel em Tu-
rismo”; no artigo quarto recomendava que empresas prestadoras de ser-
viços turísticos contassem em seus quadros com profissionais egressos de 
cursos superiores de Bacharel em Turismo; e, no artigo quinto, sugeria às 
Prefeituras Municipais que indicassem “para ocupar cargos em comissão 
das áreas de turismo, profissionais egressos de cursos superiores de Ba-
charel em Turismo”. 

A Deliberação, embora frágil, foi considerada uma conquista pelos pro-
fissionais da área, pois posicionava os egressos de cursos superiores em 
turismo como agentes formalmente qualificados, tanto para atuar em em-
presas prestadoras de serviços turísticos, quanto para a elaboração de 
planos, programas e projetos governamentais que envolvessem o turis-
mo. Mas, à época, estendia-se em escala nacional o Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo (PNMT), o qual incentivava o incremento 
do turismo pela força das ideias – já que praticamente não havia recur-
sos por parte do Governo Federal – e com as oficinas de sensibilização, 
conscientização e organização, promovidas a partir da metodologia ZOPP 
(Planejamento de Projetos Orientados por Objetivos). Tratava-se de uma 
ferramenta dispensada em países europeus por ser social e culturalmen-
te excludente, uma vez que intimidava os participantes com interesses 
distintos daqueles da maioria dos técnicos presentes e dos empresários 
locais, os mesmos que passaram a compor e a influenciar os Conselhos 
Municipais de Turismo, estruturas estas que começaram a operar em di-
versas realidades, também incentivadas pelo PNMT.  

Após três anos de D.N. 390, o então presidente da Embratur, Caio 
Luís de Carvalho, considerou que os conselhos municipais já poderiam 
assumir os papéis para os quais foram efetivamente formatados: órgãos 
de promoção do turismo a partir dos agentes do próprio mercado. Esta-
vam aptos, portanto, a proporem políticas focadas primordialmente nos 
interesses daqueles que geralmente detinham poder e influência dentro e 
fora dos conselhos. Nesses moldes, a Deliberação Normativa 421, de 24 de 
maio de 2001, vem para revogar a 390 e, com ela, os possíveis profissio-
nais que, preocupados com o turismo como conjunto de políticas públicas e 
não ações do Estado para fins privados, pudessem se contrapor aos empre-
sários como conselheiros. Em seu artigo segundo, a D.N. 421 deixa claro: 
“Somente serão analisados por este Instituto os projetos aprovados pelos 
Conselhos Municipais de Turismo”. E, em seu parágrafo único, abre uma 
exceção transitória: “para os projetos, cujos municípios ainda não cria-
ram o Conselho Municipal de Turismo, será aceito parecer técnico favo-
rável emitido por Bacharel em Turismo” (grifo nosso). O parecer técnico 
“favorável” pressupõe deliberações de outros agentes perante as quais os 
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formados em turismo devem se submeter, transcrevendo, em termos téc-
nicos, os encaminhamentos advindos de um grupo representado por um 
secretário ou responsável pela pasta de turismo local. Assim, o reconheci-
mento profissional incentivado por parte do Estado via D.N. 390 é sorra-
teiramente retirado em nome do mercado, travestido, não raras vezes, em 
organizações chamadas de “Conselhos Municipais”. 

Encaminhamentos como esses, somados aos projetos de lei que nunca 
tiveram desfecho favorável aos formados na área, acabam deixando não 
somente os egressos de cursos superiores em uma situação frágil, mas, 
também, os próprios cursos de bacharelado em turismo, que passam a ser 
questionados como campo de pesquisa e de formação. Tendo em vista que 
a explicação de um objeto é tanto mais rica quanto mais intensa é a sua 
interdisciplinaridade, a geografia, por exemplo, precisa se valer da filoso-
fia, da sociologia, da matemática etc., assim como as outras ciências. No 
entanto, por contar com um recorte que lhe é próprio para fins de expli-
cação e intervenção; teorias e hipóteses resolvidas e a resolver; e métodos 
que competem na explicação de seus objetos, a geografia constitui-se como 
ciência. O turismo também tem seus contornos próprios como ciência, uma 
vez que, nos marcos referenciais do tempo livre, trata de questões sociais, 
culturais e espaciais atreladas à produção das atividades turísticas, sendo 
que sua explicação será tanto mais profícua quanto maior a inter-relação 
com outras ciências. Mas importa observar que, para além de possuir um 
objeto que lhe é próprio, seus status científico está vinculado a dois fatos: o 
de já contar com teorias e hipóteses desenvolvidas e em desenvolvimento; 
e o de haver diferentes (e conflitantes) métodos ou procedimentos episte-
mológicos que competem no sentido de aprofundar explicações das teorias 
desenvolvidas e, também, de situar os seus limites e avançar de forma sis-
tematizada no entendimento do turismo como fenômeno social.

Feitas essas observações, consideramos que quando não se define que 
há um pesquisador/profissional formado para lidar com questões especí-
ficas a partir do eixo norteador da interdisciplinaridade (em cursos que 
se preocupem, também, com abordagens epistemológicas), abre-se mar-
gens para que as discussões centrais do turismo sejam feitas por outras 
ciências. Reiteramos que isso não é, de modo algum, um problema, haja 
vista que enriquece os estudos e as explicações, mas pode tornar-se pro-
blemático para uma determinada área no momento em que ela é supera-
da, desacreditada e ignorada como campo sério e socialmente promissor 
de investigação/formação. 

E observamos isso na ciência do turismo, a qual é cada vez mais 
permeada pelo descrédito que advém de duas questões centrais (que se 
complementam): a primeira, conforme exposto, diz respeito à falta de re-
gulamentação da profissão ou a inexistência de definição legal quanto ao 
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exercício profissional por egressos de cursos superiores de turismo, haja 
vista que o mundo da educação está atrelado ao mundo do trabalho; e a 
segunda refere-se ao teor das discussões acerca do turismo promovidas 
pela maioria dos cursos de formação superior (sendo a maioria, atualmen-
te, tecnológicos), as quais estão quase que exclusivamente limitadas a as-
pectos descritivos e estatísticos afinados às “loucuras da razão econômica” 
(em referência à obra de David Harvey assim intitulada). Se esse movi-
mento não é único, ele é dominante, e constitui-se em verdadeira apologia 
(que alguns insistem em chamar de estudos) do e para as forças brutas 
do mercado, as quais apoiam, se necessário for, governos totalitários. Res-
saltamos que esses fatos têm contribuído com a escassez, nos cursos de 
turismo, de pensadores/pesquisadores e, portanto, com a fragilização do 
próprio campo de investigação. 

Alguns exemplos da vulnerabilidade do turismo (formação e atuação) 
podem ser citados, tais como as investidas da administração, lembrando 
que os egressos de cursos superiores de administração contam com uma 
profissão regulamentada e, portanto, possuem um conselho representati-
vo da categoria que impede a atuação, em suas atividades específicas, de 
profissionais de outras áreas de formação – não entramos aqui em ques-
tões referentes aos conselhos de categorias profissionais, uma vez que, 
atravessados pelo capital, não são poucos os que se constituem como es-
truturas que atuam mais em conformidade com interesses de burocratas 
do que efetivamente com os da categoria. Por isso, o referencial de classe 
social antecede e embasa o de categoria profissional, no sentido de fazer a 
crítica à atuação dos conselhos.

Conforme relata Matias (2002, p. 09), na primeira metade de 1980, o 
Conselho Federal de Técnicos em Administração, criou, sem consulta aos 
bacharéis e estudantes de turismo, a possibilidade de registro dos egres-
sos de cursos de turismo em seus conselhos regionais mediante as Reso-
luções 27 e 28. Não contente em investir contra o campo profissional do 
bacharel em turismo, logo em seguida buscou assaltar a área de formação, 
com a proposta de transformar os cursos de turismo em meras habilita-
ções dos cursos de administração. 

Matias (2002) explica que o enfrentamento a tais arbitrariedades da 
administração partiu dos bacharéis e estudantes representados pela recém 
criada ABBTUR Nacional, sendo que, em 1983, “o Ministério do Traba-
lho torna sem efeito as Resoluções 27 e 28 do Conselho de Administração, 
considerando um vício insanável e infringência de lei, e contrariedade à 
política e programação governamental para o exercício da fiscalização da 
profissão” (MATIAS, 2002, p. 10). Quanto aos cursos, Matias (2002, p. 09, 



190

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

“Turismólogos” à deriva: as lutas pela regulamentação profissional no mar revolto do mercado

10) relata que, por insistência de bacharéis e de estudantes junto à Em-
bratur, foi constituída uma comissão com o intuito sistematizar as justifi-
cativas para que os cursos de turismo continuassem autônomos.

Contudo, se até o início dos anos 2000 houve certa força coletiva para 
resistir e enfrentar – via ABBTUR, principalmente –, diante da maior 
desorganização e despolitização da categoria observada nos últimos anos, 
não saberemos o desfecho de outras investidas da administração: em 2015 
surge o PLS 439/2015, do Senador Donizeti Nogueira, do Partido dos Tra-
balhadores, que visa normatizar o campo de ação da atividade de adminis-
tração. Em seu artigo primeiro estabelece a obrigatoriedade de que sejam 
ocupados por administradores os cargos e funções cujas atribuições sejam 
voltadas para os campos da administração. E especifica, no seu parágrafo 
primeiro: “São considerados campos da Administração e trabalhos técni-
cos privativos do Administrador, sem prejuízo de outros já consagrados em 
lei: I - a administração de: consórcio, comércio exterior, cooperativas, con-
domínios, serviços, factoring, hotéis, turismo, logística [...] (grifo nosso). 

Caso o projeto efetive-se como lei, fragiliza-se ainda mais a razão de 
ser dos cursos superiores de bacharelado em turismo, concretizando, com 
isso, o plano formulado há décadas pela administração, qual seja: o de an-
gariar mais recursos para o seu conselho ampliando sua área de forma-
ção e atuação. Se é um fato que isso pode causar expressivo prejuízo aos 
cursos de turismo e aos bacharéis em turismo, maior poderá ser o dano ao 
próprio campo de investigação e produção científica, por um motivo cen-
tral: excetuando a linha crítica da administração, tal área de formação e 
atuação lida com a criação e otimização de unidades produtivas, enquanto 
o turismo carece de pesquisas que tratem de sua complexidade enquan-
to fenômeno social e, portanto, deem conta de explicar seus nexos causais 
com o mundo do trabalho, o tempo livre e a hospitalidade. Abordá-lo por 
um viés fragmentado e preso aos limites do mercado para fins de ges-
tão de unidades produtivas, significa um reducionismo teórico e, portanto, 
explicativo. 

No entanto, se a Administração tenta abarcar o campo do turismo 
como se fosse seu, a Geografia está preocupada em preencher as lacunas 
deixadas por aqueles muitos cursos superiores de turismo que atuam no 
sentido de enaltecer a ideologia do empreendedorismo efetivando pesqui-
sas do e para a máquina trituradora do mercado. E projeta-se cada vez 
mais. Como exemplo, podemos citar muitas teses e dissertações produzi-
das em Programas de Pós-Graduação em Geografia tendo o turismo como 
tema central e, mais pontualmente, o Seminário Internacional de Econo-
mia Política do Turismo, promovido pelo Laboratório de Estudos Regio-
nais do Departamento de Geografia da USP, no fim de outubro de 2019. O 
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evento, em sua primeira edição, cumpriu a importante tarefa de discutir 
as interações sociais e espaciais a partir dos processos de produção, troca 
e distribuição com e nas Atividades Características do Turismo (ACTs). 
Não temos conhecimento de eventos realizados por cursos de turismo que 
trataram de sua economia política. Tais referências objetivas demonstram 
a fragilização não somente de um campo de investigação e formação, mas 
a impossibilidade de crítica coletiva e, portanto, organização política, ao 
menos a partir da maioria dos cursos superiores de turismo. 

2.2. PRODUTOS E PRODUTORES DO NEOLIBERALISMO: TRABALHO PRECÁ-
RIO E APELO À IDEOLOGIA DO EMPREENDEDORISMO  

Já mencionamos que o mundo do trabalho não pode ser compreendido 
sem as suas devidas correlações com o da educação. E, se muitos dos cen-
tros de formação em turismo combatem ou secundarizam as discussões 
acerca da regulamentação profissional, posto que têm compromissos com o 
mercado e não com a sociedade, temos profissionais cada vez mais afinado 
à lógica neoliberal. Se precisam vender trabalho e encontram compradores 
na área, as condições laborativas são produtos, também, da falta de orga-
nização e despolitização. Conforme dados do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada – IPEA (2011, 2013, 2015), praticamente a metade das 
ocupações nas chamadas Atividades Características do Turismo (ACTs) 
estão na informalidade, com variabilidade, para mais ou para menos, em 
conformidade com a região. Por exemplo: se em 2013 a região Sudeste teve 
participação de 58% nos postos formais nas ACTs, o Nordeste contava so-
mente com 17% dos seus trabalhadores e trabalhadoras na formalidade. 

Ouriques (2005, p. 130) evidencia: “além de pagar salários inferiores 
à média nacional, as ocupações nas atividades características do turismo 
caracterizam-se ainda por estarem nas posições mais baixas da pirâmi-
de salarial brasileira”. Em pesquisa que realizamos na França, é possível 
dizer que há características comuns em escala mundial e isso é relatado 
pelo Bureau International du Travail – BIT (secretaria permanente da 
Organização Internacional do Trabalho, OIT, em Genebra, Suíça): o turis-
mo gera muitas ocupações e se traduz em importante atividade econômica 
para diversos países e regiões, contudo, a maioria de seus trabalhadores 
e trabalhadoras atuam em atividades exercidas “[...] fora dos horários nor-
mais e em horários de trabalho irregulares sob a forma de turnos dividi-
dos, de serviços noturnos ou aos finais de semana, ou de trabalho durante 
os períodos de férias” (BIT, 2010). Mas, se essas são somente algumas das 
características ou exigências das ocupações em ACTs, o BIT aponta suas 
condições laborativas: verifica-se a “predominância do trabalho que exige 
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a disponibilidade para atendimentos de urgência e dos empregos ocasio-
nais, temporários, sazonais e em tempo parcial, [os quais estão] atrelados 
à falta de seguridade, [e] a salários relativamente baixos (frequentemente 
inferiores à média nacional) [...]” (tradução nossa).

Diante de condições extremamente precárias de trabalho, as quais são 
impostas e naturalizadas por um totalitarismo de mercado, e de grupos 
sociais (e de profissionais) politicamente desorganizados (com destaque 
para muitos dos chamados turismólogos), amplifica-se o discurso e a prá-
tica neoliberal do empreendedorismo. Trata-se de um mecanismo que bus-
ca ocultar ‘[...] o desemprego estrutural por meio da chamada uberização 
do trabalho e por isso define o indivíduo não como membro de uma classe 
social, mas como um empreendimento, uma empresa individual [...], des-
tinado à competição mortal em todas as organizações [...]” (CHAUÍ, 2019, 
p. 05). Nesses moldes, todo e qualquer sucesso ou fracasso não advém de 
questões sociais e políticas, mas estritamente individuais, de forma que 
o sujeito “é treinado para ser um investimento bem sucedido e para inte-
riorizar a culpa quando não vencer a competição, desencadeando ódios, 
ressentimentos e violências de todo tipo [...]” (CHAUÍ, 2019, p.05). Temos, 
então, que o empreendedorismo é o mais importante programa deste e de 
governos anteriores para tratar do desemprego no Brasil.

É preciso, porém, ater-se a alguns dados: em 2017, conforme relatório 
do Global Entrepreneurship Monitor – GEM (2017, p. 08), “de cada 100 
brasileiros e brasileiras adultos [...], 36 deles estavam conduzindo algu-
ma atividade empreendedora, quer seja na criação ou aperfeiçoamento de 
um novo negócio, ou na manutenção de um negócio já estabelecido”. Isso 
representa cerca de 49 milhões de brasileiros, sendo que esse número, em 
2017, é um dos maiores da sequência histórica apurada pelo GEM: consi-
derando que o relatório considera dados da população brasileira de 18 a 64 
anos (135,4 milhões no referido ano), comparativamente, o percentual de 
sujeitos “empreendedores” em 2002 era de 21%; em 2008 de 26%; em 2010 
e 2013 de 32%; em 2015 de 39%; e, em 2016, de 36%.  

Trata-se de pessoas que, não raras vezes, internalizam o referencial 
ideológico – também criado pelo discurso dominante do empreendedoris-
mo – de que não são trabalhadores, mas empresários, ainda que sejam, na 
maioria dos casos, produtores diretos ou empresários de si mesmos. Ou 
seja, não geram nenhum ou poucos postos de trabalho, pois têm reduzido 
capital para adiantar na forma de dinheiro e, portanto, sua capacidade de 
acumulação é inexistente ou mínima enquanto assim permanecerem. Além 
disso, muitos são os que nem mesmo conseguem se manter, haja vista que 
o que produzem acaba sendo apropriado por outros capitais na forma de 
dívidas, juros, aluguéis: se considerarmos somente os empreendimentos 
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formalizados, um a cada quatro encerram suas atividades antes de dois 
anos de existência.

Ainda no que se refere à empregabilidade, o GEM apresenta alguns 
outros dados reveladores: dos empreendedores iniciais (grupo integrado 
tanto por aqueles que não pagaram salários, pró-labores e nem tiveram 
outras formas de remuneração por mais de três meses, quanto por em-
preendedores que já tiveram alguma forma de remuneração ou pró la-
bore por período superior a três meses e inferior a 42 meses), 58,3% não 
têm empregados e 17,9% possui entre um e dois empregados, totalizando 
76,2% de empresas com no máximo dois trabalhadores. Apenas 3,1% em-
pregam três ou mais pessoas e 20% dos “empreendedores iniciais” não for-
neceram informações acerca de possíveis contratações.

Em relação aos empreendedores estabelecidos (grupo integrado por su-
jeitos que tiveram pró-labore e pagaram salários por um período superior 
a 42 meses), 68,4% não têm empregados; 18,5% empregam apenas um; e 
6,1% dois trabalhadores, totalizando 93% empreendedores estabelecidos 
com, no máximo, duas contratações. Desse grupo, somente 0,3% não res-
pondeu à pergunta acerca do número de empregados. Conforme explana-
ções do GEM (2017, p. 15):

[...] nota-se uma forte ênfase no empreendedorismo de caráter indivi-

dual, ou seja, o desenvolvimento de uma atividade empreendedora com 

objetivos de alcançar as condições materiais necessárias para si próprio 

e família ou a auto ocupação. Estima-se que estes empreendedores são 

cerca de 31 milhões dos 49 milhões de empreendedores iniciais ou esta-

belecidos existentes no país. 

Importante salientar que, quando há, o relatório não aborda a relação 
de trabalho (formal ou informal), mas, a partir da média de ganhos dos 
“empreendedores”, é possível supor que parte expressiva acontece na infor-
malidade: a faixa de ganho que predomina é de até três salários mínimos, 
sendo essa uma realidade para 68,8% dos iniciais e 40,4% dos estabeleci-
dos. Mesmo que a pesquisa tenha apurado que, entre os estabelecidos, cer-
ca de 39,5% informaram que conseguem atingir média de ganho superior 
a seis salários mínimos, as possibilidades objetivas de geração de empre-
gos formais com seis salários são estreitas, prevalecendo a informalidade 
e as remunerações mais diminutas. Soma-se a isso a inexistência de di-
reitos e a insegurança do amanhã, não somente dos poucos contratados, 
mas dos próprios empreendedores. Essa realidade pode ser traduzida, na 



194

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / junho 2021

“Turismólogos” à deriva: as lutas pela regulamentação profissional no mar revolto do mercado

prática cotidiana, pelos baixos ganhos e ausência de férias e pela falta de 
assistência para os períodos em que ficam impedidos de trabalhar, sendo 
essas questões sempre atravessadas por jornadas exacerbadas e incerte-
zas quanto à possibilidade de aposentadoria.   

Nesse sentido, é urgente a desmistificação do empreendedorismo: por 
meio dessa ideologia promove-se a ação individual-competitiva ao invés 
da política-coletiva, assim como o Estado é posto como estrutura que deve 
garantir somente os processos de acumulação, ao mesmo tempo em que o 
exime de deveres sociais. Por fim, ressaltamos que o discurso e a práti-
ca do empreendedorismo têm contribuído significativamente não somente 
com a precarização das condições de trabalho, mas, também, com uma 
educação fragmentada e deturpadora.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Faz parte da natureza objetal do mercado a imposição do alargamento do 
trabalho não pago (ou do mais-valor) por diferentes instrumentos, abrangen-
do tanto a forma como a mercadoria “trabalho” é negociada (cada vez mais 
contra os interesses e direitos da classe trabalhadora), quanto às técnicas va-
riadas de gestão integradas às tecnologias de informação e comunicação. E, 
como esse processo deve se fundamentar na precariedade (menos regulações, 
mais trabalho e menos ganhos) e na marginalização (inovações tecnológicas 
substitutivas do trabalho) em prol da acumulação ampliada, uma das ques-
tões fundamentais da ideologia neoliberal é substituir o “eu coletivo” pelo “eu 
individual”, fato que marca a regressividade da consciência social.

No âmbito das discussões acerca da regulamentação profissional do 
turismólogo, fica claro que o mercado teve e tem a “educação” como impor-
tante ferramenta, representada por muitos cursos superiores de turismo 
norteados por falas como as de Trigo (2012). Por meio de projetos peda-
gógicos, espaços de discussão abertos aos grupos dominantes (geralmen-
te representativos do mercado) e revistas “científicas”, buscam apagar o 
referencial socioprodutivo (da sociedade de classes e de suas necessárias 
lutas) ao mesmo tempo em que colocam em evidência a ação individual ou 
empreendedora: não questionam a máquina de forças brutas do merca-
do, mas formam mão de obra para abastecê-la. E isso tem sido feito com 
o enaltecimento da figura fragmentada do cidadão: aquele que se forma 
e empreende, mas jamais o sujeito que busca aliar conhecimento social e 
profissional, haja vista que isso pode levar a formas de organização coleti-
va e, por extensão, a enfrentamentos contra o capital. 
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Verifica-se a seguinte contradição: a não regulamentação profissional 
defendida a ferro e fogo pelo neoliberalismo alimentou muitas das posições 
acadêmicas, as quais, por sua vez, colocam em cheque a própria existência 
dos cursos superiores de bacharelado em turismo, haja vista que: 1) não é 
preciso formação em curso superior de turismo para ser turismólogo; 2) o 
mercado não quer lidar com seres pensantes ou com capacidade analítica 
e crítica, mas com sujeitos dóceis e submissos que passaram por formação 
rápida e tecnicista – importante observar que, em 2015, já tínhamos mais 
cursos tecnológicos do que de bacharelados, 439 e 373 respectivamente; e 
3) as pesquisas que tratam de questões centrais relacionadas ao fenômeno 
do turismo (produção do espaço, relações de produção, reprodução social, 
mercantilização do patrimônio, planificação etc.) tem partido também de 
outras ciências, sobretudo a geografia. 

Conforme exposto, é preciso entender que não foi um ou outro governo 
que vetou os projetos de regulamentação da profissão – ou mesmo buscou 
confundir egressos e estudantes promulgando uma lei que confundisse re-
conhecimento com regulamentação –, mas foi o próprio mercado com seus 
mecanismos objetivos e subjetivos. E, se não é de hoje que defendemos re-
gulações que amparem os egressos de cursos superiores de turismo ten-
do como referência um processo educacional mais amplo, não o fazemos 
a partir de um entendimento desprovido de senso de realidade, pois com-
preendemos que isso não irá resolver problemas inerentes a essa forma so-
cial, bem como trata-se de uma luta cada vez mais difícil no conjunto das 
relações neoliberais. 

Entretanto, e mesmo nos limites da igualdade jurídica burguesa (for-
mal), a regulamentação permitiria que nós, bacharéis em turismo, con-
tássemos com alguns elementos para melhor enfrentar o capital. Se é 
importante marcar que o capital não necessariamente substitui mão de 
obra por tecnologia, mas cria postos de trabalhos precários, os trabalha-
dores e trabalhadoras que não se organizam politicamente acabam dei-
xando que esse processo siga em sua livre marcha, afinal, a acumulação 
de uma classe advém, necessariamente, da subtração de outra (MARX, 
2008). Não se posicionar significa, portanto, dar importante parcela de 
contribuição à já frágil situação dos cursos de bacharelado e, também, às 
condições laborais que marcam as ocupações em turismo: alta taxa de in-
formalidade, trabalhos sazonais e insegurança, salários abaixo das mé-
dias regionais, duplas jornadas.  
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